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RESUMO 

 

Esta tese procura analisar as transformações territoriais decorrentes das dinâmicas 

de produção da natureza, atreladas ao desenvolvimento do turismo de base 

comunitária como alternativa econômica e de vida na comunidade indígena de 

Barranco Tigre (Departamento do Guainía, Colômbia, norte da Amazônia 

colombiana). Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, baseada no 

materialismo dialético, que encontra na etnografia seu principal alinhamento 

metodológico. Nutre-se de aportes, principalmente, da Geografia e da Antropologia, 

com o fim de interpretar os processos contemporâneos na produção e no 

relacionamento entre a natureza e o território, partindo do questionamento dos seus 

status ontológicos como fenómenos autocontidos e separados. Por essa via, propõe 

trilhar caminhos relacionais que evidenciem as complexas relações entre a sociedade 

e o entrono do qual ela faz parte. O turismo de base comunitária, assim, é tratado 

como um processo que detona e se contextualiza nas mudanças dessas relações, 

visando compreender como sua implementação pode ser tanto uma ameaça quanto 

uma oportunidade de continuidade da comunidade sujeita do estudo. Seguindo um 

enfoque dedutivo, parte de apresentar um estado geral do caso em análise, frisando 

os principais processos e feitos culturais, sociais, políticos e econômicos que 

emergem como influxos na configuração socioespacial atual da comunidade, o que 

determina seus encaixes com o turismo, tal como este vem sendo implementado, 

assim como as transformações e conflitualidades que o caracterizam nesse caso. No 

bojo desse processo encontra-se a transformação na produção da natureza e sua 

materialização no território como fenómeno mutável. Finalmente, é posta em 

consideração uma série de recomendações, de natureza política, para a 

implementação de um turismo de base comunitária que amplie as possibilidades de 

emancipação e re-existência de comunidades étnicas. 

 

Palavras-chave: Natureza; Território; Turismo; Conflito; Cultura. 

  



 

RESUMEN 

 

Esta tesis busca analizar las transformaciones territoriales derivadas de las dinámicas 

de producción de la naturaleza, vinculadas al desarrollo del turismo como alternativa 

económica y de vida en la comunidad indígena de Barranco Tigre (Departamento de 

Guainía, Colombia, norte de la Amazonía colombiana). Se trata de una investigación 

de naturaleza cualitativa basada en el materialismo dialéctico, que encuentra en la 

etnografía su principal alineamiento metodológico. Se nutre de aportes principalmente 

de la Geografía y de la Antropología, con el fin de interpretar los procesos 

contemporáneos en la producción y relación entre la naturaleza y el territorio, 

partiendo del cuestionamiento de sus status ontológicos como fenómenos auto-

contenidos y separados. Por esa vía, propone seguir caminos relacionales que 

evidencien las complejas relaciones entre la sociedad y el entorno del cual hace parte. 

El turismo, así, es tratado como un proceso que detona y se contextualiza en las 

trasformaciones de esas relaciones, buscando comprender cómo su implementación 

puede ser tanto una amenaza como una oportunidad de continuidad para la 

comunidad sujeto del estudio. Siguiendo un enfoque deductivo, parte de presentar un 

estado general del caso en análisis, enfatizando los principales procesos y hechos 

culturales, sociales, políticos y económicos, que emergen como influjos en la 

configuración socioespacial actual de la comunidad, lo que determina sus encajes con 

el turismo, tal como viene siendo implementado, así como las transformaciones y 

conflictividadades que lo caracterizan en ese caso. En el centro de este proceso se 

encuentra la transformación en la producción de la naturaleza y su materialización en 

el territorio como fenómeno mutable. Por último, se tienen en cuenta una serie de 

recomendaciones, de naturaleza política, para la implementación de un turismo de 

base comunitaria que amplíe las posibilidades de emancipación y re-existencia de 

comunidades étnicas. 

 

Palabras clave: Naturaleza; Territorio; Turismo; Conflicto; Cultura. 

 

  



 

SUMMARY 

 

This thesis seeks to analyze the territorial transformations derived from the production 

dynamics of nature, linked to the development of tourism as an economic alternative 

and life in the indigenous community of Barranco Tigre (Guainía Department, 

Colombia, northern Colombian Amazon). It is a qualitative research based on 

dialectical materialism, which finds in ethnography its main methodological alignment. 

It is nourished by contributions mainly from Geography and Anthropology, in order to 

interpret contemporary processes in the production and relationship between nature 

and territory, starting from the questioning of their ontological status as self-

phenomena content and separate. In this way, it proposes following relational paths 

that demonstrate the complex relationships between society and the environment of 

which it is part. Tourism, thus, is treated as a process that detonates and contextualizes 

itself in the transformations of those relationships, seeking to understand how its 

implementation can be both a threat and an opportunity for continuity for the subject 

community of the study. Following a deductive approach, it starts by presenting a 

general state of the case in analysis, emphasizing the main cultural, social, political 

and economic processes and facts that emerge as influences on the current 

sociospatial configuration of the community, what determines its links with tourism, as 

it has been implemented, as well as the transformations and conflicts that characterize 

it in that case. At the heart of this process is the transformation in the production of 

nature and its materialization in the territory as a mutable phenomenon. Finally, a 

series of recommendations, of a political nature, are taken into account for the 

implementation of a community-based tourism that expands the possibilities of 

emancipation and re-existence of ethnic communities. 

 

Keywords: Nature; Territory; Tourism; Conflict; Culture. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa compreende a produção da natureza como possibilidade 

turística em territórios de vida indígena colombianos, seu influxo nas transformações 

territoriais e seu desenvolvimento como alternativa de vida em sociedades 

constituídas cultural e historicamente em territórios ameaçados pelo interesse 

capitalista, concretizado em diversas atividades extrativistas, como a mineração, a 

pesca e caça comerciais, a exploração das florestas (seringa, madeira e fibras) e, 

recentemente, o turismo. 

Procuramos evidenciar como os conflitos e as articulações ativadas pela ação 

turística em territórios indígenas geram transformações na maneira como é produzida 

a natureza e o território em ditas espacialidades étnicas, partindo da posição de que 

tanto uma quanto o outro fazem parte de um contínuo socioecológico onde 

materialidade e significado veem-se influenciados recíproca e constantemente em 

suas configurações; portanto, uma transformação socioeconômica, como a proposta 

pelo turismo, fará parte de mudanças na maneira como essas comunidades valoram-

se e relacionam-se com o seu entorno. Logo, faz-se necessário compreender essas 

transformações, na perspectiva de conhecer as novas condições de permanência e 

perenidade desses territórios tradicionais, assim como as possibilidades e alternativas 

decorrentes dos seus modos de vida, diante da expansão e controle territorial a partir 

de dinâmicas de exploração capitalistas. 

Esta tese divide-se em seis partes: na primeira, apresentamos a pesquisa, seu 

problema, seus objetivos, procedimentos teórico-metodológicos e o contexto 

geográfico onde acontecem os processos. No Capítulo 1, trazemos uma discussão, 

entre a teoria e a empiria, sobre os principais construtos teóricos da tese: natureza e 

território. No Capítulo 2, desenvolvemos uma revisão crítica da legislação colombiana 

sobre o turismo e os territórios indígenas, e suas implicações em termos da autonomia 

territorial. No Capítulo 3, fizemos um análise sobre como é inserido o turismo nos 

territórios indígenas da região e da comunidade, segundo os atores e sujeitos 

envolvidos. No Capítulo 4, propomos uma interpretação sobre as transformações na 

relação entre natureza e território e sua produção, tendo o turismo como processo 

dinamizador que sofre suas próprias transformações a partir do meio socioecológico 

que o acolhe. Finalmente, nas Considerações, apresentamos nossas principais 



19 
 

conclusões, assim como os aportes para a implementação de um turismo que permita 

a re-existência da comunidade, seus sujeitos e sujeitas e demais envolvidos. 

 

Problema de Pesquisa 

 

A investigação ocorreu na comunidade indígena de Barranco Tigre, a qual faz 

parte do Resguardo1 indígena Bachaco-Buena Vista e se localiza às margens do rio 

Caño Bocón, um tributário do rio Inírida, que é parte da Estrella Fluvial del Inírida, um 

encontro de águas que configuram os principais afluentes do rio Orinoco. 

Reconhecido pela sua diversidade biológica, o citado território encontra-se sob a 

condição internacional de conservação de sítio RAMSAR desde 2014. Esse local, 

conforme o Mapa 1, faz parte da área geográfica que configura os limites entre as 

bacias dos rios Orinoco e Amazonas (Noroeste da Amazônia) e se encontra na região 

da Amazônia colombiana. 

 

Mapa 1 - Resguardo indígena Bachaco-Buena Vista: localização 1 – 2022 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base dos dados do Instituto Geográfico Agustín Codazzi – IGAC e 
Departamento Administrativo Nacional de Estatística – DANE. Processamento digital: Kateryn Peña 

Mejía (2022). 

                                                           
1 Territórios coletivos com autonomia administrativa, de acordo com as leis nacionais da República de 
Colômbia. 
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O território da comunidade indígena de Barranco Tigre faz parte do 

Departamento do Guainía2, mesmo que, quase em sua totalidade, está composto por 

Resguardos Indígenas, territórios coletivos com autonomia administrativa, de acordo 

com as leis nacionais3 (COLOMBIA, 1991a; COLOMBIA, 1991b; COLOMBIA, 2001; 

COLOMBIA, 2014), cujo objetivo é a preservação ambiental, social e cultural. Ao 

mesmo tempo, o Departamento está localizado quase inteiramente dentro da 

reconhecida Zona de Reserva Florestal4 (COLÔMBIA, 1959). Essa área configura um 

amplo território da nação colombiana (quase toda a sua Amazônia) destinado à gestão 

espacial e à preservação de ecossistemas estratégicos do país. 

Considerando a sua localização, conforme Mapa 2, Guainía é um 

Departamento que se configura como espaço de encontro e intercâmbio biológico, 

ecológico, social e cultural que o coloca como território de alta diversidade e 

complexidade. No contexto de reprodução ampliada do capital, vem tornando-se 

atrativo para investimentos econômicos, os quais têm vinculações, 

fundamentalmente, com o extrativismo, entendido como um processo de exploração 

da natureza e das sociedades locais, assentado na lógica capitalista de exploração 

social e extração de matérias-primas (recursos naturais) para sua reprodução. 

Desde meados do século XX, a economia desse território tem sido fixada na 

exploração de recursos florestais como madeira, fibras vegetais, sementes e plantas 

(ou seus derivados), com uso comercial, e também na exploração de espécies de 

fauna, principalmente para o aproveitamento das peles e da carne, incluindo a 

extração de peixes ornamentais para venda e a pesca comercial. Outras frentes têm 

sido a mineração de ouro em suas bacias hidrográficas, a agricultura e pecuária com 

base nos modos de vida dos povos e camponeses tradicionais, e, em tempos mais 

recentes, a pecuária extensiva e o turismo têm ganhado espaço. 

Em anos recentes, e especialmente depois de firmados os acordos de paz entre 

o Governo da Colômbia e a guerrilha das FARC em 2016, alguns departamentos da 

                                                           
2 Para efeito de esclarecimento, a Colômbia é um Estado unitário organizado em 32 departamentos 
descentralizados, cada um com uma capital departamental, e um Distrito Capital (Santa Fé de Bogotá) 
sede do Governo Nacional e capital do país. Os governadores dos departamentos são eleitos de quatro 
em quatro anos e fazem parte do poder executivo. Comparativamente, no caso brasileiro o país é 
constituído política e administrativamente por 27 unidades federativas. São 26 estados e um Distrito 
Federal. O governador, eleito de quatro em quatro anos, representa o poder executivo. 
3 Constituição Política da Colômbia, artigos 63, 246 e 357. Lei n.º 21, de 1991; Lei n.º 715, de 2001; 
Decreto Presidencial n.º 1953, de 2014. 
4 Lei n.º 2, de 1959. 
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Amazônia colombiana têm experimentado uma espécie de abertura. Trata-se de 

interações com o mercado, pois enfrentaram, historicamente, o isolamento físico (é 

uma região cuja mobilidade e acesso se faz, fundamentalmente, pelos rios e de avião), 

junto com o isolamento, que impunha a dinâmica do conflito armado. 

 

Mapa 2 - Departamento do Guainía: encontro de territorialidades conflitivas – 20225 

 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador com base nos dados do Instituto Geográfico Agustín Codazzi – 
IGAC e Departamento Administrativo Nacional de Estatística – DANE. Processamento digital: Kateryn 

Peña Mejía (2022). 
 

Essa nova situação permitiu a implantação e o fortalecimento de outras 

dinâmicas econômicas. É o caso do turismo, que viu na diversidade biológica, 

paisagística e cultural do Departamento do Guainía diversas possibilidades de 

reprodução. Assim, além da sua condição de preservação ecológica, aparece a 

oportunidade de articular seus territórios às dinâmicas produtivas do turismo, 

impulsionadas pelas leis e pelos planos institucionais do Estado colombiano 

(COLÔMBIA,1996; COLÔMBIA, 2012a; COLÔMBIA, 2018; COLÔMBIA, 2020), que 

valorizam essa atividade como fonte de riqueza e de possível desenvolvimento 

                                                           
5 O mapa mostra o entramado de diversas territorialidades coexistentes, algumas delas em pugna pela 
determinação do que significa, e como podem ser aproveitadas, tanto a natureza como a sociedade. 
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sustentável, especialmente em zonas do país com atrativos naturais e culturais e 

baixo desenvolvimento econômico. 

Neste complexo contexto geográfico, o que claramente configura um espaço 

de encontro e de múltiplas lutas pelo controle territorial e de seus recursos, se 

encontra a comunidade indígena de Barranco Tigre. Ela é um povoado Puinave6 de 

aproximadamente 30 famílias. Ocupa as margens do rio Caño Bocón e tem se 

dedicado à agricultura tradicional e à pesca artesanal como atividades econômicas 

principais no seu território, no qual foi estabelecendo suas territorialidades e um modo 

de vida relacionado ao conhecimento da natureza. Contudo, nos últimos anos (desde 

2016), tem avançado o processo de constituição de uma oferta turística específica, 

focada na pesca esportiva, sob a figura do turismo comunitário, entendido como 

aquele em que a própria comunidade organizada, administra a oferta dos serviços e 

os recursos relacionados, usufruindo diretamente dos ganhos econômicos 

procedentes do trabalho (LAYRARGUES, 2004). 

O turismo comunitário como atividade geradora de renda e trabalho tem como 

caraterística não ser massivo. Ele encontra-se focado em atividades e clientelas 

específicas, ao mesmo tempo em que procura se apresentar como exclusivo, 

oferecendo um território preservado, com uma pesca esportiva de qualidade para os 

padrões mundiais do turismo, com poucos pescadores esportivos visitando-o ao longo 

do ano. 

Estabeleceu-se como limite de visitantes entre 100 e 120 pescadores 

esportivos por temporada, muito deles estrangeiros. Esse cálculo não é resultado de 

um estudo técnico de capacidade de carga, mas da própria experiência da 

comunidade na recepção de turistas comparecendo na vida prática daquelas pessoas, 

como uma medida de controle e autoproteção. Para esse contingente, a comunidade 

garante os serviços relacionados à pesca esportiva, exercendo controle de aceso aos 

lugares de pesca. É uma atividade que acontece entre os meses de dezembro e início 

de abril, na época de águas baixas, período do ano em que os rios da região 

apresentam caudal menor, por conta da falta de chuvas. Os membros da comunidade, 

preparados, oferecem seus serviços de guias de pesca e de estadia para os 

pescadores no seu território, em acampamentos especialmente adaptados para isso. 

                                                           
6 “El pueblo Puinave se ubica al oriente del territorio colombiano, principalmente en el departamento 
Guainía, en las riberas de los ríos Inírida y Guaviare, y también en los departamentos del Guaviare y el 
Vichada" (TRIANA, 1987, p. 104). 
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Figura 1 - Resguardo indígena Bachaco-Buena Vista: guias de pesca da 
comunidade Barranco Tigre e pescadores esportivos mexicanos – 20187 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2018). 

 

A partir dos ciclos da natureza, observa-se que o turismo praticado na 

comunidade se caracteriza como uma atividade estacional. No lugar, a sua 

implementação tem trazido mudanças evidentes, como o aumento do fluxo de renda 

em dinheiro, na comunidade, repercutindo nos ganhos monetários das famílias. 

Também tem gerado, na comunidade, ações no sentido de promover um maior 

controle de aceso ao território. 

Contudo, trata-se de ações que transformam as relações no e com o território. 

Ao se afirmar que o turismo transforma o espaço social de proteção, produção e 

reprodução social (material e simbólico), também se compreende que ele é uma fonte 

alternativa de geração de novos ingressos de pessoas, recursos financeiros e valores 

humanos. 

O turismo praticado no lugar, ao derivar de uma atividade que é julgada como 

sustentável, apresenta-se como uma alternativa de resistência e também de refutação 

a outras práticas socioprodutivas, como a mineração, a qual é vista, pela comunidade, 

                                                           
7 Da esquerda para a direita o primeiro, segundo, quarto e sexto são guias puinaves; o terceiro e quinto 
são pescadores esportivos mexicanos. A imagem foi tomada na praia onde está construído o 
acampamento para recepcionar os visitantes; atrás, se identifica um dos botes utilizados para levá-los 
às excursões de pesca; mais atrás, o rio Caño Bocõn e sua beira delineada pela caraterística floresta 
baixa da região. 
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como um perigo para o território. Na comunidade, a mineração encontra-se associada 

a diversos conflitos sociais e à deterioração socioambiental. 

Porém, outras tensões vão comparecendo neste processo de mudanças. O 

turismo também tem apresentado agitações com outras comunidades, como aquelas 

que se encontram em águas do rio Caño Bocón. O principal desentendimento decorre 

do aumento dos visitantes e embarcações que transitam pelos seus territórios, assim 

como pela concentração em núcleos familiares dos ganhos vindos do turismo e o 

aproveitamento, de certa forma privativo, do território coletivo. Esses conflitos estão 

sendo enfrentados e conduzidos pelos líderes das comunidades, conhecidos como 

Capitanes (Capitães). O objetivo é incluir essas outras comunidades na atividade 

turística, com o fim de expandir seus benefícios e evitar confrontações. 

No caso do Departamento do Guainía, assim como em grande parte da 

Amazônia colombiana, pode-se evidenciar como sua articulação às dinâmicas 

regionais, nacionais e internacionais do capitalismo tem se conduzido, 

fundamentalmente, pelas dinâmicas extrativistas, estratégia central na articulação da 

periferia capitalista desde a exploração de látex, no início do século XX, até às 

dinâmicas contemporâneas da grande mineração e o aproveitamento transacional dos 

recursos biológicos. 

Essa trajetória histórica e espacial carrega consigo um de seus fundamentos: 

a transformação da noção de natureza e suas características. Como processo, vai 

desde sua concepção, como sendo aquilo que comparece fora do âmbito humano, 

que deve e pode ser dominado e aproveitado em benefício da sociedade (noção de 

recurso), até sua concepção como patrimônio da humanidade que deve ser 

resguardado e sua funcionalidade conservada, e, portanto, ser explorado de um jeito 

racional e sustentável (noção de patrimônio sustentável). Desse modo, em meio a 

processos contraditórios, as compreensões de natureza, nas diversidades de 

objetivos, por um lado, continuam servindo de estratégias para garantir a continuidade 

do capitalismo, como assinala Arturo Escobar (2010), e, pelo lado das comunidades 

tradicionais, como meio de tentarem assegurar as suas possibilidades de reprodução 

social, como almejado pela comunidade de Barranco Tigre. 

Nesse propósito de pensar a sustentabilidade, são esclarecedoras as análises 

de Ulloa e Coronado (2016), quando afirmam e reiteram a necessidade de considerar 

os processos de construção de territórios e territorialidades: 
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Hay diversidad de procesos de construcción de territorios y 
territorialidades articulados a variadas nociones de naturaleza. Los 
extractivismos requieren la construcción de territorio y el ejercicio de 
territorialidad acordes con una visión específica de naturaleza y 
determinados intereses económicos y políticos, articulados a diversas 
escalas globales, con implicaciones locales. Ante estas, por ejemplo, 
los pueblos indígenas demandan el reconocimiento de sus territorios 
como espacios de vida y como seres vivos8 (ULLOA; CORONADO, 
2016, p. 43).  

 

Assim, considerando a diversidade dos processos territoriais, poderia se 

afirmar que o que acontece em grande parte da Amazônia colombiana, bem como no 

território de interesse específico desta pesquisa, é a mudança nas concepções e usos 

de natureza e seus desdobramentos no território. Desse modo, as finalidades dos 

projetos de desenvolvimento devem atingir uma hegemonia cognitiva e política que 

permita o seu aproveitamento segundo interesses específicos e concepções políticas 

particulares. 

 No caso do território da comunidade de Barranco Tigre, é evidente como o 

turismo aparece como alternativa de continuidade do grupo social no território, assim 

como de sua autonomia, perante o avanço dos interesses e as práticas 

desterritorializantes e reterritorializantes da mineração transacional, do mesmo modo 

como possibilidade de rompimento do histórico e relativo isolamento socioeconômico 

que tem experimentado essa comunidade. 

 O território passa a ser recriado e projetado ao mundo como um conjunto de 

estratégia de produção e reprodução social e cultural, por meio de seu aproveitamento 

a partir de reivindicações políticas; nesse caminho, vai se tornando objeto de troca, 

incluindo sua preservação. Seus atributos ambientais passam a representar opções 

de destino turístico a serem usados como um valor economicamente mensurável, no 

sentido de que outros, que vêm de fora, pagam para desfrutá-los. 

Portanto, é preciso criar estratégias de administração que permitam usufruí-los 

economicamente sem colocar em risco a permanência e a constância da sociedade. 

Dessa forma, o turismo associado à pesca esportiva aparece como uma possibilidade 

                                                           
8 “Há diversidade de processos de construção de territórios e territorialidades articulados a variadas 
noções de natureza. Os extrativismos requerem a construção de território e o exercício de 
territorialidade de acordo com uma visão específica de natureza e determinados interesses econômicos 
e políticos, articulados a diversas escalas globais, com implicações locais. Diante destas, por exemplo, 
os povos indígenas demandam o reconhecimento de seus territórios como espaços de vida e como 
seres vivos” (ULLOA; CORONADO, 2016. p. 43, tradução nossa). 
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para atingir o objetivo de um aproveitamento econômico e sustentável do território por 

parte da comunidade de Barranco Tigre. 

 
Figura 2 - Comunidade Barranco Tigre: pescadores da comunidade – 20219 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Trata-se de uma transformação do território por meio da recriação de relações 

com a natureza, possibilitando novos usos que incluam as demandas locais e do 

turismo. A natureza pensada para além de valores econômicos inclui novas práticas 

sociais, lógicas, posições políticas e produção da natureza. Nessa perspectiva, a 

natureza poderá comparecer na atividade turística como fornecedora dos meios 

materiais e simbólicos para a existência humana. Os seus usos ultrapassam o sentido 

de fornecer os recursos que sustentam a produção em si mesmo. A apropriação da 

natureza segundo lógicas sociais locais poderá converter as práticas socioculturais 

                                                           
9 Na imagem, o pescador explica o funcionamento de uma armadilha para peixes que funciona com 
gatilho. 
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tradicionais em um conjunto de estratégias em que a conservação se torne 

característica fundamental da atividade turística - um conjunto de atividades 

específicas e coerentes com a vida que existe nos lugares, capaz de usar aquilo que 

se tornou escasso na atualidade, fazendo com que a proposta comunitária de 

aproveitamento da natureza pense o turismo para além do mercado. 

É um movimento que indica oposição ao que Harvey (2007) assinala como a 

expansão do capitalismo no mundo, atingindo o controle de territórios que estavam 

fora (não determinados) por suas dinâmicas políticas e econômicas, o qual se 

consegue por meio da atribuição de valores monetários, valores de troca, a esses 

territórios. A lógica é esvaziar-lhes de seus conteúdos culturais, para serem facilmente 

mercadejados. 

Opondo-se à lógica de mercado de transformar tudo em mercadoria, o turismo 

praticado na comunidade tem o potencial de ampliar as suas diferenças, na medida 

em que conseguir se apresentar como uma maneira de manter-se autônomo à 

conquista do capital sobre o seu território cultural. Nesse momento, o turismo 

comunitário marca a entrada da valoração da natureza na lógica comunitária de 

preservar para existir. A estratégia parece ser a de atrair os interesses de diversos 

turistas, mas administrando o número de visitantes em aproximadamente 120 pessoas 

por ano, contingente que a comunidade avalia como importante para não pôr em risco 

a sua autonomia – temeridade real e concreta quando se trata de explorações 

turísticas comandadas por investimentos capitalistas, já assinaladas por Guilland e 

Ojeda (2012) em suas análises sobre experiências de turismo em três territórios 

indígenas da Colômbia. Para as autoras, as comunidades não só ficaram fora do 

controle do negócio, como também têm sofrido pressões de donos de capitais 

investidos nele, e do próprio Estado. 

Na prática, as forças políticas e econômicas hegemônicas têm trazido 

deslocação de populações originárias, simplificação e mercantilização dos 

significados do território e da identidade cultural, com o fim de gerar um produto “light” 

que se encaixe facilmente no mercado turístico atual, sensível às questões da 

sustentabilidade ambiental e a justiça social. 

Contra esses encaixes comparecem as estratégias de vida da comunidade. 

Como relacionadas à lógica social de viver da floresta, promovendo sustentabilidade, 

também podem ser interpretadas como uma reação ante as pressões de outros 

interesses que olham para o território, enxergando-o como espaço vazio. A mineração 
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empresarial, por exemplo, concebe o território indígena como depósito de recursos a 

serem explorados, indicando outras formas de apropriação territorial. Além da 

apropriação, a mineração tem sido associada pelos indígenas às temidas 

repercussões da atividade na deterioração ambiental e social. 

O turismo, como é conduzido por essa comunidade, parte do objetivo de 

desenvolver possibilidades de permanência no seu território, reivindicando o seu 

direito de geri-lo segundo seus conhecimentos e interesses amparados na autonomia 

que lhes dá a lei, e assim protegê-lo, que é o mesmo que proteger-se, perante o 

avanço desses outros interesses interpretados como perigosos. 

Permanecer é, ao mesmo tempo, desenvolver melhorias na qualidade de vida, 

por conta dos novos recursos econômicos ingressantes a partir do turismo na 

comunidade. Estamos compreendendo que a geração de renda propiciada pela 

prática do turismo é significativa para as comunidades que têm enfrentado diversos 

isolamentos (físicos e sociais), e limitações associadas às dificuldades de 

infraestruturas na articulação das dinâmicas socioeconômicas para além do local. 

Nesse sentido, e como propõe Escobar (2010), o turismo pode ser interpretado 

como uma articulação estratégica às dinâmicas do capital e da globalização, num 

movimento re-interpretativo e organizacional. Em grande parte, o turismo permite aos 

investidores conservarem autonomia, protegendo a continuidade do que Harvey 

denomina como processos “socioecológicos” (HARVEY, 2017, p. 265) constituintes 

do espaço, onde a natureza e a cultura não são âmbitos separados, senão inter-

relacionados, produzidos em uma ordem superior, o que demanda compreender a 

mudança nas formas de vida como uma transformação de relações sociais e 

ecológicas produtoras de natureza. 

Fica, aqui, delineado um conflito que é explorado nesta tese: a inserção e 

consolidação de uma proposta turística interessada nos atributos naturais do território, 

como forma de reação perante as ameaças desterritorializantes de dinâmicas 

extrativistas do capitalismo, como a mineração, assim como ante o histórico 

isolamento social e econômico deste território – proposta que é valorizada como uma 

possibilidade desejável de desenvolvimento sustentável por parte de vários setores 

sociais, mas que pode acarretar diversas problemáticas e conflitos associados ao 

estabelecimento de relações utilitaristas com a natureza e a sociedade local, à 

mercantilização do território, à perda da autonomia territorial, à sobre-exploração e às 

transformações socioculturais indesejadas pela comunidade. A partir dessa 
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exposição, é necessário aclarar que a leitura do turismo desta investigação se 

encontra com a proposta de turismo de base comunitária, como abordamos no 

Capítulo 2.  

Na perspectiva de esclarecemos as nossas problemáticas de pesquisa, temos 

como objetivo geral analisar as transformações territoriais decorrentes das dinâmicas 

de produção da natureza, atreladas ao desenvolvimento do turismo como alternativa 

socioeconômica e de vida na comunidade indígena de Barranco Tigre (Departamento 

Guainía, Colômbia).  

No enfrentamento das especificidades dos processos decorrentes das 

inciativas turísticas comunitárias, estudamos as lógicas sociais decorrentes das 

práticas indígenas locais de produção da natureza, com o fim de estabelecer possíveis 

relações de transformação em seus usos e apropriações, no âmbito daquela atividade. 

Além disso, exploramos as reivindicações do território indígena no processo de 

implementação do turismo interessado em patrimônios naturais e valores humanos 

tradicionais. 

Como se trata de um conjunto amplo e complexo de atividades presentes no 

mercado internacional, também discutimos os interesses e estratégias 

mercadológicas e do Estado, relativas e relacionadas às práticas do turismo em 

territórios indígenas. 

Considerando as tensões comunitárias, ainda analisamos os consensos e 

dissensos relacionados às práticas do turismo comunitário, suas estratégias de 

desenvolvimento perante as posições locais sobre o bem viver. Desse modo, 

procuramos não assumir uma posição de defesa do turismo em territórios indígenas, 

mas considerar a base comunitária territorial indígena como ponto de partida e 

referência para a discussão e elaboração desta tese. 

 

 

ASPECTOS TEÓRICO-CONCEITUAIS 

 

Produção de natureza 

 

No seu livro “17 Contradições do Capital e o Fim do Capitalismo”, Harvey, 

(2016) explica como no atual sistema capitalista todos os objetos (produzidos ou não 

produzidos pelo homem) têm tanto valores de uso quanto valores de troca. Na referida 
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obra, o autor quer dizer que cada objeto apresenta diversas possibilidades, dadas 

pelas suas caraterísticas físicas e simbólicas, que lhe permitem ser aproveitado de 

diversas maneiras, em diversas tarefas e propósitos segundo se encontra, em estado 

de dependência das leis físicas e culturais. Aquilo que pode e não pode ser feito por 

ou com um objeto, portanto, define seus valores de uso. 

Por outro lado, esses mesmos objetos se encontram dentro de um sistema 

cultural, social, político e econômico (capitalismo) que determina seu valor a partir da 

lógica do lucro e da acumulação, o que o leva-os a assegurar valores homogêneos e 

equivalentes, os quais facilitam a troca, o ganho e a sua valorização num sistema 

monetizado, Quanto vale um objeto, portanto, define seu valor de troca, 

independentemente do que se possa ou não possa fazer com ele. 

Por sua parte, Neil Smith (2008) utiliza essa diferenciação entre valores de uso 

e valores de troca como elemento fundamental na sua explicação do processo de 

complexificação em sociedades de classes, onde todos seus integrantes não podem 

se ocupar da produção dos bens que são necessários para a reprodução material da 

sociedade; assim, se faz imperativo a atribuição de valores de troca que permitam o 

seu intercâmbio por outros bens e serviços. 

Nesse processo de complexificação, o entorno das sociedades – sendo esta a 

base material e simbólica da sua existência, fundamentada nos seus valores de uso 

(primeira natureza) – é cada vez mais carregado com significados associados a seus 

valores de troca. Isso tudo acaba inserindo aquele entorno no sistema social que 

impulsiona uma intervenção cada vez maior das imposições, com o fim de geri-lo e 

aproveitá-lo segundo valores e instituições sociais particulares, fundando, assim, outra 

natureza humanizada, uma segunda natureza. 

Na atual sociedade capitalista, segundo Smith (2008), essa diferenciação entre 

valores de uso e troca, e a consolidação da humanidade como uma influência 

determinante nas dinâmicas biofísicas do planeta, tem levado à primazia da segunda 

natureza como uma produção social, resultado da transformação que a sociedade 

aciona no espaço biofísico por meio do trabalho, o qual tem como resultado uma 

natureza que existe no plano físico como realidade material, assim como no plano 

simbólico, como realidade cultural. A partir da modernidade e do capitalismo, como 

sistema social hegemônico, inaugura-se uma nova fase na qual a segunda natureza, 

baseada nos valores de troca, vira a natureza predominante no mundo, já que nada 
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escapa à atribuição e aos cálculos dos valores de troca que, para frente, serão 

conhecidos e compreendidos como recursos naturais e humanos. 

Para Harvey (2016), esse aprofundamento da brecha entre valores de uso e de 

troca no capitalismo estabelece um risco por quanto os valores de troca tendem a ficar 

independentes da sua realidade física e social, fundamentada nos valores de uso, 

para, assim, se focar nas possibilidades de lucro e acumulação que oferecem as 

trocas no atual sistema econômico. Essa situação leva a dinâmicas de especulação e 

superexploração que podem fazer com que os valores de uso sejam destruídos, seja 

para tentar atingir maiores níveis de lucro, para dinamizar a produção, ou para 

dinamizar a expansão do capital (HARVEY, 2007). 

Uma vez que no capitalismo todas as coisas na terra são significadas como 

recursos passivelmente exploráveis na sua reprodução e na geração de lucro, 

assignando para elas valores de troca no marco da economia de mercado, e que o 

influxo da humanidade se torna uma força decisiva nas dinâmicas biofísicas no nível 

planetário, então é impossível seguir pensando a natureza como um âmbito da 

existência fora da sociedade, e se fala da natureza como uma produção na qual a 

sociedade, nela inserida, se vê permanentemente modificada. 

O resultado é uma paisagem geográfica que revela os desequilíbrios sociais 

(inequidades) nas possibilidades de usufruir os resultados do trabalho social, a 

concentração da riqueza assim produzida, e a concentração dos passivos 

socioambientais (poluição, violência, fome, entre outros) – produto desta forma de 

produção e reprodução social, um desenvolvimento geográfico desigual. 

Estas colocações são fundamentais para compreender a leitura do capital como 

“[...] um sistema ecológico em constante funcionamento e evolução, no qual natureza 

e capital são constantemente produzidos e reproduzidos” (HARVEY, 2016, p. 230). 

Trata-se, como explica o autor, da produção de uma dinâmica metabólica biossocial 

em função da reprodução do capital, a qual está cada vez mais desarticulada da 

reprodução social, por quanto organiza trocas que garantem sua perenidade e 

hegemonia, produtoras dos desenvolvimentos desiguais já mencionados. 

Tais processos estão constantemente cruzados por interesses políticos e 

econômicos cujos resultados, muitas vezes imprevisíveis ou deliberadamente 

ignorados, podem colocar em risco a continuidade da sociedade e até da diversidade 

ecológica do planeta. Portanto, e seguindo a Porto-Gonçalves (2017), cada vez mais 

nos deparamos menos com os condicionamentos e influxos desafiadores de uma 
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natureza que ficam fora da sociedade, para termos que encarar desafios ainda 

maiores, provenientes das consequências da produção de uma natureza cuja 

dinâmica metabólica vai na contramão da diversidade biossocial. 

Desse modo, a produção emerge como a materialização da relação conflitiva e 

de dominação da natureza pela sociedade, sustentando a dicotomia sociedade-

natureza na “moderna-colonialidade” de ocidente (PORTO-GONÇALVES. 2017, p. 

86). Porém, esse mesmo autor identifica, por trás desse afastamento da sociedade da 

natureza, com a finalidade de seu controle e exploração, o antecedente fundamental 

das relações de dominação entre humanos, em decorrência da impossibilidade de 

renunciar ao trabalho como a via fundamental de relacionamento dos humanos com 

a natureza, nas tentativas destes de resolver seus problemas vitais fundamentais, os 

quais não vêm só de uma natureza externa senão dos desafios sociais, produto das 

relações de poder (PORTO-GONÇALVES, 2017). 

Afirmar isso leva à necessidade de ter que questionar a tradicional divisão 

sociedade-natureza, fundamental na constituição da ciência ocidental, no intuito de 

compreender os fenômenos socioambientais da contemporaneidade. Faz-se evidente 

como é impossível pensar uma sociedade fora das dinâmicas naturais, uma vez que 

são condição de existência, assim como é impossível compreender a natureza fora 

dos profundos influxos transformadores da humanidade, tanto no material quanto no 

simbólico. 

Harvey trilha esse caminho na sua explicação da relação dialética entre 

sociedade e a natureza, quando afirma: 

 

Cabe destacar tres aspectos. En primer lugar, la frontera entre 
“cultura” y “naturaleza” es porosa, y esa porosidad no deja de 
aumentar con el paso del tiempo. Naturaleza y sociedad no son 
ámbitos separados y opuestos, sino relaciones internas dentro de la 
unidad dinámica de una totalidad superior […] Por lo tanto, observar 
detenidamente “la producción de la naturaleza”, como afirma Neil 
Smith, no es sólo una tarea con sentido, sino que resulta 
absolutamente esencial, exactamente como Lefebvre conceptualiza la 
producción del espacio. El trabajo humano ha desempeñado un papel 
cada vez más importante en la producción de la naturaleza y el entorno 
[…] Esto entraña conceptualizar un mundo socioecológico 
incesantemente configurado y reconfigurado por una amplia variedad 
de procesos socioecológicos entrecruzados (algunos de los cuales 
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resultan profundamente expresivos de las actividades y deseos 
humanos) que operan en diversas escalas10 (HARVEY. 2017, p. 265).  

 

Harvey (2018) trata tanto a sociedade quanto a natureza como resultados da 

produção de particularidades de uma dinâmica socioecológica prévia, questionando, 

desta maneira, seus status ontológicos como entidades em si mesmas, os quais são 

fundamental na sua abordagem dialética. Tal investida é proposta como uma 

alternativa às posições que enxergam a sociedade como uma expressão mais da 

natureza (expressão de um essencialismo biológico), a partir de um generalismo de 

base romântica que prega pela volta a estados mais naturais ou harmônicos com a 

natureza, trazendo o risco de “naturalizar” e invisibilizar as relações sociais de poder. 

Por outro lado, também se afasta das interpretações da natureza como uma pura 

criação da sociedade, as quais partem de um construtivismo social que não consegue 

compreender o papel que, no devir das dinâmicas socioecológicas, têm processos 

ambientais que não dependem unicamente da ação humana para sua existência. 

Em consequência, e a partir das elaborações de D. Harvey e N. Smith, a 

natureza é entendida, nesta tese, como as condições materiais de existência da 

sociedade, produzidas a partir da relação dessa sociedade com o meio biofísico 

mediante o trabalho, as instituições que o regulam e os conteúdos simbólicos que lhe 

dão sentido. Parte dos valores de uso dos bens da sociedade, os quais impulsionam 

a transformação da primeira natureza (mundo físico) em natureza humanizada 

carregada de significados culturais, e gerida no marco de arranjos e instituições 

sociais, criando, assim, uma segunda natureza cifrada nos valores de troca; estes 

valores, como uma abstração dos valores de uso, são os objetos do gerenciamento 

social para sua criação e aproveitamento no sistema do capital. 

Porém, essa concepção será tensionada perante as concepções próprias de 

uma sociedade que, participando do sistema global do capitalismo, embora de uma 

maneira periférica, também produz e reproduz formas próprias, diferentes e 

                                                           
10 “Destacam-se três aspectos. Em primeiro lugar, a fronteira entre ‘cultura’ e ‘natureza’ é porosa, e 
essa porosidade não deixa de aumentar com o tempo. Natureza e sociedade não são áreas separadas 
e opostas, mas relações internas dentro da unidade dinâmica de um todo superior [...] Portanto, 
observar com cuidado  ‘a produção da natureza’, como afirma Neil Smith, não é só uma tarefa com 
sentido, mas resulta absolutamente essencial, exatamente como Lefebvre conceitua a produção do 
espaço. O trabalho humano desempenhou um papel cada vez mais importante na produção da 
natureza e do ambiente [...] Isto implica conceptualizar um mundo sócio-ecológico incessantemente 
configurado e reconfigurado por uma ampla variedade de processos socioecológicos cruzados (alguns 
dos quais são profundamente expressivos das atividades e desejos humanos) que operam em diversas 
escalas” (HARVEY. 2017, p. 265, tradução nossa). 
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alternativas de produção e relacionamento com a natureza. Em consequência, no 

lugar, e por causa da sua relação periférica com o capitalismo e seus próprios 

conteúdos culturais, a comunidade indígena age com menor hegemonia dos valores 

de troca e vive de maneira mais propícia para a reprodução da diversidade biológica 

e cultural. 

 

Território e territorialidade 

 

Já no texto de 1971, “The Political Organization of Space”, E. Soja (1971) 

escreve sobre a localização como um dos aspectos basilares do funcionamento da 

sociedade, uma vez que fornece o meio e o marco para a interação da humanidade 

com a terra, assim como com o interior da sociedade mesma. Pode-se afirmar, desde 

essa perspectiva, que não existe sociedade no vácuo espaço temporal, crítica que o 

autor faz às ciências sociais daquele tempo por ignorarem a dimensão espacial nas 

análises sociais. Assim, a sociedade é tanto uma realidade geográfica quanto 

histórica. 

Por outro lado, tanto o processo social, cuja natureza é coletiva, quanto a 

organização do espaço, decorre de questões políticas que têm por fim regular a 

localização, o acesso e o fluxo de “recursos” (energia) e informações, necessárias 

para a produção e reprodução da sociedade, gerindo, ao mesmo tempo, as dinâmicas 

de competição, conflito e cooperação, na tentativa de assegurar a coesão social 

interna e a proteção contra ameaças externas (SOJA, 1971). 

Se o território é o espaço geográfico reivindicado como próprio, gerador dos 

meios materiais para o relacionamento interno e externo das sociedades (entre elas e 

com seu meio geográfico), ao tempo em que é base para a construção de conteúdos 

identitários que permitem a união e exclusão social, materializada no acesso àquele 

espaço socializado e seus componentes, então a territorialidade emerge como um 

fenômeno comportamental que efetua aquela reivindicação. 

 

Territoriality, as it will be used here, is a behavioral phenomenon 
associated with the organization of space into spheres of influence or 
clearly demarcated territories which are made distinctive and 
considered at least partially exclusive by their occupants or definers. 
Its most obvíous geographical manifestation is an identifiable 
patterning of spatial relationships resulting in the confinement of certain 
activíties in particular areas and the exclusion of certain categories of 
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individuals from the space of the territorial individual or group11 (SOJA, 
1971, p. 19). 

 

É, portanto, e, antes de mais nada, uma ação que relaciona espaço geográfico 

e sistema político, constituindo-se como um regulador das relações socias por via da 

materialidade e dos seus conteúdos simbólicos; é, em consequência, uma força que 

produz feições sociais, ao mesmo tempo em que é base da sociabilidade, como já 

mencionado. Ainda mais, a territorialidade, como proposta por este autor, é produto 

da sociedade à qual está relacionada e gera um espaço imaterial, como se lê na 

seguinte citação: “Most frequently, the organization of space was a reflection of internal 

social and economic structure, and group membership depended less directly upon 

one's physical location than upon one's position with the social system [...]” (SOJA, 

1971, p. 33)12. 

Embora seja um tanto estática essa proposta territorial exposta no texto, por 

quanto está afirmada na ideia do território como espaço simbólico, físico e claramente 

diferenciado e delimitado – em detrimento de compreensões mais amplas, como a de 

“território rede”, de Haesbaert (2016) –, essa primeira aproximação nos permite 

compreender o território e a territorialidade tanto como produtos quanto produtores da 

sociedade. São meios e mediações das relações sociais com suas espacialidades e 

entre grupos humanos, a partir de conteúdos identitários, significados que permitem 

definir pertenças e exclusões, acessos e restrições. 

Para Sack (2013), a territorialidade é uma estratégia geográfica básica da 

sociedade para o controle de pessoas e coisas por intermédio do domínio de área; é, 

portanto, uma forma primária de poder que relaciona espaço e sociedade de maneira 

temporal, o que quer dizer que permite estudar a forma como a sociedade se relaciona 

com o espaço e o tempo, dando ênfase à sua caraterística histórica. 

 

[...] pode-se dizer que territorialidade envolve a tentativa por parte de 
um indivíduo ou grupo de influenciar ou afetar as ações de outros, 
incluindo não humanos. É esse efeito importante, mas geral, que deve 

                                                           
11 “A territorialidade, como será usada aqui, é um fenômeno comportamental associado à organização 
do espaço em esferas de influência ou territórios claramente demarcados que se tornam distintivos e 
considerados pelo menos parcialmente exclusivos por seus ocupantes ou definidores. Sua 
manifestação geográfica mais óbvia é um padrão identificável de relações espaciais, resultando no 
confinamento de certas atividades em áreas específicas e na exclusão de certas categorias de 
indivíduos do espaço do indivíduo ou grupo territorial” (SOJA, 1971, p. 19, tradução nossa). 
12 “Na maioria das vezes, a organização do espaço era um reflexo da estrutura social e econômica 
interna, e os membros do grupo dependiam menos diretamente da localização física do que da posição 
com o sistema social [...]” (SOJA, 1971, p. 33, tradução nossa). 
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ser enfatizado e que está aqui elaborado na definição formal de 
territorialidade. Neste livro, territorialidade será definida como a 
tentativa, por indivíduo ou grupo, de afetar, influenciar, ou controlar 
pessoas, fenômenos e relações, ao delimitar e assegurar seu controle 
sobre certa área geográfica. Essa área será chamada de território. [...] 
(SACK, 2013, p. 76). 

 

Essa tentativa de controle, que é tanto parcial quanto temporal, embute uma 

dimensão sociohistórica, já que suas feições particulares respondem a contextos 

específicos e particulares que explicam ditas caraterísticas. Por outro lado, sua 

temporalidade faz com que a territorialidade seja aplicável por um tempo limitado, 

dando lugar à transformação do território, o que podemos interpretar como a forma de 

explicar a dinâmica territorial. Compreendemos, assim, que se a territorialidade está 

embebida em um contexto comunicativo, de fato, tem que ser ela mesma uma ação 

comunicativa para que seja efetiva, já que precisa do reconhecimento de outro (seja 

na confrontação, contestação, aceitação e negociação) para existir como tentativa de 

controle. 

Essa concepção de um maior dinamismo permite ao autor compreender o 

território como áreas com possibilidade de mobilidade e contínuo ajuste. É o caso dos 

territórios pessoais que se deslocam com a pessoa e que estão em contínua 

adaptação; afirmando que as “[...] Relações espaciais humanas são os resultados de 

influência e poder. Territorialidade é a forma espacial primária que o poder assume” 

(SACK, 2013, p. 88). 

Essa ideia do território, como apropriação de uma porção delimitada do espaço 

e exercício de poder, é considerada por Raffestin (1993, p. 143) como uma produção 

de um “ator sintagmático” que projeta um programa (objetivos e intenções) no espaço, 

tornando-lhe legível dentro de um sistema simbólico. É, portanto, uma produção 

(transformação) comunicacional do espaço que permite aos atores envolvidos se 

relacionarem, na procura de satisfazer às suas necessidades e desejos. Por outro 

lado, o autor descreve como parte desse processo a criação de uma estrutura 

territorial composta por tessituras, nós e redes, que são a materialização do território, 

uma classe de “encenação” (RAFFESTIN, 1993, p. 151) que é função de uma 

estrutura mais profunda, possivelmente biossocial. 

Essa apropriação simbólica e configuração da materialidade, é, antes de mais 

nada, um exercício de poder, já que exprime as possibilidades de relação que têm os 
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atores sociais e a sociedade mesma, para trocar energia e informação – ações que 

são mediadas pela realidade material e simbólica da sociedade. Nos termos do autor, 

 

Esses sistemas de tessituras, de nós e de redes organizadas 
hierarquicamente permitem assegurar o controle sobre aquilo que 
pode ser distribuído, alocado e/ou possuído. Permitem ainda impor e 
manter uma ou várias ordens. Enfim, permitem realizar a integração e 
a coesão dos territórios. Esses sistemas constituem o invólucro no 
qual se originam as relações de poder [...] (RAFFESTIN, 1993, p. 151). 

 

A criação e a configuração dos territórios equivalem, portanto, à configuração 

espacial das relações de poder, àquilo que pode e não pode ser feito com o espaço, 

desde a atribuição dos significados que sustentam as ações até as ações mesmas, 

ambas configuradoras do território. A territorialidade, por sua parte, e segundo o autor, 

seria a ação do poder com o território, o qual é mediador dessa ação; assim, a 

territorialidade aparece como um processo de troca e comunicação social que é feito 

por atores com o intuito de estabelecer relações dentro da sociedade e com outros 

territórios, a qual é feita por intermédio do espaço transformado e apropriado, ou seja, 

com as possibilidades dadas pelo território, ou na intenção de transformar a ordem 

territorial, para, assim, acessar outras possibilidades. A territorialidade, desse modo, 

é uma via de concreção do poder na ação, de tal modo como uma forma de 

confrontação do poder e posterior transformação do território, já que é por meio da 

ação que é possível consolidá-lo, reproduzi-lo ou mudá-lo. 

Essa dinâmica de criação e transformação do território é explicada por 

Haesbaert (2016) através do processo de territorialização-desterritorialização-

reterritorialização (T-D-R). Para o autor, o território tem a ver com o domínio e 

apropriação do espaço, é uma cristalização temporária desse poder que, por sua 

natureza dinâmica, deve ser entendido não como um objeto, mas como um movimento 

contínuo que procura o controle assinalado, apresentando-se como um contínuo que 

vai desde o físico ou biológico até o imaterial ou simbólico, sendo, por sua vez, 

produzido por dois tipos de agenciamentos, os maquínicos de corpos e os coletivos 

de enunciação, os quais descrevem as maneiras como os objetos e sujeitos se 

relacionam e organizam com o espaço, e os significados coletivos que se consolidam 

como guias daquelas ações. 

A natureza mutável do território faz com que dentro da sua dinâmica exista o 

mecanismo mesmo da sua destruição e criação, entendidas como as transformações 
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na cristalização temporária do poder indicadas no parágrafo anterior. Mas, na T-D-R, 

o velho não desaparece, fica como conteúdo histórico do território, sendo 

continuamente atualizado, adaptado ou transformado nos novos agenciamentos 

dominantes. Esse processo, então, dá conta da criação, transformação, abandono e 

recriação do território como realidade histórica e geográfica: 

 
[...] cada momento da História e cada contexto geográfico revelam sua 
própria forma de desterritorialização, quer dizer, sua própria relação 
de domínio e\ou apropriação do espaço, privilegiando assim 
determinadas dimensões do poder. [...] (HAESBAERT, 2016, p. 340). 
 

Esses caracteres mutáveis do território, aliados às dinâmicas de alta mobilidade 

de informação, pessoas e materiais da sociedade contemporânea, fazem com que 

seja necessário pensá-lo ele fora da aproximação clássica do território unitário, para 

dar conta da sua complexa dinâmica. Para isso, Haesbaert (2016) propõe a ideia de 

multiterritorialização, resultado do encontro de múltiplos territórios abertos à 

reinterpretação e reconstrução da sociedade por intermédio das dinâmicas do T-D-R, 

e a criação de um novo exercício do poder: 

 
Essas novas articulações territoriais em rede dão origem a territórios-
rede-flexíveis onde o mais importante é ter acesso aos pontos de 
conexão que permitem “jogar” com a multiplicidade de territórios 
existente, criando assim uma nova territorialidade. [...] (HAESBAERT, 
2016, p. 345). 
 

Aquela constante aparição e desaparição do território, responde, em Saquet 

(2015), ao movimento de concretização das relações sociais que são sua força 

criadora (territorialidades), as quais sempre estão acontecendo e reconfigurando-se, 

reconfigurando, assim, o território. Este é, para o autor, produto e condição da relação 

sociedade-natureza, uma trama relacional indissociável que permite a reprodução da 

sociedade e da natureza. Portanto, a primeira faz parte da segunda, a qual, por sua 

vez, é modificada nessa relação, além de ser a fonte fundamental de material e 

energia para a existência humana. 

Na sua proposta de abordagem (i)material do território, o autor identifica quatro 

componentes: identidade, relações de poder, redes sociais (de circulação e 

comunicação), e natureza; assim como quatro dimensões: econômica, política, 

cultural e natural. As territorialidades (relações sociais mediadas pelo território), como 

dinamizadoras do território, mobilizam os componentes nas diferentes dimensões, 

configurando a trama relacional já dita, a qual é multitemporal e multiescalar. 
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Multitemporal, por quanto relaciona diferentes momentos da sociedade e sua 

materialidade, partindo do entendimento de que o território é continuamente 

atualizado (feito, desfeito e reconstituído) a partir do seu presente, o qual não 

desaparece simplesmente, senão que fica como conteúdo histórico das novas 

configurações, conteúdo que pode ser transformado e até mesmo destruído, mas 

terminando sempre como um antecedente desde onde se projetam aquelas novas 

configurações; é o caráter histórico do território. E multiescalar, já que está composto 

de atores sociais que o relacionam com outros atores sociais e, por essa via, com os 

territórios dos quais fazem parte; assim, as dinâmicas territoriais e o território, mesmo 

como realidade (i)material (expressão física, organizacional e semântica da 

sociedade), não podem ser compreendidas como realidades autocontidas e 

excludentes, senão como produtos de um constante intercâmbio social. 

Essa proposta de aproximação (i)material ao território a partir de Saquet se tem 

mostrado útil para a leitura territorial necessária nesta pesquisa, já que, além da sua 

origem relacional, resgata a leitura do poder como uma das dinâmicas definidoras 

deste, aspecto que é central na proposta de Raffestin, assim como a aproximação 

dinâmica própria do trabalho de Haesbaert, na T-D-R. Ademais, expõe uma 

importante potência com a sua consideração sobre a relação de origem com a 

natureza, o qual permite trilhar caminhos de percepção sobre a compreensão dialética 

destes processos. 

 

Desenvolvimento e Bem viver 

 

Este trabalho se depara com práticas políticas (discursos, ações e resultados) 

do desenvolvimento que influenciam fortemente o devir do fenômeno do turismo nos 

territórios indígenas; é, por isso, necessário delimitar desde quais perspectivas se 

entenderão esse conceito. Nesse sentido, objetivamos ir além dos estudos sobre a 

exploração do desenvolvimento como meta-relato ou discurso fundador que, em boa 

medida, explica as formas de organização social e de relação com a natureza da 

sociedade ocidental contemporânea, para-nos inspirarmos numa leitura crítica do 

desenvolvimento, na procura de outras narrativas mais adequadas para a reprodução 

da diversidade biológica, social e cultural, sendo um referencial fundamental, o 

trabalho de Arturo Escobar sobre o “postdesarrollo” (pós-desenvolvimento). 
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Escobar (2005) assinala três momentos históricos fundamentais nas teorias do 

desenvolvimento: a modernização, baseada em teorias liberais, apoiada na fé no 

progresso (capital, ciência e tecnologia) para atingir o desenvolvimento; as teorias da 

dependência, de origem marxista, que identificavam os desequilíbrios de poder do 

capitalismo (dependência e exploração dos não desenvolvidos) como principal 

obstáculo para o desenvolvimento; e as críticas culturais de cunho post-estruturalista, 

que analisaram o desenvolvimento como um discurso ocidental chave na criação e 

reprodução do que naquele momento foi conhecido como “Terceiro Mundo”, cujas 

perguntas giravam em torno de como e com que consequências foi criado esse 

mundo. É a partir desta última questão que o autor expõe a proposta do post-

desenvolvimento como uma maneira de superar as limitações históricas do próprio 

desenvolvimento (reprodução da exclusão, pobreza, inequidade, guerra, colonialismo 

e exploração da natureza e as pessoas). Nesta proposta, o sub-desenvolvimento é 

uma criação mesma do desenvolvimento a partir da sua institucionalização e 

profissionalização no pós-guerra, o que equivale à criação de um objeto e um campo 

de conhecimento especializado que cimenta as suas políticas de intervenções no nível 

global, e que parte da exclusão dos conhecimentos, desejos e preocupações dos 

assim significados como sub-desenvolvidos, gerando, desse modo, seu estado de 

dependência. 

Assim, o desenvolvimento e o subdesenvolvimento, como seu avesso, 

tornaram-se um elemento central na organização da sociedade ocidental globalizada 

e globalizante, caminho fundamental na reprodução das relações de poder do 

capitalismo em diversas escalas. O post-desenvolvimento, então, explora as 

possibilidades de superar o paradigma do desenvolvimento e sua posição privilegiada 

através da revalorização de culturas e conhecimentos locais, assim como dos 

movimentos sociais e mobilizações de base, na procura de potencializar a construção 

de mundos ecológico e culturalmente sustentáveis, menos dependentes dos 

conhecimentos expertos. 

Carlos W. Porto-Gonçalves (2017) considera o desenvolvimento como uma 

espécie de técnica de intervenção, controle e reprodução da relação hegemônica que 

tem o mundo moderno-colonial (capitalista, tecnocêntrico e cientificista), no contexto 

da sua globalização. Essa narrativa do desenvolvimento está baseada, segundo o 

autor, na ideia clássica do progresso ocidental, ou seja, no aumento da produção e da 
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consequente e necessária dominação da natureza, impulsionada pelos avanços 

tecnológicos e científicos. 

O desenvolvimento, portanto, é subsidiário da mesma dicotomia fundadora da 

ciência, a divisão natureza-cultura, que tem por fim fazer da primeira um objeto 

passível de conhecimento racional, manipulação, controle e exploração; trata-se, 

conforme argumenta o autor antes citado, do projeto ocidental de dominação da 

natureza. Todavia, por trás desse projeto, e como bem adverte o próprio Porto-

Gonçalves (2017), se encontra o projeto gêmeo de dominação da sociedade, pois 

aquela natureza, transformada em recursos naturais pelo capitalismo, não se encontra 

localizada no vácuo, senão que faz parte fundamental de territórios criados pela 

sociedade na sua diversidade; em consequência, dominar aquela equivale a dominar 

o território, e, portanto, as pessoas. 

 
Assim, des-envolver é tirar o envolvimento (a autonomia) que cada 
cultura e cada povo mantém com seu espaço, com seu território; é 
subverter o modo como cada povo mantém suas próprias relações de 
homens (e mulheres) entre si e destes com a natureza; é não só os 
homens (e as mulheres) da natureza como, também, separá-los entre 
si, individualizando-os. [...] (PORTO-GONÇALVES, 2017, p. 81). 

 
Aquele paradoxo só confirma, segundo Porto-Gonçalves (2017), a 

artificialidade e superficialidade da divisão natureza-cultura, assim como a redução 

que faz a ordem moderno-colonial da técnica, como a forma prática da dominação 

descrita. 

O autor assinala, por sua vez, alguns limites na proposta de desenvolvimento, 

os quais emergem fundamentalmente do desafio ambiental contemporâneo. A 

questão central deriva de que o desenvolvimento, para se expandir e reproduzir, 

precisa de universalizar um estilo de vida (norte-americano europeu), a fim de 

colonizar espaços e mentes. A dominação da natureza e da sociedade, imbricadas no 

controle territorial, só pode ser viável se a sociedade aceitar como desejável a 

perseguição de uma forma particular de estar no mundo, além de acreditar que é 

possível atingi-la, a qual se torna uma norma e um horizonte que guiam a ação. 

O problema vem do fato de que aquele estilo de vida marcado pelo aumento 

constante da produção, o consumo e a acumulação, numa lógica linear, é 

insustentável para as dinâmicas biofísicas do planeta, especialmente se for pretendido 

para toda a humanidade; mas a verdade é que só uma pequena parte da população 

consegue esse padrão de vida – são os que consomem a maioria do produzido pelo 
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sistema imperante, um sistema que concentra a riqueza, em demérito da maioria da 

população, especialmente da mais pobre. 

Aquela dinâmica homogeneizante e depredadora faz com que a humanidade 

tenha que se deparar, cada vez mais, com conflitos e limites derivados da sua própria 

ação (mudança climática, conflitos socioambientais etc.), e não das forças e dinâmicas 

de uma suposta natureza exterior a ela. 

Tanto Escobar (2005) quanto Porto-Gonçalves (2017) colocam espacial 

importância nas possibilidades vindas desde o local ou o território, com o intuito de 

encarar os desafios socioambientais saídos da consolidação do desenvolvimento no 

nível global. O primeiro, será compreender que o desenvolvimento virou uma 

estratégia para expandir o capitalismo, levando-o até os territórios que estiveram 

sempre nas suas periferias, com o fim de continuar a sua reprodução. Esse sistema 

se baseia na criação de um regime de escassez e de propriedade privada, como forma 

de gerar valor (tem valor aquilo que pode ser possuído e é escasso) e de impulsionar 

a apropriação de recursos naturais. 

Essa apropriação, como já se assinalou, só toma forma efetiva no território, no 

seu controle, de fato; daí vem suas profundas consequências políticas, atreladas à 

possibilidade de decidir sobre o devir do território. Em consequência, são os territórios 

os locais de onde podem emergir, e efetivamente emergem, respostas alternativas de 

resistência e permanência perante os impulsos homogeneizantes e hegemônicos 

descritos; ações e movimentos que podem atingir diversas escalas, desde o local até 

o global, com diversas capacidades de influências, mas que não deixam de ser 

produto de um constante conflito, por definirem quem e como decide sobre as diversas 

dinâmicas territoriais que configuram o nosso mundo. 

É neste marco que emerge a proposta do “Buen Vivir”, ou Bem Viver, que, 

baseada na teoria da colonialidade do poder, critica a racionalidade instrumental-

econômica e eurocêntrica, assim como o desenvolvimento como meta civilizatória da 

periferia capitalista. Trata-se da construção de uma racionalidade alternativa, a partir 

do encontro dialético entre a razão histórica moderna e a razão indígena; a primeira 

resgata os ideais de liberdade individual e igualdade social, o que obriga a uma 

reflexão constante sobre os fins perseguidos, os meios para chegar a eles e as suas 

diversas consequências, o que vai além da racionalidade instrumental, que atua em 

função de uns fins práticos sem se preocupar muito pelas consequências dos meios 
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usados para sua realização. A segunda, resgata suas bases de reciprocidade, 

solidariedade social e trabalho coletivo (MARAÑÓN, 2015). 

O resultado é uma forma de olhar e atuar que, perante a impossibilidade de 

cumprir as promessas da modernidade (liberdade, bem-estar e igualdade social), trilha 

um caminho de relacionamento social e com a natureza que coloca o vínculo sujeito-

sujeito como guia básica dessas relações. Esse caminho implica um profundo 

questionamento da racionalidade ocidental, fundada na divisão sujeito-objeto, que tem 

sido o princípio básico para atingir o controle e exploração tanto da sociedade quanto 

da natureza, tal como exposto em parágrafos anteriores, e cuja natureza ontológica 

parte dessa divisão, e não por serem fenômenos efetivamente separados. Destarte, 

 

[...] el BuenVivir es una alternativa orientada a tratar de rehacer la vida 
socioambiental a partir de la solidaridad humana y con la naturaleza, 
no solo en la actividad económica y productiva, sino en todas las 
dimensiones de la existencia social: el trabajo, el sexo, la autoridad 
colectiva, la subjetividad y la naturaleza. En esta medida, el Buen Vivir 
es una ruptura con el eurocentrismo en la producción de conocimiento, 
de memoria histórica y de imaginario y fundamento de las relaciones 
sociales (MARAÑÓN, 2015, p. 41)13. 

 

Segundo Marañon (2015), o Bem Viver explora uma visão relacional do binômio 

sociedade-natureza, colocando ênfases na necessidade de transformar as relações 

hierárquicas de poder no interior da sociedade e com a natureza, de substituir a 

competitividade pela complementariedade, de questionar os conceitos de escassez e 

de necessidades para impulsionar os valores de uso, e de desmercantilizar o trabalho 

e a vida. Aqui, comparece como fundamental entender que o bem-estar de pessoas e 

da natureza como algo que vai muito além do mercado e da capacidade aquisitiva. 

Nesta tese, a proposta alternativa do Bem Viver apresenta-se como referência 

para a exploração do turismo como uma possibilidade de permanência da sociedade 

indígena, funcionando como uma guia interpretativo das maneiras particulares como 

a comunidade gere aquela atividade, sob suas territorialidades, produções de 

natureza, valores, necessidades e interesses, além daqueles do mercado, mas 

                                                           
13 “[...] o Bem Viver é uma alternativa orientada para tentar refazer a vida socioambiental a partir da 
solidariedade humana e com a natureza, não só na atividade económica e produtiva, mas em todas as 
dimensões da existência social: o trabalho, o sexo, a autoridade coletiva, subjetividade e natureza. 
Nesta medida, o Bom Viver é uma ruptura com o eurocentrismo na produção de conhecimento, de 
memória histórica e de imaginário e fundamento das relações sociais” (MARAÑÓN, 2015, p. 41, 
tradução nossa).    
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levando em consideração os conflitos que emergem do (des)encontro de lógicas 

sociais que, mais que diferentes, podem ser até contraditórias. 

 

CAMINHO METODOLÓGICO 

 

  Analisamos a produção de espacialidades a partir das percepções, 

experiências, necessidades e desejos de uma comunidade indígena colombiana. 

Assim, na base do trabalho etnográfico e de mapeamento social, se fez necessário 

recorrer ao estabelecimento de diálogos com os sujeitos que detêm os conhecimentos 

locais, como fonte principal de dados e informações que permitiram avançar na 

problematização e compreensão da realidade a ser pesquisada, e como via 

fundamental na compreensão das tensões territoriais deflagradas pela ação turística. 

A partir dos conteúdos das falas obtidas em campo, problematizamos a 

produção espacial (natureza e território) como um processo dinâmico, no qual entram 

em jogo materialidades e imaterialidades com conteúdos tanto técnicos quanto 

simbólicos, assim como práticas e significados sociais relacionados com a vida das 

pessoas, que se processa nos lugares. Assim, na construção da pesquisa que dá 

sustentação ao texto, o caminho metodológico foi construído no processo de 

indagação da realidade de uma comunidade que, quando alcançada pela lógica 

dominante capitalista, indica criar ou mesmo recriar formas de resistir para existir 

territorialmente. Considerando o contexto das tensões, metodologicamente elegemos 

analisar as dinâmicas geográficas de um determinado território que recentemente 

passou a se apresentar como destino turístico.  

Como parte do levantamento e construção de um corpus de dados e 

informações para o desenvolvimento da pesquisa doutoral, fizemos revisões teóricas 

sobre as principais elaborações conceituais que servem de base para as nossas 

reflexões, bem como para as análises de experiências similares. Também tivemos 

acesso às leis, normas e documentos técnicos aplicáveis ao tema e que serão 

acionados para esclarecimentos das problemáticas já comentadas. Com relação aos 

trabalhos de campo, realizamos duas incursões ao território indígena, nos meses de 

janeiro de 2019 e abril e maio de 2021, além de entrevistas semiestruturadas com 

diferentes sujeitos envolvidos na dinâmica turística, a partir de visitações e vivências 

de campo na comunidade e também em comunidades vizinhas, com fins de 

comparação. Também, criamos e excutamos um exercício de mapeamento social e 
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de construção do calendário anual das principais atividades envolvendo sujeitos 

locais, comunidade e visitantes. 

Organizamos a pesquisa em cinco fases. Na primeira, estabelecemos revisões 

e ajustes no desenho teórico-metodológico da tese. Nessa fase, foram elaborados os 

marcos, estratégias e ferramentas para o levantamento, processamento e análises 

das informações relacionadas ao território em mutação, decorrentes das dinâmicas 

de produção de natureza, atreladas ao desenvolvimento do turismo como alternativa 

de vida em comunidades indígenas de Caño Bocón. A partir desses procedimentos, 

procuramos atender ao objetivo geral da tese.  

Na fase dois, ocorreu o levantamento, revisão e sistematização de informações 

secundarias. Estabelecemos, como procedimento, localizar e analisar vários 

resultados de pesquisas, relatórios, artigos e publicações sobre o local e a população 

indígena, assim como sobre a temática desta. As informações são organizadas e 

analisadas segundo categorias vindas do referencial teórico da tese, sendo as 

principais: concepções de natureza, atividades de transformação e produção de 

natureza, territorialidades, concepções de desenvolvimento, ações de 

desenvolvimento, que também respondem aos objetivos de pesquisa.  

Além da exploração do conhecimento acumulado sobre o tema, fizemos um 

processo de identificação e análise das principais políticas públicas e documentos 

técnicos públicos de fomento e controle à atividade turística em territórios indígenas, 

identificando suas concepções de natureza, etnicidade, desenvolvimento e principais 

contradições, bem como vantagens e desvantagens da prática turística naqueles 

territórios, na perspectiva de atender a outras problemáticas de pesquisa, já 

anunciadas.  

Levantamos e elaboramos uma base cartográfica relevante para compreender 

os meandros da vida comunitária, a qual vem sendo fundamental para a leitura 

territorial, a elaboração do mapeamento social para a identificação da organização e 

espacialização da comunidade, e a interpretação socioespacial dos dados referentes 

às mutações do território, onde procuramos atender, ainda, ao objetivo geral. 

No campo, desenvolvemos a terceira fase, a qual consistiu no levantamento da 

informação primária em lócus, tendo como base metodológica a etnografia. A partir 

de encontros com lideranças tradicionais do território, autoridades civis municipais, 

departamentais e estaduais e os principais operadores turísticos presentes no 

território, selecionamos e caracterizamos pessoas que desempenham papeis 
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relevantes segundo seus interesses e a sua capacidade de influência sobre o 

território, levando em consideração a sua localização geográfica, social e a escala 

espacial desde onde agem, de forma a atender problemáticas relacionadas às ações 

e reações dos sujeitos.  

Também no campo, obtivemos múltiplas falas a partir de entrevistas 

semiestruturadas com lideranças e autoridades tradicionais da comunidade, assim 

como de outras comunidades indígenas onde há atividade turística. Os roteiros das 

entrevistas foram elaborados considerando sete eixos básicos: concepções de 

natureza; práticas econômicas tradicionais e também aquelas recentes associadas ao 

turismo; mudanças nos arranjos sociais a partir da pratica turística; conflitos 

associados à prática do turismo; oportunidades e contradições associadas à prática 

do turismo; novas territorialidades associadas às iniciativas turísticas; identificação de 

outras dinâmicas que provocam transformações do território, atendendo às 

problemáticas derivadas das mutações e interações socioespaciais da comunidade 

com o turismo. 

Dentre os depoimentos levantados, escolhemos trechos daqueles que 

expressavam melhor as diferentes questões aqui analisadas. A seguir, apresentamos 

um quadro com as características generais dos sujeitos que são citados neste trabalho 

de tese, conservando o código assignado a eles no processo de sistematização da 

pesquisa: 

 

Quadro 1 - Informantes citados no trabalho – 2021 

 Género Etnia Lugar de 
residência 

Ocupação 
principal 

Nível 
educacional 

Informante 1 Homem Puinave Inírida, Barranco 
Tigre 

Operador turístico, 
liderança 
comunitária 

Técnico 

Informante 2 Homem Puinave Barranco Tigre Pescador, 
liderança 
comunitária 

Secundário 

Informante 3 Homem Puinave Barranco Tigre Pescador Secundário 

Informante 4 Homem Puinave Barranco Tigre Pescador Secundário 

Informante 6 Homem Puinave Barranco Tigre Pescador Primário 

Informante 8 Homem Puinave/
Curripaco 

Inírida Funcionário 
público 
responsável das 
questões 
indígenas do 
Departamento do 
Guainía 

Universitário 

Informante 9 Mulher Puinave Inírida Funcionária 
pública 

Universitário 
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encarregada do 
setor turismo na 
Prefeitura do 
município de 
Inírida 

Informante 
10 

Homem Puinave Inírida Integrante da 
Associação de 
Resguardos 
Indígenas do 
Guainía 
ASOCRIGUA 

Secundário 

Informante 
13 

Homem Colono Inírida Operador turístico Universitário 

Informante 
14 

Homem Colono Inírida Comerciante, 
operador turístico 

Técnico 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Neste ponto, precisamos aclarar o alcance da tese, no quesito do gênero. Se 

bem tínhamos planejado fazer o mesmo conjunto de atividades metodológicas, tanto 

com homens quanto com mulheres, de forma separada, para tentar controlar as 

possíveis interferências decorrentes das relações de poder entre gêneros, nos 

deparamos com uma comunidade altamente tradicional e conservadora, onde o fato 

de ser homem limita fortemente as possibilidades de relacionamento e conhecimento 

do mundo indígena feminino, qual foi o caso da pesquisa que alimenta esta tese. 

Embora se tentassem aproximações e convites com as mulheres da 

comunidade, com o fim de realizar oficinas, entrevistas e acompanhar suas tarefas 

cotidianas, especialmente nos conucos (área de cultivo tradicional e espacialidade 

fundamentalmente feminina), não foi possível produzir as relações de confiança que 

fizessem viáveis, plenamente, a metodologia proposta. Perante essa situação, e 

levando em consideração o tempo limitado do trabalho de campo, nos decantamos 

por concentrar o trabalho com mulheres a partir da observação e as falas mais 

informais, onde se exploraram as questões de interesse desta tese. No entanto, é 

necessário levar em consideração a viés marcadamente masculina do trabalho aqui 

explicitado. 

Ainda no convívio com a comunidade, elaboramos uma oficina envolvendo os 

sujeitos da pesquisa, para a elaboração de um calendário de atividades ao longo do 

ano, associadas à identificação das atividades socioeconômicas mais relevantes, 

considerando as suas relações com a natureza, território e o turismo. 

No domínio das oficinas, elaboramos um mapeamento social, cujo objetivo era 

gerar a matriz informacional sobre a ocupação e mutação do território, resultando em 
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informações sobre a vida da comunidade indígena e suas iniciativas turísticas. Trata-

se de um método de reconhecimento e representação socioespacial, no qual se 

exploraram os limites do território, seus principais referentes espaciais e as 

territorialidades que o definem. Foi um exercício de construção de uma representação 

cartográfica própria da comunidade (não é uma cartografia técnica), onde se 

identificaram e colocaram em relação geográfica os elementos constituintes do 

território em função dos objetivos da pesquisa, procurando representar, além dos 

principais referentes espaciais já mencionados, os lugares e territorialidades 

identificados no calendário de atividades das famílias e comunidade, bem como os 

percursos territoriais, atendendo questões relacionadas à natureza e às relações com 

o território.  

Na prática do trabalho de campo, foram feitas quatro incursões aos lugares de 

vida comunitária, com o objetivo de percorrer os territórios relacionados à pesquisa, 

identificando os lugares relevantes, sua importância religiosa, econômica, ambiental, 

de mobilidade, de encontro social, conflitiva e turística. As incursões ao campo foram 

coordenadas em companhia das autoridades tradicionais e lideranças do território, 

assim como de outros membros da comunidade relevantes segundo seus 

conhecimentos sobre a temática proposta, e assim procuramos conhecer os seus 

modos de vida e projetos de vida. 

Com relação às interferências externas ao território indígena, realizamos quatro 

entrevistas semiestruturadas com os principais operadores turísticos que visitam o 

território, nas quais analisamos seus interesses e estratégias; para isso, os encontros 

se estabeleceram ao redor de seis eixos: atrativos do território; público-alvo, 

vantagens e desvantagens do território; relacionamento com a comunidade; 

concorrência com outros operadores; e conflitos relacionados ao uso do território, na 

perspectiva do turismo. Assim, procuramos contemplar uma reflexão e análise sobre 

os usos e apropriações da natureza, bem como as posições da comunidade.  

Naquilo que se refere ao papel das instituições na gestão do território, 

realizamos seis entrevistas semiestruturadas com autoridades civis municipais, 

departamentais e estaduais, relacionadas com as políticas e ações de fomento e 

controle da atividade turística. Nessas entrevistas, exploramos seus posicionamentos 

perante ao turismo e sua relação com o desenvolvimento em territórios indígenas, 

organizando os encontros ao redor de quatro eixos: potencialidades do turismo em 

territórios indígenas, vantagens desvantagens do turismo em territórios indígenas, 
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conflitos decorrentes do turismo nesses territórios e concepções do desenvolvimento 

em territórios indígenas. Nesse procedimento, também procuramos pensar sobre o 

papel do Estado e as tensões geradas em decorrência da atividade turistíca. 

O registro audiovisual, com preeminência da fotografia feita pelo pesquisador, 

comparece como uma estratégia que acompanhou todo o trabalho na terceira fase da 

pesquisa. Sua relevância confirma-se como uma forma de levantar informações no 

campo, então, como uma fonte de informação, além do seu papel clássico de 

ferramenta ilustrativa. Assim, esse registro colabora na contrastação e 

aprofundamento de informações orais e documentais, com as vivências próprias das 

incursões territoriais e do convívio no tempo do cotidiano. 

A fase quatro denominamos como momento de sistematização, cruzamento e 

análises da informação. Nessa fase, utilizamos programas para a sistematização de 

informações qualitativas e cartográficas, levando em consideração as categorias 

vindas do referencial teórico deste projeto, expostas no primeiro ponto da fase 2 desta 

metodologia, as quais foram ajustadas segundo as necessidades e os resultados da 

pesquisa, atendendo ao objetivo geral. 

A escrita da tese configura-se como a quinta fase, e constitui-se em um 

momento de composição dos capítulos, suas articulações, proporcionando 

entendimentos e proposições às problemáticas socioespaciais socioculturais que 

estudamos. 
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CONTEXTO GEOGRÁFICO E CARACTERIZAÇÃO SOCIOCULTURAL 

 

De acordo com o Plano Departamental de Desenvolvimento do Guainía 

(DEPARTAMENTO DE GUAINÍA, 2020), as principais atividades econômicas, de 

acordo com sua participação no PIB departamental, encontram-se apresentadas por 

meio do Gráfico 1: 

 

Gráfico 1 - Departamento do Guainía: Produto Interno Bruto (PIB) – 2021 

 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador com base nos dados do Plano Departamental de 
Desenvolvimento do Guainía (DEPARTAMENTO DE GUAINÍA, 2020, p. 31). A atividade turística 

ainda não se reflete no PIB. 

 

Na atualidade (2023), atividades como a pesca comercial e de peixes 

ornamentais, cultural e historicamente importantes para as comunidades indígenas, 

estão enfrentando as consequências da ampliação da exploração, situação 

decorrente da intensificação de uma lógica capitalista predatória (FRANCO; 

ZULUAGA, 2014). 

Com relação à mineração, outra das atividades econômicas mais relevantes, 

esta permanece em uma incerteza jurídica. Ela é uma atividade incompatível com 
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aquilo que o território representa, em termos de conservação. Contudo, embora seja 

somente praticada pelas comunidades indígenas nos seus territórios, sobre os que 

têm direitos de manejo especial, devemos levar em consideração o fato de que a 

totalidade do Departamento do Guainía ficou dentro do que se conhece como Áreas 

Estratégicas Mineras. Tais áreas foram declaradas pelo Estado central colombiano 

segundo a existência de reservas estratégicas de minerais, com a intenção de 

adjudicá-las a grandes companhias mineradoras. Certamente, esse fato exclui as 

comunidades tradicionais de se beneficiarem dos resultados daquela atividade 

(LOPEZ-VEGA, 2016).  

 

Mapa 3 - Departamento do Guainía: justaposição de territorialidades – 201614 

Fonte: López-veja (2016, p. 271). 

 

 No entanto, é necessário ressaltar que, atualmente, dentro da exploração 

informal do ouro em territórios indígenas, atores externos às sociedades locais 

também estão presentes; alguns deles, ligados a grupos armados ilegais, que, 

juntamente aos sujeitos das próprias comunidades indígenas, implementam técnicas 

                                                           
14 Em verde claro, uma abordagem para a área de estudo (modificação feita pelo autor). 
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de extração mais agressivas, como dragas, que transformam essa atividade em um 

tipo de empreendimento mais industrializado, conforme foi relatado por informantes 

consultados no âmbito do trabalho de campo desta pesquisa. 

Neste contexto, resulta que a maioria desta exploração é, hoje (2023), realizada 

de maneira ilegal, com baixa tecnologia e carente de controle de seus impelidos 

socioambientais, e com consequente impacto no agravamento das condições de vida 

das comunidades locais, especialmente as indígenas. Tal situação pode ser 

visualizada a partir da cartografia, sobretudo no que se refere à justaposição de 

territorialidades. 

O debate sobre as territorialidades e o uso da noção de multiterritorialidade 

para pensarmos as dinâmicas sociais, econômicas, políticas, dentre outras que 

comparecem nos múltiplos territórios na área de estudo, nos fez pensar em termos de 

justaposição da diversidade territorial bancada pelas co-presenças das comunidades 

indígenas e as forças revolucionárias colombianas. Naquilo que se refere às 

dinâmicas territoriais, segundo Haesbaert (2006), 

 

Essas dinâmicas se desdobram num continuum que vai do caráter 
mais concreto ao mais simbólico, sem que um esteja dicotomicamente 
separado do outro. No caso de um indivíduo ou grupo social mais 
coeso, podemos dizer que eles constroem seus (multi) territórios 
integrando, de alguma forma, num mesmo conjunto, sua experiência 
cultural, econômica e política em relação ao espaço (HAESBAERT, 
2006, p. 341). 

 

Trata-se de uma abordagem importante para entender como os territórios 

étnicos são reconfigurados a partir da imposição de novos interesses, atores e 

técnicas de relacionamento com o meio ambiente, em diversas relações de choque, 

disjunção e sobreposição, e suas consequências socioambientais. 

Além das atividades econômicas já mencionadas, Guainía também se tem visto 

imerso nas dinâmicas das economias ilegais, tais como: tráfego de drogas, armas e 

gasolina, além do conflito político armado da Colômbia. Mesmo que nos seus 

territórios, e especialmente nas áreas mais próximas à sua capital não se tenham 

apresentado grandes confrontações militares, sua localização estratégica (extremo 

sudeste da Colômbia, fronteira com a Venezuela e o Brasil) e a confluência dos seus 

rios posicionaram-no como um território estratégico para a mobilidade de produtos, 

dinheiro e pessoas vinculadas com ditas atividades. 
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Caracterização sociocultural 

 

A caracterização a seguir foi elaborada a partir das informações e dados 

registrados no Plano de Vida do Resguardo Bachaco Buenavista (RESGUARDO 

BACHACO BUENA VISTA, 2019), por ser a fonte mais confiável e oficial de 

informação no seu território, em complemento ao trabalho etnográfico de Gloria Triana 

(1985). Tal etnografia é a mais completa para esse grupo étnico, juntamente às 

observações e informações orais obtidas durante o trabalho etnográfico desta 

pesquisa. 

 

Etnia Puinave 

 

Os puinaves, como um grupo étnico, habitam a bacia hidrográfica do Rio Inírida 

pelo menos desde que foram relatados pelos jesuítas no século XVIII, embora, a partir 

de histórias de missionários e exploradores, é proposto para a área entre o canal 

Casiquiare e a bacia do rio Guainía, em direção à atual fronteira entre o Brasil e a 

Colômbia, como seu território de origem. De lá, teriam se mudado para Guainía e para 

outras regiões circunvizinhas, por causa de conflitos com outras etnias amazônicas e 

pela entrada de colonizadores do Brasil em uma empresa escravizadora. A língua 

Puinave é classificada como uma língua independente ligada ao Maku (TRIANA, 

1985). 
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Figura 3 - Nuevo Reino de Granada: Mapa de la província y misiones de la Compañía de Jesús, 174115 

 

Fonte: Triana (1985, p. 20). 

 

                                                           
15 Em vermelho, uma aproximação ao território ancestral dos puinaves (modificação feita pelo autor). 
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Figura 4 - Nuevo Reino de Granada: Andalucía y Guayana, 176416 

 

Fonte: Triana (1985, p. 25).

                                                           
16 Em vermelho, uma aproximação ao território ancestral dos puinaves (modificação feita pelo autor). 
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Segundo Triana (1985), tradicionalmente o puinave praticava a 

uxorilocalidade17 temporária e uma patrilocalidade18 definitiva, que determinava a 

composição das aldeias, o que, juntamente ao antigo sistema de clãs patrilineais aos 

quais as famílias estendidas eram filiadas, determinava suas relações, através da 

troca matrimonial de mulheres, priorizando uniões entre primos transversais 

(RESGUARDO BACHACO BUENA VISTA, 2019). Havia, portanto, regras rígidas para 

tal troca entre certos clãs, que, hoje (2023), estão em desuso. 

Assim, Triana (1985) descreve aldeias entre cinco ou seis famílias nucleares 

em um padrão de assentamento semi-sedentário. Esse padrão se vê tensionado 

desde o estabelecimento da exploração da borracha, do final do século XIX, até bem 

avançada a segunda metade do século XX. Este tem sido o maior empreendimento 

extrativista da região, marcado pela violência brutal com que o trabalho escravo foi 

imposto aos povos indígenas, o que levou a um etnocídio que se tornou uma marca 

na memória socioespacial, ao relacionar lugares com eventos de tal indústria.  

Por outro lado, são comuns as histórias e experiências dos idosos em torno de 

acordos trabalhistas abusivos, que impunham dívidas impagáveis aos indígenas por 

meio da venda de produtos brancos (ferramentas e alimentos), que tinham que ser 

pagos com trabalho, em uma dinâmica de juros e novas dívidas, o que impossibilitava 

ao devedor de cancelá-las. Assim, seu trabalho acabou sendo, de fato, sequestrado, 

ao não poder trabalhar em coisa diferente, que não fosse para ditos pagamentos. Essa 

estratégia é conhecida como “avanço ou endividamento” e foi amplamente praticada, 

com diversas transformações, até o final do século XX. 

Essas pressões geraram o deslocamento da população em direção às 

cabeceiras dos rios e córregos, espaços que tradicionalmente não estavam dentro das 

territorialidades Puinave, na tentativa de fugir do que foi configurado como uma grave 

ameaça à sua existência. Posteriormente, e com a diminuição da violência da 

borracha em meados do século XX, a população retornou à bacia principal do rio 

Inírida e às fozes de seus córregos (TRIANA, 1985). 

De acordo esta autora, esse momento histórico coincide com a chegada da 

missionária evangélica Sofía Müller, figura de importante influência na vida das 

sociedades indígenas do Guainía, ao confrontar seringueiros e colonos por causa dos 

abusos aos quais submeteram os povos indígenas e incentivá-los a se dissociarem 

                                                           
17 Costume em que o novo casal mora no povoado da mulher. 
18 Costume em que o novo casal mora no povoado do homem. 
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da dinâmica do endividamento. Esse entendimento coincide com a posição de vários 

membros do grupo étnico, especialmente daqueles acima dos 50 anos que a 

conheceram, e que reconhecem a forma como reivindicou sua humanidade e direitos, 

numa época em que eram valorizados fundamentalmente como mão de obra barata 

pelos colonos, e no meio de um total abandono estatal, típico de uma racionalidade 

colonialista que tentava erradicar o que identifica como bárbaro ou obstáculo ao 

progresso, usando meios violentos para fazê-lo. Isso marcou um ponto de viragem 

que lhe permitiu abordar diferentes comunidades étnicas e avançar seu projeto de 

evangelização com notável sucesso. 

 

Figura 5 - Comunidade Barranco Tigre: família processando mandioca com motor à 
gasolina – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Como consta no Plano de Vida da Reserva Bachaco Buena Vista, à qual 

pertence a comunidade de Barranco Tigre, a influência de Sofía Müller consolidou a 

formação de comunidades maiores, como as existentes hoje (2023) (RESGUARDO 

BACHACO BUENA VISTA, 2019), onde famílias de diversos clãs são encontradas, e 

em um padrão totalmente sedentário. Nesse sentido, Triana (1985) ressalta que esse 

padrão de assentamento mais estável poderia ter sido uma estratégia da missionária 

para facilitar seu trabalho, hipótese provocadora que permite avançar outras reflexões 

sobre o processo de intercâmbio cultural com essas sociedades, incluindo sua 

inserção parcial nas dinâmicas do capital. 
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Comunidade de Barranco Tigre 

 

A comunidade de Barranco Tigre, juntamente à comunidade de Bachaco 

compõem os dois principais assentamentos populacionais do Resguardo Bachaco 

Buenavista (Mapa 4), cuja criação foi oficializada pela Resolução n.º 029, de 30 de 

abril de 1986. Possui uma extensão aproximada de 73.280 hectares e uma população 

de 126 pessoas, sendo 47% mulheres e 53% homens, distribuídos em 35 famílias. A 

maioria pertence ao etnia Puinave e é falante de sua língua nativa, além do espanhol 

(RESGUARDO BACHACO BUENA VISTA, 2019).  

Apenas 18% da população está assentada na comunidade de Bachaco. Os 

82% restantes estão localizados no Barranco Tigre, o principal centro populacional do 

resguardo, composto por, aproximadamente, 30 famílias, ao qual se acessa de barco 

remontando o Rio Inírida e seu afluente, o Caño Bocón, em uma viagem de 

aproximadamente cinco ou seis horas desde a capital departamental, Inírida. 

 

Mapa 4 - Resguardo Bachaco-Buena Vista: localização da comunidade de Barranco 
Tigre – 2020 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador com base dos dados do Instituto Geográfico Agustín Codazzi – 
IGAC. Processamento digital: Lucas Alves Pereira (2020). 
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A comunidade de Barranco Tigre é composta por casas unifamiliares, nas 

quais, frequentemente, moram outros membros da família extensa, como avós, avôs, 

irmãos e irmãs mais novas de um dos dois cônjuges que compõem o núcleo familiar, 

mas privilegiando o padrão de habitação de uma casa por família nuclear. As casas 

são de plano quadrado, com quartos separados, um espaço social e a cozinha na 

parte de trás. A lavanderia e o banheiro, caso a casa conte com ele (nem todas as 

casas possuem serviço sanitário, mas não há dados da comunidade sobre essa 

proporção), são construídos fora, ao lado da casa. 

 

Figura 6 - Comunidade Barranco Tigre: cozinha com instrumental para o 
processamento da mandioca – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 
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Figura 7 - Comunidade Barranco Tigre: croqui do assentamento – 2019 

Fonte: Resguardo Bachaco Buena Vista (2019, p. 17). 
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As casas são construídas em duas linhas paralelas cujas fachadas se 

enfrentam, separadas pelos espaços coletivos e equipamentos do assentamento: 

cais, quadra esportiva ao ar livre, barracão comunitário (antigo templo), novo templo 

(erguido ao lado do antigo), gerador de energia a diesel, e os espaços que os separam 

(que são de uso comum). 

Fora desses espaços, por trás de uma das fileiras de construções, se encontra 

um espaço aberto constituído como um campo de futebol, e mais retirado está o 

cemitério, um lugar sagrado ao qual apenas os membros da comunidade têm acesso. 

 

Figura 8 - Comunidade Barranco Tigre: disposição das casas da comunidade – 
2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

A comunidade não possui serviços de aqueduto, esgoto e energia. A água vem 

da coleta de chuva e do rio, sem qualquer tratamento; resíduos líquidos são 

descartados no piso arenoso da área de lavagem; o rio é o lugar onde as pessoas 

tomam banho, lavam roupas e pertences de cozinha. Já em 2019, no Plano de Vida 

do Resguardo (RESGUARDO BACHACO BUENA VISTA, 2019), falou-se das 

péssimas condições da rede energética e das dificuldades na manutenção do gerador 

de energia comunitário. Na época do trabalho de etnografia desta pesquisa, o 

equipamento estava inoperante devido à falta de manutenção. Essa mesma situação 

acontece com a bomba de água que transporta o líquido do rio para um tanque de 

distribuição; por isso, a água deve ser transportada por pessoas, do rio até suas casas. 
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Figura 9 - Comunidade Barranco Tigre: sistema de energia solar e internet satélite 
desuso – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Figura 10 - Comunidade Barranco Tigre: tanque de distribuição de água em desuso 
– 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Pequenos painéis solares são usados, atualmente, para carregar baterias de 

pequenos aparelhos. Embora a comunidade tenha um sistema de energia solar que 

pode fornecer energia para todo o assentamento, a falta de manutenção o tem 
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colocado fora de serviço. No que diz respeito à conectividade, no momento, é nula; 

não há conexão com celular e serviço de internet. Até 2019, havia um serviço sem fio, 

prestado pelo governo nacional, que foi desinstalado naquele ano. 

 

Figura 11 - Comunidade Barranco Tigre: serviço de telefone pela internet em 
desuso – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

A comunidade possui uma escola bilíngue (Puinave-Espanhol) que atende a 

crianças até o quinto ano de educação básica; é ministrada por um único professor, 

um nativo da comunidade, com formação em educação. Para continuar com seu 

processo educacional, os jovens devem ir morar no internato na comunidade de Yurí 

(localizada às margens de Caño Bocón e mais perto da capital, Inírida) ou se 

estabelecerem em Inírida, para finalizar o Ensino Médio. Essa dinâmica formativa 

enfraqueceu outras ações e cenários educativos, como os conucos (área de cultivo 

tradicional), o mato, a casa e os corpos de água, onde são realizados processos 

educativos e de socialização associados a saberes e às práticas de produção e 

reprodução social. 

Atualmente, é formulada como uma necessidade a educação que, além de 

responder a particularidades socioculturais, forneça ferramentas práticas para o 

trabalho (venda de peixe e casabe19, formulação de projetos, conhecimento e relação 

                                                           
19 Tortilha feita de farinha de mandioca, de forma circular e com um diâmetro aproximado de um metro, 
embora seus tamanhos podem variar. 
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com outras culturas), ensina técnicas produtivas tradicionais, fortalece a identidade e 

o conhecimento da própria língua e forma valores para o desenvolvimento comunitário 

(RESGUARDO BACHACO BUENA VISTA, 2019). 

 

Figura 12 - Comunidade Barranco Tigre: praça esportiva – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Os papéis de gênero na comunidade seguem os padrões já descritos por Triana 

(1985) para o grupo étnico. As mulheres são responsáveis pelas funções de cuidar do 

lar e dos membros mais jovens e mais velhos da família; a cozinha e o conuco são 

espaços configurados por sua presença e que orientam a ação; lá, a produção agrícola 

e pesqueira é transformada em alimento e são transmitidos conhecimentos 

relacionados aos mais jovens, especificamente às mulheres. Isso é especialmente 

importante, no que se refere a todo o complexo de preparo da mandioca brava 

(Manihot esculenta), base fundamental da dieta alimentar, que envolve um processo 

árduo para torná-la comestível na forma de casabe, mañoco e amido20. Nesta tarefa, 

os homens servem de apoio para trabalhos como a moagem do tubérculo, 

especialmente em tempos de reuniões comunitárias, onde é necessário ter reservas 

para a atenção dos hóspedes ou trocas; mas é a mulher que é responsável pela 

realização de todo o processo, desde a semeadura até a culinária e a disposição final 

dos alimentos. 

                                                           
20 O mañoco é feito de farinha grossa e torrada, enquanto o amido é a farinha mais fina que sai de todo 
o processamento da mandioca brava. 
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Figura 13 - Comunidade Barranco Tigre: mulher torrando mañoco e defumando 
peixe – 2021  

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Outros produtos plantados são: mandioca doce, abóbora, pimentão, lulo, anon, 

milho, mapuey, madura verde, fique, totumo, batata, cana, abacaxi, guama, caimarón, 

banana e pupunha. Perto dos conucos e dos cursos de água também são coletados 

frutos silvestres, como semente de fibra, ceje pequeno, ceje grande, açaí, pupunha, 

manga, pomarrosa, coco, limão, yuri, ibapichonas, buam, granadilla silvestre, 

caimarón silvestre, madroño, semente de moriche21. 

 

 

 

 

                                                           
21 Várias espécies vegetais não foram identificadas para sua tradução ao português; por isso, 
permanecem registradas com os nomes comuns usados na região. 
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Figura 14 - Comunidade Barranco Tigre: Catumare – 202122 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

O conuco é um dos espaços mais importantes da comunidade, geralmente 

configurado em forma retangular e com uma área aproximada de um hectare; é, junto 

com o rio, o lugar que define a soberania e a segurança alimentar da comunidade. 

Embora os homens sejam responsáveis pelas tarefas associadas à derrubada e 

queima da vegetação para preparar a terra, são as mulheres que se dedicam ao seu 

cuidado, semeando os diferentes cultivos, limpando os capins, colhendo os produtos, 

levando-os às suas casas e processando-os. Elas também lideram a escolha dos 

tempos em que as diferentes ações associadas devem ser desenvolvidas – o que está 

relacionado aos ciclos ambientais, processos ecológicos e eventos sociais, como 

encontros e celebrações. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
22 Usado para o transporte de ferramentas e produtos para e desde o conuco. 
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Figura 15 - Comunidade Barranco Tigre: Conuco – 202123 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

As mulheres também são responsáveis pela fabricação de diferentes 

ferramentas associadas, como o catumare (cesta para o transporte de produtos), as 

peneiras e o sebucán (cilindro de fibra vegetal ou sintética usado para a extração de 

toxinas da mandioca brava), o budare (prato de argila plana de mais ou menos um 

metro de diâmetro para cozinhar o cazabe), entre outros. São elas que carregam a 

maior carga de trabalho, dentro da dinâmica da reprodução social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
23 Na área, inclui o cultivo de mandioca doce e brava, principalmente. 
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Figura 16 - Comunidade Barranco Tigre: instrumental para o processamento da 
mandioca – 202124 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Com relação aos homens, por outro lado, embora eventualmente forneçam 

apoio às mulheres em seu trabalho, especificamente no que se refere a tarefas que 

precisam de força física, seu labor está concentrado na consecução da proteína, 

sendo central, para isso, a pesca, principal fonte de proteína na sua dieta. Não se 

pode falar de um homem puinave que não conheça ou que não seja hábil na pesca, 

uma vez que essa atividade define, em grande medida, sua posição social e parte de 

sua identidade, tornando-se, assim, uma atividade central na dinâmica da 

subjetivação. Essa característica se expressa nas piadas que são trocadas entre eles, 

aludindo que alguém é um pescador ruim, sugerindo, dessa maneira, que ele não tem 

capacidade de sustentar sua família e que, em consequência, outros que são 

realmente hábeis nessa atividade têm de ajudá-lo, questionando, do mesmo modo, 

sua importância social, seu papel de gênero e sua disposição para o trabalho. Desse 

                                                           
24 De cima para baixo e da esquerda à direita: sebucán, budare, peneira fina e peneira grossa. 
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modo, mais do que uma habilidade técnica, a pesca se torna uma ação moral na qual 

a existência social e cultural está em jogo. 

 

Figura 17 - Rio Caño Bocón: pescador da comunidade Barranco Tigre – 202125 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Essa afirmação baseia-se no fato de que, além de ser uma forma de aquisição 

de energia, a pesca existe como atividade recreativa e de reprodução cultural, em 

torno da qual, da mesma forma que no caso dos conucos, conhecimentos ecológicos 

são tecidos, mesmos que permitiram a existência dessas comunidades e que têm sido 

uma influência central na produção da natureza da qual sua sociedade faz parte. Dito 

conhecimento, documentado para outros grupos étnicos amazônicos, é formulado e 

relacionado aos mitos e experiências herdados e revalidados na prática social 

cotidiana, de modo que as expedições de pesca e os corpos de água são 

territorialidades e espacialidades formativas e performáticas fundamentais na 

socialização dos homens.  

Outras tarefas masculinas são: a elaboração dos diferentes equipamentos de 

pesca; a caça, que é secundária na economia local e realizada às margens dos canais 

e lagoas; a coleta de frutos silvestres; a construção de casas e infraestruturas 

comunitárias; a preparação preliminar do conuco; a comercialização de peixes 

ornamentais; e, nos últimos anos, a recepção e o acompanhamento dos turistas. 

                                                           
25 O peixe é um Bocón (Bricon amazonicus), fisgado com guaral (linha de mão). É uma espécie muito 
apreciada, devido ao seu sabor. 
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Chama nossa atenção como, no Plano comunitário de Vida (RESGUARDO 

BACHACO BUENA VISTA, 2019), afirma-se que as questões da liderança comunitária 

são típicas do papel masculino, pois os homens ocupam os cargos de figuras públicas 

e autoridades tradicionais. 

 

Figura 18 - Comunidade Barranco Tigre: tanque para colheita de peixes 
ornamentais26 – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Essas autoridades são o Representante Legal da Resguardo, eleito 

anualmente por votação em assembleia geral de todos os habitantes da reserva; suas 

funções são de ordem administrativa e jurídica. O Capitão comunitário, eleito 

anualmente por votação em assembleia comunitária; este, tem funções 

representativas e de liderança, no que diz respeito às necessidades, conflitos, projetos 

e bem-estar coletivo; embora suas decisões não sejam vinculantes, sua figura é 

auxiliada pelo respeito da comunidade e pelo reconhecimento como autoridade 

tradicional, de modo que suas posições são de peso, dentro do coletivo. Desse modo, 

o Capitão passa a ocupar a posição de liderança anteriormente exercida pelos mais 

velhos, sem significar que eles não tenham importância, já que são reconhecidas 

como fontes de conhecimento e sabedoria. O Pastor da Comunidade, eleito pela 

instituição Igrejas Bíblicas Unidas (organização religiosa indígena), tem funções de 

                                                           
26 Trata-se de uma estratégia de acúmulo de peixes sem técnica de criação, o que impõe um desafio 
para ultrapassar o extrativismo. 
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guia espiritual e apoio à comunidade. E, finalmente, o Payé, que é a pessoa, 

geralmente um homem mais velho, treinado para esse fim, que sabe sobre medicina 

tradicional e “magia”. 

Por fim, e como o órgão decisório mais importante, está a Assembleia Geral, 

tanto da comunidade quanto do resguardo. É o mais alto órgão decisório desses 

âmbitos territoriais, onde participam todos os seus habitantes registrados, homens e 

mulheres, com direito a voto a partir dos 15 anos (RESGUARDO BACHACO BUENA 

VISTA, 2019). 

Além das tarefas descritas, que juntamente à autonomia territorial garantem a 

soberania e a segurança alimentar da comunidade, suas famílias comercializam 

excedentes do mañoco, mandioca e amido; peixes frescos e secos e peixes 

ornamentais. Dessa forma, são obtidos recursos econômicos necessários para a 

compra de diversos bens, como roupas, baterias, anzóis, fósforos, sal, café, óleo, 

combustível, dentre outros. De acordo com cálculos feitos com membros da 

comunidade, uma família pode obter uma renda anual aproximada de cerca de 3 

milhões de pesos por ano (aproximadamente 770 dólares americanos) através dessas 

atividades comerciais, sem contar as contribuições que podem vir de parentes 

próximos (especificamente dos filhos) que vivem e trabalham na cidade de Inírida. 

 

Figura 19 - Comunidade Barranco Tigre: mandioca em processamento – 202127 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

                                                           
27 A mandioca é deixada de molho por três dias, junto com as folhas da planta, para amolecer. 
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As atividades turísticas, por outro lado, embora ainda relativamente novas, 

deixam claras suas vantagens em termos de aumento da renda familiar, uma vez que 

uma família, em uma temporada28, trabalhando o pai e a mãe por sete dias, consegue 

obter 1,4 milhão de pesos (aproximadamente 360 dólares americanos), com um 

esforço significativamente menor do que o necessário para obter essa mesma renda 

com suas atividades econômicas tradicionais, conforme expressado pelos mesmos 

informantes. 

Além desses recursos, que vêm como remuneração pelo trabalho pessoal e 

familiar, a comunidade, como coletivo, recebe 100 mil pesos (aproximadamente 25 

dólares americanos) por cada turista que entra no território do resguardo, o que 

representa uma aproximação de 10 milhões de pesos por temporada 

(aproximadamente 2.500 dólares americanos, anualmente) que vão para o fundo da 

comunidade, que, em plenário, decide em que serão investidos esses recursos. 

Geralmente, com esse dinheiro é feita a manutenção de espaços e equipamentos 

coletivos, bem como a compra de bens comuns, como diesel, encanamentos, fios 

elétricos, entre outros.  

Deve-se esclarecer que o resguardo, contendo dois principais assentamentos, 

Bachaco e Barranco Tigre, gerou a necessidade de criar convênios para que ambas 

as comunidades se beneficiem da chegada de turistas e administrem possíveis 

conflitos, razão pela qual os membros de ambas as comunidades são convocados 

para trabalhar na temporada, e os recursos captados por conceitos de entradas 

turísticas são divididos de acordo com a população desses assentamentos, o que 

significa que a maior parte dos recursos arrecadados pela entrada turística está 

concentrada no Barranco Tigre, devido ao seu maior tamanho populacional. 

 

  

                                                           
28 A temporada turística acontece do mês de novembro até o mês de abril, na época da vazante dos 
rios. 
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Figura 20 - Comunidade de Barranco Tigre: massa de mandioca – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

No entanto, no momento, não há um acordo claro entre as duas comunidades, 

uma vez que os habitantes de Bachaco têm tentado se tornar independentes da 

comunidade de Barranco Tigre (de onde a atividade turística mais importante no 

resguardo é gerenciada) nessas atividades, fazendo acordos com outros operadores 

turísticos alheios à reserva. Aparentemente, essa comunidade não tem tido muito 

sucesso com essa estratégia. Então, segundo o líder comunitário do Barranco Tigre 

que dirige a operação turística, estão sendo feitas abordagens para restabelecer 

acordos que fortaleçam o trabalho nesse sentido entre os dois assentamentos. 

No que diz respeito à vida religiosa e espiritual da comunidade, influência 

fundamental em sua organização social, deve-se mencionar a profunda marca da 

evangelização realizada pela Missão Novas Tribos desde meados da década de 1950, 

e especificamente do trabalho da missionária evangélica Sofía Müller. Segundo Triana 

(1985), a evangelização tem sido uma das dinâmicas que mais transformaram a 

relação entre sociedade e natureza, no caso Puinave, pois implicou toda uma 

mudança cultural e social, emanada da mudança de seu sistema religioso, questão 

que permeia toda a vida coletiva, desde o espiritual até a configuração material do 

território, por exemplo, com a formação de assentamentos mais estáveis e 

numerosos. 
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Figura 21 - Comunidade Barranco Tigre: principais textos religiosos29 – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Originalmente, a língua puinave é agrafa. Apenas até a chegada da 

evangelização, sua escrita foi codificada através da tradução dos Evangelhos do Novo 

Testamento, que constituiu uma parte importante do trabalho de Sofía Müller e uma 

de suas principais estratégias para estabelecer relações com várias sociedades 

indígenas do norte da Amazônia e da Orinoquía colombiana. A partir dessa tradução, 

iniciou-se o processo de evangelização e ensino da língua escrita, ação altamente 

valorizada por essas sociedades, conforme relatado pela mesma missionária, em 

suas memórias (MÜLLER, 2013), reivindicado no Plano de Vida do Resguardo 

(RESGUARDOACO BACHACO BUENA VISTA, 2019) e confirmado nas falas obtidas 

no trabalho de campo desta pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
29 Da esquerda para a direita: O Novo Testamento do Nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo, traduzido 
ao Puinave. Hinos em Puinave e Castelhano. Igreja Iijewet Puinave. 
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Figura 22 - Comunidade Barranco Tigre: celebração religiosa dominical no templo 
comunitário – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Assim, iniciou-se uma profunda transformação a partir da introdução prática de 

um novo credo religioso, o qual tomaria o lugar do antigo sistema de crenças, sem 

que fosse possível falar de um desaparecimento total dele, uma vez que práticas e 

significados associados aos seus modos de vida ainda sobrevivem em uma relação 

sincrética com o sistema evangélico de origem protestante. Essa relação parte de um 

conflito fundamental, pois, como parte do processo evangelizador, crenças e práticas 

religiosas e culturais tradicionais estavam associadas à barbárie, à imoralidade e ao 

atraso (MÜLLER, 2013), que tinha de ser superados com a ajuda da palavra de Deus 

e a implementação de códigos e valores ocidentais.  
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Figura 23 - Comunidade Barranco Tigre: grupo musical juvenil da comunidade 
ensaiando no templo – 2021 

 
Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Essa nova desvalorização do vernáculo, impulsionada por uma figura que 

conseguiu desfrutar de grande poder na vida das sociedades onde foi aceita (por 

razões estabelecidas nas páginas anteriores), juntamente à negligência do Estado 

diante da situação de vulnerabilidade das sociedades tradicionais e reforçada pelo 

fato do caráter oral dessas culturas, levou ao detrimento de todo um sistema de 

crenças religiosas, significados e práticas culturais e de organização social que não 

pode mais ser reconstruída. 

Apesar do exposto, a partir de algumas práticas atuais de produção da natureza 

e mitos de origem ainda conhecidos pelos puinaves, e comparando outros sistemas 

religiosos e a relação ecológica das culturas das bacias dos rios Negro e Amazonas 

na Colômbia, é possível identificar elementos desses sistemas de crenças que ainda 

fazem parte da vida dessas sociedades. 

Como Reichel-Dolmatoff (1993) e Arem (1993) apontam para os casos dos 

Desana e dos Makuna, essas sociedades estabelecem códigos de conduta que 

norteiam suas relações internas e com a natureza, profundamente influenciadas por 

crenças religiosas, cuja carga moral atravessa o conhecimento ecológico ancestral e 

a ordem social, sendo decisivas na forma como as relações ocorrem dentro e entre 

essas áreas existenciais. É, como Arem (1993, p. 109) indica, uma ecosofia entendida 

como “[...] uma atitude moralmente carregada em relação à natureza, que informa e 

orienta suas práticas de gestão de recursos [...]”. 
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Para Reichel-Dolmatoff (1993), desde um viés funcionalista, tais sistemas de 

crenças permitem um controle da predação excessiva, constituindo um fator de 

sucesso que explica como essas sociedades se adaptaram e prosperaram em um 

ambiente tão exigente. O mais valioso sobre sua contribuição é que ela expõe como 

a relação sociedade-natureza é constantemente atualizada, em um elo onde não há 

separação binária típica do Ocidente, mas uma relação em que a sociedade faz parte 

de uma ordem cósmica na qual a paisagem atual é uma expressão, resultado da 

intervenção de seres humanos anteriores e de forças sobrenaturais. 

Por sua vez, Arem (1993) reconstrói algumas práticas de relação com a 

natureza entre os Desana, especificamente: caça, pesca e consumo de animais, 

guiados por crenças de ordem mítica-religiosa, para concluir que, em uma ordem 

simbólica superior, não há relação de oposição entre humanos e animais; pelo 

contrário, ambos compartilham de essências espirituais fundamentais, que obrigam a 

que a relação entre eles seja guiada pelas mesmas lógicas que guiam as relações 

sociais, sob pena de incorrer em atos que podem desencadear doenças e morte, como 

Reichel-Dolmatoff também registrou para os Makuna.  

Embora não seja da abrangência desta pesquisa reconstituir o complexo 

sistema de crenças religiosas e culturais que tradicionalmente, ou seja, antes da 

imposição do processo de evangelização, guiou a relação com a natureza entre os 

Puinave, é útil e necessário identificar como ainda estão presentes em algumas de 

suas práticas econômicas mais relevantes, pois fazem parte de suas formas de 

produção da natureza, juntamente às crenças propriamente evangélicas. 

Tais crenças tradicionais são evidentes em práticas como a pesca, quando no 

início da estação de chuvas o nível dos corpos de água começa a subir. A partir daí, 

se desencadeiam processos de reprodução de determinadas espécies de peixes, que 

se reúnem para a piracema, fenômeno que é referenciado pelos pescadores da 

comunidade de Barranco Tigre como as festas dos peixes. Segundo eles, os peixes 

se reúnem para fazer seus encontros, como acontece com os encontros sociais das 

comunidades, e aí são capturados mais facilmente. Há peixes que têm mais recursos, 

e é por isso que podem ter festas maiores; e há aqueles que são mais pobres ou não 

conseguem reunir recursos suficientes, e é por isso que não fazem festas, ou estas 

são menores. Tais conteúdos culturais se deixam ver nas falas sobre a pesca, como 

se lê, na continuação: 
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Pesquisador (P): Ou seja, que o arpão é para o peixe maior. 
Informante 6 (I6): Para o rayado30. 
P: Ah, para o rayado… e a sagalla31 é de noite.  
I6: Para pescar menores só. 
P: Entendi, quando fazem as festas também? 
I6: Ah... isso.  
P: O guaracu32? 
I6: O guaracu… na festa também33 (Tradução nossa).  

 

Figura 24 - Comunidade de Barranco Tigre: arpão – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Neste exemplo, fica claro como peixes e pessoas compartilham características 

distintivas, status econômico e vida social, como documentado por Arem (1993) para 

o caso Desana. No entanto, e ao contrário destes últimos, para o nosso caso de 

interesse foram registrados menos processos rituais necessários para poder caçar, 

pescar e consumir determinadas espécies, assim como poucas implicações negativas 

associadas a esse consumo, sem relação religiosa a determinadas épocas do ano 

(calendário mítico). A esse respeito, é ilustrador o seguinte trecho de fala que 

transcrevemos: 

 

                                                           
30 Pseudoplatystoma orinocoense. 
31 Tridente para a pesca de espécies menores e medianas. 
32 Leporinus fasciatus. 
33 Informação fornecida pelo Informante 6 (homem da comunidade Barranco Tigre). Barranco Tigre, 
Departamento do Guainía, Colômbia, 11 de abril de 2021. 
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Informante 1 (I1): Y que mais tem aí? Aí é rico em peixe, em caça, em 
plantas medicinais, em frutas silvestres que você pode conseguir 
yurí34, outros tipos de sementes para comer, você o consegue fácil. E 
antigamente essa torrente tem uma história de respeito que você não 
podia chegar assim simplesmente, aí tem uma pedra grande e você 
tinha antes que oferecer-lhe um pedacinho de carne, um pedaço de 
quaisquer coisas, uma camisa velha que lhe pode botar, algo como 
um presente que você vai lhe dar para que também ele lhe retorne, 
para que você tenha uma boa pesca e caça. E assim também era em 
Lagoa Pedra, é sitio sagrado, eu o conheci com o avô da minha 
esposa; antigamente quando a gente chegava aí, têm uma rochas 
embaixo de uns paus, e quando a gente entrava a pescar tinha dar-
lhe casabe35 a esse índio..., ou pão ou bolacha botar-lhe, para que a 
você lhe fosse bem na pesca; e quando você não lhe presenteia então 
sai alguma coisa nessa lagoa, uma anaconda36 que lhe persegue, algo 
que cuida isso; e esses peixes que saem aí, se uma mulher chega 
consumir esse peixe aos dois dias lhe chega a menstruação, mas uma 
hemorragia abundante, cólica; lhe chove, e isso acontecia também em 
Lagoa Louco37 (Tradução nossa). 

 

Esse situação se relaciona com a transformação religiosa já mencionada, uma 

vez que esses seres também são valorizados como recursos alimentares e 

econômicos, posição de conteúdos utilitários típicos do Ocidente. Com isso, queremos 

demarcar a relação conflituosa e complementar entre crenças de origem indígena e 

de origem ocidental, atualmente presentes na comunidade e seus sujeitos, o que 

também se revela na sobrevivência dos locais sagrados do território, embora não seja 

oferecida uma explicação totalmente articulada sobre porquê esses locais são 

sagrados. Aparentemente, tal sacralidade permanece como um traço cultural 

reeditado no espaço, ao qual significados de respeito e medo estão relacionados, uma 

vez que são lugares onde não apenas qualquer um pode entrar38, e onde o 

comportamento deve ser apropriado, sob pena de sofrer uma possível punição, na 

forma de fenômenos climáticos como tempestades, raios e ventos fortes. São lugares 

que têm pesca, caça, plantas para maldições e pusana39 (RESGUARDO BACHACO 

BUENA VISTA, 2019). 

                                                           
34 Poraqueiba sericea. 
35 Tortilha assada, de mandioca. 
36 Eunectes murinus. 
37 Informação fornecida pelo Informante 1 (homem, liderança comunitária de Barranco Tigre). Barranco 
Tigre, Departamento do Guainía, Colômbia, 9 de abril de 2021. 
38 Mulheres que estão menstruadas, pessoas alheias à comunidade, crianças muito novas e aquelas 
que não se prepararam com jejum ou com a intervenção do Payé, que é a pessoa da comunidade 
(homem) que sabe sobre medicina tradicional e o mundo espiritual.  
39 É um amplo gênero de várias plantas especialmente usado para atrair boa sorte ou sucesso, tanto 
no amor (para que a pessoa desejada se apaixone) quanto na pesca e caça, entre outras atividades. 
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Mas, apesar de seu caráter sagrado e de ser lugar de forças místicas, que 

incutem medo e respeito, eles também são lugares que foram usados recentemente 

para trazer turistas, sem qualquer tipo de proibição para eles ou ritual prévio para 

evitar possíveis infortúnios. Questionados sobre o assunto, dois dos informantes da 

comunidade apontaram que isso só afeta os indígenas, pois são apenas eles que 

acreditam e conhecem sobre esses assuntos, deixando os turistas fora dessa ordem 

mítica. 

 

Figura 25 - Caño Cuica: visitante tomando banho em lugar sagrado – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Dentro da língua Puinave, não há palavra que signifique a natureza como algo 

além da sociedade; a expressão mais aproximada é Bii-Nitii (como escrito por 

informantes em uma oficina de cartografia social), e sua tradução mais próxima é 

território, o que “significa nossa fonte de vida, o berço de nossa vida ou nossa mãe 

terra, é como o supermercado de nossa existência” (RESGUARDO BACHACO 

BUENA VISTA, 2019, p. 37, tradução nossa). Com isso, queremos destacar a 
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existência e permanência dos sentidos culturais indígenas em torno da relação entre 

sociedade e natureza, juntamente às avaliações do pensamento ocidental que 

tomaram o lugar de antigas regulamentações religiosas, e que atualmente também 

orientam as ações de aproveitamento do que interpretam como recursos de seu 

território. 

Essa mesma relação dialética é atestada, hoje, na reavaliação da própria 

cultura, uma vez que há um claro interesse e preocupação com o desaparecimento 

do conhecimento e da cultura original, especialmente no que diz respeito à medicina 

tradicional e ao conhecimento ecológico, que permitem a atualização constante de 

seus sistemas produtivos; questões relacionadas às facetas míticas do território e à 

cosmologia, que foi deslocada pelos processos de colonização e evangelização. 

A experiência com o turismo como empreendimento socioeconômico e projeto 

de vida comunitária, da comunidade de Barranco Tigre, no Departamento do Guainía 

da Colômbia, apresenta a oportunidade de compreender como, nas dinâmicas 

contemporâneas do capital, os territórios étnicos vêm sendo atingidos por elas. Nesse 

processo, também é possível observar reações, ao mesmo tempo em que se 

constroem reinterpretações e articulações estratégicas a ditas dinâmicas 

socioeconômicas, na procura da continuidade desses territórios. 

 

Figura 26 - Comunidade Barranco Tigre: painel solar para baterias e aparatos 
elétricos menores – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 
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Configura-se, assim, um confronto de interesses e de concepções sobre esses 

territórios, no bojo do qual comparecem diversas concepções sobre a natureza, as 

quais podem justificar ou rejeitar esses interesses, suas intervenções e efeitos 

socioespaciais. Portanto, é necessário ultrapassar os tratamentos tradicionais sobre 

o conceito de natureza, que a têm concebido como um fenômeno externo e separado 

do mundo social, para compreendê-la como uma produção humana resultante da 

ação da sociedade por meio do trabalho (SMITH, 2008), com o qual podemos 

compreender melhor como essa natureza apresenta transformações materiais e de 

sentido de origem histórico, fundamentais para seu aproveitamento e para enxergar 

as particularidades de sua relação com a sociedade, assim como as mudanças 

nessas relações. 

Propõe-se, então, uma aproximação à natureza na linha da proposta por 

Santos para a compreensão do espaço (2017), onde sistemas de fixos e de fluxos se 

encontram e põem em jogo seus conteúdos técnicos e culturais, de origem histórica, 

ficando no meio das brigas pelo poder de determinar as ações fundamentais nessa 

natureza, e do que se pode e não pode fazer nela ou com ela. 

No caso exposto nestas páginas, uma nova aproximação econômica ao 

território vem gerando uma transformação na natureza, nas formas em que ela é 

compreendida, conservada e produzida. A interação com dinâmicas 

desterritorializantes e reterritorializantes de outras escalas espaciais impõe, no lugar 

de vida, reações das pessoas. 

No intento de conservar a capacidade de definir uma forma de vida que 

responda a necessidades e interesses próprios, por meio do turismo e a 

comercialização dos atributos naturais do território, essa tentativa se localiza nas 

contradições próprias de justificar a criação de uma natureza na lógica de uma 

comunidade indígena. Com a intenção de continuar existindo no território, objetiva-se 

o seu aproveitamento, de forma que não leve à deterioração da vida e à perda da 

autonomia comunitária sobre ela. Tudo isso acontece em um contexto histórico em 

que o despojo e o consumo em função do ganho têm sido as vias históricas da 

implantação do capitalismo naqueles territórios. 

  



83 
 

1 A PRODUÇÃO DE NATUREZA E O TERRITÓRIO 

 

Este primeiro capítulo desenvolve uma discussão teórica prática sobre os 

principais conceitos da tese, produção de natureza e território, suas caraterísticas 

teórico-epistemológicas, assim como seus relacionamentos e implicações com 

fenômenos espaciais, explorando suas potências e limitações, para dar conta dos 

objetivos da pesquisa, bem como para analisar o fenômeno investigado. 

Posteriormente, esse referencial teórico é tensionado e analisado perante o 

problema da tese. Procedemos, na perspectiva de ajustar aquelas ferramentas 

teóricas às necessidades e caraterísticas particulares do trabalho. Trata-se de 

desenvolver procedimentos de comparação da empiria com a teoria, na qual ela sai 

enriquecida à luz da experiência concreta, permitindo uma maior compreensão dessas 

realidades. 

Nesse sentido, tanto a produção de natureza quanto o território são 

interpretados como processo de produção de espacialidades humanas, produto de 

complexas relações materiais e simbólicas com o meio socioecológico do qual fazem 

parte e que, por consequência, tomam suas feições específicas a partir de 

experiências e caraterísticas culturais, sociais e históricas particulares. Essa 

aproximação fez com que seja imprescindível compreender as concepções 

antropológicas de natureza e território e suas possíveis relações, expressas e 

elaboradas pela comunidade pesquisada, num diálogo que é tanto intercultural quanto 

interepistêmico, pois se trata de uma troca entre diversas e diferenciadas formas de 

conceber o estar no mundo e de produzir conhecimento relacionado com essa 

existência. 

Nesse cenário, o turismo emerge como um influxo social e econômico que 

dinamiza transformações nas espacialidades humanas já referidas, as quais vão além 

de transformações materiais, atingindo e se explicando por mudanças tanto nas 

técnicas com que se produz a natureza e o território quanto nos conteúdos semânticos 

dessas técnicas e espacialidades, as quais, por sua vez, estão relacionadas com um 

modo de vida particular, como já mencionado no parágrafo anterior. 
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1.1 A produção de natureza e suas implicações: sobre valores de uso, troca e 

representacionais 

 

Neste apartado, precisamos retomar nossa compreensão sobre a natureza, e 

sua produção, a partir das propostas de D. Harvey e N. Smith. Dizíamos, com base 

nos principais referentes teóricos, que a natureza é entendida como as condições 

materiais de existência da sociedade, produzidas a partir da relação dessa sociedade 

com o meio biofísico mediante o trabalho, as instituições que o regulam e os 

conteúdos simbólicos que lhe dão sentido. Parte dos valores de uso dos bens da 

sociedade impulsionam a transformação da primeira natureza (mundo físico) em 

natureza humanizada, carregada de significados culturais e gerida no marco de 

arranjos e instituições sociais, criando, assim, uma segunda natureza cifrada nos 

valores de troca. Esses valores, como uma abstração dos valores de uso, são os 

objetos do gerenciamento social para sua criação e aproveitamento no sistema do 

capital. 

Faz-se necessário, então, questionar essa aproximação a partir do contexto 

social e cultural onde se involucra esta pesquisa, uma comunidade indígena 

específica e parcialmente articulada às dinâmicas do capitalismo global. Esse 

entendimento se fundamenta no fato de que a compreensão sobre a natureza e sua 

produção, aqui lançada, tem seus principais referentes teórico-empíricos na 

sociedade ocidental dos países desenvolvidos, onde o valor mercadoria tem tomado 

uma posição dominante no gerenciamento dos valores de uso da sociedade, o que 

pode limitar sua compreensão e alcance explicativo. Nesse sentido, exploraremos, na 

continuação, esse conceito com maior profundidade, na tentativa de ajustá-lo à 

realidade que estamos estudando. Para isso, reproduzimos, na continuação, à 

maneira de abertura que guie a discussão, um aparte de um dos testemunhos 

levantados na fase de campo da pesquisa, no qual se fala sobre a relação com os 

lugares sagrados do território. 

 

Pesquisador (P): Quais são os lugares sagrados? 
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Informante 1 (I1): Torrente Hormiga40, cachoeira de Caño41 Cuica que 
é o Poço dos Bocones42, por Caño Suare há um sitio sagrado que fica 
bem adentro, Poça Tucán43.  
P: Por que são sítios sagrados? 
I1: No que tem a ver com o torrente, filho, primeiro nós chegamos lá, 
lá o peixe se consegue muito fácil; segundo você tem que se lavar bem 
as mãos depois de manusear o peixe, porque se não lhe chega um 
tormentão, porque lá há mãe terra que protege tudo isso, você não 
pode brincar com essas pedras que tem aí, não pode jogar uma pedra 
aí encima, ou acender um fogão aí; lá têm umas pedras sagradas que 
lhe obriga a gente um respeito a isso, onde os moleques não podem 
jogar-lhe a isso porque inicia a se escurecer e com raios, tudo. 
P: Y quando vocês chegam com os turistas aí? 
I1: Só para pescar, e não fazer nenhuma outra babaquice, nada. 
P: E se cozinha aí embaixo... 
I1: Embaixo sim, isso na praia; que nada de beber cerveja aí, não, 
nada. 
P: E vocês têm cuidado com os turistas para isso? 
I1: Nós nunca lhes temos falado isso, nunca lhes temos comentado 
isso, eles não sabem, mas nós sabemos sim. Então quando vemos 
que vão fazer alguma coisa que nós acreditamos que não é bom, 
então na hora lhes falamos: “não chefe, veja façamos aqui mais 
embaixo”. 
P: sem dizer-lhes que é um lugar sagrado. 
I1: Isso, e eles nunca tem nos chegado a dizer: “mas por que aqui 
não?” E sagrado também porque esse é o único sitio onde sobem os 
bocones e as sardinhas, não tem outro sitio onde sobem os bocones; 
outra coisa, isso nos acontece a nós, somos os que sabemos e já 
temos fé, então pode nos acontecer algo; vocês que não conhecem 
não lhes vão acontecer nada, embora a nós por conhecer pode nos 
acontecer algo, como uma alergia, porque lá têm umas plantas que 
você pode ser alérgico a isso44 (Tradução nossa). 

 

Nesse fragmento de diálogo com o indígena, conseguimos evidenciar 

claramente valores de uso, como os peixes para consumo e valores de troca, 

considerando aqueles peixes que são atrativos para os turistas interessados na pesca 

esportiva. Todavia, têm envolvidos outros tantos valores culturais que ultrapassam os 

tipos já mencionados. Qual é sua importância para o problema da produção da 

natureza? 

Consideramos que os valores nos remetem a práticas e significados 

conjugados, indivisíveis. Em consequência, não é possível falar de práticas que 

fiquem fora do processo e capacidade de enunciação da cultura, o que quer dizer que 

                                                           
40 Formiga. 
41 Córrego. 
42 Brycon amazonicus. 
43 Tucano. 
44 Informação fornecida pelo Informante 1 (homem, liderança comunitária de Barranco Tigre). Barranco 
Tigre, Departamento do Guainía, Colômbia, 9 de abril de 2021. 
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toda produção ou elemento de utilidade social (objeto e ação) está prenhe da 

possibilidade de múltiplos significados de diversa complexidade, no mesmo nível 

como é qualificada a produção do espaço por Smith (2008, p. 107), quando afirma 

“[...] While the emphasis here is on the direct physical production of space, the 

production of space also implies the production of the meaning, concepts, and 

consciousness of space which are inseparably linked to its physical production. [...]”45. 

Materialidade e significado intimamente interligados, e são o que nos permite 

compreender melhor o assombramento a que se refere Marx (2013) quando analisa o 

valor de troca no capitalismo, pois se trata da criação de novos sentidos, a 

condensação e o deslizamento de outros, o que permite que um objeto (seja, ou não, 

produzido por humanos, mas que tem uma utilidade para alguém) passe de ser um 

meio, para suprir uma “simples” necessidade material, a refletir as características 

sociais do trabalho em uma sociedade (MARX, 2013). 

Entendendo o valor como a resultante do trabalho humano, onde também se 

conjugam materialidade e significado, e seguindo Marx (2013), é aclarador quando o 

autor explica como um valor de uso não necessariamente é um valor, enquanto sua 

utilidade não derive do trabalho humano nele inserido; no nosso exemplo, seriam os 

peixes no rio, para a comunidade. E, também, como um valor de uso pode não ser um 

valor de troca, enquanto não esteja incluído dentro dos intercâmbios mercantis, que, 

no nosso exemplo, seriam esses mesmos peixes, aproveitados como uma das 

principais fontes de alimento da comunidade. Contudo, esses mesmos peixes se 

veem revestidos de valor de troca quando são vendidos fora da comunidade, como 

alimento ou objeto ornamental, ou dispostos como objetivos de uma prática de lazer 

com a pesca esportiva, que paga para pescá-los/aproveitá-los. 

Com isso, queremos salientar como os valores podem existir em múltiplos 

planos significativos, a depender das relações sociais onde se inserem; seja nas 

relações comunitárias de produção e reprodução mais tradicionais, nas relações 

mercantis básicas ou as novas formas de relacionamento com o mercado capitalista 

do turismo. Além disso, isso não esgota os significados que esses valores podem 

tomar numa cultura, já que se focam nas suas implicâncias mais práticas, deixando 

                                                           
45 “Enquanto a ênfase aqui está na produção física direta do espaço, a produção do espaço também 
implica a produção do significado, conceitos e consciência do espaço que estão inseparavelmente 
ligados à sua produção física [...]” (SMITH, 2008, p. 107, tradução nossa). 
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em uma situação nebulosa outros valores culturais que influenciam ou determinam 

suas possibilidades de articulação com o sistema de mercado. 

Esses outros valores, ou sentidos, são os que permitem compreender como se 

relacionam valores de uso e de troca num espaço e momento históricos determinados, 

abrindo, assim, a possibilidade de identificar as mudanças nos arranjos socioespaciais 

que produzem diferentes naturezas. O valor de troca só faz sentido num sistema de 

mercado e acumulação de valor socialmente produzido, como o capitalismo, onde 

esse valor determina a relação e produção da natureza. Por sua parte, o trabalho, 

como essa mediação energética e técnica fundamental entre sociedade e meio 

biofísico, é a ação produtora do espaço e especificamente de natureza (tal como 

assumido nesta tese, a partir de Marx, Smith e Harvey), que, em consequência, reflete, 

é modificada e modifica a divisão social do trabalho. 

Como resultado, e a partir da identificação da diversidade e relatividade dos 

valores em jogo, assim como da diferenciação do espaço a partir da divisão social do 

trabalho, se faz impossível falar de uma única natureza e começamos a indagar por 

naturezas históricas e mutáveis que se transformam com a sociedade, ou, como 

afirma D. Harvey (2017, p. 244) sobre a falsa dicotomia natureza-sociedade, “[...] la 

producción de espacio y las transformaciones radicales de la naturaleza y la geografía 

se fraguan mediante las instituciones humanas y la organización del trabajo [...]”46. 

Sobre esse particular, Diegues (2008) faz uma robusta análise sobre a 

produção do que denomina neo-mito da natureza intocada na sociedade capitalista 

ocidental, onde se encontram elementos da racionalidade científica moderna, junto 

com conteúdos próprios de elaborações mitológicas que remetem ao paraíso perdido 

prévio à intervenção humana, frisando a importância das representações nesse 

processo de produção:  

  

[...] Em suma, no coração das relações materiais do homem com a 
natureza aparece uma parte ideal, não-material, onde se exercem e 
se entrelaçam as três funções do conhecimento: representar, 
organizar e legitimar as relações dos homens entre si e deles com a 
natureza. Torna-se, assim, necessário analisar o sistema de 
representações que indivíduos e grupos fazem de seu ambiente, pois 
é com base nelas que eles agem sobre ele (DIEGUES, 2008, p. 65). 

 

                                                           
46 “[...] a produção do espaço e as transformações radicais da natureza e a geografia, se fraguam por 
intermédio das instituições humanas e a organização do trabalho [...]” (HARVEY, 2017, p. 244, tradução 
nossa). 
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Assim, seguindo o autor, conseguimos compreender e valorar a coexistência 

necessária entre diversidade cultural e biológica, já que a diferença da natureza no 

capitalismo, valorizada, principalmente, como recurso, em outras sociedades, são os 

valores de uso e os valores simbólicos, em complexas relações, os que determinam 

o relacionamento com uma natureza da qual o humano faz parte e que se encontra 

dentro do universo cultural humano. A contraparte capitalista, com seus valores 

utilitários (natureza recurso), projeta uma natureza fora do social, que pode ser 

aproveitada e transformada, assim, em mercadoria, em função do qual é objeto de 

gerenciamento e proteção, base do desenvolvimento sustentável (DIEGUES, 2008). 

Smith (2008) se refere a isso como o movimento do abstrato ao concreto na 

produção da natureza no capitalismo; quer dizer, o traslado das determinações 

abstratas no nível do valor para atividades sociais específicas em relação à natureza; 

transformando, assim, a natureza em objeto e meio de produção pela via da sua 

separação da sociedade, da sua objetivação. Em contraposição ao trabalho de Robert 

Sack, o autor expõe como o espaço primitivo é produto da conjunção entre sociedade 

e terra, onde não existe separação dessas realidades e a terra é tratada em termos 

de relações sociais, assim como a pertença ao território é, antes de tudo, a pertença 

a um grupo social, negando a existência de um espaço abstrato além do lugar e da 

sociedade. Nestes termos, toda a experiência imediata do lugar está imbuída de 

significado social (SMITH, 2008). O autor reforça a necessidade da leitura dos 

significados culturais como valores que mediam a relação entre valores de uso, 

valores de troca e trabalho na produção da natureza. 

Esse jogo de valores é o que permite compreender, como no nosso caso, as 

possibilidades que uma paisagem e seus elementos constitutivos podem desenvolver 

sistemas socioprodutivos para diferentes sociedades e, ainda, para uma mesma 

comunidade. Voltando à fala analisada neste capítulo, temos um lugar que adquire 

diversos significados, segundo a prática em que esteja inserido, seja esta de produção 

e reprodução tradicional ou associada às novas atividades turísticas. Grandes rochas, 

que podem ser tanto elementos sagrados, associadas à sacralidade mesma do rio e 

suas relações com os ciclos da vida; como as migrações das populações de peixes, 

tanto quanto pontos de interesse para o visitante externo, que não reconhece essa 

sacralidade, mas que se interessa pela beleza paisagística e sua biodiversidade. 

No caso dos peixes, entes fundamentais nesta tese e para a comunidade nela 

envolvida, eles deixam de ser só a fonte principal de proteína, para serem, aliás, fonte 
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principal de renda, seja por sua venda ou como foco no turismo da pesca esportiva, 

ao tempo em que estão imbuídos de uma força especial que os amarra ao lugar 

sagrado, à “mãe terra” de caráter protetor, tornando-os sagrados a eles mesmos. 

Assim, consideramos que, aqui, residem as razões pelas quais as pessoas da 

comunidade têm de tomar cuidados especiais depois de manusear os peixes daquele 

lugar. 

 O que também é interessante é como aquilo que é natureza-paisagem, para o 

visitante, natureza-recurso, para o capitalista, é todo isso e, aliás, natureza-sagrada 

para a comunidade. Sem dúvida, são significados que emergem de forma temporária 

e estratégica, segundo o espaço envolvido em uma ou outra prática da sua própria 

produção. Isso confirma como os valores dos seus elementos constitutivos emergem 

segundo os relacionamentos entre eles criados, e são antes de tudo, relações, como 

afirma Smith (2008), para os valores de uso, incluindo o âmbito humano. Esse âmbito 

pode ou não ser influenciado por aquelas potências do espaço, neste caso da 

natureza, que têm a potencialidade de afetar as pessoas que com ela se envolvem 

segundo seu grau de proximidade social com a mesma, pois as possíveis 

consequências ruins de um comportamento errado, nos lugares sagrados, só atingem 

a quem conhece e tem fé nessa sacralidade. É, nesse sentido, uma natureza social 

que diferencia os sujeitos do lugar vivido dos estranhos daquele espaço particular. 

Então, já não é, como apresenta Diegues (2008), a questão de uma concepção 

e produção de uma natureza intocada, baseada na racionalidade científica e utilitária 

ocidental, perante uma natureza cultural, senão a emergência dos múltiplos 

significados e práticas socioespaciais cruzadas por interesses e relações simbólicas 

que se espacializam. Trata-se da produção da diferença da natureza em Harvey 

(2018), que é, ao mesmo tempo, a produção da diversidade social. Segundo o autor: 

 

Un estudio general pone claramente de manifiesto cómo las 
sociedades luchan por crear condiciones ecológicas y nichos 
medioambientales para sí mismas que no sólo sean favorables para 
su propia existencia, sino que también sean manifestaciones y 
materializaciones “en la naturaleza” de sus particulares relaciones 
sociales. Dado que ninguna sociedad puede cumplir semejante tarea 
sin toparse con inesperadas consecuencias ecológicas, la 
contradicción entre cambio social y ecológico puede volverse muy 
problemática, incluso poner periódicamente en peligro la propia 
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supervivencia de la sociedad en cuestión [...] (HARVEY, 2018, p. 
238)47. 

 

Encaramos, então, o problema de como conciliar valores que às vezes se 

colocam como opostos, ou se podem ser identificados valores imanentes na natureza 

sendo ela uma produção. Perante a impossibilidade de uma absoluta objetividade 

para conhecer esses possíveis valores imanentes, enquanto estes estão cruzados 

sempre por interesses e interpretações, Harvey (2018) assinala a necessidade de 

valorizar essa diversidade, na mesma maneira como é valorizada a diversidade social, 

como uma necessidade para a própria existência, frisando o imperativo de vigiar 

discursos e ações como partes de um processo social que pugna pelo controle da 

sociedade mesma e suas práticas materiais, com fins particulares. 

Qual é o objetivo dessa vigilância? Quais valores devem-se reivindicar? Para 

nós, é claro que esse labor deve ir encaminhado de modo a garantir a continuidade 

da diversidade da vida, tanto humana quanto não humana; uma sociobiodiversidade 

que assegure a reprodução das condições propícias para a continuidade e 

emergência de formas biológicas, culturais e ecológicas, que é o contrário que 

testemunhamos na contemporaneidade, com o estabelecimento hegemônico de uma 

natureza recurso, criticamente degradada, e que, ao mesmo tempo, reconhece a 

mudança como um rasgo caraterístico e necessário, desses ordenes humanos e não 

humanos. Suas adaptações, como estratégias de resistência que se afastam das 

posições conservacionistas, as quais enxergam a cultura e a natureza, especialmente 

as não ocidentais ou tradicionais, como objetos a serem protegidos das 

transformações que, finalmente, são inevitáveis, enquanto fazem parte da sua 

natureza. A questão, então, é como se dá essa mudança e em função de que 

interesses e valores se afirmam como lógica social dominante? 

Sobre esse assunto, é interessante retomar o trabalho de Moore (2020), 

quando o autor escreve sobre o valor como lógica de reprodução do fluxo da vida. 

Para isso, temos de levar em consideração que, para esse autor, a natureza é 

fundamentalmente uma coprodução junto com a humanidade, o que denomina uma 

                                                           
47 “Um estudo geral mostra claramente como as sociedades lutam para criar condições ecológicas e 
nichos ambientais para si mesmas que não só sejam favoráveis à sua própria existência, mas que 
também sejam manifestações e materializações "na natureza" das suas particulares relações sociais. 
Uma vez que nenhuma sociedade pode cumprir tal tarefa sem enfrentar inesperadas consequências 
ecológicas, a contradição entre mudança social e ecológica pode tornar-se muito problemática, mesmo 
pondo periodicamente em perigo a própria sobrevivência da sociedade em questão. [...]” (HARVEY, 
2018, p. 238, tradução nossa). 
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dupla internalidade, numa ordem em que ambas estão constantemente implicadas na 

mudança histórica. Não há natureza sem humanidade, e vice-versa; se trata de um 

fluxo de fluxos que é denominado “oikeios” (MOORE, 2020, p. 24), e que é a aposta 

teórico-metodológica principal do autor para superar a clássica dicotomia natureza-

cultura (ou sociedade). O avesso dessa aproximação é a Natureza como uma 

sustância abstrata e separada da sociedade, e nesse sentido, apropriável e 

explorável, uma concepção fundamentalmente capitalista e ocidental: espaço social, 

cultural e ecologicamente vazio, disponível para seu aproveitamento na lógica dos 

recursos para a reprodução do sistema. 

Para Moore (2020), a supervivência do capitalismo exige sua contínua 

expansão e domínio espacial, para o qual se serve da criação simbólica que se 

materializa nessa Natureza (com “N” maiúsculo, seguindo a proposta do autor) e as 

relações sociais que a legitimam, quer dizer, que impulsionam e legalizam a 

exploração do espaço e da sociedade. Esse processo se faz sobre as costas da 

apropriação, invisibilizada nas relações de produção capitalistas, de amplos espectros 

de trabalho (transformação da matéria) humano e extra-humano socialmente 

necessário para a reprodução da humanidade, que ficam fora das lógicas mercantis, 

mas que são fundamentais para sua manutenção (MOORE, 2020). Como exemplos 

podemos citar o caso do trabalho feminino associado aos cuidados familiares, ou os 

fluxos e as transformações energéticas biofísicas (polinização, ciclo da água, entre 

outras), das quais depende a humanidade. 

Aqui, é relevante entender que essa apropriação de fluxos e energia somente 

é possível graças a uma ordem simbólica (valorizações) que a justifica, que a 

transforma em uma realidade social aceitável e sustentada por uma parte da 

sociedade hegemônica, que determina, em grande medida, essa coprodução 

natureza-humanidade, por intermédio do fluxo de valores da sociedade. Essas 

valorações são realidades históricas que se transformam, podendo testemunhar como 

o capitalismo valoriza e desvaloriza produções sociais, em função da sua apropriação, 

e segundo sua lógica de expansão e reprodução. 

Nesse ponto, é necessário compreender que a concepção materialista clássica 

do valor não dá conta da complexa dinâmica simbólica aqui descrita, e que é 

fundamental na produção de natureza, assim como em toda produção espacial. 

Precisamos estabelecer outra aproximação antropológica e complementar, a qual 
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capturamos no trabalho de Godelier (1989) sobre o ideal e o material na relação 

natureza-humanidade. 

Partindo da hipótese, de origem marxista, segundo a qual determinadas 

relações sociais conseguem ser dominantes somente na medida em que possam 

determinar a apropriação (material-simbólica) da natureza, assumindo o papel de gerir 

as relações de produção (GODELIER, 1989), o autor explica como toda apropriação 

da natureza ou do território contém gestos e ações para intervir na realidade material 

e simbólica, tanto nas forças físicas quanto nas metafísicas constituintes do espaço. 

É o caso da modificação direta do habitat feita, por exemplo, com a agricultura; ou na 

intervenção ou apelo às potencias espirituais que procuraram garantir uma boa safra 

ou pesca, como no caso descrito neste estudo. Toda relação de produção espacial, 

em consequência, toma a forma de relações sociais, que é o que finalmente organiza 

as possibilidades de acesso de diferentes atores, classes sociais e sujeitos aos bens 

da sociedade. 

Assumindo o mando das relações de produção, essas relações sociais, assim 

mesmo, guiam a reprodução da sociedade. A questão é identificá-las e compreender 

sua forma de funcionamento. O fundamental é reconhecer o cumprimento dessa 

função, especialmente no caso de sociedades não ocidentais, já que, para o ocidente 

capitalista, a economia derivou em uma relação social autonomizada, que se gere sob 

suas próprias regras e racionalidade utilitária, diferentemente de outras sociedades, 

onde as relações econômicas se encontram determinadas por outras instituições, 

como o parentesco ou a religião. Por isso, para Godelier (1989), o problema não é de 

hierarquias das relações sociais na relação com a natureza, é um problema de 

funções. 

Representar corresponde a uma maneira de dar sentido nesse processo e 

corresponde à parte ideal intrínseca das relações materiais, pois:  

 

En el corazón de la parte más material de la infraestructura de las 
sociedades, en el corazón de las fuerzas productivas de que disponen 
para actuar sobre la naturaleza, descubrimos, pues, una parte ideal 
(conocimientos o representaciones abstractos de todas clases que se 
prolongan en las habilidades que son al mismo tiempo saberes 
corporales). Esta parte ideal constituye una especie de armadura, 
esquema organizador interno de su «puesta en práctica». Pero las 
fuerzas productivas no se ponen en práctica más que en el marco de 
las relaciones sociales determinadas que impone una determinada 
forma de división del trabajo que otorga tal valor a tal tarea y vincula 
cada tarea a una categoría social (hombres/mujeres, jóvenes/adultos, 
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amos/esclavos, etcétera). Estas asignaciones y estos vínculos 
contienen igualmente una parte ideal compuesta de representaciones 
que legitiman los valores que se conceden a las distintas actividades 
sociales (GODELIER, 1989, p. 165)48. 

 

Os valores representacionais, portanto, e seguindo a Godelier (1989, p. 200), 

correspondem aos princípios, regras e juízos que permitem criar e recriar relações 

sociais “[...] carregadas de força atrativa ou repulsiva. [...]”, que intervêm na produção 

do espaço e, no nosso caso de interesse, na produção de natureza, veiculando as 

forças da sociedade na transformação do seu entorno material, o que, 

necessariamente, implica uma intervenção no simbólico. Cumprem a função de 

relacionar valores de uso entre si e com a ordem social e cultural de onde emergem, 

dando-lhes sentido. No caso do capitalismo, são esses valores representacionais, os 

que permitem passar dos valores de uso aos valores de troca como guias 

fundamentais da produção de natureza, e assim conseguir que essa abstração cobre 

sentido para uma sociedade que mensura o valor como a possibilidade de acúmulo 

de uma forma abstrata como o dinheiro, cuja possessão determina um valor social 

para esse contexto. 

É assim que, a partir dessa revisão teórico-prática, propomos recalibrar a nossa 

compreensão da natureza, a qual entendemos como as condições materiais de 

existência da sociedade, produzidas a partir da relação dessa sociedade com o meio 

biofísico mediante o trabalho, as instituições que o regulam e os conteúdos simbólicos 

que lhe dão sentido. Parte dos valores de uso dos bens da sociedade, os quais 

impulsionam a transformação da primeira natureza (mundo físico) em natureza 

humanizada carregada de significados culturais, e gerida segundo valores 

representacionais no marco de arranjos e instituições sociais específicas, segundo 

sua capacidade de determinar o processo de re-produção social, criando, assim, uma 

segunda natureza. Esta última, no caso do sistema capitalista, é cifrada nos valores 

de troca; tais valores, como uma abstração dos valores de uso, são os objetos do 

                                                           
48 “No coração da parte mais material da infraestrutura das sociedades, no coração das forças 
produtivas de que dispõem para atuar sobre a natureza, descobrimos, pois, uma parte ideal 
(conhecimentos ou representações abstratas de todas as classes que se prolongam nas habilidades 
que são ao mesmo tempo saberes corporais). Esta parte ideal constitui uma espécie de armadura, 
esquema organizador interno da sua «aplicação». Mas as forças produtivas não se põem em prática 
senão no quadro das relações sociais determinadas que impõe uma determinada forma de divisão do 
trabalho que outorga tal valor a tal tarefa e vincula cada tarefa a uma categoria social 
(homens/mulheres, jovens/adultos, senhores/escravos, etc.). Estas atribuições e estes vínculos contêm 
também uma parte ideal composta de representações que legitimam os valores que se concedem às 
diferentes atividades sociais” (GODELIER, 1989, p. 165, tradução nossa). 
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gerenciamento social para sua criação e aproveitamento nesse sistema, sem prejuízo 

da existência de outros valores representacionais que entram nesse processo de 

produção espacial. 

Consideramos que essa compreensão mais qualificada permite-nos interpretar 

com maior riqueza e precisão o processo, mesmo de transformação, na produção de 

natureza que vêm acontecendo em Caño Bocón, o qual implica uma transformação 

efetiva das relações sociais e os significados culturais tanto da natureza quanto da 

sociedade e o território; e, especificamente, no que se refere a uma sociedade 

parcialmente articulada às dinâmicas capitalistas, com particularidades culturais sem 

as quais não é possível explicar as formas como se articulam a essas dinâmicas. 

 

 

1.2 A relação território-natureza 

 

Conservando a linha metodológica exposta para assentar a nossa 

compreensão do conceito de natureza, procedemos, de similar forma, para envolver 

melhor e ajustar a nossa pesquisa aos conceitos de território e territorialidade, 

estabelecendo suas relações com a natureza como produção. 

Retomando Saquet (2015a), como um autor relevante para a compreensão do 

território e territorialidade, temos que o primeiro é compreendido como: 

 

El territorio es, en resumen, producto y condición de las relaciones 
sociedad-naturaleza, pluridimensional, con 
objetivaciones/formas/relaciones sociales y 
subjetivaciones/significados económicos, políticos y culturales; 
contiene componentes fijos (naturales y construidos socialmente), 
redes y flujos (producción-distribución-circulación-intercambio-
consumo) junto con el movimiento de la naturaleza. Es construido 
históricamente con discontinuidades espacio-temporales, o sea, con 
rupturas y permanencias cuantitativas y cualitativas que son siempre 
procesuales y relacionales, significando al mismo tiempo, por lo tanto, 
transtemporalidades, trans-multiescalaridades y transterritorialidades 
que pueden ser sintetizadas por las desigualdades, las diferencias, las 
identidades y las redes. [...] (SAQUET, 2015a, p. 80)49. 

                                                           
49 “O território é, em resumo, produto e condição das relações sociedade-natureza, pluridimensional, 
com objetivações/formas/relações sociais e subjetivações/significados econômicos, políticos e 
culturais; contém componentes fixos (naturais e construídos socialmente), redes e fluxos (produção-
distribuição-circulação-troca-consumo) juntamente com o movimento da natureza. É construído 
historicamente com descontinuidades espaço-temporais, ou seja, com rupturas e permanência 
quantitativas e qualitativas que são sempre processuais e relacionais, significando ao mesmo tempo, 
portanto, transtemporalidades, trans-multiescalaridades e transterritorialidades que podem ser 
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Para o autor, para pensar o território é necessário o reconhecimento da 

natureza como um componente fundamental indissociável da história humana e 

condição para a reprodução social (SAQUET, 2015b). A argumentação teórica 

estabelece claros pontos de articulação com a proposta de produção de natureza por 

nós exposta, e que permite leituras férteis das transformações territoriais 

testemunhadas em Caño Bocón. A proposta de abordagem (i)material do autor 

aprofunda nas dinâmicas de apropriação, controle, poder e identidade do espaço 

geográfico, compreendidas ao interior do processo de territorialização, cuja utilidade 

pode exemplificar na leitura do seguinte trecho de diálogos estabelecidos no lugar da 

pesquisa: 

 
Pesquisador (P): e os que entram por aqui ao caño50 a pescar, a pegar 
peixe para vender, onde ficam? 
Informante 1 (I1): olha, nesse caso em Yurí51, aí há guardas indígenas, 
e eles também têm nos servido muito, o que acontece é que aqueles 
que vêm que são de comunidades perto de Inírida52, passam 
escondidos, por volta das 10 p.m. e tal para passar por aqui e roubar 
peixe, para colocar suas redes, ficam 2 ou 3 dias por aqui metidos para 
encher suas geladeiras. 
Informante 4 (I4): mais do que tudo chegam até aí, onde há guarda 
indígena. 
I1: sim, isso de por aí já tem matado essas lagoas de aí, então como 
já nos as acabaram querem vir por estas lagoas de aqui e eu sei que 
se acabarem com estas vão querer subir mais.  
P: então vocês que tem pensado para essa questão? 
I1: dar-lhes candela a esses filhos de... kkk. É que as veces são 
cabeça dura esse povo, porque embora a gente lhes diga que não 
façam isso sobem, e aí é onde há um choque da comunidade com 
outras comunidades, ainda que são os mesmos familiares da gente. 
Mais do que tudo são os familiares da gente os que não querem 
obedecer a gente, que por que somos familiares então pensam, “ahhh 
isso não nos dizem nada, que por que nós criamos por esse caño ou 
vivemos por esse caño então não nos dizem nada, ou que temos 
direito porque por lá meu pai fundou53, meu irmão fundou e tal, tudo.” 
Informante 2 (I2): e o problema é que eles mais do que tudo pescam 
com rede. 
I1: nos lhes dizemos está bom, vão, mas nada de rede, e mentira que 
aí memos levam as redes escondidas. 
P: e com que outras coisas eles pescam? 
I1: a máscara, mergulhando. 

                                                           
sintetizadas por desigualdades, diferenças, identidades e redes. [...]” (SAQUET, 2015b, p. 80, tradução 
nossa). 
50 Córrego. 
51 Comunidade indígena à beira de Caño Bocón. 
52 Capital departamental. 
53 Referindo-se à fundação de comunidades. 
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Informante 3 (I3): e com a máscara eles encontram aos pavones54 
grandes, lhes dão chuço desde lá, e aliás matam aos que são muito 
grandes. 
I1: mas claro que têm pessoas que entendem a razão e se devolvem, 
“bom sim, você tem a razão”.  
P: e aqui não tem pensado ter também guarda indígena? 
I1: temos pensado sim, mas nós pensamos, bom quem é o guarda 
indígena se rio acima já não há comunidades? Enquanto que aí em 
Yurí tem mais movimento sim, enquanto aqui um guarda indígena se 
cansa de estar sentado aí no porto, de que o comam os moscos aí, 
então que vai dizer um guarda indígena? “Ah eu me vou por que aqui 
não há nada, tenho meus ganhos, não tenho nada55 (Tradução nossa). 

 

Essa fala emerge no contexto do questionamento feito ao redor de um conflito 

que se vem apresentando com pescadores de outras comunidades, localizadas perto 

da capital do Departamento, que têm por principal atividade econômica a pesca 

comercial, o qual está trazendo um problema de esgotamento das populações de 

peixes, principal fonte de alimentação dos povos que habitam a região, e a 

consequente expansão dessa atividade aos territórios de outras comunidades. São 

práticas que, reconhecidamente, acabam colocando em risco a segurança e 

autonomia alimentar das pessoas, assim como a possibilidade de conservar seus 

territórios como atrativos para o turismo de pesca esportiva. 

Nesse caso, são evidentes as dinâmicas e conflitos pelo controle de acesso 

aos bens comuns por intermédio do controle do espaço, mediado pelas relações 

sociais, econômicas, de parentesco e de identidade, referidas à pertença dos 

moradores ou de seus ancestrais a esse território – realidade claramente                          

(i)material –, como tentativa de justificar um suposto direito de aproveitamento 

daqueles que, por parte das comunidades assentadas em Caño Bocón, são vistos 

como externos e suas práticas ameaçadoras para sua existência. 

Porém, essa concepção, que é potente no âmbito do poder, se depara com 

uma limitação no que se refere à sua relação ontológica com a natureza e a cultura 

(ou pelo menos não fica suficientemente desenvolvida), já que o autor apela para a 

existência de uma natureza externa ao humano, sem que se aclare o suficiente como 

a dita natureza é afetada em sua reprodução pela ação da sociedade. Contrário ao 

                                                           
54 Cichla temensis. Os indivíduos de maior tamanho dessa espécie são denominados Sam em língua 
puinave e são os principais alvos da pesca esportiva em Caño Bocón.  
55 Informação fornecida pelo Informante 1 (homem, liderança comunitária de Barranco Tigre), I2 
(homem, liderança comunitária de Barranco Tigre), I3 (homem, pescador de Barranco Tigre), I4 
(homem, pescador de Barranco Tigre). Barranco Tigre, Departamento do Guainía, Colômbia, 9 de abril 
de 2021. 
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que acontece com esta última, uma vez que, desde o início da sua elaboração 

conceitual, Saquet (2015a) salienta como a relação sociedade-natureza é uma 

condição da reprodução social. Isso tem seu reflexo na sua concepção de 

territorialidade: 

 
La territorialidad significa las relaciones diarias, momentáneas y 
procesuales, que los hombres mantienen entre sí, con su naturaleza 
interior y con su naturaleza inorgánica, para sobrevivir biológica y 
socialmente. La territorialidad es el acontecer de todas las actividades 
cotidianas, ya sea en el espacio de trabajo, de placer, de la iglesia, de 
la familia, de la escuela, de la calle, del barrio, resultado y determinante 
del proceso de producción de cada territorio en el movimiento más 
amplio de TDR56 (SAQUET, 2015a, p. 112).  

 

Aludindo a uma natureza interior e exterior (SAQUET, 2015a), tal concepção 

chega ao encontro da proposta aqui exposta, da natureza como produção e não como 

uma preexistência, parecendo, então, que a compreensão da natureza em Saquet 

estivesse mais atrelada àquilo que temos caraterizado como primeira natureza, a 

partir dos escritos de Smith e Harvey, e posteriormente transformada em território por 

intermédio da territorialização, já mencionada. 

Tal limitante fica evidente quando se trata de interpretar uma natureza 

totalmente humanizada, na qual não existem fenômenos fora da ordem cultural (não 

há natureza exterior), como aquela exposta na fala sobre lugares sagrados no 

subcapítulo precedente, o que é especialmente claro no caso de sociedades não 

guiadas pelos valores utilitaristas do capitalismo ocidental. Assim, destacamos como 

relevante considerar que em uma cultura como a Puinave não existe expressão 

diferente para território e natureza, pois são a mesma realidade, Nitii. A citação a 

seguir é esclarecedora. 

 

Para nosotros el territorio significa nuestra fuente de vida, la cuna de 
nuestra vida o nuestra madre tierra, facilitador de nuestro vivir, es 
como el supermercado de nuestra existencia. 
Antiguamente el territorio ancestral de los Puinave eran los caños. 
Abundante em alimentación, cacería, pesca, árboles maderables, 
frutos, con abundancia de agua y medio ambiente libre de 
contaminación, los Puinave en esa época ocupaban un sitio de 

                                                           
56 “A territorialidade significa as relações diárias, momentâneas e processuais, que os homens mantêm 
entre si, com sua natureza interior e com sua natureza inorgânica, para sobreviver biológica e 
socialmente. A territorialidade é o acontecer de todas as atividades cotidianas, seja no espaço de 
trabalho, de prazer, da igreja, da família, da escola, da rua, do bairro, resultado e determinante do 
processo de produção de cada território no movimento mais amplo de TDR” (SAQUET, 2015b, p. 112, 
tradução nossa). 
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acuerdo al número de animales que miraban. Era un territorio sin 
límites, Venezuela y Colombia eran uno solo, se llamaba territorio 
Puinave “Mao” (RESGUARDO BACHACO BUENA VISTA, 2018, p. 
37)57. 

 

Origem e meio de existência (i)material, o território, desde a cultura, é 

configurado por um encontro dialético entre valores que são tanto utilitários quanto 

simbólicos (encarnados em materialidades, técnicas e significados interrelacionados), 

que guiam sua produção e mutações como espacialidade fundante da vida e da ordem 

social, sem que medeie uma existência prévia, como na natureza ocidental. 

É assim que cobra atenção ao valor, presente na compreensão de território 

estabelecida por Escobar (2014) como aporte a sua leitura. Para o autor, o território é 

uma realidade tanto material quanto simbólica, biofísica e epistêmica, que emerge na 

ação de apropriação sociocultural da natureza. Trata-se de um processo de r-

existência especialmente relevante na contemporaneidade, quando as forças 

expansionistas do capitalismo têm como estratégia e consequência das suas práticas 

de desapropriação um empobrecimento ou apagamento de outras formas de existir 

da humanidade, de outras culturas. 

Do anterior, derivamos a afirmação de que não existe território sem cultura e 

vice-versa, pois a cultura não existe no vácuo geográfico. Em consequência, é inviável 

tentar compreendê-los separadamente. Todavia, para Escobar (2014), a questão vai 

além disso, pois o território é, antes de tudo, uma produção ontológica (i)material, já 

que a mencionada apropriação é sempre feita sob uma cosmovisão particular. 

Aqui, a ontologia é entendida como “[...] premisas que los diversos grupos 

sociales mantienen sobre las entidades que realmente existen en el mundo. [...]’’ 

(ESCOBAR, 2014, p. 95)58. Segundo o autor, essas ontologias se materializam em 

práticas concretas, pois sua existência vai além dos imaginários, manifestando-se em 

narrativas que permitem compreender quais entidades e relações compõem o mundo. 

                                                           
57 “Para nós o território significa nossa fonte de vida, o berço de nossa vida ou nossa mãe terra, 
facilitador de nosso viver, é como o supermercado de nossa existência. Antigamente o território 
ancestral dos Puinave eram os caños. Abundante em alimentação, caça, pesca, árvores madeireiras, 
frutos, com abundância de água e meio ambiente livre de contaminação, os Puinave nessa época 
ocupavam um lugar de acordo com o número de animais que olhavam. Era um território sem limites, 
Venezuela e Colômbia eram um só, chamava-se território Puinave ‘Mao’” (RESGUARDO BACHACO 
BUENA VISTA, 2018, p. 37, tradução nossa). 
58 “[...] premissas que os diversos grupos sociais mantêm sobre as entidades que realmente existem 
no mundo. [...]” (ESCOBAR, 2014, p. 95, tradução nossa). 
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Tal proposta permite a Escobar (2014) diferenciar uma sociedade, a capitalista 

ocidental, que se baseia em uma ontologia de base dicotómica criadora de uma 

natureza e uma cultura como realidades separadas e autocontidas, apoiando-se, para 

isso, na ciência que lhes dá peso existencial como entes em si mesmos. Tal processo 

facilita a desapropriação e colonização social, cultural e espacial, no entendimento 

que o gerenciamento da sociedade e o espaço tem que ser feito segundo uma forma 

superior de saber que é aquele gerado pela razão científica clássica. 

Por outro lado, existem os territórios baseados em “ontologias relacionais” 

(ESCOBAR, 2014, p. 100), que postulam a impossibilidade da existência de entidades 

além das suas relações constituintes. Assim, o humano e o não humano, no seu 

encontro, criam o mundo como realidade diversa não descontínua, ou seja, não 

separada em entidades autocontidas. Segundo o autor: 

 
En estas ontologías, los territorios son espacios-tiempos vitales de 
toda comunidad de hombres y mujeres. Pero no solo es eso, también 
son los espaciostiempos de interrelación con el mundo natural que 
circundan y es parte constitutivo de este. Es decir, la interrelación 
genera escenarios de sinergia y de complementariedad, tanto para el 
mundo de los hombres-mujeres, como para la reproducción de los 
otros mundos que circundan al mundo humano. Dentro de muchos 
mundos indígenas y en algunas comunidades afrodescendientes de 
América Latina, esos espacios materiales se manifiestan como 
montañas o lagos que se entiende tienen vida o son espacios 
animados (ESCOBAR, 2014, p. 103)59. 

 

Esse território ontológico relacional é evidente nas descrições de lugares 

sagrados já aludidas, assim como nas mitologias que explicam a criação e 

funcionamento do mundo, como pode-se ler na continuação, sobre os filhos de Bon, 

a divindade criadora, na cultura Puinave: 

 
Son los mismos gobernantes de los ríos. Junto a ellos llegan los peces 
a adorarlos, a pedir permiso, y hacen fiesta. Después siguen su viaje. 
Esos gobernantes tienen un superior que es el mismo Bon. El supremo 

                                                           
59 “Nestas ontologias, os territórios são espaços-tempos vitais de toda comunidade de homens e 
mulheres. Mas não é só isso, são também os longos tempos de inter-relação com o mundo natural que 
circundam e é parte constitutiva deste. Ou seja, a inter-relação gera cenários de sinergia e de 
complementaridade, tanto para o mundo dos homens-mulheres, como para a reprodução dos outros 
mundos que circundam o mundo humano. Dentro de muitos mundos indígenas e em algumas 
comunidades afrodescendentes da América Latina, esses espaços materiais se manifestam como 
montanhas ou lagos que se entende terem vida ou serem espaços animados” (ESCOBAR, 2014, p. 
103, tradução nossa). 
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de la naturaleza. El que tiene los reglamentos (ACEVEDO, 2009, p. 
62)60. 

 

Assim, também como no seguinte trecho sobre a história da migração do peixe 

bocón61: 

 
Se debe por ley y por obligación pedirle de corazón mentalmente al 
padre BON quien va a viajar por los ríos Inírida, Guaviare y Orinoco; 
por tal razón debe tomar el agua del río que recorre y al mismo tiempo 
mojar la cabeza, para evitar enfermedades y cumplir los deseos 
pedidos donde va a hacer el recorrido. El mismo reglamento aplicado 
para los peces. Así lo dice BON (ACEVEDO, 2009, p. 65)62. 

 

Mundo humano e biofísico compondo um continuum espacial e simbólico63 

desde a origem, sendo o território o espaço humanizado e organizador da existência 

por excelência, cujo processo corresponde a uma apropriação de realidades tanto 

materiais quanto simbólicas, em forma de relações sociais (territorialidades) que 

funcionam como relações sociais de produção (GODELIER, 1989), e que vai além de 

ser a base material da reprodução da sociedade. 

Isso permite entender que a lei superior (divina) aplica tanto para humanos 

quanto para não humanos (entes que são tanto físicos quanto espirituais) e as formas 

dos seus relacionamentos, o que deriva, especificamente, nas maneiras em que a 

sociedade pode ou não aproveitar e se envolver com seus bens comuns, por exemplo, 

com os peixes e os rios para o caso analisado, que nunca ficam fora da ordem social. 

É, como diz Escobar (2014), onde a vida se faz mundo; uma produção e um meio de 

reprodução e transformação da sociedade e o meio biofísico do qual faz parte. 

Considerando as argumentações teóricas e a comunidade estudada, 

ponderamos que as relações de apropriação, controle, poder e identidade do território 

como produção ontológica são as caraterísticas que o fazem existir como uma 

produção espacial, em imbricação com as condições materiais de existência da 

sociedade, produzidas a partir da relação dessa sociedade com o meio biofísico 

                                                           
60 “São os mesmos governantes dos rios. Junto a eles chegam os peixes a adorá-los, a pedir permissão, 
e fazem festa. Depois seguem sua viagem. Esses governantes têm um superior que é o mesmo Bon. 
O supremo da natureza. Aquele que tem os regulamentos” (ACEVEDO, 2009, p. 62, tradução nossa). 
61 Bricus Amazonicus. 
62 “Deve-se por lei e por obrigação pedir mentalmente ao padre BON quem vai viajar pelos rios Inírida, 
Guaviare e Orinoco; por tal razão deve tomar a água do rio que percorre e ao mesmo tempo molhar a 
cabeça, para evitar doenças e cumprir os desejos pedidos onde você está indo para fazer a turnê. O 
mesmo regulamento aplicado aos peixes. Assim o diz ‘om’” (ACEVEDO, 2009, p. 65, tradução nossa). 
63 Essa ideia faz referência à não divisão entre o ideal e o material, e não à ideia da existência do 
território como espacialidade claramente delimitada, como no caso dos Estados-nação. 
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mediante o trabalho, as instituições que o regulam e os conteúdos simbólicos que lhe 

dão sentido, quer dizer, com a natureza. Assim, e seguindo as propostas de D. Harvey 

e N. Smith retomadas nesta pesquisa, fundamentalmente o território viria a ser um 

lugar de encontro com a natureza, à maneira de uma membrana relacional, 

possibilitado por uma segunda natureza humanizada, carregada de significados 

culturais e gerida segundo valores representacionais no marco de arranjos e 

instituições sociais específicas. 
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2 REIVINDICAÇÕES DO/NO TERRITÓRIO 

 

Este segundo capítulo retoma o primeiro, para compreender e analisar qual é 

o marco normativo legal (leis e políticas de fomento) do turismo em territórios 

indígenas na Colômbia; quais são suas possibilidades de se processarem no território 

comunitário, condições e limites; assim como suas concepções sobre os bens comuns 

naturais e culturais que fazem parte da sua constituição. Tais análises são 

complementadas com a discussão sobre o turismo em territórios indígenas sob a 

normativa internacional, a legislação nacional, e as reivindicações sociais atinentes às 

autonomias desses territórios, com o objetivo de estabelecer as possibilidades, 

condições e limites já mencionados, assim como as possíveis contradições das 

políticas de fomento desse tipo de atividade. 

 

 

2.1 Turismo, vantagens comparativas e extrativismo 

 

Desde a segunda metade da última década do século XX, o turismo aparece 

na legislação colombiana que regulamenta o setor. Trata-se da Lei n.º 300, de 1996, 

da Lei n.º 1.558, de 2012, e da Lei n.º 2.068, de 2020. Como parte estratégica da 

economia nacional e graças às suas perspectivas de crescimento, embora conviva 

com inúmeras contradições, o turismo reúne importantes possibilidades para atingir 

um desenvolvimento que possibilite a participação das populações originárias da 

Colômbia. O uso desta expressão faz com que o turismo passe a ser entendido como 

uma indústria que, com maior probabilidade, pode criar caminhos para a geração de 

emprego e renda que não esgotem ou destruam os recursos dos quais depende, 

dilema fundamental do sistema capitalista. 

Tal valorização faz parte de um processo de globalização, dentro do qual, 

posteriormente à década de 1970, se redefinem os papeis dos países do sul global. 

Suas realidades produtivas vão ser profundamente transformadas, graças às políticas 

de austeridade do gasto público e aos novos acordos comerciais para a abertura das 

suas economias. A partir de então, geopoliticamente, seus aportes à economia global 

focam na condição de fornecedores de insumos das indústrias dos chamados países 

desenvolvidos. Esse papel clássico da colonialidade também acentua, nos lugares 

periféricos, a função de realização do consumo.  
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Essa abertura econômica leva a uma re-localização estratégica das, assim 

conhecidas, vantagens comparativas do país, dentro das quais emergem, como 

potência, sua diversidade geológica, biológica, ecológica e cultural, como fontes de 

possível reprodução do capital. Tal aproveitamento, no contexto da consolidação das 

economias primárias, leva ao impulso e à consolidação de processos extrativistas, os 

quais comparecem nos lugares associados aos reconhecidos impactos 

socioambientais negativos. Além disso, a nação incorre em riscos para as suas 

populações tradicionais, pois se configura em perdas de autonomia territorial, para 

fazer parte da concorrência espúria pela atração do capital, degradando a vida 

comunitária nos lugares e seus patrimônios.  

Nesse sentido, consolidar a competitividade do território, sua capacidade para 

atrair e manter inversões em um contexto espacial e social que reúne várias diferenças 

e particularidades ambientais e étnicas, tem implicado em mudanças no papel do 

Estado e na administração do seu território. Segundo argumentam Dardot e Laval 

(2016), 

 
Outra inflexão na ação dos governos, ainda mais diretamente ligada à 
norma da concorrência mundial, diz respeito ao recentramento da 
intervenção do Estado nos fatores de produção. O Estado tem agora 
uma responsabilidade eminente no que se refere tanto ao apoio 
logístico e de infraestrutura aos oligopólios quanto à atração desses 
grandes oligopólios para o território administrado por ele (DARDOT; 
LAVAL, 2016, p. 277). 

 
Em seus argumentos, o Estado, na busca do progresso social, passa de árbitro 

das relações e interesses para aliado dos grandes capitais e oligopólios que se 

enfrentam na arena da concorrência global. Essa mutação, de cunho 

desenvolvimentista, corresponde à consolidação do projeto neoliberal, consistente na 

imersão não só do Estado, mas da sociedade, em geral, e de seus sujeitos. O país, 

submetido à lógica empresarial, vai apregoando-a como única via para a geração de 

riqueza, sua distribuição e a reprodução de uma ordem social coerente com aquele 

projeto (DARDOT; LAVAL, 2016). 

O projeto neoliberal tem provocado o estabelecimento de uma ordem de 

representações ao redor das vantagens comparativas aludidas, induzindo as 

comunidades tradicionais a entrarem na racionalidade utilitarista dos recursos 

exploráveis. Esse processo acaba gerando transformações nas relações sociedade-

natureza que, por meio de outras intervenções, impõem novas dinâmicas sociais aos 
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territórios já ocupados. Trata-se, sem dúvida, de situações de tensões territoriais 

produzidas por interesses hegemônicos que destoam dos modos de vida das 

populações originarias. 

O turismo, como empreendimento capitalista, faz parte desse contexto 

econômico, político e histórico, e, como tal, identifica e tenta relocar aquelas 

vantagens comparativas que consegue afeiçoar-se para o caso colombiano. Oferecer 

a sua diversidade paisagística, biológica e cultural configura-se como primeiro passo 

para se consolidar como indústria competitiva em nível nacional e internacional. 

Todavia, a diferença entre indústrias francamente extrativas, como no caso da 

mineração, o turismo, especialmente na sua versão internacional, é altamente 

susceptível à degradação dos atrativos que o fundamentam. Então, a deterioração 

dos atrativos, especialmente na contemporaneidade, é um fator de diminuição 

daquela competitividade, pois, cada vez mais e com maior força, vai-se fabricando um 

turismo mais seletivo. Neste mercado, o consumidor vai sendo atraído pelas 

particularidades territoriais, dificilmente reproduzíveis em outros contextos 

socioespaciais e culturais. 

Tais particularidades “[...] reúnem, no território, a sociobiodiversidade, pois 

implica na produção de natureza, como ideia, como prática, como vida, como 

espacialidades lastreadas por vínculos territoriais e seus processos de reinvenção 

[...]”64. Desse modo, justificam a criação de uma base normativa que regulamente a 

atividade turística, com o fim de promovê-la como uma alternativa benevolente com 

os seus contextos ambientais, sociais e culturais. Os territórios onde são 

implementados não bastam serem aludidos como geradores de bem-estar pela via do 

estímulo ao investimento, o fomento do emprego e a melhor distribuição dos ganhos. 

É vital que eles sejam protegidos pelo Estado e, sobretudo, para e pelas suas 

comunidades tradicionais. Com esse objetivo, a Lei n.º 300, de 1996, prescreve a 

priorização do turismo sobre outros tipos de empreendimentos e usos do território que 

não sejam compatíveis com ele.  

                                                           
64 Fala do professor Rosselvelt José Santos na disciplina “Comunidades tradicionais, modos de vida e 
sociobiodiversidade do Cerrado e da Amazônia”. PPGEO – Universidade Federal do Tocantins. 19 de 
outubro de 2022. 
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Dentro daquele marco normativo, salientam-se, especialmente, dois tipos de 

turismo, o turismo comunitário65 e o turismo de natureza66, cuja expressão mais 

conhecida é o “ecoturismo”. Considerados como formas especialmente sensíveis às 

mudanças dos territórios, pois seus atrativos se concentram em feições culturais e 

ambientais, tais tipologias sugerem a participação das comunidades tradicionais. É 

necessário enfrentar as tensões derivadas do mercado turístico, tornando-as 

suscetíveis de acolhê-los, pois sem a proteção do Estado e dos grupos sociais 

originários locais, atrativos e comunidades são facilmente transformados por 

mutações nas dinâmicas sociais e econômicas, o que pode levar à perda das suas 

vantagens comparativas (na visão do mercado) e a diversas afetações 

socioambientais, principalmente em seus modos de vida. 

Aquelas características naturais e culturais da paisagem, foco do interesse 

turístico, são resultantes de complexas relações entre grupos humanos e o meio 

biofísico do qual fazem parte, constituindo territórios que historicamente têm sido 

localizados nas periferias das dinâmicas do capital e dos principais circuitos políticos 

do país. Neste contexto, em função, também, do isolamento relativo, tem conseguido 

preservar suas condições ambientais e culturais, as quais, hoje (2023) se mostram 

como uma oportunidade de negócio.  

Desse modo, reúnem caraterísticas ímpares e sedutoras, para receberem 

investimentos de capitais. A comercialização da ideia de natural e de ambiente 

intocado decorre de serem territórios longínquos. Neste contexto, acabam ampliando 

os interesses da indústria do turismo, sendo capturados pela dinâmica própria do 

capitalismo. Assim, em função de historicamente terem se localizados fora dos 

principais influxos capitalistas, faz-se óbvia a necessidade do Estado agir, criando e 

                                                           
65 “El turismo comunitario debe comprenderse como una estrategia local de aprovechamiento de 
ventajas comparativas en condiciones complejas desde lo social, económico, ambiental y cultural, que 
con unas mínimas oportunidades y capacidades pueden transformar su realidad o entorno en 
oportunidades competitivas para las comunidades involucradas, otorgando así soluciones prácticas a 
problemas complejos como la paz y el desarrollo. También se constituye en una alternativa innovadora 
de aprovechamiento de los recursos locales de manera sostenible, que permiten generar empleo y 
nuevas formas de generación de ingresos económicos a comunidades con recursos económicos 
limitados o excluidas” (COLÔMBIA, 2012a, p. 8). 
“[...] la oferta de servicios turísticos, por parte de una comunidad organizada, que participa, se beneficia 
e involucra en los diferentes eslabones de la cadena productiva del turismo, en busca de mayor 
bienestar, desarrollo y crecimiento económico, valorando las características naturales y culturales de 
su entorno, que les permite prestar servicios competitivos, sostenibles y de calidad” (COLÔMBIA, 
2012a, p. 16). 
66 “Para el desarrollo de esta política se define el turismo de naturaleza, como aquel cuya oferta de 
productos y servicios se desarrolla en torno a un atractivo natural que se rige por principios de 
sostenibilidad” (COLÔMBIA, 2012b, p. 12). 
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programando regras que evitem ou diminuam os impactos prejudiciais a vida que 

ocorre nos lugares. 

Os conflitos socioambientais e degradações de recursos que se tem 

testemunhado em diversas práticas turísticas e que dificultam a viabilidade do turismo 

comunitário e de natureza é uma constante no mundo globalizado. Trata-se de uma 

indústria agressiva, que além da possibilidade de trazer consequências 

profundamente negativas às populações que fazem parte desses territórios, em geral, 

impõem mudanças não planejadas e muitas delas não desejadas por aqueles que 

vivem no/do lugar. 

Diana Ojeda (2014) exemplifica bem esse fenômeno no seu estudo sobre as 

transformações que o turismo massivo levou ao Parque Nacional Natural Tayrona 

(Colômbia), identificando metamorfoses nas suas dinâmicas ecossistêmicas e, 

especialmente, nas suas dinâmicas sociais, associadas às mudanças nos significados 

e acessibilidade ao território, por parte de comunidades locais. Destaca que, antes do 

turismo massivo, as comunidades tinham no território do parque sua fonte de sustento 

material, pela via da atenção aos turistas, assim como pelo aproveitamento de terras 

para a prática da agricultura tradicional. 

Essa situação se transformou com a instalação de uma empresa privada que 

passou a funcionar como operadora turística do parque. Como empreendedora, 

determinou uma nova maneira de administrar os recursos e o acesso ao território. 

Nesse contexto, marginalizaram, em grande medida, as práticas sociais de produção 

e reprodução das comunidades que o habitavam e que dependiam econômica e 

socialmente dele. A lógica empresarial configurou e instalou valores de troca da 

grande indústria turística, como norma fundante no uso do território, o que 

desencadeou múltiplos conflitos associados a quem e como pode aproveitá-lo. 

Guilland e Ojeda (2012), em suas análises sobre experiências relacionadas a 

empreendimento turístico em três territórios indígenas e camponeses na Colômbia, 

assinalam que as comunidades não só terminaram fora do controle do negócio, senão 

que, além disso, sofreram as pressões dos donos dos capitais investidos, inclusive do 

próprio Estado. Essa situação tem promovido o deslocamento de populações, a 

simplificação e mercantilização dos aspectos simbólicos do território e da própria 

identidade cultural. No conjunto das ações, fica evidente a finalidade de gerar um 

produto “light” que se encaixe facilmente no mercado turístico atual, criando uma 

pseudo-sensibilidade às questões da sustentabilidade ambiental e de justiça social. 
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No âmbito das contradições e exclusões, vale a pena fazer menção ao trabalho 

de David Manuel-Navarrete e Michael Redcliff (2014), que pesquisando sobre turismo 

na Riviera Maya, no México, apontam os efeitos adversos da atividade. Os autores 

abordam os impactos representados pelo esvaziamento dos significados territoriais e 

de práticas culturais, assim como pela privatização e segregação espacial que esse 

esvaziamento tem produzido. 

Na mesma perspectiva crítica, é interessante o trabalho de Pereiro (2013). O 

autor analisa as múltiplas caras do turismo e suas diversas consequências sobre 

sociedades indígenas, produto do encontro de diversas abordagens e interesses, as 

quais podem levar tanto a efeitos positivos quanto negativos, segundo os interesses 

das comunidades. O estudo salienta a necessidade que sejam as comunidades as 

que conservem o controle do turismo como a estratégia fundamental para combater a 

espoliação própria dos interesses financeiros envolvidos. 

No mundo globalizado, as pesquisas indicam que o turismo, como setor 

produtivo em geral, tem a possibilidade de se comportar como um novo extrativismo, 

na medida em que se apropria de elementos materiais e imateriais do território. 

Baseados na lógica da lucratividade, empresas, agem nos territórios, reinterpretando-

os como recursos a serem aproveitados, na perspectiva de reproduzirem 

ampliadamente os capitais investidos. Como protagonistas da exploração e 

espoliação dos territórios, os investidores deixam atrás de si uma serie de custos 

socioambientais que não podem ser assumidos, principalmente, pelas comunidades 

locais. Como resposta a isso tudo, as leis e regulamentações sobre a questão turística, 

na Colômbia, postulam a conglomerada indústria sob o paradigma do 

desenvolvimento sustentável, tal como pode ser lido na Lei n.º 2.068, de 2020: 

 

La presente ley tiene por objeto fomentar la sostenibilidad implementar 
mecanismos para la conservación, protección y aprovechamiento de 
los destinos y atractivos turísticos, así como fortalecer la formalización 
y la competitividad del sector y promover la recuperación de la 
industria turística, a través de la creación de incentivos, el 
fortalecimiento de la calidad y la adopción de medidas para impulsar 
la transformación y las oportunidades del sector (COLÔMBIA, 2020, p. 
1)67. 

                                                           
67 “A presente lei tem por objetivo promover a sustentabilidade, implementar mecanismos para a 
conservação, proteção e valorização dos destinos e atrações turísticas, bem como reforçar a 
formalização e a competitividade do sector e promover a recuperação da indústria turística, através da 
criação de incentivos, do reforço da qualidade e da adopção de medidas para impulsionar a 
transformação e as oportunidades do sector” (COLÔMBIA, 2020, p. 1, tradução nossa). 
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A mesma lei também estabelece, dentro dos seus princípios:  

 
La actividad turística es un derecho social de la personas, que 
contribuye al bienestar del ser humano y se desarrolla e observancia 
de los principios del desarrollo sostenible contemplados en e artículo 
3 de la Ley 99 de 1993, o aquel que la adicione, modifique o sustituya. 
La actividad turística deberá propender por la conservación e 
integración del patrimonio cultural, natural y social, y en todo caso, 
conducir al mejoramiento de la calidad de vida de la población, 
especialmente de las comunidadeS locales o receptoras, el bienestar 
social y el crecimiento económico, Ia satisfacción del visitante, sin 
agotar la base de los recursos naturales en que sJ sustenta, ni 
deteriorar el medio ambiente o el derecho de las generacione futuras 
a utilizarlo para la satisfacción de sus propias necesidades 
(COLÔMBIA, 2020, p. 2)68. 

 
Contudo, consideramos necessário e importante trazer para o debate o 

contexto em que a lei é aplicada e como o conceito de desenvolvimento sustentável 

comparece na prática social, tal como será analisado mais adiante, neste capítulo. Por 

enquanto, e para entendermos a proposta de turismo comunitário em 

desenvolvimento na comunidade de Barranco Tigre ou de turismo de base 

comunitária, precisamos retomar a compreensão que dele tem a legislação 

colombiana, já que define as linhas e ações políticas para sua implementação e 

fomento. 

 

El turismo comunitario debe comprenderse como una estrategia local 
de aprovechamiento de ventajas comparativas en condiciones 
complejas desde lo social, económico, ambiental y cultural, que con 
unas mínimas oportunidades y capacidades pueden transformar su 
realidad o entorno en oportunidades competitivas para las 
comunidades involucradas, otorgando así soluciones prácticas a 
problemas complejos como la paz y el desarrollo. También se 
constituye en una alternativa innovadora de aprovechamiento de los 
recursos locales de manera sostenible, que permiten generar empleo 
y nuevas formas de generación de ingresos económicos a 

                                                           
68 “A atividade turística é um direito social das pessoas, que contribui para o bem-estar do ser humano 
e se desenvolve e respeita os princípios do desenvolvimento sustentável previstos no artigo 3º da Lei 
n.º 99, de 1993, ou aquele que a acrescente, altere ou substitua. 
A atividade turística deve visar a conservação e a integração do património cultural, natural e social e, 
em todo o caso, conduzir à melhoria da qualidade de vida da população, nomeadamente das 
comunidades locais ou receptoras, o bem-estar social e o crescimento econômico, a satisfação do 
visitante, sem esgotar a base dos recursos naturais em que sj sustenta, nem deteriorar o meio ambiente 
ou o direito das gerações futuras a utilizá-lo para a satisfação de suas próprias necessidades” 
(COLÔMBIA, 2020, p. 2, tradução nossa). 
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comunidades con recursos económicos limitados o excluidas 
(COLÔMBIA, 2012, p. 8)69. 
 
[...] la oferta de servicios turísticos, por parte de una comunidad 
organizada, que participa, se beneficia e involucra en los diferentes 
eslabones de la cadena productiva del turismo, en busca de mayor 
bienestar, desarrollo y crecimiento económico, valorando las 
características naturales y culturales de su entorno, que les permite 
prestar servicios competitivos, sostenibles y de calidad (COLÔMBIA, 
2012, p. 16)70. 

  

Tal compreensão foca nas possibilidades que traz aquele turismo para atingir 

melhores níveis de desenvolvimento pela via do aumento da renda, tendo como 

caraterística o envolvimento da comunidade, organizada em todos os elos da cadeia 

produtiva, e a valorização das suas particularidades socioambientais como vantagem 

competitiva. 

Essa, que é uma leitura parcializada do fenômeno por parte da lei, precisa de 

ser complementada. É por isso que, a partir das propostas e leituras de Layrargues 

(2004), e Braghini, Picanço, Carvalho e Lima (2020), valorizamos o turismo de base 

comunitária como uma forma de turismo fundamentada num modelo de gestão, que 

garante às sociedades locais a propriedade e controle dos bens comuns e atividades 

econômicas relacionadas; seu envolvimento efetivo na tomada de decisões sobre 

como é gerido esse turismo (controle dos processos, venda de bens e serviços e o 

relacionamento com o turista, operadores, intermediários, Estado e agentes externos) 

e seus limites; valorização, promoção e cuidado da cultura local e da natureza; 

distribuição comunitária dos ganhos; geração de capacidades para a emancipação 

das comunidades e melhoras na sua qualidade de vida. 

                                                           
69 “O turismo comunitário deve ser entendido como uma estratégia local de aproveitamento de 
vantagens comparativas em condições complexas a nível social, económico, ambiental e cultural, que, 
com o mínimo de oportunidades e capacidades, podem transformar a sua realidade ou o seu ambiente 
em oportunidades competitivas para as comunidades envolvidas, proporcionando soluções práticas 
para problemas complexos como a paz e o desenvolvimento. Também constitui uma alternativa 
inovadora de aproveitamento sustentável dos recursos locais, que permite gerar emprego e novas 
formas de geração de renda econômica para comunidades com recursos econômicos limitados ou 
excluídos” (COLÔMBIA, 2012, p. 8, tradução nossa). 
70 “[...] a oferta de serviços turísticos, por parte de uma comunidade organizada, que participa, se 
beneficia e se envolve nos diferentes elos da cadeia produtiva do turismo, em busca de maior bem-
estar, desenvolvimento e crescimento económico, valorizando as características naturais e culturais do 
seu ambiente, que lhes permite prestar serviços competitivos, sustentáveis e de qualidade” 
(COLÔMBIA, 2012, p. 16, tradução nossa). 
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Fazendo um aprofundamento na revisão de documentos de planejamento de 

desenvolvimento nos níveis departamental e municipal71 (COLÔMBIA, 2012d; 

DEPARTAMENTO DE GUINÍA, 2020; MUNICÍPIO DE INÍRIDA, 2020), ponderamos 

que estes focam na identificação e na tentativa de corrigir deficiências básicas que, 

tanto no nível municipal quanto departamental, essas entidades territoriais 

apresentam e que as deixam em clara desvantagem no contexto nacional e 

internacional do turismo, ou, o que é o mesmo, posiciona-as como pouco competitivas, 

apesar de terem atrações únicas a nível internacional, especificamente no que diz 

respeito à sua diversidade ecológica, étnica e paisagística. Essas deficiências, 

identificadas desde 2012 e que ainda persistem, são: 

 
De acordo com dados do Plano Desenvolvimentista Departamental, 
elaborado pelo Fundo de Promoção do Turismo em 2012, a ausência 
até então de um plano estratégico, o desconhecimento das políticas 
do setor, a baixa conectividade e infraestrutura, os altos custos de 
transporte e os voos pouco frequentes, a ausência de produtos e 
serviços turísticos projetados sob parâmetros nacionais e 
internacionais, a desorganização e desarticulação entre prestadores 
de serviços, a estigmatização do departamento como área insegura, a 
necessidade de um programa de prevenção à exploração sexual 
infantil (ESCNNA) tornam a competitividade do setor na população de 
Inírida um desafio para a Administração (MUNICÍPIO DE INÍRIDA, 
2020, p. 75, tradução nossa). 

 
As alternativas, estratégias e projetos propostos abrangem questões 

relacionadas à melhoria das infraestruturas de comunicação, transporte e recepção 

turística; a capacitação de pessoal para o trabalho; a identificação de atrativos 

turísticos; a elaboração de produtos turísticos; a promoção da associatividade; o 

fortalecimento e assessoria das empresas; o desenvolvimento de ferramentas de 

planejamento turístico; o posicionamento nacional e internacional do Departamento; e 

um trabalho diferenciado com comunidades indígenas interessadas ou que já 

oferecem atividades turísticas, embora esse tipo de iniciativas é proposto de forma 

muito geral, sem especificar que tipo de intervenção e suas finalidades. 

A partir da leitura desses instrumentos de planejamento do desenvolvimento, 

pode-se perceber que seu compromisso com o turismo decorre de uma abordagem 

tradicional, na qual os benefícios do turismo vêm da competitividade do território no 

contexto do mercado, com prevalência do fortalecimento individual dos atores 

                                                           
71 Plano departamento de Desenvolvimento turístico de Guainía 2012-2016, Plano de Desenvolvimento 
Departamental do Guanía 2020-2023, Plano de Desenvolvimento do Município de Inírida 2020-2023. 
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envolvidos e com um nível básico de articulação em favor da governança da referida 

atividade econômica. O cuidado social e ambiental, ou sustentabilidade, idealmente 

surge da dinâmica do mercado, na medida em que os atores envolvidos valorizam os 

atrativos turísticos como fonte de riqueza que, para serem preservados, devem ser 

estrategicamente gerenciados para não os esgotar ou alterá-los a ponto de perderem 

essa atratividade. 

Essa fé no mercado é uma limitação que também se encontra nos documentos 

normativos sobre o tema do turismo em nível nacional, o que é especialmente 

perigoso para aqueles turismos não convencionais. Todavia, a proposta do turismo 

comunitário, embora também assuma postulações de uma abordagem neoliberal, 

também permite o desenvolvimento de alternativas baseadas na ampla participação 

da comunidade; no entanto, isso requer vontade política e abordagens não focadas 

na competitividade e sustentabilidade baseadas no lucro, como objetivo central, mas 

no fortalecimento político da sociedade local e a sua autonomia territorial. 

Certamente seja por isso que, nos documentos de planejamento de 

desenvolvimento municipal e departamental citados, são superficiais as referências 

sobre turismo comunitário, e em câmbio se focam no turismo interessado na natureza 

e na diversidade étnica, colocando essas características como constituintes de uma 

paisagem estagnada para ser aproveitada por atores interessados e com capacidade 

logística e financeira para isso, o que, como já dissemos, deixa as comunidades 

indígenas em desvantagem. 

Nessas condições, as comunidades locais são excluídas dos holofotes. 

Impelidas às condições de passividade diante das mudanças territoriais, limitadas aos 

papéis de apoio das novas práticas turísticas. Atuam, assim, na modalidade de 

terceirização de serviços, venda de sua força de trabalho e transferência de direitos 

para a exploração dos bens comuns, que reproduz as práticas mais tradicionais de 

exploração colonialista e capitalista; isso, por outro lado, gerou reações de 

comunidades e lideranças locais, como será analisado no próximo capítulo.  

Contudo, as estratégias propostas para superar as deficiências que 

apresentam o Departamento e Município no campo do turismo desde 2012 parecem 

ter tido resultados limitados como evidenciado pela sobrevivência atual desses 

problemas, como já apontado, embora certamente com diferentes intensidades. Tal 

situação acentua que a falta de monitoramento sistemático dessas questões não 

permite identificar seus níveis de transformação e suas causas. Segundo os dados 
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reunidos no Gráfico 2, o que mudou, efetivamente, foi o aumento da entrada de 

turistas no departamento, especialmente desde 2016. 

 

Gráfico 2 - Departamento do Guainía: aumento na afluência de turistas – 202172 

 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador a partir de dados fornecidos pelo Secretariado da Agricultura, 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico do Departamento do Guainía (maio de 2021). 

 

Esse aumento é explicado, como já mencionado, pelo posicionamento que 

alguns territórios da Colômbia tiveram após as negociações de paz entre o Governo 

Nacional e as Guerrilhas das FARC, além do impulso dado ao Departamento de 

Guainía como destino de interesse turístico, após o lançamento do filme “O Abraço da 

Serpente”, filmado no departamento. Contudo, isso não significa que o turismo não 

existisse antes, significa que, a partir desse momento, se torna uma atividade de 

interesse do Estado e as comunidades, assim como de alta projeção, por isso 

aumenta o empenho público e privado em sua promoção, juntamente ao 

monitoramento de seu comportamento, que hoje (2023) ainda é insuficiente. 

Isso se reflete no fato de que ainda não há cálculos confiáveis sobre a 

contribuição do turismo para o PIB departamental, além de uma cifra aproximada de 

800 milhões de pesos (aproximadamente 203.300 dólares americanos) por ano 

entrando no Departamento por esse setor econômico73, o que é uma informação muito 

vaga. Da mesma forma, os dados dos números de turistas nacionais e estrangeiros 

que entraram não foi fornecido para esta pesquisa, apesar de serem oficialmente 

                                                           
72 As reduções de 2019 e 2020 respondem aos efeitos da pandemia Covid-19. 
73 Dados fornecidos pelo Secretariado da Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico 
do Departamento do Guainía, maio de 2021. 
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solicitados, apenas foram informados os países de origem da maioria dos visitantes 

estrangeiros: EUA, Argentina, Brasil, Inglaterra, França, Suíça, Espanha. 

 

 

2.1 Desenvolvimento sustentável: conflitos e desencontros 

 

Reconhecidos autores, como Carlos W. Porto-Gonçalves (2017), Arturo 

Escobar (2010) e Enrique Leff (2004), entre outros, realizaram uma leitura crítica ao 

desenvolvimento, compreendendo-o como uma elaboração própria da racionalidade 

técnica, científica e moderna ocidental, cuja principal função é o estabelecimento de 

uma visão hegemônica do mundo. Trata-se de criar um espectro que permita a lógica 

social dominante gerir suas riquezas e populações segundo os preceitos políticos e 

econômicos do capitalismo. Tal racionalidade implica a criação de uma relação 

utilitarista com a natureza, a sociedade e os sujeitos, desconhecendo, assim, outras 

formas de conhecimento decorrente da relação sociedade-natureza, 

geração/distribuição de riqueza e bem-estar da coletividade humana. 

Seguindo essa linha analítica, o desenvolvimento sustentável emerge como 

uma resposta adaptativa do desenvolvimento no capitalismo, perante o advento dos 

conflitos socioambientais produzidos por esse sistema de produção e reprodução 

ampliada das coisas. Os críticos do desenvolvimento, especialmente o conhecimento 

acumulado desde as teorias decoloniais e do sul global, assinalam aquela viragem 

como uma tentativa de racionalizar o aproveitamento dos recursos, com o fim de evitar 

seu esgotamento e o colapso do capitalismo. 

No entanto, em grande parte, o que se tenta evitar é o questionamento do 

sistema de produção mesmo, fonte final dos conflitos mencionados. Em verdade, o 

desenvolvimento sustentável tenta aprofundar em técnicas e princípios básicos do 

capitalismo, com o intuito de corrigir seus excessos, entendidos como a sobre-

exploração dos seus recursos. Recorrendo a Leff (2004), 

 

[…] Sin embargo, el discurso del desarrollo sostenible ha llegado a 
afirmar el propósito de hacer sostenible el crecimiento económico a 
través de los mecanismos del mercado, asignando valores 
económicos y derechos de propiedad a los recursos y servicios 
ambientales, mas no ofrece una justificación rigurosa sobre la 
capacidad del sistema económico para incorporar las condiciones 
ecológicas y sociales (sustentabilidad, equidad, justicia, democracia) 
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de este proceso a través de la capitalización de la naturaleza (LEFF, 
2004, p. 103)74. 

 
Destarte, o desenvolvimento sustentável tem por objetivo fundamental 

assegurar a permanência do sistema político e econômico do qual é subsidiário, e não 

a perenidade da diversidade biológica e cultural. Essencialmente, ao se apresentar 

como uma lógica pretensamente alternativa, em função de garantir o benefício das 

futuras gerações, o desenvolvimento sustentável, justifica sua hegemonia para a 

administração de territórios e recursos, impulsionando a globalização e a ampliação 

das formas capitalistas de exploração e exclusão, sem que se dê respostas às crises 

socioambientais contemporânea. 

Não necessariamente concordante com os interesses e necessidades das 

populações tradicionais, o desenvolvimento sustentável pode aprofundar tal crise, já 

que, ao se assumir como guiado pela lógica do mercado, sobretudo da concorrência, 

da maximização do lucro, cai na armadilha de relativizar a importância da natureza e 

da sociedade em função da sua capacidade de gerar ganancias e reproduzir o capital. 

É basilar esclarecer que a sustentabilidade almejada pelo sistema dominante segue 

sendo o crescimento econômico e nunca o meio principal para a criação de bem-estar. 

A esse respeito, questiona Fredy Ochoa (2016): 

 

¿Cómo pudo avanzar el dogma de la competitividad para afirmar que 
el camino hacia el desarrollo sostenible pasa por las luchas y la 
rivalidad entre culturas y ecosistemas? Si en efecto el desarrollo 
sostenible se mide en términos de competitividad, es decir, en función 
de la rentabilidad, del precio y de las reglas del mercado, sufrirá los 
mismos males que cualquier empresa o producto; si la estrategia no 
es rentable, lo que se intenta conservar desaparecerá, pues solo 
sobrevive el más fuerte (OCHOA, 2016, p. 180)75. 

 

                                                           
74 “[…] No entanto, o discurso do desenvolvimento sustentável chegou a afirmar o propósito de tornar 
sustentável o crescimento económico através dos mecanismos do mercado, atribuindo valores 
económicos e direitos de propriedade aos recursos e serviços ambientais, mas não oferece uma 
justificação rigorosa sobre a capacidade do sistema econômico para incorporar as condições 
ecológicas e sociais (sustentabilidade, equidade, justiça, democracia) deste processo através da 
capitalização da natureza” (LEFF, 2004, p. 103, tradução nossa). 
75 “Como pôde avançar o dogma da competitividade para afirmar que o caminho para o 
desenvolvimento sustentável passa pelas lutas e pela rivalidade entre culturas e ecossistemas? Se, 
com efeito, o desenvolvimento sustentável for medido em termos de competitividade, isto é, em função 
da rentabilidade, do preço e das regras do mercado, sofrerá os mesmos males que qualquer empresa 
ou produto; se a estratégia não for rentável, o que se tenta conservar desaparecerá, pois só o mais 
forte sobrevive” (OCHOA, 2016, p. 180, tradução nossa). 
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O pensamento crítico precisa alcançar e decifrar tal complexidade. No seu 

enredamento, configura um risco que pode-se ver concretizado nos exemplos de 

empreendimentos turísticos conflituosos, já comentados no texto, mas que se 

prefiguram na normativa mesma sobre o turismo comunitário e de natureza76. No caso 

colombiano, é facilmente identificável como a criação de um mercado competitivo, a 

atração do capital e a criação de empresas, são as vias privilegiadas pelos governos 

nacionais na sua intenção de gerar práticas turísticas que promovam o bem-estar 

social e ambiental, mas que trazem outras consequências como a concentração da 

riqueza, indesejável desde o ponto de vista do bem-estar. 

Esses riscos são especialmente ameaçantes para aqueles turismos não 

convencionais, já que no bojo deles se encontram comunidades historicamente 

marginalizadas, com escassez de recursos financeiros e pouca experiência no 

estabelecimento de empreendimentos comerciais formais. Também é ameaçador à 

vida das pessoas que existem nos territórios tradicionais, quando estas permanecem 

à mercê dos investidores e sem proteção do Estado, pois se localizam, de novo, na 

desvantagem, perante atores capitalistas com maior poder político e econômico. Com 

a finalidade de encarar essa limitante, o corpo normativo mencionado contempla 

estratégias e ações para introduzir essas comunidades na lógica empresarial, de onde 

se desprendem quatro questões problemáticas (isso não quer dizer que elas 

constituam uma lista exaustiva), e possíveis fontes de conflitos e de limites a esses 

tipos de turismos. 

Assim, a primeira questão refere-se ao processo de reprodução do capital e às 

condições das populações originarias para encará-lo. Embora as boas intenções e 

estratégias de capacitação já assinaladas, a participação do capital privado continua 

sendo preponderante nesses documentos legais e técnicos. Trata-se da necessidade 

inevitável da eficiência, entendida como a possibilidade de gerar lucros para serem 

empreendimentos sustentáveis. Sem dúvida, isso implica que sejam competitivos, ou 

seja, mais atraentes aos clientes (turistas) e investidores, em comparação a outros. 

Nesse jogo, onde inevitavelmente alguns perdem, as sociedades locais podem ficar 

facilmente submetidas às estratégias e interesses do capital privado que não 

necessariamente coincidem com os interesses comunitários. 

                                                           
76 Lei n.º 300, de 1996, Lei n.º 1.558, de 2012, Lei n.º 2068. de 2020, Lineamentos para o ecoturismo 
comunitário na Colômbia, Lineamentos de política para o desenvolvimento do turismo comunitário na 
Colômbia, Política de Turismo de Natureza, Plano Setorial de Turismo 2018 – 2022. 
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É preciso considerar que as leis e os documentos técnicos de políticas públicas 

aqui analisados contemplam estratégias e mecanismos para minimizar os impactos 

negativos sobre o ambiente e os grupos humanos, sendo o principal o cálculo de 

capacidade de carga77, além de outras considerações sociais78. No entanto, e tal como 

se tem testemunhado claramente para o caso do Parque Tayrona na Colômbia79, tais 

medidas técnicas são objeto de peleja política em função de aumentar a renda e 

controle territorial de alguns atores envolvidos. Desse modo, a sua efetividade não só 

se cifra na sua qualidade como instrumento técnico, senão na capacidade política de 

outros atores como as comunidades. Contudo, o mais importante é a capacidade das 

comunidades tradicionais de se proteger, sobretudo para controlar o apetite dos 

capitalistas pelo lucro, e o papel do Estado de promover ações técnicas e políticas 

que ampliem essa capacidade. Destacamos que esse tipo de capacitação para a 

defesa do território não se encontra nos documentos analisados, deixando claro que 

no país há falta de uma política turística com uma abordagem diferenciada dos 

territórios indígenas. 

Como segunda questão está a despolitização dos conflitos ao redor dos 

territórios. As políticas sobre os turismos comunitários e de natureza, ao estarem 

baseadas na ideia de um desenvolvimento sustentável que tem no modelo 

empresarial, regras do mercado, sua fonte fundamental de estratégias tecnopolíticas, 

desarticula a vida econômica dos territórios de seus outros aspectos sociais, culturais 

e ambientais. O fato importante a ser destacado aqui é que os aspectos técnicos e 

políticos tomam relevância em função de quanto facilitam ou dificultam a rentabilidade 

dos empreendimentos. 

Neste contexto, o território termina como sendo sobredeterminado por fatores 

econômicos em detrimento do seu caráter político. A isso se refere Leff (2004, p. 89) 

quando trata da “hiperrealidad” como um processo em que os modelos de 

conhecimento hegemônicos do ocidente, entre eles a economia, perdem relação com 

o real e o simbólico, ficando à deriva elementos significativos da existência humana e 

                                                           
77 “Es la intensidad de uso turístico por afluencia de personas en un periodo de tiempo, más allá de la 
cual el aprovechamiente de un atractivo turístico es insostenible o perjudicial para la calidad 
medioambiental, el patrimonio natural y cultural de dicho atractivo. Esta noción supone el 
establecimiento de límites máximos de uso, los cuales estarán determinados por los siguientes factores: 
[...]” (COLÔMBIA, 2020, p. 3). 
78 “Diseño de proyectos con base en los intereses, deberes y derechos de todos los actores, que no 
perjudique el destino ni la población local” (COLÔMBIA, 2009, p. 19). 
79 https://sostenibilidad.semana.com/medio-ambiente/articulo/denuncian-presion-de-grupos-para-
modificar-el-plan-de-manejo-del-parque-tayrona/46901.  

https://sostenibilidad.semana.com/medio-ambiente/articulo/denuncian-presion-de-grupos-para-modificar-el-plan-de-manejo-del-parque-tayrona/46901
https://sostenibilidad.semana.com/medio-ambiente/articulo/denuncian-presion-de-grupos-para-modificar-el-plan-de-manejo-del-parque-tayrona/46901


117 
 

comunitária. Curiosamente, no caso estudado, não se percebe e não se justifica 

atenção normativa para aquela condição e nem por suas consequências efetivas. O 

que se constrói, assim, é um mundo (modelo) que projeta a própria imagem do 

conhecimento de quem o elabora, o qual acarreta transformações não previstas e 

inclusive aquilo que se torna indesejável.  

Como resultado, tem-se uma administração do território e o cuidado dos seus 

patrimônios, pela via da ação do mercado. Ao ser planejado a partir de uma óptica tão 

restrita, de fato, pode pôr em risco a vida nos lugares, dada sua incapacidade para 

compreender a complexidade e as interdependências de suas diferentes ordens: 

econômico, social, cultural, ambiental, tal como assinala Buhler (2019, p. 55) quando 

afirma que: “As dimensões culturais ou morais da relação sociedade-natureza se 

tornam periféricas, já que a mercantilização seria, pretensamente, a melhor forma de 

assegurar a conservação a longo prazo”.  

 Tal mercantilização se faz evidente nas normas analisadas, quando postulam 

o turismo como uma oportunidade para populações de escassos recursos e que têm 

vivido dinâmicas de exclusão social, mas que contam, no seu ambiente e suas 

características culturais, com vários possíveis ativos a serem explorados. 

Sobressaímos que aquilo que existe no território como potencial turístico e que se faz 

chamativo ao capital, vantagens comparativas, é precisamente aquilo que tem 

sobrevivido às dinâmicas homogeneizantes da sociedade capitalista. Nesse ponto, os 

documentos oficiais fazem um chamado e advertência para que o território não mude 

ou faça desaparecer suas particularidades, sem levar em consideração que adotar o 

turismo como uma fonte alternativa de renda, especialmente na sua modalidade mais 

formal, implica profundas alterações nas relações sociais e com a natureza. Sob o 

domínio das relações capitalistas, há que se considerar transformadas as práticas de 

produção e reprodução, as quais são a via fundamental de relação das agrupações 

humanas com a realidade socioecológica de que fazem parte (HARVEY, 2017). 

Assim, é de se esperar mudanças nos processos de valorização, uso, 

apropriação e produção, tanto do território quanto da natureza, associados a 

transformações nas instituições que regulamentam as relações sociais no interior e 

no exterior das comunidades. O chamado à preservação das características culturais 

e ambientais estabelecidas nos documentos normativos mencionados não pode 

passar de uma explicitação do desejo pela manutenção de um cenário ou paisagem 
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que continue sendo facilmente mercadejável, mas é urgente considerar a defesa do 

seu conteúdo.  

Uma terceira questão conflitiva é a mudança na concepção de patrimônios para 

recursos que sejam passíveis de aproveitamento pelo mercado. Trata-se de um 

movimento que é tanto simbólico quanto material, em que os patrimônios coletivos, 

bens comuns que são caraterísticas culturais e naturais constituintes dos territórios, 

passam a serem significados e gerenciados como recursos. Tal mudança de 

concepção implica em dizer que elementos territoriais das comunidades tradicionais 

podem ser administrados e explorados segundo as lógicas do mercado capitalista, tal 

como pode-se ler nas seguintes citações: 

 
a) Generar modelos de capacitación orientados a motivar a las 
comunidades a valorar los recursos naturales y culturales de su 
entorno, como parte de los procesos de identificación de productos 
turísticos con posibles potenciales de desarrollo en cada comunidad 
(COLÔMBIA, 2012a, p. 24)80. 
 
Finalmente, la OMT sugiere la protección del ambiente, como principal 
garante del éxito a largo plazo del turismo. En donde se deben 
considerar los ecosistemas y la biodiversidad, como activos valiosos, 
dado que estos se consideran los componentes esenciales del 
producto turístico de naturaleza (COLÔMBIA, 2012b, p. 15)81. 
 

Nesse caso, o conflito instala-se na possibilidade que abre essa reinterpretação 

para apropriar-se e explorar tais recursos, sob uma racionalidade que maximiza o 

ganho e impõe a concorrência, facilitando processos de desapropriação de 

patrimônios coletivos, privatização e esgotamento dos elementos que compõem a vida 

e o vivido das comunidades tradicionais. Assim, a floresta, as águas, os saberes e 

fazeres que antes comungavam de múltiplos significados, não só como recursos, 

perdem sua abrangência socioterritorial, inclusive prejudicando as relações sociais 

comunitárias mediadas por lógicas colaborativas e solidárias que têm permitido que, 

até agora, aqueles patrimônios existam. 

                                                           
80 “a) Criar modelos de capacitação orientados a motivar as comunidades a valorizar os recursos 
naturais e culturais de seu entorno, como parte dos processos de identificação de produtos turísticos 
com possíveis potenciais de desenvolvimento em cada comunidade” (COLÔMBIA, 2012a, p. 24, 
tradução nossa). 
81 “Finalmente, a OMT sugere a protecção do ambiente, como principal garante do êxito a longo prazo 
do turismo. Onde os ecossistemas e a biodiversidade devem ser considerados ativos valiosos, uma 
vez que estes são considerados os componentes essenciais do produto turístico de natureza” 
(COLÔMBIA, 2012b, p. 15, tradução nossa). 
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Na quarta questão, não menos conflitiva, se encontra a criação de uma 

geografia da escassez e da abundância, como estratégia argumentativa para a 

imposição do capitalismo neoliberal pela via do desenvolvimento sustentável em 

novos territórios localizados na sua periferia. Trata-se da caracterização dos territórios 

indígenas, afrodescendentes e camponeses, como espacialidades de uma abundante 

riqueza biológica, cultural e paisagística onde, paradoxalmente, se localizam setores 

pobres da sociedade. No espaço desejado pelo turismo, incluem-se as comunidades 

locais. Elas comparecem incapacitadas para maximizar o aproveitamento comercial 

daquelas riquezas existentes no cotidiano delas. Essa situação, em grande medida, é 

bazofiada em discursos dos investidores, muito em função de seus escassos recursos 

financeiros e históricas carências de formação acadêmica e para o trabalho. Nesse 

sentido, são eloquentes os seguintes extratos: 

 
Diferentes estudios de población demuestran que la gran mayoría de 
comunidades indígenas, afrocolombianas, raizales y palenqueras 
viven en condiciones de pobreza o poseen bajos niveles de ingresos, 
al tiempo que se consideran ricos en cuanto a la gran diversidad 
biológica y natural que encuentran en sus territorios (COLÔMBIA, 
2012a, p. 10)82. 

 
La gran mayoría de estas comunidades viven en condiciones de 
pobreza o poseen bajos niveles de ingresos, al tiempo que se 
consideran ricos en cuanto a la gran diversidad biológica y natural en 
sus regiones de origen (COLÔMBIA, 2012b, p. 26)83. 

 
Essa argúcia discursiva ignora as condições históricas que explicam a situação 

das comunidades tradicionais. Tal descolamento da realidade permite justificar a 

entrada de atores privados como necessária para dinamizar possíveis práticas 

turísticas em especificas espacialidades, desqualificando as pessoas dos lugares. 

Neste propósito, observamos o que diz o Comité Interinstitucional de Ecoturismo, 

(2009): 

 
• Empresas turísticas locales administradas plenamente por actores 
comunitarios: Aunque es la alternativa que suele despertar mayor 
interés a nivel local en primera instancia, a mediano y a largo plazo 

                                                           
82 “Diversos estudos da população demonstram que a grande maioria das comunidades indígenas, 
afro-colombianas, raizales e quilombolas vivem em condições de pobreza ou possuem baixos níveis 
de renda, embora sejam considerados ricos em termos de grande diversidade biológica e natural nos 
seus territórios” (COLÔMBIA, 2012a, p. 10, tradução nossa). 
83 “A grande maioria destas comunidades vive em condições de pobreza ou possuem baixos níveis de 
renda, ao mesmo tempo em que se consideram ricos quanto à grande diversidade biológica e natural 
nas suas regiões de origem” (COLÔMBIA, 2012b, p. 26, tradução nossa). 
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puede estar expuesta a la informalidad y la carencia de organización 
y capacidad administrativa. 
• Concesiones de servicios o de territorios colectivos: Esta alternativa 
ha demostrado resultados positivos en varios lugares del mundo. En 
Colombia se ha adoptado en forma reciente a través de la concesión 
de los servicios de ecoturismo en algunas áreas protegidas 
(COLÔMBIA, 2009, p. 32).84 

 
Afirmar, a partir do turismo o protagonismo dos grupos humanos tradicionais, é 

justificar as possibilidades de uso dos seus patrimônios. Assim, quando os 

argumentos justificam as concessões de serviços, os resultados obtidos pelas 

comunidades poderiam se multiplicar, mas nessas condições, as sociedades locais 

não podem ser excluídas de qualquer protagonismo. Também não podem ser 

relegadas à condição de passivas às mudanças territoriais, focadas nos papeis de 

suporte às novas práticas turísticas. Elas necessitam ter garantias legais para 

exercerem seus direitos territoriais, assim como protagonismo e capacidades 

políticas, de forma a participar de qualquer decisão que implique, principalmente, 

proposições e intervenções externas. Cabe ao Estado assegurar essas garantias e 

fomento de capacidades na exploração do turismo, seja comunitário ou de natureza, 

com o fim de criar mecanismos de regulação e proteção das comunidades naquilo que 

se refere à terceirização de serviços, venda da sua força laboral e cessão de direitos 

para a exploração de bens comuns, que são formativos das suas territorialidades e 

territórios. 

 

 

2.2 Turismo em territórios indígenas: um olhar crítico/argumentativo para a 

legislação vigente 

 

A Colômbia não dispõe de diagnósticos abrangentes sobre as experiências da 

implementação do turismo em territórios indígenas; porém, a partir da revisão de 

literatura e normativas estabelecidas no país, pode-se coligir alguns problemas 

centrais, como: a falta de formalização e controle da atividade; a dependência de 

                                                           
84 “• Empresas locais de turismo totalmente geridas por atores comunitários: Embora seja a alternativa 
que geralmente desperta maior interesse a nível local em primeira instância, a médio e longo prazo 
pode estar exposta à informalidade e à falta de organização e capacidade administrativa. 
• Concessões de serviços ou de territórios coletivos: Esta alternativa tem demonstrado resultados 
positivos em vários lugares do mundo. Na Colômbia foi recentemente adotada através da concessão 
de serviços de ecoturismo em algumas áreas protegidas”  (COLÔMBIA, 2009, p. 32, tradução nossa). 
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recursos alheios às comunidades e suas consequências sobre a autonomia territorial; 

a falta de clareza sobre os destinos dos benefícios econômicos; a limitada 

sustentabilidade financeira dos empreendimentos próprios; e o papel secundário das 

comunidades locais, focadas no fornecimento de serviços de transporte e recepção. 

Além disso, no país não existe uma lei ou norma específica que regulamente 

as atividades turísticas em territórios indígenas. Contudo, a Colômbia estabeleceu, 

sim, um importante corpus normativo sobre direitos dos grupos étnicos, assim como 

sobre o funcionamento político administrativo dos seus territórios. Neste sentido, é 

preciso analisar os direitos territoriais, para compreender suas implicações perante as 

políticas de fomento do turismo aqui estudadas. 

Como fundamento geral, encontram-se os artigos 7 e 8 da Constituição Política 

da Colômbia de 1991 (COLÔMBIA, 1991a), que reconhecem a diversidade étnica e 

cultural da Nação e a obrigação do Estado e das pessoas de proteger as suas riquezas 

culturais. Mais adiante, o artigo 63 determina a impossibilidade de embargar ou alienar 

as terras comunais dos grupos étnicos, além de serem imprescritíveis. O artigo 246, 

por sua vez, formula a possibilidade do exercício de funções jurisdicionais dentro do 

âmbito territorial das autoridades indígenas, segundo suas normas e procedimentos, 

sempre que não sejam contrárias à Constituição e às leis. Tais elementos 

constitucionais determinam assuntos basilares nesta discussão, já que deixam claro 

que as terras indígenas ficam fora do espectro do livre mercado, e são base 

fundamental na manutenção da diversidade étnica e cultural fundantes da república 

colombiana. 

Por sua parte, a Lei n.º 21, de 1991 (COLÔMBIA, 1991b), que ratifica a adesão 

da Colômbia ao Convênio n.º 169, de 1989, sobre povos indígenas e tribais em países 

independentes, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), no seu artigo 7, frisa 

o direito desses povos a participarem e decidirem sobre as suas prioridades de 

desenvolvimento, especialmente nos casos de planos e programas suscetíveis de 

afetá-los diretamente85, visando atingir a capacidade de controlar seus rumos de 

desenvolvimento econômico, social e cultural. Complementa com a determinação de 

efetuar, por parte do Governo e com a participação dos povos, estudos prévios que 

determinem as possíveis incidências espirituais, culturais, sociais e ambientais de 

                                                           
85 Esse artigo é retomado pela Sentencia SU-039/97, da Corte Constitucional da Colômbia, e seus 
desdobramentos nos Decretos presidenciais n.º 1320, de 1998, e n.º 2613, de 2013, que regulamentam 
o que vem a ser conhecido como “Consulta Previa”. 
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atividades de desenvolvimento, sendo seus resultados critérios fundamentais para a 

execução dessas atividades. 

Essa lei, na sua parte II, coloca a terra e os territórios no bojo da reprodução 

social e cultural dos povos indígenas, sendo imprescindível, para isso, o 

reconhecimento dos direitos de posse e propriedade de tais territórios, assim como da 

utilização, administração e conservação dos seus recursos. Nela, fica claro que é 

função do Estado zelar para que outras pessoas aleias não se arroguem a 

propriedade, posse e uso das terras indígenas. 

A Lei n.º 152, de 1994 (COLOMBIA, 1994a), a propósito de planos de 

desenvolvimento, determina a necessidade que os entes territoriais indígenas 

(derivados do reconhecimento formal dos territórios indígenas, conhecidos como 

resguardos indígenas, e com funções assimiláveis às das municipalidades) definam 

os procedimentos para a elaboração dos seus planos de desenvolvimento, os quais 

são documentos técnicos e políticos que guiam os investimentos públicos no território 

e sua articulação com o setor privado, em observância aos seus usos e costumes, e 

em coordenação com os outros entes territoriais que conformam a Nação. 

A Lei n.º 160, de 1994 (COLOMBIA, 1994b), que trata da reforma agrária, 

especificamente no seu Capítulo XIV, a respeito dos resguardos indígenas, coloca os 

lineamentos para sua criação, reestruturação, ampliação e reconhecimento legal, 

deixando claro que as terras que os constituem têm que cumprir com a função social 

e ecológica da propriedade, princípio constitucional para toda propriedade no país. 

No quesito dos recursos e competências dos entes territoriais que configuram 

o país, a Lei n.º 715, de 2001 (COLOMBIA, 2001), no seu Título V, determina a 

participação dos resguardos indígenas na distribuição e administração dos recursos 

financeiros repassados pelo Governo central, denominados Sistema General de 

Participación-SGP, e cujo destino é a satisfação das necessidades básicas em saúde, 

educação, água potável, moradia e desenvolvimento agropecuário da população 

indígena. 

Com relação à questão do ordenamento territorial, a Lei n.º 1.454, de 2011 

(COLOMBIA, 2011), configura o marco geral para a projeção espacial dos planos de 

desenvolvimento dos entes territoriais constituintes da Nação, incluindo as entidades 

territoriais indígenas. Embora não regulamenta o tema dessas últimas entidades, 

explicita os princípios para que possam exercer seu direito de planejamento e gestão 

na sua jurisdição. 
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Finalmente, o Decreto presidencial n.º 1953, de 2014, sobre o regime especial 

dos territórios indígenas, regulamenta seu funcionamento: 

 
Para ello se establecen las funciones, mecanismos de financiación, 
control y vigilancia, así como el fortalecimiento de la jurisdicción 
especial indígena; con el fin de proteger, reconocer, respetar y 
garantizar el ejercicio y goce de los derechos fundamentales de los 
Pueblos Indígenas al territorio, autonomía, gobierno propio, libre 
determinación, educación indígena propia, salud propia, y al agua 
potable y saneamento básico, en el marco constitucional de respeto y 
protección a la diversidad étnica y cultural (COLOMBIA, 2014, p. 2)86. 

 
Essa norma reconhece a existência de uma lei de origem ou direito próprio dos 

povos indígenas, que guia suas instituições e governo dentro do seu âmbito territorial 

em concordância com suas cosmovisões; o território, assim, ocupa uma posição 

fundamental, já que é a encarnação dessa lei de origem, sendo o resultado do 

exercício de territorialidades próprias que, no material e simbólico, fazem possível a 

vida naquelas espacialidades. A partir desse decreto, os planos de desenvolvimento 

indígenas são conhecidos como “Planos de vida”, com a função de guiar o 

planejamento, as competências e as funções públicas desses territórios. 

Esses antecedentes legais, em conjunção com a análise das normas atinentes 

ao turismo, delineiam uma série de questões a serem consideradas, as quais propõem 

limites ou particularidades importantes na possível implementação de atividades 

turísticas nos territórios indígenas, em função da preservação da sua autonomia 

territorial e caraterísticas socioculturais. 

A primeira questão, já mencionada, é aquela onde os territórios indígenas não 

podem ser regidos pelas práticas do livre mercado. Portanto, as atividades produtivas 

ali desenvolvidas têm de estar em concordância com um enfoque de aproveitamento 

coletivo, não privado. Assim, o critério de sucesso de um possível empreendimento 

turístico não pode ser o lucro privado, mas os ganhos coletivos que façam com que 

esse empreendimento seja social, cultural, ambiental e financeiramente sustentável 

na lógica social dos povos tradicionais, refletido na melhora das condições de vida 

                                                           
86 “Para o efeito, são estabelecidas as funções, mecanismos de financiamento, controlo e vigilância, 
bem como o reforço da jurisdição especial indígena; a fim de proteger, reconhecer, respeitar e garantir 
o exercício e gozo dos direitos fundamentais dos Povos Indígenas ao território, autonomia, governo 
próprio, livre determinação, educação indígena própria, saúde própria, e à água potável e ao 
saneamento básico, no quadro constitucional de respeito e proteção da diversidade étnica e cultural” 
(COLÔMBIA, 2014, p. 2, tradução nossa). 
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das comunidades, incluindo sua maior capacidade de controle sobre o devir dos seus 

territórios. 

Daquela norma se desdobra a segunda questão. Trata-se da imprescindível 

politização das decisões ao redor da implementação do turismo. Dada a natureza 

coletiva dos territórios indígenas e sua jurisdição especial, toda a decisão sobre seus 

aproveitamentos, especialmente aqueles não tradicionais e com importantes 

consequências sobre suas formas de vida, têm que passar por um processo coletivo 

de compreensão e decisão, o qual já tem sido regulamentado com a “Consulta Prévia” 

para os casos de propostas vindas de fora, ou com interesses particulares ou externos 

às comunidades. Em consequência, qualquer proposta turística tem que passar por 

um processo político de tomada de decisão, garantindo a não privatização ou 

apropriação, de fato, ou política do território e da sociedade. 

Uma terceira questão é a compreensão conflitiva dos patrimônios coletivos 

como recursos. Sobre isso, e além dos termos utilizados, a legislação sobre territórios 

indígenas deixa claro que esses recursos ou patrimônios são de natureza coletiva, e 

seus aproveitamentos têm de responder a essa caraterística central, garantindo um 

manejo que permita a reprodução da sociedade e a preservação ambiental. Dessa 

forma, o turismo se depara com limites aos impulsos da exploração e acumulação 

capitalista, decorrentes do mandato de manutenção de condições ecológicas que 

possibilitem a existência das sociedades étnicas, e de manutenção da diversidade e 

qualidade ambiental dos territórios, o que será central nos cálculos de capacidades 

de carga turística ou limites de transformações aceitáveis. 

Finalmente, a normativa sobre territórios indígenas é clara quando se refere à 

necessidade de fazer com que as comunidades locais, segundo suas tradições 

socioculturais, sejam as protagonistas do seu desenvolvimento, o que faz como que 

seja imprescindível tirá-las do papel passivo em relação às políticas e atividades 

associadas, para serem sujeitos atuantes e criadores de verdadeiras possibilidades 

de decidir sobre sua existência e transformações. 

Nesse sentido, as comunidades indígenas que decidirem desenvolver 

atividades turísticas com autonomia territorial têm de desenvolver as suas 

capacidades políticas e técnicas que lhes permitam superar as funções 

complementares que tradicionalmente têm-se desenvolvido na indústria turística, 

assim como a sua dependência de capitais e capacidades externas, para gerenciar o 

turismo nos seus territórios como uma atividade que abre novas possibilidades de 
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permanência e melhoria das suas condições de vida. Para isso, é necessário 

reconhecer que tal atividade tem, atreladas, múltiplas possibilidades de mudanças 

sociais, culturais e territoriais, muitas delas não desejáveis, que têm que ser 

identificadas para propor estratégias de planejamento e mitigação. 

Por outro lado, essa necessidade de garantir os direitos territoriais faz com que 

seja imperioso para o Estado Colombiano desenhar uma política e normas técnicas 

que respondam aos interesses e particularidades socioculturais das comunidades 

étnicas, com o fim de promover a formalização das suas atividades turísticas, melhorar 

a qualidade e segurança do turismo nos seus lugares de vida, assim como as relações 

laborais e a garantia de existência dos grupos étnicos envolvidos. Trata-se de um 

desafio constante nas descrições e diagnósticos sobre a prática do turismo no país, 

especialmente no caso dos turismos alternativos, e que sustentam as políticas sobre 

o tema na Colômbia. Assim, entendemos que a efetiva participação do Estado e 

comunidades tradicionais seja uma forma importante e necessária para se superar o 

problema da falta de controle e observância das normas relacionadas.  

A política de fomento ao turismo na Colômbia, e especificamente aquela 

referida aos turismos de base comunitária e de natureza, incorre em contradições ao 

tratar de conservar o que identifica como recursos culturais e naturais (ativos), com 

possibilidade de serem aproveitados pela indústria turística. É uma leitura fortemente 

mercadológica, que não pode dar conta de uma possibilidade de gestão social contra-

hegemônica do turismo, especialmente para o caso de territórios indígenas e sua 

natureza coletiva. 

Essa incongruência decorre, fundamentalmente, quando elabora os princípios 

e estratégias considerando as demandas do mercado na sua atual fase neoliberal. Em 

linhas gerais, acende possibilidades de uso e conservação desses recursos, abrindo 

uma série de possíveis conflitos que determinam seus próprios limites e riscos, 

referidos à probabilidade de modificar radicalmente ou deteriorar os atrativos turísticos 

que a fundamentam. Dessa maneira, as normas analisadas configuram uma leitura 

superficial do espaço como vácuo, receptáculo das ações humanas ou da sociedade, 

sem conseguir entender que essas espacialidades, que lhe são atrativas, são 

produtos históricos das relações socioecológicas que resultam em uma natureza e 

culturas particulares. Em consequência, modificar os termos desse relacionamento, 

como acontece com a inclusão do turismo, deriva em transformações que devem ser 
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previstas e analisadas com o intuito de não comprometer a reprodução da 

sociobiodiversidade. 

Essa leitura parcializada também tem o papel de abrir o território aos interesses 

capitalistas, ao concebê-lo como vazio, não aproveitado pela sociedade, nos termos 

do capitalismo, impulsiona e justifica a colonização e exploração das diversas 

espacialidades humanas que são produto das sociedades, como já mencionado. É, 

por isso, necessário que, no caso do turismo em territórios indígenas, essas 

contradições e riscos sejam confrontados com os direitos e as normas sobre 

autodeterminação indígena, as quais geram condições que podem ser aproveitadas 

para quebrar a dependência das comunidades perante capitais e interesses externos. 

Além disso, é necessário fomentar o cumprimento dos seus direitos territoriais, 

contribuindo para a superação dos conflitos decorrentes da sustentabilidade e do 

paradigma da competitividade, com seus riscos de desapropriação territorial e 

deterioração de patrimônios por causa da superexploração. 
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3 QUANDO A COMUNIDADE SE ENVOLVE COM O TURISMO: 

ALTERNATIVA DE VIDA NUM CONTEXTO DE TENSÕES TERRITORIAIS 

 

Este capítulo aborda as ações e reações dos principais sujeitos envolvidos no 

estabelecimento da atividade turística no território de interesse e seu contexto 

regional. Serão descritas e estudadas as estratégias e práticas dos operadores 

turísticos interessados neste tipo de turismo no território foco da tese, indagando por 

suas compreensões do território indígena, da sua organização social, de seus bens 

comuns culturais e naturais, assim como suas estratégias de fomento das atividades 

turísticas e o tipo de relações constituídas com a comunidade de Barranco Tigre, 

identificando, assim, os encontros e desencontros com a normativa e as práticas 

políticas relacionadas com as autonomias territoriais, abordadas no capítulo 

precedente. 

Também aprofundamos nossas reflexões sobre as particulares formas como 

as comunidades vêm se apropriando e relacionando com essa atividade a partir das 

suas estratégias políticas e organizativas, das suas concepções de natureza e 

território, dos seus significados ao redor do que valorizam como atrativo. Além disso, 

consideramos a relevância das suas espacialidades, das suas territorialidades, das 

suas compreensões do turismo, das oportunidades e conflitos que se têm 

desencadeado a partir da sua prática nos lugares de vida da comunidade, e em 

relação a outras pressões e dinâmicas com interesse no território, como é o caso da 

mineração e outros extrativismos. 

O objetivo é discernir como o turismo comparece no lugar vivido e suas 

caraterísticas culturais, políticas, econômicas, assim como perante a suas 

materialidades. Na perspectiva da aceitação/resistência comunitária ao turismo, 

analisamos os processos de mutações das territorialidades como manifestações de 

um conjunto de estratégias vinculadas à permanência indígena no território, cruzadas 

por suas próprias contradições, derivadas dos múltiplos interesses postos em jogo 

sobre aquele negócio, fortemente impulsionados pelo avanço do capital e sua 

necessidade de controle territorial e seu próprio processo de reprodução. 

 

 

3.1 Os operadores turisticos, estratégias e implicações na produção espacial 
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Embora limitantes para o estabelecimento de um setor turístico forte, 

consideradas no capítulo anterior, as políticas públicas setoriais e o setor econômico 

associado ao turismo as entendem como potencialidades associadas ao estado de 

conservação da natureza e da cultura indígena, colocando-as em um patamar de 

igualdade próprio do pensamento moderno-colonial, que nega o câmbio da cultura 

não ocidental-capitalista. Essa aproximação reforça o caráter dependente das 

sociedades locais, aumentando as possibilidades de afetações por transformações 

territoriais não desejadas ou previstas, assim como o aumento do controle das 

atividades econômicas associadas ou turismo por parte de atores externos ao 

território, como já temos analisado neste trabalho. 

Sobre o particular, trazemos o seguinte extrato do Plano de Desenvolvimento 

Turístico do Guainía: 

 
3.5 Consideraciones para el desarrollo turístico  
Como se irá desagregando en los diferentes capítulos de este 
diagnóstico, para generar un impacto positivo en el turismo de Guainía 
en los próximos 4 años habrá que priorizar:  

 El desarrollo de un producto de naturaleza muy relacionado con el 
agua y que incluya contacto con las comunidades indígenas. Los 
atractivos turísticos naturales con los que cuenta Guainía ya generan 
um cierto número de visitas turísticas. Una característica compartida 
por estos atractivos naturales del departamento es que son accesibles 
por vía fluvial y parte de su atractivo también está relacionado com el 
agua. La experiencia de naturaleza debería ser complementada por la 
experiencia comunitaria. Las principales comunidades indígenas se 
ubican a orillas de los ríos del departamento y algunas ya han 
mostrado su predisposición a desarrollar actividades turísticas 
(Remanso, La Ceiba, Sabanita, ente otras) (COLÔMBIA, 2012d, p. 
39).87 

 

Nele, podemos evidenciar como uma ideia de natureza conservada, ou seja, 

intocada pela atividade humana capitalista, caminha de mãos dadas com as 

comunidades indígenas, que são colocadas como inofensivas para o ambiente, 

                                                           
87 “3.5 Considerações para o desenvolvimento turístico 
Como se irá desagregando nos diferentes capítulos deste diagnóstico, para gerar um impacto positivo 
no turismo de Guainía nos próximos 4 anos haverá que priorizar: 
• O desenvolvimento de um produto de natureza muito relacionado com a água e que inclua contato 
com as comunidades indígenas. As atrações turísticas naturais com as que conta Guainía já geram um 
certo número de visitas turísticas. Uma característica compartilhada por estas atrações naturais do 
departamento é que eles são acessíveis por via fluvial e parte de sua atração também está relacionada 
com a água. A experiência de natureza deveria ser complementada pela experiência comunitária. As 
principais comunidades indígenas localizam-se às margens dos rios do departamento e algumas já 
demonstraram sua predisposição para desenvolver atividades turísticas (Remanso, La Ceiba, Sabanita, 
ente outras)” (COLÔMBIA, 2012d, p. 39, tradução nossa). 
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entendendo que sua forma de vida não transforma, de maneira importante, uma 

natureza preexistente, a qual finalmente é o foco da proposta turística, já que o fator 

cultural é somente complementar. 

Estamos perante uma estratégia de origem colonizadora, que nega o caráter 

histórico e transformacional dessas sociedades ao desconhecer seu papel na 

produção espacial mesma e, neste caso, na produção de uma natureza, que é assim 

mesmo histórica, por quanto os processos culturais têm sido parte importante da sua 

existência. Essa natureza, a diferença dos ecossistemas próprios do capitalismo, 

ainda consegue manter processos de produção e reprodução social e biológica não 

homogeneizantes (sociobiodiversidade), o que estabelece uma importante diferença 

entre elas; ao mesmo tempo, faz dela um atrativo para a reprodução do capital que, 

neste caso, chega na forma do impulso ao turismo, mas que bem poderia ser em 

forma de mineração, pesca comercial, atividades madeireiras, monoculturas, 

exploração de materiais genéticos, entre outras atividades extrativas. 

Em outra frente, ao se colocar como mais perto da natureza e em perigo de 

desaparição pelo avanço da globalização capitalista, as culturas indígenas são 

consideradas como exóticas e transformadas em atrativo turístico que deve ser 

preservado das mudanças numa lógica museológica arcaica. Pereiro (2013), se 

referindo ao etnoturismo, fala do uso de uma nostalgia por estados mais naturais da 

sociedade, que leva à presença de turismo e mercantilização de novos territórios 

étnicos, em contraposição ao estado de devastação ambiental do ocidente. 

É uma leitura que identifica o uso da ideologia do bom selvagem, e que se 

complementa com a proposta da criação do mito moderno da natureza intocada de 

Diegues (2005), tese já analisada no primeiro capítulo deste trabalho, assim como 

com o trabalho de Guilland e Ojeda (2012), que disseca a utilização de 

essencialíssimos indenitários na turistificação de territórios indígenas e camponeses 

na Colômbia, como estratégia mercadológica e de adaptação das comunidades à 

dinâmica econômica do turismo. 

Esses trabalhos acusam uma romantização do nativo, que termina servindo de 

estratégia para estabelecer uma ordem semântica que permite legitimar hegemonias 

sobre o controle da natureza, incluindo as populações humanas nelas; seja pela via 

da sua exotização e conversão em atrativo turístico, como mencionado por Pereiro 

(2013); pela via da negação da sua existência em ecossistemas estratégicos, como 

analisado por Diegues (2005); ou pela via do uso de essencialismos identitários, como 
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trabalhado por Gilland e Ojeda (2012). O que está por trás é a leitura etnocêntrica que 

concebe as sociedades não ocidentais como estagnadas no tempo (sem história) e 

não produtoras de espaço. Assim sendo, não deveriam transformar, e muito menos 

produzir a natureza; caso contrário, perderiam uma das principais caraterísticas que 

fazem delas nativas (diferentes da sociedade capitalista), que é sua suposta harmonia 

com o ambiente, a qual é questionada por Harvey (2018): 

 
[...] Y la idea de la armonía con la naturaleza, no como un deseo 
humano sino como una necesidad impuesta por la naturaleza, implica 
igualmente la idea de que ser natural es ser armónico en vez de 
conflictivo y contradictorio, algo que rápidamente se califica de 
artificial, el resultado de “perturbaciones” y cosas similares. En nuestra 
ciencia y en nuestra poesía, hemos descargado sobre la naturaleza, a 
menudo sin saberlo, gran parte del deseo por un valor alternativo al 
que implica el dinero88 (HARVEY, 2018, p. 2014). 

 
A questão é que esse valor alternativo a que se refere o autor abre a 

possibilidade de criar um espaço natural que nega a existência mesma da sociedade, 

de modo que o que é negado é um espaço produzido, reivindicado e de importância 

ontológica para os grupos humanos, tal qual o caso de uma natureza que inclui e faz 

parte do território (a doble internalidade, de Moore, 2020), deixando uma construção 

artificiosa de uma espacialidade vazia e à disposição para seu aproveitamento, seja 

pela exploração ou conservação, o que, no caso, viria a ser aquela ideia tradicional 

ou comum de natureza que aqui pomos em questão. 

Identificamos essa manobra discursiva, tanto metafórica e até poética, com 

consequências materiais, como uma entrada para sujeitos e capitais interessados no 

turismo no Departamento do Guainía e, no caso, específico de Caño Bocón, como se 

lê na continuação: 

 

Caño bocón: Representa el paraíso de la pesca. La lancha voladora 
abandona el río Inírida y se adentra por el Bocón, uno de sus afluentes 
principales. El largo viaje sumerge al viajero en Dulce ensoñación por 
la belleza del río y de sus márgenes selváticas. Se llega a una hermosa 
cascada de unos 10 metros por la que tratan de trepar los peces. Los 
pescadores se aprovisionan de carnada com las decenas y decenas 
de pequeñas sardinas que saltan y quedan varadas en las rocas. La 

                                                           
88 “[...] E a ideia da harmonia com a natureza, não como um desejo humano, mas como uma 
necessidade imposta pela natureza, implica igualmente a ideia de que ser natural é ser harmônico em 
vez de conflitante e contraditório, algo que rapidamente se qualifica de artificial, o resultado de 
"perturbações" e coisas semelhantes. Em nossa ciência e poesia, temos baixado sobre a natureza, 
muitas vezes sem saber, grande parte do desejo por um valor alternativo ao que implica o dinheiro” 
(HARVEY, 2018, p. 2014, tradução nossa). 
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pesca es rápida y abundante: pavones, payaras, bagres, palometas, 
bocones, morocotos89 (DEPARTAMENTO DE GUAINÍA, 2020, p. 62). 

 

Essa manobra tem seu correlato na produção de imagens para mercadejar o 

destino, transformação dele em produto/destino por parte de operadores e 

intermediários turísticos:  

 

Figura 27 - Publicidade Caño Bocón para o Brasil 1 – 202290 

 

Fonte: https://www.facebook.com/realpesca/posts/1376263312528041/. Acesso em: 15 out. 2022. 

                                                           
89 Caño bocón: Representa o paraíso da pesca. A lancha voadora abandona o rio Inírida e se adentra 
pelo Bocón, um de seus afluentes principais. A longa viagem submerge o viajante em Dulce sonhando 
pela beleza do rio e de suas margens selváticas. Chega-se a uma bela cascata de cerca de 10 metros 
que os peixes tentam subir. Os pescadores se abastecem de isca com as dezenas e dezenas de 
pequenas sardinhas que saltam e ficam encalhadas nas rochas. A pesca é rápida e abundante: 
tucunarés, cachorras, bagres, pacus, jatuaranas, tambaquis. (DEPARTAMENTO DE GUAINÍA, 2020, 
p. 62, tradução nossa). 
90 Publicidade focada no estado de preservação do local e no tamanho dos peixes como atrativos. 

https://www.facebook.com/realpesca/posts/1376263312528041/
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Figura 31 - Publicidade Caño Bocón para o Brasil 2 – 202291 

 

Fonte: https://www.facebook.com/realpesca/posts/1376263312528041/. Acesso em: 15 out. 2022. 

 

Vemos a produção e exploração de um ideal de natureza exuberante, 

especialmente representada nos tamanhos dos peixes, e exclusiva, em função do seu 

isolamento, representado pela escassa presença humana além do pescador. São 

enquadres fechados, na maioria dos casos, que decepam a paisagem; esta é quase 

inexistente e não permite sua identificação ou individualização, especialmente porque 

não conta, ou conta com pouco conteúdo social ou cultural local, pois os produtores 

dessa espacialidade (território para as comunidades que aí habitam) não estão 

presentes, e quando presentes, são colocados em função de servir aos turistas. 

 

                                                           
91 Publicidade focada no estado de preservação do local e no tamanho dos peixes como atrativos. 

https://www.facebook.com/realpesca/posts/1376263312528041/
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Figura 28 - Site web operador turístico com oferta de pesca esportiva em Caño 
Bocón 1 – 202292 

 

Fonte: https://colombiafishingtours.co/cano-bocon/. Acesso em: 15 out. 2022. 

 

Figura 29 - Site web operador turístico com oferta de pesca esportiva em Caño 
Bocón 2 – 202293 

 

Fonte: https://colombiafishingtours.co/cano-bocon/. Acesso em: 15 out. 2022. 

 

Testemunhamos, aqui, a criação de uma espacialidade vazia de sociedade, a 

natureza intocada de Diegues (2005) que não passa de um mito que funda a 

apropriação colonizadora do capital. Nesse sentido, é esclarecedora a análise de 

Harvey (2007), quando em resposta à questão sobre como reconstituir a demanda de 

                                                           
92 Publicidade focada no estado de preservação do local e no tamanho dos peixes como atrativos. 
93 Imagens que evocam ideias de isolamento, conservação e escassa intervenção da sociedade.  

https://colombiafishingtours.co/cano-bocon/
https://colombiafishingtours.co/cano-bocon/
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produtos no capitalismo, tradicionalmente identificada como um de seus motores, 

elenca quatro processos que rapidamente exemplificaremos no caso aqui estudado. 

O primeiro processo é a “Penetración del capital em nuevas esferas de 

actividad” (Harvey, 2007, p. 260), qual é o caso da inserção do turismo em dinâmicas 

territoriais como a pesca ou visita a lugares sagrados. O segundo, é “Crear nuevos 

deseos y necessidades” (Harvey, 2007, p. 260), questão que vai em via dupla, já que 

se cria a necessidade do turismo como via de consecução de dinheiro para aumentar 

a capacidade de consumo da comunidade, ao tempo que, dentro do âmbito do turismo 

especializado em pesca esportiva, se cria a necessidade de visitar um lugar isolado e 

conservado como via de realização do desejo.  

Em terceiro lugar, menciona “Facilitar y fomentar la expansión de la población” 

(HARVEY, 2007, p. 260), o que, de fato, é um pré-requisito no nosso caso, já que as 

atividades turísticas descritas existem graças à vivência de comunidades indígenas 

que conhecem seu território e servem de suporte à atividade. Finalmente o autor fala 

de “Expandirse geograficamente a nuevas regiones” (HARVEY, 2007, p. 260), 

questão que, neste caso de estudo, é fundamental e permite analisar a produção 

mesma da natureza e sua relação com o território, graças à inclusão de uma nova 

dinâmica do capital (o turismo) e seus influxos nesse processo. Tomamos como 

exemplo de tal processo as Figuras 30 e 31. 

 

Figura 30 - Site web operador turístico com oferta de pesca esportiva em Caño 

Bocón 3 – 202294 

 

Fonte: https://www.peacockflytrips.com/cano-bocon/. Acesso em: 15 out. 2022. 

 

                                                           
94 Imagens que sugerem o isolamento do pescador e um contato direto com uma natureza conservada 
do influxo humano. O texto ressalta o caráter preservado do lugar e sua diversidade ictíica. 

https://www.peacockflytrips.com/cano-bocon/
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Figura 31 - Site web operador turístico com oferta de pesca esportiva em Caño 
Bocón 4 – 202295 

 

Fonte: https://www.instagram.com/jaipac_/. Acesso em: 15 out. 2022. 
 

 

As imagens reforçam o potencial turístico da natureza intocada, pois 

representam lugares preservados, destituídos de usos e apropriações. Essa dinâmica 

expansiva do capital é cruzada pela tentativa de estabelecimento de uma hegemonia 

epistêmica, como mencionado por Ulloa (2014) e ilustrado nos parágrafos 

precedentes, onde se definem as possibilidades de compreender e produzir espaços 

propícios para projetos de apropriação e exploração de territórios, no qual se faz 

necessário seu tratamento como espacialidades abstratas, natureza sem sociedade. 

Nesse ponto, se faz necessário, então, descrever analiticamente quais têm sido 

as principais reações dos mais importantes operadores turísticos na região e território 

de nosso interesse, e como se relaciona com a noção de espaço vazio anteriormente 

descrito. Uma dessas estratégias, seguramente a mais conflitiva, tem sido a tentativa 

de operadores e intermediários para estabelecer acordos de exclusividade para 

usufruto dos atrativos turísticos dos territórios. Tal estratégia é desenvolvida entre 

esses sujeitos e lideranças das comunidades indígenas, especialmente os Capitães, 

                                                           
95 Imagens que sugerem o isolamento do pescador e um contato direto com uma natureza conservada 
do influxo humano. 

https://www.instagram.com/jaipac_/


136 
 

que pactuam para que só um operador ou intermediário possa levar turistas nos 

territórios dessas comunidades por um período de tempo (têm se feito acordos que 

vão de um a oito anos), em troca de uma montante de dinheiro que varia de 

negociação em negociação e que, em alguns casos, fica em poder dessas lideranças 

ou de sua bolha social e familiar mais próxima (fator de alta conflitividade dentro da 

comunidade); embora também se documentem casos em que tal montante é 

destinado para usufruto comunitário. A fala a seguir é esclarecedora, pois documenta 

tal processo: 

 
Informante 14 (I14): Sim, aí não entra ninguém sem permissão do 
Capitão, da comunidade, do cara encarregado do turismo, e o que sou 
eu como operador, sim porque aí estamos trabalhando sob a 
documentação com o que é o Registro Nacional de Turismo, e 
estamos oferecendo-lhes as melhores condições tanto ao pescador 
como ao grupo de trabalho; porque nós asseguramos, pela semana, 
desde o auxiliar de cozinha até o acampamenteiro, os envolvidos na 
operação estão assegurados por esses 8 dias. Se trabalha só com 
pessoas da comunidade, o único que nós levamos que não é da 
comunidade é o chef, daí para frente a comunidade se vê beneficiada 
no pagamento que se lhe dá à comunidade, aos garotos, a 
comunidade se vê beneficiada em que o imposto que se lhe está 
pagando não se repasse a um, dois, três... senão que eles o estão 
dividindo no geral. Que é geral? Que precisam eles? Luz, então como 
essa grana, se coletaram 5 milhões de pesos, com isso compraram 
diesel e colocaram a funcionar seu gerador elétrico, e agora todos 
estão desfrutando da energia produto do imposto que se lhe paga a 
comunidade (se referindo a taxa de entrada de cada turista ao território 
comunitário)96 (Tradução nossa). 
 

 

Não em poucas situações, se tem detectado o aperfeiçoamento de contratos 

que tentam dar uma base pseudolegal a tais acordos; porém, carece de validade 

jurídica a causa da natureza coletiva desses territórios, como já analisado no               

Capítulo 2.  

À medida que lideranças e comunidades indígenas têm se apercebido de que 

operadores e intermediários são prescindíveis, especialmente porque inflam os preços 

e levam a maior parte dos ganhos, tal esquema vem se transformando 

progressivamente. Esse tem sido o caso na comunidade de Barranco Tigre, conforme  

será examinado em detalhe mais à frente, neste capítulo. Por enquanto, queremos 

frisar como esses acordos têm evoluindo na tentativa de manter ou ganhar capacidade 

                                                           
96 Informação fornecida pelo Informante 14 (homem, operador turístico do Departamento do Guainía). 
Inírida, Departamento do Guainía, Colômbia, 22 de abril de 2021. 
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de influência nas dinâmicas do turismo, o que resulta em capacidades diferenciais 

para influir nos territórios onde este é efetivado. 

Perante esta situação, outras estratégias de operadores e intermediários para 

manter acesso a territórios comunitários e algum nível de exclusividade são 

constantemente elaborados. Citamos o caso da construção de infraestruturas mais ou 

menos elaboradas para o acolhimento de turistas, especialmente cabanas e 

banheiros. Essas construções são feitas com o apoio de lideranças, famílias indígenas 

interessadas no negócio do turismo e comunidades, que colocam como contrapartida 

a mão de obra e até dinheiro/capital, em diferentes proporções, segundo cada caso, 

como se pode ler na continuação: 

 
Informante 14 (I14): E com a comunidade se concerto que eles 
punham o 50% e a gente o outro 50% para a construção do que são 
as cabanas... 
Pesquisador (P): Ou seja, tudo o restante... 
I14: Isso, vá 50 e 50, e até agora temos ultrapassado isso e temos 
tirado uma boa equipe de trabalho. Nós vendemos a voz a voz, o 
registro fotográfico, os comentários dos pescadores como lhe falo/; já 
essa zona soa no nível mundial, já não é local só ou nacional, senão 
que já soa em outros lugares no estrangeiro, nós falamos muito com 
a União Europeia, Estados Unidos, Canadá... 97 (Tradução nossa). 

 

Com isso, operadores e intermediários tentam atrelar seus direitos de presença 

e usufruto do território, ao custo com que arcaram para esses desenvolvimentos, 

projetando no tempo a recuperação do capital investido e os lucros aos que aspiram 

e tendo como condição que aquelas infraestruturas podem só ser aproveitadas por 

eles e pelas comunidades em atividades não associadas ao turismo. 

Mais do que um negócio tradicional, tais transações funcionam como favores 

entre os sujeitos envolvidos, na procura de assegurar ganhos, mesmo que aumentem 

na medida em que o negócio é levado na direção da lógica privatista, o que quer dizer 

que quanto menos atores envolvidos, maiores os ganhos e lucros. Isso faz com que, 

frequentemente, os acordos não sejam totalmente transparentes perante as 

comunidades e chegue-se a falar de corrupção, como no seguinte depoimento: 

 
Pesquisador (P): Bom, e é que aqui a maioria dos territórios estão em 
reservas. 

                                                           
97 Informação fornecida pelo Informante 14 (homem, operador turístico do Departamento do Guainía). 
Inírida, Departamento do Guainía, Colômbia, 22 de abril de 2021. 
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Informante 13 (I13): Sim, e isso é uma grande vantagem em 
comparação ao Vichada98, mas é uma vantagem e uma desvantagem, 
porque por exemplo você no Vichada pode manejar coisas com 
caráter privado, você negocia com os donos dos sítios, os donos do 
terreno; aqui tem que entrar a negociar com comunidades indígenas 
e, infelizmente, nas comunidades se têm perdido muito a liderança. Há 
um líder, mas é um líder transitório que não se ganha isso, lhe é 
assignado, lhe nomeiam de capitão porque é seu turno, não porque 
seja uma boa liderança ou porque faz as coisas bem para sua 
comunidade então vamos nomear ele de capitão, então chega e faz e 
infelizmente os indígenas têm aprendido o ruim da gente, então a 
corrupção é...99 

 
Estes tipos de situações têm posto o lugar e papel das lideranças em 

questionamento, já que essas posições sociais, antes atribuídas a pessoas em função 

da sua representatividade e trabalho em prol da comunidade (uma questão tanto de 

reconhecimento como de responsabilidade e trabalho extra), com a reprodução de 

interesses econômicos associados à exploração do turismo, assumem funções 

cobiçadas, pela oportunidade de lucro. Isso faz com que as representações 

comunitárias sejam assignada por turnos100, seguindo lógicas de “distribuição” desse 

tipo de oportunidades, em detrimento dos processos locais de mérito e interesses 

coletivos. A esse detrimento temos que somar o enfraquecimento na credibilidade 

dessas lideranças, já que vai tomando força a ideia de que aqueles que estão nesse 

papel estão em procura de garantir a realização dos seus interesses particulares. 

Isso já é advertido por Talavera (1997), quando analisando um dos mais 

comentados efeitos adversos do turismo, a dependência econômica, explica como o 

turismo pode mudar a estratificação social. No texto, o autor assevera que a causa da 

substituição de valores culturais, como o prestígio e a origem, por valores monetários 

(diretamente ligados aos valores de troca e às possibilidades de acesso a eles) 

impactam na distribuição desigual dos seus benefícios. Cria-se, assim, uma nova 

camada social diretamente ligada a essa atividade e com maior dependência da 

mesma, e portanto das dinâmicas locais, regionais e internacionais da qual depende, 

em detrimento da autonomia territorial. 

A situação aqui analisada indica com clareza, embora com suas nuances, a 

materialização desse processo, impulsionado pela via do conflito social, associado ao 

                                                           
98 Departamento da Colômbia que limita ao sul com o Departamento do Guainía. 
99 Informação fornecida pelo Informante 13 (homem, operador turístico do Departamento do Guainía). 
Inírida, Departamento do Guainía, Colômbia, 3 de maio de 2021. 
100 A eleição de representantes de comunidades e reservas é feita democraticamente, a cada ano. 
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gerenciamento do território e o acesso aos seus bens comuns, que são valores de 

uso se-transformando em valores de troca na transação turística, ou seja, o artifício 

de sua turistificação. Projetada desde lógicas privatistas clássicas, ela coloca em 

questão processos autônomos, ao facilitar a perda de controle sobre representações, 

negociações e relações com o território, cada vez mais dependentes de circuitos 

globalizados e atores alheios (ULLOA, 2012). 

Trata-se da produção de “subdesenvolvimento”, e, em consequência de 

pobreza, da qual trata Harvey (2007, p. 271) quando explica o processo de 

transformação de sociedades com autonomia na produção de valores de uso a 

sociedades dependentes da produção de valores de troca. Identificamos o ingresso 

do turismo, desde uma lógica privatista, como uma das principais causas dessa perda, 

ao se contrapor com a natureza coletiva do território indígena. 

Essa contradição, já explorada por Gascón e Ojeda (2014) e Morales e Ochoa 

(2016), amplia as possibilidades de apropriações do território ou suas partes por 

atores e interesses particulares, o que se materializa em novas reivindicações sobre 

o espaço e sua reconfiguração, com seus consequentes conflitos, tal como se 

evidencia na continuação: 

 

Informante 13 (I13): […] por exemplo os de Bachaco me têm oferecido 
um acampamento, logo vou ir para Bachaco, eu acredito que em um 
mês. Vou negociar com a comunidade mas um acampamento dentro 
da comunidade, dentro da comunidade mesma fazer uma ou dois 
maloquinhas para ter o povo101 lá; que se quiserem usá-las como 
malocas comunitárias enquanto não tenham turistas perfeito, não há 
problema nenhum, mas que seja dentro da comunidade. 
Pesquisador (P): E por que você gosta aí? 
I13: Porque é muito más cómodo para o turista, porque por exemplo 
em Barranco Tigre... digamos na zona de Bachaco, as praias saem já 
muito tarde102, já agora já está tudo alagado. Aí há uma lagoa que lhe 
chamam lagoa Cuca, uffff, essa é bem bacana, e em o centro mesmo 
tem uma praia de areia branca espetacular, e eu tinha um 
acampamento aí, com... mas foi quando iniciou o problema com 
Abad103, que é que digamos... os de Abad podiam baixar as lagoas de 
Bachaco para pescar, mas nós, que tínhamos contrato com os de 
Bachaco, não éramos autorizados a subir a Barranco Tigre para 
pescar, e até chegaram a nos ameaçar. Eu por exemplo com Abad 
nunca tenho tido um problema, mas tiveram os dois capitães104. 

                                                           
101 Em referência aos turistas. 
102 Em referência à época da vazante do rio. 
103 Antigo Capitão da comunidade de Barranco Tigre. Mudamos seu nome verdadeiro, para proteger 
sua identidade. 
104 Informação fornecida pelo Informante 13 (homem, operador turístico do Departamento do Guainía). 
Inírida, Departamento do Guainía, Colômbia, 3 de maio de 2021. 



140 
 

 

Seguindo o postulado de Harvey (2018), de que toda produção espacial 

humana é a produção de projetos ecossistêmicos na procura de condições propícias 

para a existência da sociedade, e que, em consequência, o território reflete as 

condições sociais de sua própria produção e contradições, então podemos analisar o 

abarcamento e reprodução do turismo no Departamento do Guainía como um 

impulsor das mudanças nessa produção de espacialidades indígenas, dinamizando o 

processo mesmo da territorialização, desterritorialização e reterritorialização. 

Sociedades que tradicionalmente, e como partícipes complexos de processos 

históricos de colonização, desapropriação, evangelização e lutas pelo 

reconhecimento dos seus direitos territoriais, desenvolveram esquemas coletivos de 

pertencimento com o território, se vêm enfrentando novos influxos capitalistas, que 

levam à reconfiguração dessas condições socioculturais, territoriais e direitos 

associados, materializado em novas condições para o acesso àquilo que, e em 

relação a esses novos influxos, é significado como recursos depositários de novos 

valores de troca. 

O turismo praticado pelas comunidades tradicionais seria, então, essa força 

desterritorializante e reterritorializante que age a partir da criação de outra concepção 

de natureza, paisagem vazia de sociedade, para seu aproveitamento. Nesse 

processo, reconfiguram-se os arranjos de poder sobre aquilo que se reivindica como 

território pelas comunidades indígenas, e que levanta o interesse financeiro desses 

outros sujeitos, já identificados. 

Isso não quer dizer que o território seja cooptado totalmente pelo interesse 

capitalista, já que tem ações e reações, desde as comunidades, que procuram 

defender seus interesses que também são coletivos, como será explorado em outras 

partes deste capítulo, assim como no Capítulo 4. Tais ações e reações questionam a 

ideia monolítica de autonomia territorial indígena, tal como explorada na legislação 

colombiana no capítulo precedente, na mesma via que propõe Ulloa (2012), para uma 

nova valoração dela: 

 

[...] autonomía relacional indígena, la cual debe ser entendida como la 
capacidad de los pueblos indígenas para ejercer autodeterminación y 
gobernabilidad en sus territorios apartir de las relaciones, 
negociaciones, confrontación y participación que tienen que 
establecer con el Estado y diversos actores locales, nacionales y 
transnacionales en la búsqueda de reconocimiento e implementación 
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de su autonomía política y territorial; aún cuando retomen políticas o 
procesos estatales o transnacionales en la búsqueda de su 
consolidación105 (ULLOA, 2012, p. 11). 

 

Essa autonomia relacional oferece a oportunidade de tirar essas comunidades 

do ideal colonizador do bom nativo, afastando-as da situação de um suposto estado 

de natureza, o que lhes confere uma maior autonomia e agilidade na negociação dos 

processos socioeconômicos, implicados em transformações em que se encontram 

imersas. 

É uma autonomia que contempla a transformação das relações e suas 

espacialidades (a qual é, também, o caso da comunidade de Barranco Tigre), em 

função não só de interesses individuais, senão coletivos, especialmente no que se 

refere à possibilidade de permanência no seu território comunitário e melhora da sua 

qualidade de vida, pela via da conquista de oportunidades relacionadas com acesso 

à saúde e educação, por exemplo, e no qual o turismo pode aportar. No entanto, não 

perde de vista a necessidade de coletivizar esses processos, no intuito de controlar 

impulsos desarticuladores que podem advir, inclusive, de dentro da própria 

comunidade. 

 

 

3.2 A comunidade de Barranco Tigre 

 

A trajetória do turismo na comunidade de Barranco Tigre remonta ao ano 2000, 

quando alguns pescadores do interior do país organizaram grupos para visitar o Caño 

Bocón; mais tarde, um morador de Inírida decide empreender como operador turístico 

especializado em pesca esportiva106, organizando grupos de aproximadamente 10 

turistas e levando-os ao longo do rio dentro do território do Resguardo Bachaco 

Buenavista.  

                                                           
105 “[...] autonomia relacional indígena, a qual deve ser entendida como a capacidade dos povos 
indígenas para exercer autodeterminação e governabilidade em seus territórios a partir das relações, 
negociações, confrontação e participação que devem estabelecer com o Estado e diversos atores 
locais, nacionais e transnacionais na busca de reconhecimento e implementação de sua autonomia 
política e territorial; mesmo que retomem políticas ou processos estatais ou transnacionais na busca 
de sua consolidação” (ULLOA, 2012, p. 11). 
106 Entendemos a pesca esportiva como aquela atividade de captura e devolução de peixes, com fins 
de lazer e competição, utilizando, para isso, aparelhos compostos por vara, molinete ou carretilha, linha 
e diversos tipos de iscas. 
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Considerando-se as condições excepcionais de preservação ecológica, 

principalmente a presença abundante de peixes, a comunidade reúne importantes 

atrativos para tal atividade. Até 2016, a atividade turística foi dirigida por operadores 

e intermediários alheios à proposta do turismo de base comunitária, que pagavam a 

comunidade uma pequena taxa pela entrada dos pescadores esportivos, assim como 

pelo trabalho dos integrantes da comunidade. Nesse esquema, os habitantes da 

comunidade foram ocupados como guias, motoristas de botes e responsáveis por 

montar e organizar acampamentos, no caso dos homens, enquanto as mulheres eram 

responsáveis pelas tarefas de cozinhar e lavar roupas, replicando a tradicional divisão 

social do trabalho na comunidade. 

 

Figura 32 - Caño Bocón: pescador esportivo 1 – 2022107 

 

Fonte: https://www.fishcolombia.com/puertoinirida. Acceso em: 15 fev. 2022. 

 

Os recursos vinham dos honorários pelo trabalho pessoal de cada um dos 

integrantes da comunidade envolvido na operação, mais uma taxa de entrada dos 

turistas no resguardo, que foi definida em negociação com as autoridades tradicionais. 

Sobre a remuneração, os membros da comunidade apontam que eram irrisórios, 

aproximadamente 9 dólares por dia de trabalho, levando em conta que essas pessoas 

estão disponíveis o tempo todo para os turistas, pois não há uma jornada laboral 

claramente delimitada em horas. A comunidade não tinha equipamentos que 

pudessem ser alugados para o operador, de modo que os barcos, barracas, fogões e 

                                                           
107 Pescador esportivo com um Tucunaré ou Pavón (Cichla temensis) capturado com a técnica de 
mosca. Esse é o peixe mais apreciado para a pesca esportiva na região e também para o consumo, 
devido ao  seu sabor. 

https://www.fishcolombia.com/puertoinirida
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outros equipamentos necessários, eram de propriedade dos operadores ou alugados 

em Inírida. 

Em 2016, as autoridades tradicionais do resguardo decidiram entregar a 

direção da questão do turismo a um líder local, que atuou, na época, como capitão da 

comunidade e que, graças à sua influência e disposição para investir nos 

equipamentos necessários, cria um empreendimento e passa a atuar como operador 

turístico (devidamente legalizado) sob a abordagem do turismo comunitário. 

Atualmente, essa pessoa continua dirigindo a atividade turística da comunidade de 

Barranco Tigre, e prossegue sendo uma figura de importante influência no Resguardo 

Bachaco-Buena Vista, um líder local. 

Com o objetivo de melhorar as condições laborais e os ganhos da comunidade 

nessa atividade, tornou-se pioneiro na administração de uma nova fonte de renda para 

ele e sua família. Assim, com a licença das autoridades do resguardo, essa liderança 

estabeleceu sua operação no território comunitário (virou um operador turístico local) 

e estabeleceu novas condições para a projeção de outros operadores alheios à 

comunidade. 

A partir de suas observações sobre a operação do acolhimento de turistas por 

operadores externos dentro do território de sua comunidade, ele conseguiu entender 

que esse é um empreendimento que não requer grandes investimentos, já que o 

principal atrativo é o próprio território. Território de paisagens extraordinárias e 

protegido por lei para a intervenção de agentes externos, constitui o principal ativo 

dentro da lógica do negócio turístico. Contudo, até pouco tempo (2016), eram os 

operadores externos que se apropriavam da maior parte dos benefícios econômicos. 

A mudança decorre da ação da liderança indígena, quando a mesma, 

detectando uma possibilidade de negócio, decidiu formalizar-se como operador sob a 

lógica do turismo comunitário. Isso lhe permitiu articular-se às dinâmicas de 

funcionamento do território coletivo, do qual faz parte. Assim, obter a aprovação de 

sua própria comunidade e autoridades tradicionais do resguardo lhe possibilitou a 

conquista de oportunidades de apoio e financiamento com diferentes entidades, 

órgãos estatais e ONGs.   

Essa pessoa conseguiu, graças ao seu nível educacional (técnico) e às 

economias geradas por sua atividade profissional em Inírida, compreender, preparar 

e investir em seu próprio negócio, apoiado na sua afiliação étnica e sua posição de 

liderança dentro de sua comunidade. Também atuou estabelecendo, por outro lado, 
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relações com outros sujeitos envolvidos na referida atividade produtiva, obtendo, 

assim, treinamento e apoio financeiro, especialmente a partir de políticas públicas, 

para promover o turismo comunitário e de natureza. 

Uma das mais importantes etapas daquele processo está relacionada ao 

cumprimento da obrigatoriedade de pedir permissão as autoridades do resguardo para 

recepcionar os grupos de turistas. Além disso, envolve a autorização para realizar 

agendamento dos turistas, para que os mesmos possam permanecer uma semana 

por temporada, no período seco108, que vai de novembro até abril. A liderança também 

conseguiu implementar uma nova e maior taxa de entrada por cada um dos visitantes 

(26 dólares aproximadamente). Estabeleceu-se, ainda, uma remuneração de pelo 

menos 26 dólares por dia de trabalho para os membros da comunidade que estejam 

envolvidos nas atividades. Esse mesmo vencimento é pago pelo operador local; por 

isso, é uma referência de remuneração na comunidade.   

Outro aspecto, não menos importante das conquistas da liderança comunitária, 

foi convencer as autoridades a aceitarem que toda a operação logística seja feita por 

intermédio do novo operador local, que até o início de 2022 se encarregava de 

gerenciar a atividade turística em grande parte do resguardo. Isso afastou antigos 

operadores que, tradicionalmente, levavam grupos de pescadores à comunidade. A 

exclusão dos antigos operadores também trouxe uma maior quantidade de novos 

agentes e intermediários interessados em trazer turistas adeptos da prática da pesca 

esportiva de nível internacional, em um lugar que seduz pelo respeito à determinação 

comunitária da capacidade de carga e um senso de exclusividade, já que só é 

permitida a entrada de entre 100 e 120 pescadores esportivos por temporada. 

Com essa mudança, o território não foi fechado para operadores externos e 

intermediários, mas eles foram obrigados a coordenar suas visitas com o operador 

local, pagar uma taxa de entrada maior para cada visitante e pagar por toda a logística 

de recepção ao referido operador, que é responsável por ter todos os materiais, 

equipamentos, espaços e pessoal necessários. Esse arranjo, importante para a 

permanência da atividade turística, também abre caminho para democratizar a partilha 

dos resultados econômicos, pois tende a minimizar as resistências da população, já 

que os habitantes das duas comunidades do resguardo são remunerados por seu 

                                                           
108 Quando começa e termina o período de menos chuvas, conhecido como verão, que é quando os 
peixes estão concentrados pela diminuição dos níveis de água, criando o melhor momento para a 
pesca. 
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trabalho na temporada. Em geral, somam-se esforços para que pelo menos um 

membro de cada família trabalhe ao menos uma semana na temporada. Aqui 

comparece a importância da liderança comunitária e seu pertencimento à comunidade 

de Barranco Tigre, já que as pessoas que mais frequentemente são ocupados são 

aquelas que residem nessa mesma comunidade. 

Com a arrecadação pela entrada de cada turista ao resguardo, a comunidade 

conseguiu comprar um motor de popa e um barco, que são alugados ao operador 

local para a recepção dos turistas. Contudo, o restante dos materiais e equipamentos 

necessários, tais como fogões, barracas, camas, ventiladores, utensílios, 

refrigeradores, dentre outros, é propriedade deste último ou alugado em Inírida, 

principalmente no caso de barcos e motores.  Após cada temporada, o operador relata 

à assembleia de sua comunidade o número de turistas que entraram, a quantidade de 

recursos arrecadados pela recepção e de serviços prestados no território. Além desse 

procedimento comprometido com a transparência, também são expostos os pontos 

fortes, deficiências e possíveis problemas vivenciados no trato com os visitantes, 

buscando gerar possíveis formas de melhoria e resolução de conflitos. 

Os grupos turísticos estão organizados em um número máximo de 12 pessoas, 

que têm exclusividade garantida para pescar por uma semana, ou seja, não haverá 

outros pescadores no território comunitário na data agendada para cada grupo. 

Seguindo uma lógica de pousio, a comunidade acaba deixando várias semanas os 

corpos d´água e a ictiofauna “descansando”. Assim, a comunidade decidiu, 

considerando a sua experiência de vida no lugar, que, em um determinado período, 

grupos de pescadores não são permitidos a praticarem a pesca, efetivando 

temporadas de repouso, para lagoas e peixes. Garantir o descanso para o ambiente 

é entendido e repercutido na comunidade receptora como uma estratégia em 

assegurar uma boa pesca para os visitantes. 
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Figura 33 - Caño Bocón: instalações para a recepção de visitantes – 2021109 

 

Fonte: Registro de Jhon Parra Medina (2021). 

 

Neste propósito, a comunidade e seu operador local também estabeleceram o 

limite máximo de recepção de entre 100 e 120 pescadores por temporada, como já 

assinalado anteriormente. O turismo comunitário, como atividade que gera renda e 

trabalho no lugar, tem a característica de não ser massivo; é focado em atividades 

específicas e clientela, e ao mesmo tempo busca se apresentar como exclusivo, 

oferecendo um território preservado, com poucos pescadores esportivos visitando-o 

ao longo do ano. 

A estadia dos turistas é feita em um acampamento especialmente adaptado 

para este fim, a uma hora de distância da comunidade, subindo pelo rio. Algumas 

vezes, eles são levados para visitar a comunidade. No entanto, essa não é uma 

atividade principal, dentro dos atrativos oferecidos, que estão concentrados na pesca 

esportiva de alto nível, observação de animais silvestres e paisagismo, tudo isso 

focado nas características biofísicas do território, entendidas como uma natureza 

altamente preservada. 

 

 

                                                           
109 As construções conservam o tradicional estilo retangular das antigas casas comunitárias ou malocas 
da região, dentro das quais se instalam as barracas para os visitantes e a cozinha; ao fundo pode se 
ver as instalações sanitárias que deságuam diretamente no rio. 
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3.3 Entre alternativas e tensões: as contradições do turismo em Barranco Tigre  

 

O turismo, na comunidade de Barranco Tigre, gera tanto oportunidades 

econômicas quanto políticas de permanência do grupo indígena, atreladas a novas 

territorialidades, as quais, por sua parte, fazem emergir tensões dissensos e conflitos 

pelo acesso e controle dos bens comuns. Retomando as discussões de Hardt e Negri 

(2011), Bollier (2016), Savazoni (2018) e Dardot e Laval (2019), entendemos os bens 

comuns como todos aqueles elementos, materiais e imateriais, feitos pelos humanos 

ou não, que são necessários para a produção e reprodução das sociedades e suas 

culturas; ao tempo que “o comum” seria os arranjos sociais institucionalizados para a 

organização e aproveitamento de tais bens, feitos de maneira autônoma por um grupo 

social, fora dos paradigmas do mercado, da concorrência, da procura do lucro e do 

acúmulo do capitalismo; ou do controle estatal. Desse modo, o comum seria, mais 

precisamente, o processo de organização social que permite criar condições de 

existência material e simbólica, para um grupo social, fora dos paradigmas já ditos e 

em procura de condições de maior equidade e justiça social. 

O conflito de interesses se instala quando territorialidades próprias do mundo 

indígena, cujos territórios possuem um status de autonomia especial na legislação 

colombiana, passam a ocorrer com maiores proximidades aos arranjos tradicionais do 

capitalismo. As relações se vêm interpeladas por territorialidades decorrentes de uma 

nova prática econômica como o turismo, que é processado no lugar, com arranjos e 

práticas que destoam de uma atividade capitalista clássica, incluindo conflitos de 

interesse na condução do processo de exploração da natureza e cultura comunitária. 

Desse modo, percebemos que elementos da paisagem constituintes dos 

territórios, como as lagoas e outros corpos de água, ficam no meio de tensões 

decorrentes de interesses fomentados em diferentes formas de aproveitamento de 

suas riquezas. Assim, há conflitos de interesse entre integrantes das comunidades, 

que tradicionalmente as têm aproveitado como principal fonte de recursos alimentares 

e econômicos, pela via da pesca de peixes de consumo e ornamentais, e outros 

membros, que tentam priorizar seu uso para práticas turísticas. A preocupação em 

manter os atrativos tem levando aqueles que praticam o turismo a promover uma 

consciência comunitária, para que poupem determinadas espécies de peixes, os quais 

são o principal encanto/atrativo/sedução do turismo de pesca esportiva. 
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O problema central das atividades turísticas na comunidade encontra-se 

relacionado à sua gerência, a qual é conduzida por uma liderança e sua família. 

Aquele grupo captura, em maior medida, os ganhos vindos dessa atividade, e repassa 

uma quantidade de dinheiro proporcional à entrada de turista no território, distribuída 

a cada um dos dois povoados que formam o resguardo. 

Outros aspectos relacionados às tensões no gerenciamento turístico são 

decorrentes dos vínculos comunitários, pois, ao pertencer originariamente a uma 

dessas comunidades, aquela liderança trabalha fundamentalmente com pessoas do 

seu assentamento, fazendo com que, finalmente, a maioria dos recursos econômicos 

gerados com o turismo fique concentrada nesse lugar. Isso tem proporcionado, ao 

outro grupo e suas lideranças, interpretações de um aproveitamento “injusto” do 

território, que é fundamentalmente coletivo. 

Dita tensão tem feito com que as comunidades tenham se distanciado do 

propósito de desenvolver um turismo comunitário, como alternativa econômica do seu 

coletivo. Os desencontros têm resultado em ações em que as lideranças da menor 

delas (Bachaco110) estejam procurando se tornar independentes, no que se refere a 

essa atividade. No momento em que realizamos o último campo, eles estavam 

buscando parceiros alheios ao resguardo, que estejam interessados num 

empreendedorismo turístico. Assim, as comunidades e suas lideranças, identificando 

essa nova possibilidade de negócio, parecem estar avançando para um modelo que 

defende a autonomia comunitária, ao tempo em que nutrem o processo de reprodução 

capitalista, onde há procura e concentração do lucro, e até uma concorrência (bem 

que incipiente) entre comunidades e sujeitos locais. Trata-se de tensões e 

contradições entre comunidades e sujeitos locais, comprometendo o protagonismo 

comunitário no desenvolvimento do turismo. 

Assim, os bens comuns começam a ser questionados como recursos passíveis 

de apropriação por sujeitos ou grupos particulares, numa lógica própria dos processos 

de colonização e de exploração capitalista, da qual a mesma comunidade participa. 

Contudo, quando considerada a capacidade de coordenação do grupo, comparecem 

atendimentos próprios alusivos à organização social indígena e comunitária, onde as 

                                                           
110 Como explicado na caracterização sociocultural do Capítulo 2, a comunidade de Barranco Tigre 
pertence ao resguardo indígena Bachaco-Buena Vista, mesmo que está conformado por dois 
assentamentos ou comunidades principais, Barranco Tigre que é a principal, por tamanho populacional, 
e Bachaco, cuja população é menor. 
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relações sociais impõem limites a essa apropriação, mesmo que a distribuição e 

destinação de parte dos ganhos vindos do turismo sejam insipientes e desiguais. 

Desse modo, o turismo comunitário poderá ser absorvido pelo grupo, pois a 

lógica social do uso coletivo é evidente no fato que ainda nenhum membro das 

comunidades tem proibição de transitar ou pescar em nenhum corpo d’água do 

resguardo, pois ainda essa é uma das atividades mais importantes dessa 

comunidade, e, portanto, priorizada e respeitada; o que também se refere ao que 

ainda se conserva como um profundo sentido de coletividade sobre o território, que 

não permite sua privatização ou apropriação individual indefinida. 

Também se revela no fato que quaisquer pessoas, própria do resguardo ou 

alheia a ele, que queira desenvolver atividades com turistas no território, tem que ter 

a aprovação das lideranças políticas tradicionais do resguardo, assim como prestar 

contas sobre a quantidade de turistas recebidos e os ganhos vindos a partir da taxa 

de entrada no território de cada turista. Essa taxa é fixada entre aquele que opera a 

atividade turística e as lideranças mencionadas, e depois divididas entre as duas 

comunidades ou assentamentos do resguardo, segundo o número populacional de 

cada uma. 

Por outra parte, é preciso dizer que o turismo também tem trazido uma 

revalorização da conservação do território, por conta do interesse que suas feições 

ecológicas têm perante o mercado turístico nacional e internacional. Isso cobra maior 

relevância, no contexto de um território que está localizado numa grande região que 

tem sido declarada como reserva estratégica de mineração pelo Estado colombiano 

(LOPEZ-VEGA, 2016), o que detona conflitos pelo controle da terra, situação que é 

pior ainda no caso das terras indígenas, assim como constantes pressões de atores 

internos e externos interessados na mineração (legal e ilegal) nesses territórios. 

Assim, o turismo se encaixa entre territorialidades conflitivas, como pode-se ver no 

Mapa 5. 
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Mapa 5 - Resguardo indígena Bachaco-Buena Vista: localização 2 – 2022111 

 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador com base dos dados do Instituto Geográfico Agustín Codazzi – IGAC e Departamento Administrativo Nacional de Estatística – DANE. Processamento digital: Kateryn Peña Mejía (2022). 
 

 

                                                           
111 Turismo como alternativa entre territorialidades conflitivas e uma natureza exuberante. 
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Dessa maneira, o turismo tem sido posicionado como uma alternativa 

sustentável112 de produção que implica a conservação ambiental por parte de 

lideranças indígenas e autoridades departamentais e municipais interessadas em 

impulsioná-lo. Assim, autoridades e lideranças fornecem uma base que fortalece as 

posições políticas daqueles que se opõem à consolidação da mineração na região, ao 

tempo que o projetam como uma nova fonte de recursos econômicos necessários 

para melhorar a qualidade de vida das comunidades indígenas. 

O que parece se desconhecer, de maneira intencional ou acidental, são as 

consequências desafortunadas e os conflitos territoriais onde se tem envolvido o 

turismo, especialmente quando concebido de maneira tradicional, como um negócio 

em procura do lucro, tal como analisado no capítulo precedente. Os conflitos 

socioambientais e degradações de recursos que se tem testemunhado em diversas 

práticas turísticas, e que dificultam a viabilidade do turismo comunitário e de natureza, 

são uma constante no mundo globalizado. Trata-se de uma indústria agressiva que, 

além da possibilidade de trazer consequências profundamente negativas às 

populações que fazem parte desses territórios, em geral, impõe mudanças não 

planejadas ou não desejadas por aqueles que vivem no/do lugar. 

Isso nos leva, novamente, à reflexão sobre como aquilo que é comum, bens e 

instituições que fundamentam territorialidades singulares, se vê influenciado por 

novas valorações do território como possibilidade de reprodução do capital, que se 

imbricam com práticas e significados culturais locais em função de interesses tanto 

comunitários quanto particulares, gerando uma mudança no território, pela via do seu 

controle, administração e preservação. 

Por sua vez, tal valorização, permeada por esquemas próprios do capitalismo, 

tem seus próprios riscos decorrentes da sua interpretação utilitarista, segundo a qual, 

aquilo que merece e pode ser preservado é aquilo que tem valor no mercado, que 

pode gerar ganhos e lucros. Dessa maneira, se relativizam os diversos valores de uso 

e representacionais do território, o que gera uma simplificação deste, colocando em 

questão a reprodução material e cultural das comunidades locais, tal como analisado 

pelos autores citados nos parágrafos precedentes. 

                                                           
112 Essa ideia de sustentabilidade, como abordado no Capítulo 2, decorre de uma percepção superficial 
sobre que o turismo, por se mesmo, não apresenta maiores impactos socioambientais, o qual é um dos 
principais problemas que origina este trabalho. 
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Em outra frente, constatamos que o turismo se articula e reforça os patrões de 

poder local (intracomunitários e extracomunitários), ao tempo que apresenta um 

potencial de transformação dos mesmos. Isso explica como essa atividade, antes 

gerenciada por atores alheios à comunidade, agora seja dirigida por uma liderança 

comunitária e sua família. Esses sujeitos praticam um empreendedorismo com 

caraterísticas privadas que questiona o paradigma do turismo de base comunitária, 

no qual se diz estar baseado, mas que a comunidade aparentemente aceita e do qual 

também recebe benefícios econômicos. 

O nordeste da Amazônia colombiana, historicamente, tem sido uma região 

localizada na periferia das dinâmicas socioeconômicas do país, parcialmente 

articulada pelo viés das atividades extrativistas (aproveitamento de commodities), 

como a exploração de produtos da floresta (madeira, fibras, resinas, frutos, extratos 

de plantas etc.), a pesca e caça comercial, a grilagem de terras, a produção de cultivos 

de uso ilícito (coca) e o trabalho análogo ao escravo. As principais contradições 

dessas atividades, como a exploração da borracha, têm produzido bonanças relativas 

e contextuais para alguns; ciclos econômicos onde aumentam, notoriamente, os fluxos 

de capital e que, caracteristicamente, entram em declínio, deixando passivos 

socioambientais e saída maciça desses capitais. 

Nesse marco, que claramente responde a uma lógica colonial, as comunidades 

indígenas têm ocupado o papel de mão de obra análoga à escravidão ou barata, tanto 

quanto fonte de informação necessária para a consolidação dos novos poderes 

dominantes, e do aproveitamento que fazem daquilo que interpretam como recursos 

naturais e humanos. Aqui, é claro como o domínio territorial decorrente de processos 

de desterritorialização e reterritorialização, impulsionados por esses poderes ou pelo 

capital na busca da sua reprodução ampliada, inicia com o domínio das comunidades, 

das suas territorialidades, conhecimentos e corpos, para serem inseridos na lógica 

colonial de exploração. 

Ao ser essa uma trajetória histórico-espacial, se transforma como referente da 

ação, forma em que a sociedade reage a novos influxos econômicos, e o turismo não 

tem escapulido a isso. Nos primórdios do início da atividade turística mais significativa, 

nos primeiros anos do presente século, os atores interessados em instituir tal atividade 

na região vinham de fora dela, especialmente do centro da Colômbia. A articulação 

do mundo indígena nessa atividade era fundamentalmente a mesma que nas outras 

atividades extrativistas mencionadas, como mão de obra e fonte de conhecimento 
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territorial, mas com uma importante particularidade qual seja a de reivindicar a sua 

existência física e cultural nos territórios. 

Atualmente, os povos indígenas no país estão muito mais apercebidos dos 

seus direitos, produto de uma longa luta pelo reconhecimento, respeito e autonomia 

dos seus territórios, organizados na figura legal do resguardo indígena. Isso forneceu 

às comunidades do Guainía a possibilidade de se articularem de uma maneira menos 

submissa nessa atividade, e se bem ainda na região permanece o relacionamento 

hierárquico das comunidades com o capital no turismo, também se avança no início e 

consolidação de projetos indígenas individuais e coletivos, como pode-se ler na 

continuação: 

 

Informante 9 (I9): [...] Agora estamos vendo essa mudança com aquilo 
do turismo comunitário onde eles113 vêm que eles mesmos podem, 
mas se trata não de tirar as agências ou os operadores. Eles mesmos 
dizem “podemos seguir trabalhando com agências ou operadores 
sempre que digam quantos vão trazer e assim a gente lhes vende ao 
operador nossos serviços”, não ao turista... já é uma negociação 
interna de vender-lhes nossa comida, as guianças... exatamente, mas 
se vê sim o de... e não só no turístico, não só, para qualquer projeto; 
a nível nacional chega um projeto que vão ser realizado em território 
indígena e o primeiro que pedem é a concertação com a comunidade, 
então é quando a administração114 temos que nos comunicar com o 
líder, “capitão vamos fazer umas cabanas flutuantes em São Joaquim 
para que a comunidade as administre, a comunidade em verão venda 
os serviços aí para o turista, mas para vocês, não para exclusividade 
de alguma agência, senão vocês, que vá qualquer, que suba 
qualquer115. 

 

Para isso, é importante compreender que o turismo é valorizado pelo Estado 

colombiano como um setor econômico sustentável, e como tal fomentado 

especialmente nos territórios periféricos, onde se concentram os atrativos turísticos 

por causa da sua preservação ambiental e diversidade cultural, assim como diversas 

carências sociais. O turismo é visto como uma possibilidade econômica e social para 

esses territórios, aliás porque os investimentos em capital necessários são muito 

menores quando comparados com outros projetos econômicos de desenvolvimento. 

                                                           
113 Em referência às comunidades indígenas. 
114 Em referência à prefeitura. 
115 Informação fornecida pelo Informante 9 (mulher indígena, funcionaria encarregada do setor turismo 
na Prefeitura do município de Inírida). Inírida, Departamento do Guainía, Colômbia, 13 de maio de 2021. 
Tradução nossa. 
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No caso da comunidade de Barranco Tigre, como já comentamos, uma 

liderança assumiu a representação da comunidade e o controle efetivo da atividade 

turística no território coletivo, o qual foi possível graças à sua formação técnica, sua 

influência política e disponibilidade econômica, o que o posiciona de forma vantajosa 

perante outros membros da comunidade. Essa pessoa e sua família decidem sobre 

as questões mais importantes no atinente as maneiras como é desenvolvida tal 

atividade, os valores cobrados aos turistas, a distribuição dos trabalhos derivados do 

turismo entre a comunidade, incidindo diretamente na distribuição dos ganhos no 

interior dela, o qual se vê permeado por relações familiares, de amizade, de vizinhança 

e de afinidade. 

É verdade que, como liderança, esta pessoa se interessa pelo bem-estar da 

sua comunidade e para que os ganhos atingiam a maior quantidade das famílias, mas 

também é certo que o papel da comunidade, como organização, se foca mais na 

cobrança de clareza das contas prestadas anualmente, na identificação de 

dificuldades atreladas às atividades turísticas, e na decisão ativa sobre como serão 

investidos os dinheiros/rendas coletivos vindos do turismo (aqueles que vêm do 

pagamento da entrada no território, por cada turista), os quais usualmente se destinam 

para atender a necessidades igualmente coletivas. 

Tudo isso implica em reconhecer que não se identifica uma organização social 

forte que dê rumo ao turismo como empresa comum, que defina suas características 

e gerenciamento coletivo ao longo dos seus processos associados. Assim, o 

gerenciamento é delegado às lideranças políticas do resguardo, e especificamente, 

àquela liderança que tem investido seu próprio “capital” num empreendimento com 

caraterísticas privadas, o qual deu-lhe direitos de administração mais amplos. É por 

isso que afirmamos que esse caso não cumpre suficientemente com as características 

de um turismo de base comunitária. 

Esse particular arranjo, comum na região, impõe riscos à autonomia 

comunitária, pois abre a possibilidade para a exploração e concentração do poder 

sobre o território coletivo. Naquele sistema, são poucas as pessoas com influência 

efetiva sobre o planejamento das atividades turísticas e seus efeitos socioespaciais, 

diminuindo, assim, o alcance político dos indígenas para acompanhar o processo de 

transformando da natureza política do território, o qual agora se vê fortemente 

influenciado por poderes e interesses econômicos particulares. 
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Nesse relacionamento do tipo hierárquico, também é reproduzido na escala 

municipal e departamental, uma vez que os empreendimentos turísticos indígenas não 

estabelecem algum tipo de organização, ou grêmio, que represente seus interesses e 

das suas comunidades perante instâncias governamentais maiores, e, portanto, não 

surge ainda uma proposta de turismo própria. Na contramão, o que testemunhamos é 

a articulação estratégica desses empreendimentos as políticas e projetos 

governamentais e privados, os quais têm um claro viés mercantilista; e falamos de 

estratégica porque essa articulação joga com as tensões (fonte de conflitualidades 

como descrito antes) de responder as lógicas do mercado, que identificam como uma 

oportunidade econômica, e as lógicas indígenas de relação com o meio biofísico que 

não se encaixam nas práticas da apropriação e concorrência capitalista. 

 Além disso, no lugar, observamos que o turismo exerce poder econômico na 

transformação da natureza mesma pela via da sua produção, na qual se encontram 

os valores de uso, de troca e representacionais locais. Seu desenvolvimento ocorre 

associado às regulações históricas de ordem cultural, com novos valores de troca 

atrelados a uma nova valoração do estado de conservação ambiental do território, o 

qual, o coloca vinculado ao panorama do turismo nacional e internacional. 
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Figura 34 - Rio Caño Bocón: turistas chegando a Raudal Hormiga – 2018116 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2018). 

 

 Baseados na compreensão da natureza como resultado do processo de 

interação da sociedade com o meio biofísico do qual faz parte, por intermédio do 

trabalho, e onde se encontram valores de uso, valores de troca e valores 

representacionais (diversos outros valores culturais) com o espaço, é imperativo, 

então, reconhecer que essa relação e produção da natureza muda conforme se 

transforma a sociedade e vice-versa. Na comunidade de Barranco Tigre esse é um 

processo em pleno despegue impulsionado pelo turismo e os interesses nele 

colocados. 

 Ainda o território comunitário é gerido segundo arranjos institucionais locais, 

onde prima o acesso e uso aberto para todos os integrantes do resguardo, guiados 

por uma lógica não privativa e não mercantilista. É assim que os sistemas produtivos 

tradicionais (pesca artesanal e agricultura tradicional) se encontram em total vigência, 

focados no autoconsumo e na troca simples, com pouca produção de excedentes para 

comercializar, e com capacidade de sustentar os requerimentos alimentícios para 

conservar a saúde da comunidade. Ademais, são atividades e espaços de formação 

das crianças e jovens, portanto, fundamentais não só na produção, como também na 

reprodução social. 

                                                           
116 Atrativo turístico e lugar sagrado. 
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Figura 35 - Comunidade Barranco Tigre: conuco semeado – 2021117 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Figura 36 - Comunidade Barranco Tigre: antigo conuco em recuperação – 2021118 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

  

Contudo, também é possível identificar valores culturais atrelados ao 

aproveitamento dos bens comuns, que se relacionam com crenças religiosas 

anteriores à evangelização de matriz protestante, fortemente implementada a partir 

                                                           
117 Mandioca (Manihot esculenta) é a principal cultura, nessa foto. 
118 Tipo de mato conhecido como rastrojo. 
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da década de 1950, e que proscreveu as religiões indígenas como pagãs e satânicas 

(TRIANA, 1989). Essa matriz religiosa indígena continua presente, por exemplo, nos 

lugares sagrados do território, especialmente nas cachoeiras e em alguns córregos e 

lagoas, que implicam uma proteção e chegada cuidadosa e respeitosa quando 

visitados, com restrições de gênero e atividades nesses lugares, como analisado no 

Capítulo 1. 

 

Figura 37 - Caño Cuica: cachoeira Mueito (morto) – 2021119 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

A afirmação do turismo como alternativa produtiva e social implica a 

necessidade de re-valorizar as comunidades envolvidas e o território, para sua 

viabilidade. Então, se operacionalizam novos valores de uso e de troca. Isso acontece, 

por exemplo, com os peixes. Eles não são só importantes para a segurança alimentar, 

e em grau menor para a venda, senão que seu valor agora fica cifrado no seu atrativo 

no contexto da pesca esportiva, como principal atividade turística. Esse fato implica 

procurar não consumir ou pescar algumas espécies, tentando fomentar a maior 

presença e tamanhos dos seus indivíduos, o qual faz o território mais atrativo aos 

olhos dos turistas e em comparação a outros lugares. 

 Aqui, os valores de uso claramente mudam e se veem comandados por novos 

valores de troca. Assim, o que os turistas, pescadores esportivos, pagam para poder 

                                                           
119 Lugar sagrado e recente atrativo turístico. 
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acessar a um território com abundância de peixes de grande porte; é, basicamente, 

comprar pelo direito de usar aquilo que lhes atrai. Todavia, é necessário que a 

comunidade assuma, a partir de suas lideranças, uma exploração coletiva da atividade 

turística, pois enquanto permanecer no controle de uma liderança e uma racionalidade 

pautada no empreendedorismo, as caraterísticas mercadológicas, ou seja, interesse 

no lucro, competitividade e controle territorial, vão predominar fortemente. 

 

Figura 38 - Lagoa do rio Caño Bocón: pescador esportivo 2 – 2018120 

 

Fonte: Francisco Marroquín (2018). 

 

 No entanto, é necessário destacar não são somente transformações nos 

valores de uso e troca. As mutações também ocorrem em outros valores 

representacionais, como no caso dos lugares sagrados, já mencionados. Com a 

chegada de turistas, esses lugares têm sido relativizados, pois são pontos 

estratégicos, ao serem de interesse turístico. Assim, as proibições em relação aos 

rituais antes praticados pela comunidade parecem banalizados. Também perdem 

importância e eficácia, já que deixam de ser efetivados com os turistas, resultando 

sem lugar nem significado nessas práticas. Isso abre caminhos para a sobre-

exploração do território, por causa da falta de instituições comunitárias, inclusive 

                                                           
120 O peixe é um Tucunaré ou Pavón (Cichla temensis), Sam em idioma Puinave, retornado vivo à água. 
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religiosa, que regulamente as relações socioecológicas, as quais estão cada vez mais 

influenciadas por inclusões mercantis. 

 

Figura 39 - Rio Caño Bocón: Raudal Hormiga – 2019121 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2019). 

 

  É importante considerar que tal situação encontra-se fundamentada na 

reinterpretação e ressurgimento da conservação da base material da sociedade, 

juntada a uma particular compreensão do turismo como fonte de possíveis benefícios 

para a comunidade local, que se processa nas mudanças territoriais assinaladas 

anteriormente. Evidenciamos, assim, a produção de uma nova natureza, aquela 

conservada e exuberante própria do ideal moderno-colonial, que está à espera de ser 

aproveitada. Certamente, apropriada como possibilidade de reprodução do capital; em 

tensão com aquela outra natureza própria da comunidade local, cujo valor se localiza 

na possibilidade de reprodução da comunidade e sua cultura, e como parte de um 

território que conserva potencialidades de autonomia perante o influxo colonizador das 

dinâmicas econômicas e políticas externas. A necessária preponderância da natureza 

própria do local não representa um isolamento de raiz romântico ou reacionário, mas 

sim possibilidades de um relacionamento estratégico com as dinâmicas da 

globalização. 

                                                           
121 Lugar sagrado e de interesse turístico. No fundo, à esquerda, um pescador esportivo. 
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Figura 40 - Lagoa do rio Caño Bocón: guia de pesca puinave – 2019122 
 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Figura 41 - Comunidade Barranco Tigre: pescador puinave – 2021123 
 

 

Fonte: Registro de Otálvaro-Sierra, C. A. (2021). 

 

Esses (des)encontros de lógicas sociais e os conflitos associados revelam as 

estruturas de poder da comunidade local, e como essas estruturas se relacionam com 

outras de escalas maiores, gerando um território que é produto de inúmeros conflitos, 

cuja centralidade encontra-se nas crises das trajetórias do capitalismo. Este, em seu 

                                                           
122 O peixe é um Tucunaré ou Pavón (Cichla temensis), Sam em idioma Puinave, capturado por 
pescador esportivo e retornado vivo na água. A pessoa que o assegura é um guia puinave. 
123 Peixes para consumo capturados por integrante da comunidade de Barranco Tigre, podem se 
distinguir Bagre ou Rayado (Pseudoplatystoma orinocoense), Piraña ou Caribe (Pygocentrus cariba) e 
Guaracú (Leporinus fasciatus), espécies apreciadas para o consumo local, devido ao seu sabor. 
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processo de reprodução ampliada, coloca em jogo imposições perante as quais as 

comunidades locais devem ou podem se articular, ou resistir as suas dinâmicas 

impositivas. 

Em alguns casos, a comunidade resiste a partir das suas territorialidades. 

Contudo, as formas de resistências não abrangem a totalidade das suas práticas 

socioculturais e vinculações ao território. Há dissimulações dos seus valores humanos 

e muitas vezes são contraditórios em intenções, estratégias e escalas. Assim, em 

função de interesses concretos, por vezes coletivos, mas que na prática se revelam 

excludentes, tornam os territórios indígenas espaços de disputas, cujo destino 

depende das formas com que a comunidade se organiza para resistir aos processos 

que lhes ameaçam. 

Ocultamente a esses conflitos no interior do território, existe uma 

movimentação dos sujeitos locais associada à cultura, aos valores de uso, de troca e 

outros simbólicos, que, em conjunção com as mudanças próprias do turismo, 

repercutem na organização e produção espacial do lugar. No caso em estudo, têm 

como resultado a produção de outra natureza que encontra alicerces na valoração 

econômica do espaço e seus elementos, avaliados como recursos no âmbito das 

relações capitalistas de produção e consumo. Trata-se da incursão da natureza 

preservada própria da moderno-colonialidade, que se separa da comunidade para 

conseguir ser apropriada, e que como revela o território, bate e se imbrica com a 

produção da natureza indígena, rica em significações e práticas necessárias para a 

reprodução da diversidade cultural e biológica, uma sociobiodiversidade que é posta 

em questão por uma avaliação homogeneizante dos valores de troca do capitalismo. 
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Figura 42 - Caño Bocón: pescador esportivo 3 – 2022124 

 
Fonte: https://colombiafishingtours.co/cano-bocon/. Aceso em: 05 fev. 2022. 

 

Esse processo de expansão geográfica do capital, ao versar na necessidade 

de redefinir as relações de produção da natureza, precisa atingir níveis profundos da 

cultura; é por isso que identificamos valores comunitários e até religiosos envolvidos. 

É fundamental compreender o importante papel que tem tido a evangelização 

protestante em tal processo, pois tem facilitado a introdução e imposição de valores e 

significados associados à autorrealização individual de cunho ocidental, que existem 

nas comunidades na forma da valoração do trabalho individual e do merecimento por 

essa via, coexistindo com estruturas simbólicas do mundo indígena, evidentes na 

compreensão da natureza comum do território e sua sacralidade, a mesma que vem 

sendo questionada e relativizada nas novas formas de uso do território. Assim, a 

evangelização tem funcionado como uma condição de possibilidade para o 

desenvolvimento do turismo como uma alternativa de vida, contudo, repleta de 

contradições, conflitos e desafios. 

 

  

                                                           
124 O peixe é uma Payara (Hydrolycus scomberoides), espécie muito apreciada para a pesca esportiva 
e pouco apreciada para o consumo local, por seu sabor fraco e grande quantidade de espinhas. 

https://colombiafishingtours.co/cano-bocon/
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4 TRANSFORMAÇÕES NA RELAÇÃO COM A NATUREZA E AS MUTAÇÕES DO 

TERRITÓRIO: A COMUNIDADE EM PROCESSO DE (RE)INVENSÃO DAS 

PRÁTICAS TURÍSTICAS 

 

 Este capítulo retoma elementos das análises já elaboradas previamente no 

trabalho, com o fim de aprofundar na sua compreensão e interpretação, à luz de uma 

leitura mais complexa e rica das relações socioculturais na produção natureza-

território, que é produto da análise mesma. O capítulo anterior teve o intuito de 

estabelecer como se articula o turismo na transformação dessa produção. 

A primeira questão a abordar neste capítulo é a relação entre os conceitos de 

natureza, como produção, território e territorialidades; isto, com o intuito de 

compreender melhor seus relacionamentos e mútuas implicações, já que falar de 

fenômenos espaciais naturais e sociais na contemporaneidade, como realidades 

independentes, é cada vez mais difícil, quando não um erro teórico e metodológico. 

 Isso não quer dizer que falar de um ou outro, natureza e território (com as 

territorialidades como seu elemento dinamizador), seja um erro em si mesmo ou 

careza de sentido e função, já que, como assinala Harvey (2018), para o caso da 

sociedade, estas são “permanências” que têm conseguido consolidar ordens tanto 

simbólicas quanto espaciais de importância para o funcionamento de diversas 

sociedades que participam, mesmo que diferenciadamente, das dinâmicas da 

globalização. 

 

[...] Al insistir en una previa disolución del problema dentro de procesos 
socioecológicos que fluyen libremente, no pretendo sugerir que el tipo 
particular de “permanencia” a la que llamamos “sociedad” no tenga 
significado discursivo o prácticamente o que no surjan situaciones en 
las que tiene sentido aislar esa particular permanencia para el análisis. 
Pero sí quiero insistir en que la crítica radical mantiene abierta 
precisamente la manera en que esta entidad (si es que lo es) queda 
constituida a partir de procesos socioecológicos125 (HARVEY, 2018, p. 
183). 
 

                                                           
125 “[...] Ao insistir em uma prévia dissolução do problema dentro de processos socioecológicos que 
fluem livremente, não pretendo sugerir que o tipo particular de "permanência" a que chamamos 
"sociedade" não tenha significado discursivo ou praticamente ou que não surjam situações nas que tem 
sentido isolar essa particular permanência para a análise. Mas gostaria de insistir que a crítica radical 
mantém aberta precisamente a maneira em que esta entidade (se é que é) fica constituída a partir de 
processos socioecológicos” (HARVEY, 2018, p. 183, tradução nossa). 
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 O problema, então, vem a ser seu isolamento como realidades existentes em 

si mesmas, fora de um enfoque processual, relacional e dialético, a qual tem sido o 

guia teórico-metodológico que inspira esta pesquisa. Assim, as coisas da natureza 

(física e social; primeira e segunda natureza), como uma produção que não depende 

exclusivamente do trabalho ou ação humana, mas que cada vez se transformam numa 

força com maior poder de influxo, tem se revelado, ao longo desta tese, como uma 

potencialidade resultante de processos amplos e complexos proporcionadores de 

encontros de diversas forças socioecológicas, que são condição de possibilidades de 

existência da humanidade, tanto como realidade física quanto simbólica. 

O território, por sua parte, atua como uma mediação entre aquela potência 

(natureza como potencialidade configurada no processo social de produção) e a 

sociedade, que regula seus intercâmbios e relações internas e externas. Quer dizer, 

o território, como realidade espacial histórica, organiza as dinâmicas de intercâmbio 

de energia e informação com o meio do qual a sociedade faz parte, assim como entre 

as instituições e sujeitos que a configuram. A territorialidade, por sua vez, vem a ser 

a dinâmica propriamente humana que impele a constate transformação do território 

por intermédio dos mecanismos da TDR126. Nesse processo, age como influxo nas 

transformações do seu próprio meio, devido às suas dinâmicas cada vez de maiores 

alcances e consequências das ações humanas, resultando, assim, em outras 

naturezas. 

Essas outras naturezas são diversas, enquanto oferecem outras 

potencialidades e restrições para a existência humana e não humana, mas que se 

diferenciam do território em que suas feições e caraterísticas não são totalmente 

conscientes, resultantes de um plano ou objetivos – a ação sintagmática em Raffestin 

(1993). Pelo contrário, como no caso do capitalismo, essas caraterísticas 

desconhecidas ou não planejadas podem se colocar como problemas à reprodução 

mesma, do sistema socioecológico que as produz. 

O território internaliza essas potencialidades e as dispõe segundo os valores 

culturais imperantes (de uso, de troca e representacionais), dentro de um jogo de 

poder e identidade segundo interesses e forças sociais, as quais se materializam e 

reconfiguram constantemente como transformadoras do entorno, enquanto 

determinam as possibilidades de acesso, aproveitamento e consequente 

                                                           
126 Territorialização, Desterritorialização, Reterritorialização. 
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transformação dos bens comuns da sociedade, denominados recursos no capitalismo. 

Trata-se de um constante jogo de influxos onde natureza e sociedade estão se co-

determinando permanentemente. 

A segunda natureza, aquela carregada de significados e gerida segundo 

arranjos sociais, age como o ponto de contato ou membrana permeável a partir da 

qual o território é configurado constantemente, onde as potencialidades decorrem de 

espaços sociais que determinam o nível de pertencimento dos sujeitos e sua 

reprodução para uma sociedade em um espaço-tempo específico e mutável, em 

coincidência com Porto-Gonçalves (2017): 

  
Não existe relação com a natureza que não seja por meio de um 
conjunto de significações socialmente instituído e, portanto, possível 
de ser reinventado num processo aberto, complexo, contraditório e 
indefinido sempre em condições históricas e geograficamente 
determinadas (PORTO GONÇALVES, 2017, p. 88). 

 
 O poder continua sendo, então, um rasgo definitório do território. Fica como 

missão, para este capítulo final, analisar as maneiras concretas em que se dão as 

mutações e co-determinações entre os âmbitos socioespaciais em menção, 

identificando o alcance do turismo como dinâmica que mobiliza mudanças nessas 

relações de poder e, por essa via, na produção mesma da natureza. 

Contudo, as territorialidades onde se encaixa o turismo são próprias da 

comunidade e não desaparecem com sua instalação, se realocam no âmbito dos 

significados e das práticas, quer dizer, na importância que revestem para a sociedade, 

e no que é possível fazer, desde a norma social até a prática material. Pudemos 

evidenciar aquilo, com maior clareza, no exercício de mapeamento social e seu 

processamento numa cartografia do território, cujos produtos apresentamos a seguir 

(Figura 43 e Mapa 6). 
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Figura 43 - Comunidade Barranco Tigre: mapeamento social – 2021127 

 
Fonte: Elaboração coletiva em oficina de mapeamento social, Comunidade Barranco Tigre, 9 de abril 2021

                                                           
127 Mapa intitulado Nosso Territorio, Bii-Nitii em Puinave, Comunidade Barrancotigre. 

N 
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Como já mencionado preliminarmente no caminho metodológico, este trabalho 

de mapeamento e posterior elaboração de uma cartografia social foram parte 

fundamental da pesquisa, já que permitem identificar as complexas relações que se 

materializam na produção de natureza e território. Para isso, foi planejada e realizada 

uma oficina de mapeamento social, o 9 de abril de 2021, na Comunidade de Barranco 

Tigre. 

Nessa oficina, se exploraram os limites do território, seus principais referentes 

espaciais e as territorialidades que o definem. Foi um exercício de construção de uma 

representação cartográfica própria da comunidade, onde se identificaram e colocaram 

em relação geográfica os elementos constituintes do território em função dos objetivos 

da pesquisa, procurando representar, além dos principais referentes espaciais já 

mencionados, os lugares e territorialidades relacionadas com as principais atividades 

das famílias e comunidade, assim como aquelas identificadas nos percursos 

territoriais, atendendo a questões relacionadas à natureza e relações com o território. 

Identificaram-se, assim, referentes territoriais, como comunidades, lugares sagrados, 

rios, lagoas, rápidos, elementos orográficos; lugares de pesca, caça e cultivo; 

presença de fauna de importância para a comunidade, caminhos e conflitos. 

O exercício de mapeamento contou com a participação de vários homens e 

adolescentes da comunidade de Barranco Tigre, mas foram cinco desses homens que 

se apropriaram do trabalho e o articularam até o final. Em diálogo com esses sujeitos, 

foi concertada a metodologia, em termos generais; posteriormente, eles iniciaram com 

o desenho do mapa com uma alta autonomia, dando ênfase às questões colocadas 

pelo pesquisador que coordenava a atividade e demostrando um profundo 

conhecimento geográfico do seu território. 

As informações assim obtidas foram contrastadas com uma imagem satelital 

do resguardo e suas redondezas, com o fim de localizar geograficamente os principais 

elementos representados no mapeamento social. Essa tarefa foi realizada com a 

ajuda de um dos participantes da oficina de mapeamento. Posteriormente, 

conseguimos processar uma cartografia que aproxima a localização dos principais 

referentes e lugares do território da comunidade de Barranco Tigre, tendo como 

referentes os elementos estruturantes antes analisados e os limites do seu resguardo 

(reserva indígena), Bachaco-Buena Vista (ver Mapa 6). 
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O procedimento cartográfico para a elaboração do mapa, está baseado, 

inicialmente, na seleção e processamento de duas imagens de satélite, que 

abrangeram a área de estudo em sua totalidade. 

 

Quadro 2 - Imagens satelitais base cartografia social – 2023 

Imagem Path Row Data Nome Imagem 

1 4 58 03/Enero/ 2022 LC09_L2SP_004058_20220103_
20220122_02_T1 

2 4 57 20/Febrero/202
2 

LC09_L2SP_004057_20220220_
20220223_02_T1 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2023). 

 

Essas imagens foram adquiridas através do portal de imagens de satélite 

Global Visualization Viewer (Glovis), do Serviço Geológico dos EUA – USGS. 

Posteriormente, foi aplicado a estas imagens um processamento de combinação de 

bandas (5, 4, 1) para Lansat 8 OLI TIRS, conseguindo, assim, um realce dos 

elementos hídricos territoriais. Além disso, foi utilizada a base cartográfica do Instituto 

Geográfico Agustín Codazzi (Colômbia), a escala 1:100.000, para identificar 

elementos de cartografia geral a nível nacional. Uma vez obtida a base da 

representação cartográfica, se digitalizou a informação levantada no trabalho de 

campo, inicialmente com o software Google Earth e com sua posterior categorização 

de variáveis mediante o software Arcgis 10.5. 
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Mapa 6 - Bachaco-Buena Vista: cartografia social – 2022 
 

 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador com base dos dados do Instituto Geográfico Agustín Codazzi – IGAC e do Departamento Administrativo Nacional de Estatística – DANE. Processamento digital: Kateryn Peña Mejía (2022). 
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A cartografia social acaba revelando um conhecimento em detalhes da 

natureza conhecida, acessada, interferida, modificada, significada e, nesse sentido, 

produzida pelos indígenas, o que possibilita aos sujeitos daquela comunidade se 

localizarem e projetarem um turismo como nova atividade socioprodutiva. Assim, 

aquilo que se revela é a natureza física e simbólica que eles usam e produzem para 

existir no território e que pode ser incluída em novos fazeres como o turismo. Este 

trabalho cartográfico será continuamente referenciado e retomado nas análises 

posteriores deste último capítulo. 

 

 

4.1 Os momentos do turismo 

 

 Nesse processo, identificamos, pelo menos, dois momentos fundamentais: um 

primeiro, onde o turismo é inserido e gerenciado por “colonos”, como são chamados 

os não indígenas na região; e um segundo momento, quando avança a apropriação 

local dessa atividade, cada um com suas particularidades no que se refere à produção 

de espacialidades. 

 Naquele primeiro momento, as relações sob as quais se inserta o turismo são 

fundamentalmente de natureza colonial, quer dizer, as comunidades indígenas e suas 

lideranças interpretam uma nova onda de presença do branco ou colono, com o 

arcabouço das experiências históricas que emergem da memória coletiva, associada 

às práticas de depredação e exploração extrativa de recursos naturais. Esse tipo de 

relacionamento, em grande medida, definira os atuais territórios étnicos configurados 

como resguardos, espaços de contenção e preservação de uma etnicidade 

ameaçadora e ameaçada pelo progresso. A respeito dessa situação, é ilustrador o 

seguinte fragmento de fala: 

 
Informante 8 (I8): Não eu nasci, eu sou de Remanso, César, dos cerros 
de Mavicure. Aí nasci e cresci, mas agora vivo no resguardo Pajuil, 
comunidade do Porvenir... olha, então a gente... como lhe dize é novo 
para nós, falar do turismo porque o turista para nós era o branco, o 
colono, ele era, meu pai, meu avô... patrão, o branco que chegou a...  
Pesquisador (P): Diziam-lhe sempre patrão. 
I8: Sim, o patrão, então a gente diz... 
P: ¿Por que patrão? 
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I8: Patrão era porque era quem falava com uma voz como muito forte, 
“ouça cadê o pendare128, o chiqui129, o chiclete130...” depois vem a 
época do atrillaje131... que é pele de cachirre132, que é pele de tigre133, 
e já por último vem a questão de lá dos 70, 80, que meu pai trabalhava 
a fibra do chiquichiqui, depois a vem já a pesca, o peixe seco... 
P: Esse peixe seco o enviavam para fora. 
I8: Para Bogotá, Para Villavo. Então são coisas que a gente diz, e a 
palavra turista não, turista sempre tem tido aqui mas por uns 
comerciantes que chegam a distintas comunidades para ir a 
intercambiar seus produtos, a comerciar, era como dizer o branco, o 
patrão... 134 (Tradução nossa). 

 

 No discurso descritivo e argumentativo, o referente que emerge para 

compreender ao operador turístico e o turista é o de patrão, referido historicamente 

aos colonos que, em diferentes momentos dos embates de expansão capitalista, se 

deslocam para a região, interessados em subtrair recursos da floresta segundo sua 

valoração no mercado, instrumentalizando, para isso, a população indígena, a qual 

era considerada inferior e tratada como tal, em relacionamentos laborais que mais se 

aproximavam do trabalho escravo, tal como já foi exposto no contexto geográfico 

desta pesquisa. 

 A autoridade, assim elaborada, é atribuída àquele que manda “com uma voz 

como muito forte”, em função da sua disponibilidade de recursos financeiros para 

pagar pelo trabalho indígena, e da disponibilidade de mercadorias (industrializadas) 

que não podiam ser produzidas localmente, mas que historicamente vinham 

ganhando espaço e caráter de necessidade na cotidianidade indígena: fósforos, os 

combustíveis, o sabão, as roupas, motores fora de borda, entre outros. 

 Tal autoridade tem seu correlato no menosprezo assumido daquilo que é o 

mundo indígena, o qual está à disposição para aproveitamento por aqueles que têm 

a força para seu controle, de fato, através de relações capitalistas exploratórias. É 

chamativo como, nesses arranjos, o pagamento feito pelos colonos é sobre o trabalho 

indígena, mas nunca sobre os recursos extraídos, o que indica um desencontro entre 

os valores envolvidos pelos atores relacionados. Aquilo que para o colono é valor de 

                                                           
128 Couma macrocarpa. 
129 Leopoldinia piassaba. 
130 Borracha. 
131 Em referência à caça de animais para venda da pele. 
132 Caiman crocodilos. 
133 Em referência a diversos felinos da região. 
134 Informação fornecida pelo Informante 8 (homem indígena, funcionário público responsável das 
questões indígenas do Departamento do Guainía). Inírida, Departamento do Guainía, Colômbia, 13 de 
maio de 2021. 
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troca, não revestia o mesmo sentido para as sociedades indígenas, os quais não 

exigiam contraprestação por sua retirada do território. 

 Para o caso específico do turismo, de maneira similar, a remuneração 

percebida pelos indígenas envolvidos era em função da venda de sua força laboral no 

atendimento aos visitantes, e era paga segundo acordos precários, em função do 

benefício econômico dos operadores. O acesso ao território coletivo era solucionado 

diretamente com o Capitão de cada comunidade, sem que existisse um item ou taxa 

clara e oficial (decretado pela comunidade mesma ou as lideranças dos resguardos) 

por conceito de aproveitar esse território, mas com a presença de acordos financeiros 

particulares entre lideranças e operadores. 

 Assim, é possível identificar uma noção simplificada do território, definido 

fundamentalmente pela possibilidade de entrar e aproveitar as espacialidades dentro 

dos limites legais de territórios coletivos, em função desses acordos mais de natureza 

privada. Porém, como nova territorialidade e, nesse primeiro momento, para o caso 

da comunidade de Barranco Tigre, o turismo não consegue transformar, a fundo, o 

caráter comum do território, já que sua implementação não atinge a organização social 

local, por meio da qual são determinadas as possibilidades de aproveitamento dos 

seus detentores e nem se estabelecem proibições associadas. 

 Desse modo, continuam sendo as assembleias do resguardo e das 

comunidades, com seu representante legal e seus capitães como lideranças políticas, 

que determinam tais possibilidades, sem que se registrem mudanças nas práticas 

tradicionais da pesca e consumo de peixes. Tais atividades continuam se regendo 

pelos grandes ciclos das enchentes e vazantes do rio, com os consequentes ciclos de 

abundância e escassez nas populações de peixes, em concordância com o qual são 

implementadas as técnicas tradicionais e específicas de pesca para cada época do 

ano. 
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Figura 44 - Comunidade Barranco Tigre: localização populações de peixes – 2022 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador a partir da Cartografia Social (2022). 

 

Não entanto, em outras comunidades da região, já se conseguiam identificar 

mudanças nesse quesito, especificamente com a elaboração dos acordos de 

exclusividade para aproveitamento do território, analisados no Capítulo 3 desta tese. 

Nesses casos, é evidente como os acordos privados substituem a organização local 

no que tem a ver com o governo do território, gerando novas proibições, que já 

caracterizamos como altamente conflitivas. Nesses casos, estamos claramente 

perante o que Laval e Dardot (2015) identificam como acumulação por 

desapropriação: 

 
[…] Se lleva a cabo mediante la apropriación privada de los espacios, 
de los recursos naturales, de las producciones cinetíficas. En 
resumen: actúa dondequiera que el capital no se conforma con 
reproducir su propio funcionamiento sino que, bajo la presión de la 
competencia y la carrera por la rentabilidad, busca expandirse y 
profundizar su control de la naturaleza y de la sociedad135 (DARDOT; 
LAVAL, 2015, p. 147). 

 
 No caso de Barranco Tigre, compreendemos que a comunidade, por intermédio 

de uma das suas lideranças, ao ter-se encarregado mais cedo do controle da atividade 

turística, conseguiu sortear rapidamente esse risco, inaugurando o segundo momento 

                                                           
135 “[... ] É realizada mediante a propriedade privada dos espaços, dos recursos naturais, das produções 
cinetíficas. Em resumo: atua onde quer que o capital não se contenta em reproduzir seu próprio 
funcionamento, mas, sob a pressão da concorrência e da corrida pela rentabilidade, busca expandir-se 
e aprofundar seu controle da natureza e da sociedade” (DARDOT; LAVAL. 2015, p. 147, tradução 
nossa). 
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da implementação do turismo na região, o qual será analisado mais à frente. Por 

enquanto, é de nosso interesse identificar como, neste primeiro momento, quando as 

comunidades estão menos empoderadas de tal atividade, a mesma se rege por 

esquemas significativos próprios de uma colonização impulsionada por uma 

acumulação primária do território, do seu controle por intermédio de relações 

econômicas profundamente desiguais, e onde a comunidade indígena cumpre o papel 

de mão de obra barata. 

 Por sua parte, a natureza, ao não estar codificada como entidade autônoma ou 

separada da sociedade, emerge fundamentalmente como uma abstração do 

empreendedor do turismo (o “colono”), que lê, na natureza não privada do espaço, a 

possibilidade de apropriação de fato pela via do cooptação das lideranças 

comunitárias e o utilitarismo com que se relaciona com as comunidades. 

 Para isso, e como já analisado no Capítulo 3, se desconhece o caráter social 

daqueles espaços, quer dizer, sua existência como territórios configurados 

fundamentalmente a partir de relações socioecológicas e históricas; natureza 

imaculada e, portanto, altamente atrativa para o mercado contemporâneo do turismo, 

onde tais abstrações do espaço se tornaram em atributos escassos e, 

consequentemente, cobiçados. Neste contexto de concepções, oferecem uma 

oportunidade de reprodução do capital naquele mercado. 

 Aqui, o jogo dos valores, no caso dos empreendedores do turismo, marca uma 

evidente preeminência dos valores de troca, por intermédio dos quais são enxergados 

os territórios que são tratados como natureza extra-social, e é nisso que o turismo se 

diferencia de outros embates que o capitalismo extrativista tem tido nesses territórios, 

já que, neste caso, não se trata de controlar o espaço para extrair dele comodities 

(minerios, produtos da floresta, genes, entre outros), senão de configurar esse espaço 

tido por vazio, sendo isto mesmo um processo de desterritorialização, para 

reterritorializá-lo como espaço de valores turísticos. Por consequência, os valores de 

troca não se colocam sobre valores de uso indígenas específicos e isolados, senão 

sobre a integralidade de um espaço que, desconhecido como território indígena, e 

pretende controlar-se nas suas possibilidades de aproveitamento como um grande 

valor de troca, partindo de representações próprias da colonização e do extrativismo. 

 Quanto ao segundo momento identificado, poderíamos denominá-lo de 

endogenização do turismo. Ocorre quando integrantes das comunidades – ou a 

comunidade mesma, em diversos arranjos organizacionais – tomam conta da 
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atividade, desempenhando funções de operadores turísticos e superando o estágio 

de “contratistas” fornecedores de mão de obra e serviços básicos. 

 Isso acontece quando o turismo é assumido dentro das relações sociais de 

produção da comunidade, achando um espaço nas práticas produtivas tanto quanto 

nos significados culturais que fazem dele uma atividade aceitável e até desejada no 

território, virando plenamente uma territorialidade com maior capacidade de 

transformação socioespacial, ou seja, reterritorializante. O turismo, por essa via, é 

inserido nas relações sociais comunitárias prévias, coincidindo com Godelier (1989), 

quando o autor afirma: 

 
[...] Pero se puede demostrar que en todas las sociedades las formas 
de propiedad del territorio revisten la forma de relaciones sociales, 
cualesquiera que sean, las cuales funcionan como marcos de la 
producción, es decir, como relaciones sociales de producción136 
(GODELIER, 1989, p. 117). 

 
 Postulado que vemos confirmado, enquanto, e nesse segundo momento, 

emergem ou se intensificam restrições de aproveitamento dos bens comuns, assim 

como o reforçamento de limites territoriais, acompanhados de sentidos de 

pertencimento ao território, direitos e pagos por acesso e aproveitamento deste, com 

os consequentes conflitos – assuntos estes já descritos previamente nesta pesquisa 

e que são modulados diretamente pelas capacidades diferenciais de influxo dos atores 

e sujeitos envolvidos, fazendo comparecer, no processo, fatores associados à 

liderança e ao prestigio social. Nessa aproximação, é esclarecedora a seguinte 

afirmação de Porto-Gonçalves (2017): 

  
[...] A acessibilidade aos recursos naturais, assim como o seu 
deslocamento, revelará a natureza das relações sociais de poder entre 
os do lugar. As fronteiras, os limites territoriais, se colocam como 
fundamentais para entender as relações sociais de poder, o que 
implicará relações de pertencimento e estranhamento (um nós e um 
eles), assim como relações de dominação e exploração através do 
espaço pela apropriação/expropriação de seus recursos (PORTO-
GONÇALVES, 2017, p. 288). 

 
 A afirmação de Porto-Gonçalves (2017) ajuda a explicar a mudança do colono 

que chefiava as atividades turísticas, entre outras de exploração do território, para a 

                                                           
136 “[...] Mas pode-se demonstrar que em todas as sociedades as formas de propriedade do território 
revestem a forma de relações sociais, quaisquer que sejam, as quais funcionam como marcos da 
produção, ou seja, como relações sociais de produção” (GODELIER, 1989, p. 117, tradução nossa). 



177 
 

figura do líder comunitário ou do resguardo. Estes, em virtude da sua posição e acesso 

privilegiado à informação, experiências e recursos financeiros, identificam no controle 

do espaço e da sociedade oportunidades para a geração de ganhos econômicos em 

seu benefício, como também em benefício das comunidades, mas com preeminência 

para seu aproveitamento e da sua parentela mais próxima (irmãos, primos e 

cunhados); assunto conflitivo que é amplamente comentado na região, tal como pode-

se ler no seguinte extrato de fala: 

 

Informante 9 (I9): Se eu lhe contesto como administração lhe diria que 
por eh... interesses dos novos líderes, que o que acontece é que eles 
trocam de liderança cada ano, então o que se vinha... o trabalho que 
se vinha liderando com essa pessoa ou o ano que se trabalhou e 
chega outro e já não gostou, então até aí chega o processo, é mais 
organizativo, lhe falo como administração, não? Mas se lhe digo como 
Juana, como moradora daqui do Guainía e que tenho conseguido 
estar lá, eu lhe diria que é mais pelos interesses individuais e não 
coletivos, aí cada um pensa é o que lhe beneficie, que lhe beneficie a 
ele e não à comunidade; lá vemos que se revezam as mesmas cinco 
lideranças de sempre, elegem sempre aos mesmos; agorinha temos 
visto um boom dos jovens que querem apoderar de isso tudo e é bom, 
porque há como novas propostas, outra visão137 (Tradução nossa). 

 

 Essa é uma tendência que vem bem antes do fortalecimento do turismo e se 

tem visto alimentada por este como atividade produtiva que implica a reapropriação 

do território, especialmente desde o viés clássico da busca pelo lucro privado. Com 

efeito, a natureza coletiva do território é erodida (tal como têm se testemunhado com 

outras atividades de exploração e extrativismo), em função do seu controle por parte 

de sujeitos ou grupos específicos, confirmando como o turismo, transformado, agora, 

em territorialidade, exerce seu potencial e se materializa na transformação das 

relações sociais, que por sua vez se desvendam como fundamentais na produção e 

reprodução do coletivo. 

 Tal situação de produção e reprodução implica relações conflitivas e de controle 

dentro das comunidades, as quais, como já descrito na primeira parte deste trabalho, 

tentam ser gerenciadas por intermédio de arranjos econômicos, repartição de ganhos 

e participação no atendimento de visitantes. Tais estratégias cobram maior valor na 

necessidade de controle da concorrência interna, a qual é percebida como um risco 

                                                           
137 Informação fornecida pelo Informante 9 (mulher indígena, funcionária pública responsável do tema 
do turismo da Prefeitura de Inírida. Seu nome foi alterado para proteção da sua identidade). Inírida, 
Departamento do Guainía, Colômbia, 13 de maio de 2021. 
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não só para a manutenção dos atrativos turísticos (por causa da possível 

superexploração), mas também para a coesão social, fundamental para a existência 

de comunidades como as aqui referidas. 

 Por essa via, parece se confirmar a hipótese de Godelier (1989) segundo a 

qual, desde a complexificação das atividades produtivas humanas (domesticação de 

plantas e animais) como estratégias de aproveitamento da natureza, vem se dando 

um aprofundamento das desigualdades sociais que atingem o controle da terra e dos 

meios de produção. Essa hipótese, que pelo menos faz sentido para sociedades onde 

a acumulação vira regra e valor, é interessante na medida em que aponta a 

importância da materialização das relações sociais, assim mesmo desiguais, na leitura 

territorial. 

 Tais materializações, como processos próprios da reterritorialização, podem 

acontecer tanto como acordos ou imposições, e normalmente como uma mistura de 

ambos. Ações como deixar de pescar certas espécies de peixes que são cobiçados 

por pescadores esportivos, deixar de explorar certas seções dos rios e lagoas com 

esse mesmo fim, plantar árvores de frutos que atraíam aves para os turistas 

interessados na ornitologia, ou aceitar ou proscrever a instalação de diversas práticas 

de mineração no território coletivo, se inscrevem dentro das lógicas comunitárias de 

produção como resultado de negociações onde elas comparecem como benéficas 

para o coletivo, especialmente pelo aumento da renda das famílias e pela 

possibilidade de conservação do território e a segurança (física, alimentar, ontológica) 

que fornece; mas também como produto dos poderes desiguais dos sujeitos 

envolvidos e seus interesses. 
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Figura 45 - Comunidade Barranco Tigre: concentração de lagoas e tucunarés – 
2022138 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador a partir da Cartografia Social (2022). 

 

 No caso da comunidade de Barranco Tigre e do resguardo do qual faz parte, 

Bachaco-Buena Vista, esse segundo momento da entrada do turismo, que temos 

chamado de endogenização, ocorreu seguindo uma linha fundamentalmente de 

negociação com as comunidades, mediada pela influência e carisma de uma das suas 

lideranças, que tem sido reconhecido como o representante do território para questões 

turísticas, isso pelo menos na maior das comunidades do resguardo, Barranco Tigre. 

É óbvio o interesse desse sujeito em manter uma posição de monopólio da atividade, 

uma vez que isso lhe facilita pensar nela como uma fonte de lucro. 

 Tal posição privilegiada se tem conseguido, também, a partir de um aumento 

na remuneração que as pessoas da comunidade percebem por seus serviços na 

temporada turística, assim como um aumento na taxa cobrada por conceito de entrada 

dos turistas ao território, a qual vai para o fundo coletivo da comunidade. Tampouco 

pode-se esquecer que é aquela liderança que hoje dispõe do capital, experiência e 

reconhecimento de operadores turísticos e a população indígena (da sua comunidade 

e de outras da região), para manter um atendimento que concorra com outros 

territórios e operadores que oferecem atividades turísticas similares. 

 Assim, economia, poder político, prestígio e experiência comparecem nesse 

processo de reterritorialização, no qual também se involucram os interesses da 

comunidade, especialmente no que se refere ao aumento dos recursos financeiros 

que são investidos a partir do produto do turismo e que, em comparação com suas 

                                                           
138 Sendo os tucunarés a espécie de peixes mais cobiçada por pescadores esportivos, a pesca nestas 
lagoas vem sendo regulamentada pela comunidade com o fim de manter um estoque de grandes 
exemplares para esses visitantes. 
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atividades produtivas tradicionais, são muito mais eficientes, dado que o trabalho com 

turistas é menos exaustivo e gera mais renda. 

 Por outra parte, a comunidade percebeu facilmente como aquilo que é de 

interesse para o tipo de visitante que está atendendo não tem a ver, necessariamente, 

com o seu território, em uma compreensão mais complexa, senão que se foca nos 

atributos estéticos da paisagem, sua biodiversidade e estado de conservação, o que 

começa a ser entendido propriamente como natureza. Nesta perspectiva, trata-se do 

movimento do abstrato ao concreto, em Smith (2008), e já referido no Capítulo 1 desta 

tese. Pela via da sua valorização nas relações de troca, e no caso concreto do turismo, 

a natureza entra no sistema de significados como aquilo externo à sociedade, à 

comunidade, e cuja valoração procede do seu estado de conservação entendido como 

a não alteração pela ação humana. 

 Essa revalorização justifica um novo tratamento ao território, um território 

artificialmente cindido onde se desdobram novas ações com intuitos produtivos e 

reprodutivos concentrados na sua suposta natureza, como as já mencionadas, e cujas 

consequências no meio socioecológico se desconhecem, mas que, como parte desse 

meio, inevitavelmente se comportam como parte do processo da sua própria 

transformação. Tais ações de apropriação física e simbólica, como já dito, são uma 

materialização das relações sociais, uma endogenização do espaço turistificado por 

parte da sociedade, o que gera uma natureza que é produto da capacidade desigual 

para acessar ela, para aproveitá-la. 

 

 

4.2 A revelação da natureza pelo território 

 

 A natureza, assim, aparece como uma concretização provinda do território, 

tirada do território a partir de interesses e relações desiguais de poder. Sua 

materialização, como resultado de ações de produção e reprodução sociais que 

transformam a matéria e os significados, se volta com suas consequências sobre a 

sociedade mesma; se transformam, assim, suas espacialidades, quer dizer, seu 

território, configurando uma coprodução. 

 Tal dinâmica precisa e implica não só a dominação do espaço abstrato, daquela 

natureza cindida. Uma vez que continua sendo um elemento estrutural dos espaços 
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sociais, portanto demanda também a dominação da sociedade que lhe é constitutiva, 

confirmando a análise do Porto-Gonçalves (2017), quando o autor afirma: 

 
Por tudo isso, é preciso assinalar o absurdo que é a ideia, no mundo 
moderno-colonial tornada tão natural, que separa natureza de cultura, 
homem de natureza. Essa ideia funda toda a ciência ocidental, que é 
responsável pelo desenvolvimento fantástico que podemos observar 
em muitas das coisas que cercam nosso cotidiano e é também 
responsável por uma série de efeitos, como desastres e devastações 
de vários tipos, que derivam não só desse cartesianismo, que sustenta 
essa distinção constitutiva entre natureza e cultura, como também das 
relações sociais e de poder que nos conformam: Natureza e cultura 
separadas e Dominação da natureza são ideias gêmeas (PORTO-
GONÇALVES, 2017, p. 83). 

 
 A produção de natureza com fins de dominação justifica tanto as ações de 

conservação e administração do que é significado como recursos quanto as 

estratégias de negociação social anteriormente mencionadas, que fazem com que 

essas ações sejam mais ou menos aceitas coletivamente, do qual depende sua 

eficácia. A esse respeito, é sugestivo o seguinte extrato de fala:  

 

Pesquisador (P): E isso como era antigamente? Antes de que 
estivesse... quanto pagava por turista pela entrada?  
Informante 1 (I1): Não, nada. 
E: Não?  
I1: Somente se pagava pelo trabalho.  
P: E isso, como se estabeleceram esses preços assim? Quer dizer, 
você o propôs ou...? 
I1: Não, eu fui quem propus, porque como é um resguardo, é da 
comunidade, então tem que haver um preço... para que as pessoas 
que vêm trabalhar ou cortar madeira, que vêm trabalhar peixes 
ornamentais, têm que lhe dar algo de reconhecimento à comunidade 
já que estão trabalhando dentro do resguardo, como as comunidades 
são as que se encarregam de conservar, cuidar, tudo isso. Por isso é. 
P: Ahhh, já. 
I1: Sim. 
P: E vocês como estabeleceram que eram 100 mil pesos, por que? 
Qual foi o cálculo mais ou menos? 
I1: Mais ou menos é isso, é para que a comunidade se motive mais 
para a conservação do tucunaré, porque para que eles mirem que sim 
se dá o benefício para a família e para a comunidade.  
P: Já. 
I1: Sim, e a comunidade se empolga mais, assim que estamos vendo 
os resultados e agorinha a conservação que estamos fazendo, 
estamos vendo os resultados porque antigamente não tinha tantos 
tucunarés que tiravam. Lá não é a quantidade, senão a qualidade. 
Somente. 
P: Sim 
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I1: Então pode que em quatro ou cinco dias, pode que capture uns 
tucunarés grandes, mas antigamente tiravam de 14, 15, 16, 18139. E 
de vez em quando tiravam de 20, mas hoje em dia estão capturando 
mais de 20, 22, 24, 26. Já estamos vendo o resultado do que estamos 
aplicando140 (Tradução nossa).  

 

 Vemos como a intervenção ativa da sociedade no seu entorno projeta seus 

influxos transformadores em dupla via. No território, como consequência direta dos 

arranjos sociais para seu aproveitamento, e as territorialidades que lhe imprimem sua 

dinâmica; neste caso, o exemplo é o turismo, seu controle e a administração de 

espaços produtivos e reprodutivos, como os corpos d´ água e suas populações de 

peixes, em função de novos interesses que se materializam e evidenciam na 

percepção do aumento dos tamanhos dos peixes capturados pelos turistas, 

pescadores esportivos. Por outra parte, na natureza, como ações com consequências 

socioecosistêmicas que acontecem em escalas e tempos muito mais amplos, na 

maioria das vezes fora do controle ou consciência social. Eis o caso do estado das 

populações de fauna e flora direta ou indiretamente afetadas pelas ações de produção 

e reprodução humana, e, neste caso específico, pela mudança de técnicas de pesca 

para poupar certas espécies, enquanto outras continuam liberadas para seu 

aproveitamento tradicional como principal fonte alimentar, e fonte de renda pela via 

da sua venda. 

 

                                                           
139 Em referência ao peso, em libras, dos peixes. 
140 Informação fornecida pelo Informante 1 (homem, liderança comunitária de Barranco Tigre). Inírida, 
Departamento do Guainía, Colômbia, 7 de maio de 2021. 
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Figura 46 - Comunidade Barranco Tigre: Matapí – 2021141 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Figura 47 - Caño Bocón: canoa, sagalla e vara de pesca – 2021142 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

                                                           
141 O uso desse tipo de armadilhas é discutido na comunidade, já que tem a capacidade de pegar peixes 
grandes procurados pelos pescadores esportivos. 
142 A sagalla é o tridente, os peixes que podem se identificar são Guaracú (Leporinus fasciatus) e 
Mataguaro (Crenicichla lenticulata). 
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 Essa mesma análise é válida para outros aproveitamentos, como as atividades 

madeireiras ou pesca de peixes ornamentais, também mencionadas nas falas dos 

entrevistados, e as quais já vinham nomeadas e entendidas na lógica dos valores de 

troca. As atividades turísticas, e especificamente a pesca esportiva, entra depois 

nessa lógica, não só pela sua relativa novidade, senão porque inicialmente não eram 

percebidas como essas outras atividades produtivas extrativas, já que nada é retirado 

do território. Como a consciência do espaço e da natureza é processo, só depois é 

que se toma ciência política que aquilo retirado era o trabalho da comunidade, que 

era insuficientemente remunerado por operadores e intermediadores turísticos, e que 

aquele território de propriedade coletiva constitui a base sem a qual ditos 

aproveitamentos não podem existir, o que lhes brinda como possibilidade de controle 

sobre eles. 

 Identificamos, então, que o jogo de mudança de valores (referenciados desde 

o problema desta tese e melhor explorados no Capítulo 3) parte de experiências 

prévias, nas quais já está presente a ideia e, portanto, a possibilidade, de valorizar 

componentes do território que são valores de uso da comunidade pela via dos valores 

de troca no extrativismo. No caso do turismo, a novidade vem de uma valorização 

ampla do território, na lógica da troca em função de permitir seu disfrute aos visitantes, 

materializando e isolando aquilo que é procurado; nesse caso, a natureza. Esta se 

configura, assim, em uma nova fonte de renda, o que demanda atividades de manejo 

para sua preservação como atrativa no mercado turístico, ao tempo que age como 

estratégia de cuidado da mesma comunidade, perante aquilo percebido como 

potencialmente ameaçador dos visitantes, especialmente no âmbito moral, como se 

lê na continuação: 

 
Informante 8 (I8): […] em contraste, nós, chega o turista... digo o turista 
ou a pessoa que vá ou que vem a nossas comunidades, ao nossos 
territórios vem é a descansar, vem a desestressar-se um pouco, vem 
a se relaxar um pouco, vem a compartilhar com seus amigos, amigas... 
o que seja; há que dar-lhe essa liberdade, pegou; pegou sua rede, 
tomou banho, como queira há que dar-lhe essa liberdade, mas 
também temos que dar-lhes espaço lá143 (Tradução nossa). 

 

                                                           
143 Informação fornecida pelo Informante 8 (homem indígena, funcionário público responsável das 
questões indígenas do Departamento do Guainía). Inírida, Departamento do Guainía, Colômbia, 13 de 
maio de 2021. 
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 Essa revalorização do território como natureza só é possível pela mutação e 

emergência de valores representacionais que permitem compreendê-la como uma 

possibilidade de relação com o mundo por várias vias. Pela via econômica, com o 

pagamento dos visitantes que querem desfrutar daquela natureza, significada como 

preservada; pela via da possibilidade de re-existir aos embates de outras atividades 

extrativas como a mineração, identificando no turismo uma possibilidade de renda e 

de aproveitamento que vá contra esse tipo de extrativismos destrutivos da natureza 

da qual fazem parte; e pela via de uma recepção seletiva de visitantes que, 

interessados mais no entorno que na comunidade, podem ser mais facilmente 

controlados nas suas interações com esta. É nesse sentido que a atividade é 

entendida como menos perigosa no que se refere à deterioração do que seriam 

valores de uso dessa sociedade, como: populações de peixes e outros animais de 

caça, floresta, espaços produtivos e reprodutivos (rios, lagoas, conucos e o mesmo 

vilarejo), e lugares sagrados. Trata-se da tentativa de proteção de território, mesmo 

pela via da valoração da natureza no mercado turístico, o que implica a sua criação e 

configuração mesma, desde o simbólico até sua materialidade. 

 

Figura 48 - Comunidade Barranco Tigre: concentração de conucos e lagoas perto 
das comunidades – 2022144 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador, a partir da Cartografia Social (2022). 

 

 Tal produção, como já temos abordado ao longo da tese, está prenhe de 

contradições e novas conflitualidades, especialmente porque essa reificação dos 

valores de troca atinge o cotidiano, no que tem a ver com o controle do território, 

ressignificado como recurso, questão que detona atritos intracomunitários pela 

definição dos seus aproveitamentos e direitos para isso, e que se evidencia não só 

                                                           
144 São os principais lugares para a produção e reprodução étnica. Em verde a comunidade de Bachaco 
e em vermelho a comunidade de Barranco Tigre. 
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nos confrontos já descritos nesta tese, senão na valoração de elementos cotidianos 

como a comida: 

 

Informante 10 (I10): E até aos paisanos também, e lá já não lhe 
vendem uma sarta145 de peixe por 10 mil pesos senão que é por 20 
mil. Nós estivemos em outubro do ano passado em Remanso146, nós 
estávamos pensando que o peixe estava barato, porque estávamos 
onde tem peixe, e compramos uma como de dois peixinhos que nos 
venderam por 14 mil pesos. 
Pesquisador (P): Encarece-se a vida nesses lugares. 
I10: Porque tudo se vira grana.147 (Tradução nossa). 

 

 “Tudo vira grana”, é uma declaração que não só assinala um dos maiores 

temores nos territórios turistificados, o encarecimento da vida e seus desdobramentos 

que chegam até a perda do território mesmo, bem como o deslocamento de valores 

da cultura (representacionais e de uso) que perdem espaço perante a valorização na 

troca. É a perda do mundo simbólico e técnico local, que vai vendo diminuídas suas 

capacidades de regulação social, para um “novo” mundo da economia de mercado. 

  

Figura 49 - Caño Bocón: pescador local – 2021148 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

                                                           
145 Grupo de peixes de pequeno a médio porte. 
146 Uma das comunidades mais visitadas por turistas no Departamento do Guainía. 
147 Informação fornecida pelo Informante 10 (homem indígena, integrante da Associação de 
Resguardos Indígenas do Guanía ASOCRIGUA). Inírida, Departamento do Guainía, Colômbia, 12 de 
maio de 2021. 
148 O pescador está preparando rendales com isca de minhoca. O rendal é uma técnica passiva de 
pesca. Consiste em uma corda, que se amarra a galhos verdes e flexíveis e um anzol com isca, usada 
especialmente em inverno, na área alagada do mato conhecida como rebalse. 
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Contudo, as territorialidades onde se encaixa o turismo são próprias da 

comunidade e não desaparecem com sua instalação, se realocam, sim, no âmbito dos 

significados e das práticas, quer dizer, na importância que representam para a 

comunidade, e no que é possível fazer desde a norma social e a prática material. 

Pudemos evidenciar aquilo com maior clareza no exercício de mapeamento social e 

seu processamento numa cartografia do território, cujos trabalhos já apresentamos ao 

início deste capítulo (Figura 43 e Mapa 6). 

O primeiro que se adverte, e que já foi explicado na metodologia, é que este 

exercício de mapeamento corresponde, fundamentalmente, às territorialidades 

masculinas da comunidade de Barranco Tigre; nele, se identificaram os cursos d’água 

e as serras como os elementos estruturantes do território. Os cursos d’água são as 

espacialidades que conectam a comunidades com outras comunidades e a capital 

departamental, Inírida; são o eixo principal do resguardo e incluem os lugares da 

pesca para autoconsumo, venda e pesca esportiva, atividades econômicas centrais. 

Constituem, também, as principais rotas pelas quais a comunidade pode exercer suas 

territorialidades, sendo quase as únicas vias de infiltração ao território. 

 

Figura 50 - Comunidade Barranco Tigre: localização lugares sagrados e as Serras– 
2022149 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador a partir da Cartografia Social (2022). 

 

Por outra parte, contém lugares centrais para a reprodução social, já que neles 

se ensinam e se aprendem habilidades técnicas imprescindíveis para um homem 

                                                           
149 Trata-se da Cachoeira de Caño Ciuca e as Serras ao Noroeste, e os raudales Hormiga e Morocoto 
ao Sudeste. 
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puinave, como a navegação, os ciclos do rio e das chuvas que estruturam a vida de 

humanos e não humanos (enchente e vazante), a pesca, a caça, conhecimentos 

zoológicos e etnobotânicos com fins medicinais e de consumo (tanto para alimentação 

como para usos técnicos), e conhecimentos mítico-religiosos encarnados 

principalmente nos lugares sagrados. Sua importância se evidencia claramente na 

identificação com o espaço, já que na região as pessoas se identificam como 

pertencentes ou originais de grandes territórios, que, por sua vez, são identificados 

com os rios que os estruturam. 

 

Figura 51 - Caño Cuica: serras – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

As serras, por sua parte, ao se associarem com a origem dos rios e terem na 

mitologia puinave uma conotação de moradia de seres divinos e míticos150, são 

espacialidades cuja importância se localiza principalmente no âmbito cosmológico. 

Seus aproveitamentos produtivos não foram registrados; em parte, pela dificuldade de 

acesso e pela disponibilidade de valores de uso e de troca em lugares do território 

mais perto do povoado. As serras também são espacialidades associadas à 

mineração, por conta de colonos, que têm incursionado nelas com ajuda da população 

indígena, em busca de ouro; embora ainda não tenham sido achadas reservas, 

                                                           
150 “Cuando crecieron Bon los dejó. Cada uno tuvo su casa con los alimentos que su padre les dio 
cuando niños. Por los jugos que tomaban, al fin orinaron y de éllos nacieron los grandes ríos. Los cinco 
muchachosson los gobernantes de esos ríos y tiene la forma de montaña” (ACEVEDO, 2009, p. 63). 
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persiste a ideia popular da existência daquela sedutora riqueza, tanto nos imaginários 

da população indígena quanto no da colona. 

 
Figura 52 - Caño Bocón: pescador local em rebalse – 2021151 

 
Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 
 Outros elementos de importância são as poucas trilhas que servem de rotas de 

comunicação entre comunidades e com outros rios. Embora sua importância como 

vias de comunicação e intercâmbio sejam bem menores que os cursos d’água, seu 

reduzido número, localização e limitadas vias de comunicação da região, fazem delas 

infraestruturas estratégicas.  

 

Figura 53 - Comunidade Barranco Tigre: localização trilha – 2022152 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador a partir da Cartografia Social (2022). 

 

                                                           
151 Instalando os rendales. 
152 Em marrom, a principal trilha que comunica a comunidade de Barranco Tigre com o Caño Piapoco, 
que, por sua vez, deságua no Rio Inírida, uma das principais vias fluviais da região. 
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 Especial menção deve-se fazer dos conucos, territorialidades femininas 

centrais para a produção e reprodução da sociedade. Lugares de produção das 

culturas das quais depende a comunidade, viradas fundamentalmente para o 

consumo interno com produção mínima de excedentes para a troca, são 

espacialidades que envolvem no trabalho toda a comunidade. Os homens assumem 

as tarefas de apoio: localização das melhores terras para o cultivo, e a roça e queima 

prévia. As mulheres têm o papel fundamental neste processo, sendo as encarregadas 

da maior parte do plantio e cuidados das culturas, sua colheita, transporte e 

processamento. 

 
Figura 54 - Resguardo Bachaco-Buena Vista: colheita de frutos de palmeira – 

2021153 

 
Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 
 Os conucos são espacialidades onde se compreende melhor a existência de 

uma natureza e um território como realidades complexas e interdependentes. Um 

lugar altamente intervindo e humanizado, do qual depende a comunidade, física e 

simbolicamente, sem distinção nem divisão destes âmbitos, que, por sua vez, 

depende de outras dinâmicas e processos que não são exclusivamente humanos, 

mas que se encontram diretamente afetados por eles. É assim que, nesses lugares e 

nas suas redondezas, graças às intervenções da sociedade, crescem plantas de valor 

medicinal e alimentar que não são plantadas diretamente pela comunidade; também 

se encontra fauna, que aproveita os conucos como lugares de alimentação, e que, por 

sua vez, é fonte possível de proteína para a população. Esses lugares, envolvendo 

suas culturas, técnicas, populações de fauna e flora, e histórias, também estão 

                                                           
153 Palmeira que vive ao lado de um conuco e que não foi cortada no processo da tala que prepara a 
terra para o cultivo. 
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ganhando destaque como possíveis lugares de interesse turístico, para quem se 

interessa pelo modo de vida local e para quem almeja avistar e conhecer fauna e flora 

local. 

 Além dos elementos já mencionados a partir do mapa social, a cartografia 

resultante revela três assuntos basilares para esta tese: primeiro, e avançando no 

mapa em direção Leste-Oeste, encontramos claramente identificada a zona de conflito 

por pesca comercial, a qual se localiza entre territórios de vários resguardos (um deles 

Bachaco-Buena Vista) e com limites da zona de proteção ambiental Estrela do Rio 

Inírida. Chama a atenção essa zona, já que é um conflito constantemente referido pela 

população que mora no rio Caño Bocón, por ser um assunto que a coloca em risco de 

insegurança alimentar, e que acontece em uma área limítrofe entre territórios, com 

diferente capacidade de controle. A área protegida consegue, ainda que com 

importantes limitações, levar maiores ações de fiscalização deste tipo de exploração. 

Isto, somado à disponibilidade de estoque pesqueiro e o seu esgotamento em outros 

lugares, está impulsionando a penetração territorial da atividade, a qual estabelece 

choques com outros aproveitamentos das comunidades do rio e com a atividade 

turística. 

 

Figura 55 - Comunidade Barranco Tigre: área de conflito pesqueiro – 2022154 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador a partir da Cartografia Social (2022). 

 

                                                           
154 Área de conflito pesqueiro localizada ao Nordeste, em vermelho, perto dos limites do Resguardo 
Bachaco-Buena Vista. 
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 Por outro lado, territorialidades como a pesca comercial, a pesca tradicional, as 

de controle para a conservação e o turismo, mesmo, vêm exercendo pressão nos 

arranjos social, pelo aproveitamento do território, o que leva a uma revalorização e 

reinterpretação da identificação e o senso de pertencimento com ele, tal como já se 

ilustrou em apartes de depoimentos citados. São processos identitários que também 

contêm elementos associados ao controle do espaço e os bens que o constituem, mas 

que precisam de um nível social e cultural que sustente tal pretensão, o qual 

comparece na lógica de pertencimento aos rios e aos territórios que estruturam, 

remetendo, inclusive, até ao pertencimento de gerações anteriores. É assim que cobra 

sentido que as pessoas aleguem que seus pais, em referência, especialmente, aos 

homens, eram daqueles territórios e fundaram comunidades neles, na busca de 

prerrogativas para seu aproveitamento.  

A segunda questão viria ser o fato, evidente, que grande parte dos lugares de 

importância econômica e religiosa da comunidade se localiza fora do território legal 

do resguardo, especialmente em direção as serras de onde vêm os rios (direção 

Oeste). Novamente, o desenvolvimento de “novas” territorialidades, especialmente a 

mineração e o turismo, têm aumentado o interesse por essa área, ao ponto que o 

Resguardo Bachaco-Buena Vista projeta solicitar sua ampliação nessa direção. 
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Figura 56 - Comunidade Barranco Tigre: área de interesse para expansão do 
Resguardo Bachaco-Buena Vista – 2022155 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador a partir da Cartografia Social (2022). 

 

Este parece ser um movimento estratégico, já que a rota de acesso a essa parte 

do território (que embora não esteja dentro dos limites legais do resguardo 

evidentemente faz parte do território das comunidades de Bachaco-Buena Vista) é 

cruzando esse resguardo. Então, inclui-lo nos limites dessa figura legal territorial 

outorgaria a essas comunidades maior controle e segurança, ao conseguir regular 

melhor as pessoas que pretendam chegar até lá, os usos que queiram desenvolver e 

os benefícios que as mesmas comunidades possam tirar daí. O exemplo básico é o 

controle de atividades de mineração, no entendido que são feitas rio acima, seus 

efeitos indesejados se sentirão na poluição do rio, dos peixes e da sua abundância 

das águas rio abaixo, o que compromete a existência mesma das comunidades. No 

caso do turismo, a importância estratégica está na possibilidade de controle das 

visitações e dos atores (operadores e intermediários) que podem aproveitar os sítios 

de interesse para tal atividade, e, consequentemente, dos ganhos derivados. 

                                                           
155 Localizada a Oeste do Resguardo Bachaco-Buena Vista. Tem tanto lugares sagrados, que também 
viraram lugares de interesse turístico, como estratégicos, para atividades produtivas, especialmente no 
que se refere à pesca esportiva, a observação de fauna, o paisagismo, a pesca para autoconsumo e 
venda e a caça. 
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 Finalmente, e sobre esses sítios de interesse turístico, quando questionados, 

na oficina de mapeamento social, para que fossem identificados, ficou claro que são 

aqueles mesmos lugares já existentes e de diversa importância para a comunidade. 

Embora o turismo promova os seus enlaces com o território, pois, visceralmente 

interessado se instale num espaço abstrato, numa natureza abstrata, a realidade é 

que aterrissam visando o aproveitamento dos espaços que já revestem uma clara 

importância, seja econômica ou espiritual, para a comunidade. Esses espaços têm 

sido altamente intervindos pela ação simbólica e material de um grupo humano 

específico, e que, em função disso, existem com suas atuais caraterísticas e 

significados, incluindo, por exemplo, a relativa abundância, ou não, de populações de 

animais que sejam um outro importante atrativo aos visitantes. 

 

Figura 57 - Comunidade Barranco Tigre: Caño Suare – 2022156 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador a partir da Cartografia Social (2022). 

 

 São espaços que existem não só por causa da ação humana, senão pela sua 

interação com o meio do qual faz parte, em dinâmica de constante remodelação, o 

que produz uma natureza de caráter geográfico, localizada no tempo e no espaço, 

que modula a sociedade e que é alterada por ela. Essa relação, tendo como área de 

contato ou membrana de relacionamento as territorialidades, se revela nos 

conhecimentos necessários para qualquer tipo de aproveitamento, reivindicação e 

identificação com espaço, convertido, assim, em território que permite a existência da 

sociedade e encarna sua cultura. 

 

                                                           
156 Caño Suare, igarapé de importância por quanto tem um lugar sagrado em direção Oeste, Lagoa 
Tucano; também porque tem lugares de importância turística e produtiva, graças à abundância de 
fauna, terras aptas para o cultivo, e de produtos da floresta que são aproveitados para diversos fins, 
entre eles, medicinais. Em vermelho, a localização da comunidade de Barranco Tigre. 
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Figura 58 - Caño Ciuca: acampamento temporário de pescadores locais – 2021157 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

Saber onde podem se encontrar determinadas espécies de peixes, animais, 

plantas, potências espirituais e paisagens, muitos deles atuais e possíveis atrativos 

turísticos, assim como aquilo que pode e não pode ser feito nesses lugares, não 

responde ao conhecimento de uma natureza exterior, senão ao conhecimento do 

próprio território. O trabalho de elaboração de um calendário de atividades 

comunitárias (Figuras 59 e 60), feito em oficina desenhada para isso e já exposto na 

metodologia desta tese, confirma a estreita relação entre a produção de natureza e as 

dinâmicas do território. Esse calendário, intitulado “Atividades que realizamos durante 

o ano” (Jajriina naa ibiibret año tee, em Puinave), mostra como as principais atividades 

de aproveitamento do território (produtivas) transcorrem segundo os ciclos da água, 

das idas e vindas da chuva e as consequentes vazantes e enchentes do rio. Estas 

desencadeiam as migrações e reproduções dos peixes, em função do qual cobram 

maior ou menor importância o aproveitamento de outras espécies animais para seu 

consumo, com efeito nos tipos de técnicas aplicadas para a pesca e a caça em cada 

época do ano. 

  

 

 

                                                           
157 Usado na época de águas baixas, para expedições de pesca de vários dias. 
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Figura 59 - Comunidade Barranco Tigre: calendário atividades comunitárias – 2021 

 

Fonte: Elaboração coletiva em oficina para produção de calendário, Barranco Tigre, 10 de abril 2021.
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Figura 60 - Comunidade Barranco Tigre: calendário atividades povo Puinave – 2021 

 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador a partir das informações da oficina para produção de calendário, Barranco Tigre, 10 de abril 2021 (2023).   



198 
 

 Algo similar acontece com as dinâmicas de cultivo nos conucos, pois, segundo 

os ciclos das chuvas se organizam as diferentes atividades ao longo do ano, 

necessárias para sua produção. Arranjando as atividades de forma lineal, e segundo 

as dinâmicas das chuvas e o verão, temos: 

 Verão: De outubro até a terceira semana de março. 

 Verão forte: De janeiro até o início de março. 

 Roçar ou desmatar montanha (floresta virgem): De outubro até a terceira 

semana de janeiro. 

 Roçar ou derrubar mato (antigos conucos): Da segunda semana de 

novembro até a segunda semana de fevereiro. 

 Queima para preparar a terra para plantio: Da quarta semana de dezembro 

até o início de março. 

 Famílias saem nas praias para lazer, e para pescar para salgar e peixes 

ornamentais: De janeiro até o início de abril. 

 Tartaruga Terecay158 põe ovos, para comer: De novembro até o início de 

fevereiro. 

 Turismo: De a segunda semana de outubro até a primeira semana de abril. 

 Pesca boa: De outubro até a terceira semana de março. 

 Turismo forte: De janeiro até a primeira semana de abril. 

 Conferência bíblica: 1º de dezembro. 

 Pescar e salgar Bagre para venda: De janeiro até o início de abril. 

 Pesca de Cardenal159 com nasa160 para venda: De janeiro até o início de 

março. 

 Festa dos peixes (piracema): Da segunda semana de março até a segunda 

semana de abril. 

 Caça de Paca: De outubro até o início de abril. 

 Colheita de Manaca161 e Seje162: De fevereiro até o início de maio. 

 Semeadura: Da última semana de março até o início de maio. 

 Colheita contínua rotando conucos: Todo o ano. 

                                                           
158 Podocnemis unifilis. 
159 Paracheirodon axelrodi. Peixe ornamental. 
160 Técnica de pesca que usa malhas finas. 
161 Euterpe oleracea. Açaí. 
162 Oenocarpus bataua var. bataua. 
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 Caça de carne de mato para consumo: Todo o ano. 

 Inverno: Da terceira semana de março até o início de outubro. 

 Inverno forte: Da terceira semana de março até o início de agosto. 

 Pesca ruim: Da terceira semana de abril até o início de setembro. 

 Caça de carne de monte para consumo é mais importante: De abril até o 

início de outubro. 

 Pesca de Cardenal jumbo (grande) com cacure163 para venda: De abril até 

o início de julho. 

 Comunidade sai menos (por causa das chuvas): De abril até o início de 

outubro. 

 Conferencia bíblica: 1º de junho. 

 Subida dos peixes (remontam o rio): De setembro até o início de novembro. 

 

Figura 61 - Comunidade Barranco Tigre: Nassa – 2021164 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

É evidente como a maioria das atividades está concentrada no verão, dada a 

abundância de peixes e as facilidades que brinda o tempo para adiantar as fainas 

associadas ou cultivo. Tal fenômeno poderia animar uma interpretação do tipo 

                                                           
163 Técnica de pesca, armadilha para peixes feita de galhos retos amarrados de forma vertical, que 
formam uma espécie de gaiola. 
164 Rede de malha fina para pesca de peixes pequenos, especialmente ornamentais. 
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determinista ecológica, já que, neste caso, a sociedade parece se adaptar às 

determinações do meio. Porém, uma leitura mais aguda consegue entender como 

todas as sociedades se adaptam e adaptam seu meio através de técnicas específicas, 

o que leva à produção de diversos arranjos espaciais. É por isso que pode-se falar da 

produção de naturezas históricas e geográficas. 

No nosso caso de análise, também são evidentes as adaptações nas técnicas 

de pesca, assim como nas fases de preparação dos conucos, com o fim de dispor de 

alimento suficiente em todos os períodos do ano. Para isso, é fundamental dispor da 

quantidade suficiente de lavouras que possam ser exploradas de forma alternada, 

assim como produzir os excedentes básicos que permitam gerar uma renda com a 

qual se compram, entre outras coisas, alimentos produzidos fora da comunidade e 

que complementam a sua dieta, especialmente importantes na época de mais chuvas, 

conhecida como inverno forte. 

 

Figura 62 - Comunidade Barranco Tigre: Cacure – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

 Não pode-se perder de vista que estes tipos de comunidades não produzem 

tudo o que materialmente precisam para subsistir. Daí a importância que vem ganhado 

o turismo como nova fonte de renda, que representa uma poupança útil para 

aproveitar ao longo do ano, espacialmente em períodos de maior escassez alimentar. 

 A caça, por sua parte, é uma atividade relativamente marginal, efetuada mais 

como atividade de oportunidade (quando caçam um animal em meio de outra faina 

como pesca ou cultivo) sem adentrar-se muito na floresta, quer dizer, ao redor dos 
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seus lugares produtivos principais, como são os conucos, as lagoas e os igarapés. 

Antigamente, era feita com zarabatana, arco e flecha, mas hoje, esses tipos de 

técnicas entraram em desuso perante o uso da espingarda. 

 

Figura 63 - Caño Cuica: caça com espingarda – 2021165 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

O turismo tem se encaixado nesse calendário de atividades produtivas, se 

desdobrando no verão, quando a pesca é mais abundante. No entanto, integrantes da 

comunidade vêm pensando em estendê-lo ao longo do ano todo, oferecendo outras 

atividades no período chuvoso, especificamente a observação de aves, já que elas 

permanecem no território mesmo nesse período, e que o tamanho dos rios, córregos 

e igarapés permite navegá-los e chegar a outras partes do território dificilmente 

acessíveis na época de águas baixas. 

O calendário mostra claramente como as ações de produção e reprodução 

sociais estão pautadas nos ciclos biofísicos, às quais se integra a sociedade na 

produção espacial. A instalação do turismo como desenvolvido por enquanto na 

comunidade, traz modificações ainda que não radicais na vida e ritmos dos seus 

habitantes, já que sua abrangência temporal ainda é limitada. 

A questão principal, consideramos, pode ser o aumento do trabalho das 

pessoas, que ainda têm que dar conta das suas atividades cotidianas; não entanto, já 

que o trabalho com os turistas para os membros da comunidade ocupa uma ou duas 

                                                           
165 Caça de oportunidade na beira do rio. A ave é um jacu; pajuil, em Puinave. 
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semanas do ano, para cada um dos que nessa atividade se ocupa, a mudança do 

ritmo do trabalho não é significativa. Por outro lado, já que o trabalho como o turismo 

deixa rendas particulares (para cada família por conta do trabalho remunerado) que 

dificilmente podem ser conseguidas pelas estratégias produtivas tradicionais, tais 

ganhos funcionam como uma poupança que alivia a pressão para realizar trabalhos 

mais exaustivos relacionados com produzir mais excedentes. 

Não entanto, o caso das mulheres é particular. Nesse caso, o aumento do 

trabalho é evidente, já que ainda quando elas estão trabalhando no atendimento de 

visitantes, têm que dar conta das suas funções como mães e atendendo (cozinhando 

e lavando as roupas) às necessidades dos homens, que, nesse momento, trabalham 

com elas. É por isso que, comumente, são homens e mulheres das mesmas famílias 

os que são organizados para o atendimento dos turistas, trocando esses grupos cada 

semana como uma das estratégias de redistribuição dos ganhos dessa atividade. 

Isso quer dizer que, numa eventual expansão da atividade turística ao longo de 

todo o ano, certamente serão as mulheres que irão encarar o sobre-trabalho que isso 

trará. O que corrobora como o trabalho feminino, embora não esteja nos holofotes 

dessa atividade, é basilar para sua existência. Contudo, essa importância não 

encontra paralelo nas posições de direção ou poder que elas ocupam no seu 

gerenciamento.  

Retomando a dinâmica temporal analisada, se confirma como a natureza, como 

produção, não é uma criação exclusiva da sociedade. É aquela uma coprodução que, 

dependendo de outras dinâmicas ambientais ou biofísicas, modifica e é modificada 

pelos humanos, em diferente grau e segundo o alcance das técnicas envolvidas no 

trabalho da sociedade, a sua divisão do social e suas relações de poder. 

Neste caso, essas técnicas, que ainda têm um arrigo cultural local, tem se 

desenvolvido e conseguindo manter a biodiversidade da qual depende a sociedade 

para produzir e se reproduzir; biodiversidade que, hoje, é o grande atrativo do turismo 

e que se configura numa oportunidade para melhorar suas condições de vida, sempre 

que não comprometa a capacidade da natureza de se reproduzir nessa diversidade, 

o que é especialmente importante para comunidades não isoladas, que dependem 

parcialmente do intercâmbio de diversa índole com o mundo globalizado. 

Isso nos leva a pensar na necessidade dessas sociedades perdurarem nas 

suas particularidades culturais, organizativas, técnicas e espaciais, com capacidade 

de definir suas próprias transformações, necessárias para atingir maiores níveis de 
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equidade e qualidade de vida para todos seus integrantes. É em razão dessas 

singularidades que tais sociedades têm conseguido configurar naturezas diversas, 

das quais fazem parte importante, espaços de sociobiodiversidade que enfrentam os 

impulsos predadores e homogeneizantes do capitalismo, e nos quais este coloca 

atenção na sua necessidade de expansão contínua. 

 

 

4.3 As relações sociais organizadoras 

 

 Retomando os momentos do estabelecimento do turismo nos territórios 

indígenas do Guainía e na comunidade de Barranco Tigre, temos um primeiro ponto 

a ser destacado, onde as relações dominantes ainda estavam claramente 

enquadradas no paradigma de exploração e extrativismo colonial. Aqui, o território 

indígena é tido por vazio, ideia homogeneizante ocidental de natureza, e disponível 

para seu controle por relações de força mediadas pela disposição de capital; este 

legitima a apropriação tanto do espaço quanto da população no marco da ideia do 

progresso, transvestida de desenvolvimento sustentável, pela via da dinamização da 

economia regional. Por sua vez, essa população ostenta a função de mão de obra 

barata e fornece os conhecimentos fundamentais sobre os atrativos a serem 

explorados. 

 Esses tipos de relações ainda perduram no funcionamento do turismo na 

região, porém, com o avanço do que temos denominado de endogenização do 

turismo, se apresentam mudanças nos arranjos sociais que são determinantes dessa 

atividade, com repercussões que ultrapassam seu âmbito mais imediato e específico. 

Vale dizer que essas mudanças não são determinadas pela atividade turística, 

consideramos mais adequado pensar nelas como resultados de processos 

associados ao avanço da autonomia territorial indígena e que oferecem outro marco 

para efetivar o turismo como nova atividade produtiva no contexto local. 

 Nesse sentido, é evidente como as relações de representação política nas 

comunidades visitadas, e em Barranco Tigre, especificamente, têm ocupado a função 

de regular o acesso e aproveitamento do território, tal como vinha acontecendo com 

outras atividades políticas e econômicas já identificadas (representação política, 

relação com o Estado, pesca, desmatamento, mineração). Assim, o lugar das 

lideranças ganha relevância e capacidade de influxo na ação social, assumindo 
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funções que antigamente estavam alicerçadas nas normas de parentesco que 

definiam o pertencimento ao grupo social e, consequentemente, ao território. 

 Para isso, é preciso compreender que, na cultura Puinave, antes da entrada da 

evangelização protestante, tais relações de parentesco se organizavam segundo um 

complexo de regras exogâmicas entre clãs que prescreviam e proscreviam as uniões 

entre famílias e sujeitos. Hoje, depois dos processos de colonização, evangelização e 

estabelecimento de territórios étnicos fixos e legalmente estabelecidos, onde se 

admitem integrantes de etnias diferentes, tal norma tem entrado em desuso, como se 

testemunha na continuação: 

 

Pesquisador (P): E... se lembra que estávamos falando a outra vez 
dos clãs lá... 
Informante 1 (I1): Há clã Tigre, clã Anta e... clã Tucano.  
P: Tucano. Quem são os maiores? 
I1: Ehhh, Anta. 
P: Anta. A maioria, mas agora isso das regras matrimoniais entre clãs 
já quase não se cumpre. 
I1: Não, já quase não se vê nada, já pode ser paisa166... 
P: Ahhh, bom... até que época se levou mais ou menos essa tradição?  
I1: Não essa tradição, ehhh, não, eu acredito que faz mais de 15 anos 
já não se respeitam clãs. Mais do que tudo os jovens, os avós 
respeitavam sim, eles falam sim sobre seus clãs ainda. 
P: Isso já vai se perdendo, certo?  
I1: … 
P: Sim. Ou seja, que a seu avô lhe tocou se casar com... Eram do 
mesmo clã que tinham que se casar ou...? 
I1: Não, com outro. 
P: Mas era com quem? Com qualquer clã? 
I1: Por mais que se vem uma mulher de outra comunidade, mas se o 
clã, se eram do mesmo clã os garotos não podiam se unir.  
P: Do mesmo clã. 
I1: Mas hoje em dia não, agora é como lhe digo, pode ser boyacence, 
paisa...167 (Tradução nossa). 

 

 A mudança cultural, no que se refere ao parentesco e à religião, permite 

compreender melhor as motivações pelas quais essas posições de representação 

políticas e liderança comunitária têm se tornado posições sociais cobiçadas, já que 

facilitam a consecução não só de objetivos comunitários ou coletivos, senão também 

benefícios pessoais e familiares. Criou-se, assim, uma condição de nova classe social, 

as lideranças, que junto com as autoridades religiosas da igreja indígena protestante 

                                                           
166 Em referência às pessoas originais de uma região do interior da Colômbia. 
167 Informação fornecida pelo Informante 1 (homem, liderança comunitária de Barranco Tigre). Inírida, 
Departamento do Guainía, Colômbia, 7 de maio de 2021. 
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acentuam a hierarquia da comunidade; em concordância com a afirmação de Godelier 

(1989) quando postula que: 

 

Por lo tanto, nosotros formulamos la siguiente hipótesis: para formarse 
o para reproducirse de manera duradera, las relaciones de dominación 
y de explotación deben presentarse como un intercambio y un 
intercambio de servicios. Lo que conlleva un consentimiento activo o 
pasivo de los dominados. Asimismo, planteamos la hipótesis según la 
cual, entre los factores que han dado lugar en el curso de la historia a 
la diferenciación interna de los estatus sociales y a la creación de 
jerarquías fundadas en la división en estamentos, en castas o en 
clases, siempre ha sido esencial el hecho de que los servicios de los 
dominantes se hayan referido ante todo a las fuerzas invisibles que 
controlan la reproducción del universo. Pues, en el equilibrio que se 
instituye entre los servicios que se intercambian, los que prestan los 
dominantes parecen tan fundamentales como imaginarios son, y los 
servicios de los dominados tanto más triviales cuanto más materiales, 
puesto que sólo se refieren a las condiciones, visibles para todos, de 
la reproducción de la sociedad168 (GODELIER, 1989, p. 191). 

 

Encontramos, assim, uma interessante subversão de valores e arranjos sociais 

que posteriormente têm recebido o turismo dentro da comunidade. O primeiro, é 

assinalar como as posições de liderança comunitária têm ganhado espaço e poder, 

respaldadas na crença, por parte da comunidade, sobre sua importância e 

exclusividade, já que ditos papeis sociais estão mediados pelo prestígio de quem os 

ostenta, no que é fundamental o reconhecimento comunitário ao trabalho de liderança 

que traz benefícios coletivos; mas também mediados pelo capital social dos seus 

detentores, pois, na atualidade, ganham importância as conexões sociais, o nível 

educacional e até a capacidade econômica dos sujeitos e suas famílias para chegar 

a essas posições. 

 Assim, essa classe social associada à chefia comunitária permanece como um 

subgrupo legitimado pela mesma comunidade, em função dos seus conhecimentos 

sobre processos burocráticos, legais e econômicos, especialmente no que se refere 

                                                           
168 “Portanto, nós formulamos a seguinte hipótese: para se formar ou para se reproduzir de maneira 
duradoura, as relações de dominação e de exploração devem apresentar-se como um intercâmbio e 
uma troca de serviços. O que implica um consentimento activo ou passivo dos dominados. Além disso, 
apresentamos a hipótese segundo a qual, entre os factores que deram lugar no curso da história à 
diferenciação interna dos status sociais e à criação de hierarquias fundadas na divisão em estamentos, 
em castas ou em classes, sempre foi essencial o fato de que os serviços dos dominantes se referiram 
antes de tudo às forças invisíveis que controlam a reprodução do universo. Com efeito, no equilíbrio 
que se estabelece entre os serviços trocados, os que prestam os serviços dominantes parecem tão 
fundamentais como imaginários, e os serviços dos dominados são tanto mais triviais quanto mais 
materiais, uma vez que só se referem às condições, visíveis para todos, da reprodução da sociedade” 
(GODELIER, 1989, p. 191, tradução nossa). 
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ao relacionamento com o Estado e alguns atores privados, em temas de autonomia 

territorial indígena. Tidos por necessários, sem prejuízo dos reconhecimentos 

derivados das suas ações pelo bem-estar comunitário, estes personagens ganham 

influência sobre diferentes fenômenos de transformação comunitária, especialmente 

no que tem a ver com uso do território, uma vez que é base da existência coletiva que 

eles pretendem representar. 

Essa classe, e para esse tipo de assuntos, toma o lugar que antigamente era 

assumido pelos sujeitos associados ao conhecimento do mundo (material e espiritual), 

e que ostentavam a capacidade de influir nele pela via do seu relacionamento com a 

dimensão espiritual, também conhecidos como Pajé. Atualmente, esse personagem 

ainda existe e é importante na comunidade, mas sua atuação permanece de maneira 

muito discreta e focada, especialmente, em casos pontuais de cura de doenças, já 

que sua raiz cultural pré-cristã tem sido significada como pagã (associada ao atraso 

moral e material) no marco do processo de evangelização, criando, assim, uma 

contradição interna. 

Um segundo elemento para a análise sobre como o turismo se encaixa nas 

relações sociais que determinam sua organização, é o fato que o pertencimento ao 

território comunitário não está mais baseado apenas no pertencer a uma etnia 

específica (no compartilhar uma língua, cosmologia e cosmogonia, de onde derivam 

os direitos de aproveitamento desse território). Agora, é a moradia no espaço coletivo 

que determina o relacionar-se a uma comunidade e instaura um direito legal positivo 

(como morador de um território indígena coletivo e legalmente constituído) para 

aproveitar os bens do território, espaço físico e simbólico que implica o 

estabelecimento de uniões matrimoniais com algum integrante da comunidade, e a 

criação de laços físicos com a instituição de uma moradia mais ou menos permanente. 

 Ainda que Barranco Tigre seja uma comunidade com pouca presença de 

pessoas de etnias diferentes da Puinave, se registram, sim, integrantes de outras 

etnias (especificamente, uma família, mulher e filhos, que formaram uma nova família 

com um homem da comunidade), assim como descendentes de colonos. O que 

resulta relevante é a possibilidade expressa de criar laços de parentesco fora da etnia, 

o que reconfigura o território como produto não só das relações sociais fundadas numa 

única identidade étnica, senão, também, nas relações diretamente espaciais (que 

claramente são sociais), como pode-se advertir na continuação: 
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Informante 8 (I8): [...] este é Caño Bocón, quem fez? Pois Deus, não 
sei, quem mais? Pode ser Jeová, Ducjim dizemos em Puinave, é o 
Deus criador... O criou Ducjim, mas jamais disse-nos Ducjim que aqui 
este... essa praia vai ser para... a de abaixo vai ser de Bachaco, e essa 
vai ser de... como é que se chama? De Niñal, e mais abaixo vai ser de 
Yurí. Não, não, Deus o criou para todos, o que eu quero e é o convite 
que lhes faço é que se organizem, abram... em Puinave, se há outro 
em Cubeo, se há outros Sikuani... Para isso os turistas que chamam 
vocês, que chamamos nós, vêm em grupos; identifiquem as praias e 
assim evitemos os nossos confrontos, nossos conflitos nós mesmos, 
porque somos os mesmos: seu filho se casa com a irmã aqui, a irmã 
aqui... todos são família. E por que tem que ter um conflito pelas 
praias? Não, isto é da gente. Quando você vai ´para Santa Marta não 
dizem que esse pedaço é meu, não, o turista vem a tomar banho... 
cada um vende o seu licor, enfim, seu negócio, isso é o que tem de 
fazer, se o turista ficou lá então você tem que oferecer, “veja eu tenho 
isto...”169 (Tradução nossa). 

 

  Com isso, queremos salientar como as relações e conflitos socioespaciais que 

antigamente eram regulados pela afiliação étnica, as normas de filiação e a religião, 

agora, são fortemente determinadas e reguladas pelas relações políticas de 

representação e o poder diferencial dos sujeitos nela envolvidos, o que alimenta 

múltiplas conflitualidades associadas à determinação do devir da comunidade, e onde 

com frequência comparece a capacidade financeira dos envolvidos; essa dinâmica 

facilita ou dificulta, por exemplo, a implementação e caraterísticas de um 

empreendimento turístico, como o analisado aqui. 

 Todo esse processo reterritorilizante enfrenta múltiplas resistências, detona 

confrontos e alianças que já têm sido ilustrados ao longo do trabalho, mas que, mais 

do que reações pontuais, respondem a lógicas culturais próprias, em processos de 

adaptação e transformação, e que não desaparecem perante as mais recentes 

dinâmicas sociais. Elas se materializam nas reações aludidas, que ainda procuram 

por manter o caráter coletivo do território, e nos significados e usos (produtivos, 

reprodutivos e religiosos) dos lugares de referência que são, finalmente, os atrativos 

do turismo. 

 Testemunhamos, assim, uma pugna por acessos diferencias ao território que 

tira dele uma ideia de natureza exterior, cuja efetividade por enquanto se circunscreve 

às relações de exploração econômica, com seus desdobramentos na política local, 

mas que, ao interior mesmo da comunidade, ainda funciona como território ontológico, 

                                                           
169 Informação fornecida pelo Informante 8 (homem indígena, funcionário público responsável das 
questões indígenas do Departamento do Guainía). Inírida, Departamento do Guainía, Colômbia, 13 de 
maio de 2021. 
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que permite e determina tanto a existência material como espiritual, esse é o caso 

claro dos sítios sagrados. Cobra, aqui, maior importância a valoração deste tipo de 

fenômenos de transformação, não como uma descaracterização ou aculturação, como 

interpretados tradicionalmente, senão como processo de resistência e re-existência, 

tal como afirma Escobar (2014): 

 
Dentro de esta perspectiva, estos procesos de resistencia se 
convierten en movimientos para la r-existencia. Estos grupos no 
solamente resisten el despojo y la des-territorialización, ellos redefinen 
sus formas de existencia a través de movimientos emancipatorios y la 
reinvención de sus identidades, sus modos de pensar, y sus modos de 
producción y de sustento” (Porto y Leff, en imprenta). En resumidas 
cuentas (y esta es una idea a la que retornaremos en la última parte 
del trabajo), “estas poblaciones no solamente han perseverado, se han 
reafirmado a través de reinventar su existencia cultural” (Porto y Leff, 
en imprenta) 170 (ESCOBAR, 2014, p. 94). 

  
 Consideramos, assim, que esses reajustes internos respondem à tentativa da 

comunidade de permanecer em espaços e tempos próprios, significativos e úteis para 

seus modos de vida, mas que, na contemporaneidade, não podem ser mais tidos ou 

pretendidos como isolados do mundo, o capital e suas tendências globalizantes. 

Trata-se, e seguindo a Escobar (2014), de um encontro ontológico entre as posições 

desarticuladoras do pensamento racional ocidental, que, partindo de dicotomias, 

concebe uma natureza exterior, manipulável, apropriável (que em realidade é uma 

desapropriação) e reivindicável por indivíduos segundo sua capacidade política e 

econômica e as lógicas indígenas locais, que persistem numa concepção relacional 

do espaço, o tempo e a sociedade, um território ontológico relacional que permita 

continuar existindo na sua singularidade, com possibilidades de relacionamento não 

alienante com o mundo, e alternativas produtivas que levem melhoras na sua 

qualidade de vida. 

 

 

                                                           
170 Dentro desta perspectiva, estes processos de resistência se convertem em movimentos para a r-
existência. Estes grupos não só resistem ao despojo e à des-territorialização, eles redefinem suas 
formas de existência através de movimentos emancipatórios e a reinvenção de suas identidades, seus 
modos de pensar, e seus modos de produção e de sustento" (Porto e Leff, na imprensa). Em resumo 
(e esta é uma ideia à qual retornaremos na última parte do trabalho), "estas populações não só 
perseveraram, como se reafirmaram através de reinventar sua existência cultural" (Porto e Leff, na 
imprensa). (ESCOBAR, 2014, p. 94, tradução nossa). 
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4.3.1 A mulher, sua condição social e o turismo 

 

Além das limitações desta pesquisa ao não ter conseguido ingressar em 

densidade nas dinâmicas femininas do trabalho e o cuidado, para entender em 

complexidade sua importância e implicâncias dos seus afazeres no processo familiar e 

comunitário de inclusão ao turismo, como já exposto na metodologia, consideramos, no 

entanto, que é fundamental abordar o tema com as informações disponíveis e de 

maneira introdutória, chamando a atenção sobre a necessidade de aprofundar nesta 

linha de trabalho, fundamental para compreender melhor as dinâmicas de produção 

espacial aqui analisadas. 

 

Figura 64 - Comunidade Barranco Tigre: mulher assando casabe – 2021 

 

Fonte: Acervo do pesquisador (2021). 

 

O primeiro aspecto que chama a atenção é a evidente falta de mulheres em 

posições de liderança política ou religiosa nas comunidades da região, e no caso 

específico, da comunidade de Barranco Tigre. Contudo, às mulheres são 

reconhecidos os mesmos direitos de participação política, voz e voto nas assembleias 

comunitárias e de resguardo; na prática, suas possibilidades de ocupar esse tipo de 
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posições de poder nas organizações comunitárias são escassas, já que enfrentam 

uma sociedade marcadamente patriarcal. 

O papel da mulher está fortemente associado ao âmbito interno da família, aos 

cuidados da parentela, os labores domésticos e o trabalho no conuco. Na continuação, 

apresentamos um trecho extenso de depoimento que ilustra bem a situação delas na 

vida familiar e comunitária. 

  

Pesquisador (P): [...] mas todos têm sido homens, é uma sociedade 
bastante patriarcal e com isso do turismo, aproveitando o tema 
precisamente, porque minha pergunta era, as mulheres, qual têm sido 
o papel das mulheres em esse movimento todo? 
Informante 5 (I5): Bom, eu tenho visto agorinha quando as 
associações e a formalização do turismo comunitário as mulheres 
começam a ter um papel importante, mas sim tenho visto que o líder 
continua sendo um homem; as mulheres que treiná-las em mesa e bar, 
tenho visto elas nisso sim porque igual no turismo de base comunitária 
tem um papel a comunidade toda. 
P: Sim… 
I5: Sim, mas seguem liderando os homens.  
P: Papeis. 
I5: Na Ceiba temos sim uma mulher muito empoderada, aí temos a 
Dani Duque171, que ela é muito muito líder e tem se inserindo, não 
porque a deixem não, ela se tem ido inserindo em todas as reuniões e 
capacitações, e se tem ido empoderando em todo, há tido um papel 
importante. 
P: E ela, trabalha em que?  
I5: ela maneja o do turismo na Ceiba, aquilo da rota do mel... Se tem 
inserido... ela também tem participação nesta mesa, então tem tido 
sim um papel muito importante como mulher nessa zona, o tem feito... 
como importantes que lhe tem deixado fazer, e também tem inimigos 
lideranças indígenas que nunca vão concordar em voz alta. 
P: De que seja mulher... 
I5: Sim, isso se vê, embora você lhes pergunte, “não, não, nós as 
deixamos...” Mas se você vê a realidade não. 
P: Ia perguntar isso também porque sim, quer dizer, é obvio que os 
papeis se mantem, as mulheres se encarregam basicamente do tema 
da alimentação, atenção, ehhh, certo? Lavar a roupa, porque eu 
também tenho estado como turista... mas bom, elas, e os homens na 
parte organizativa e de direção... eu me perguntava esses ingressos 
que estão Chegando a essas mulheres pela via do turismo também, 
elas tem tido a oportunidade... ou você que tem conseguido perceber? 
Há certa dependência econômica? Isso segue dependendo do 
manejo...? 
I5: Não, não, não, em algumas comunidades sim, algumas, cada um... 
e para cada uma, sim. Já a mulher é mais ligada, inclusive tive uma 
experiência com um programa que se chama mulheres poupadoras 
em ação, quando existia ação social hoje prosperidade social, quando 
se trabalho com 560 mulheres que tiveram algum tipo de 

                                                           
171 O nome verdadeiro tem sido substituído, para proteger a identidade dessa pessoa. 
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empreendedorismo... ensinando-lhes de poupar, manejo do seu 
dinheiro, usando tudo isso e se olhava isso de que em muitas ocasiões 
chegava repentinamente o esposo... “Você o que é que está 
ensinando a minha esposa que agora não me dá a grana...?” 
P: Dava sê-la... 
I5: Sim, então eles como “que que?” Ou “minha esposa com o que lhe 
sobra se está arrumando as unhas, está se indo”, ou seja isso para 
eles foi. Esse programa foi muito bom para elas, mas no final se 
tentou... E muitos entenderam, muitos não, hoje temos a essa mulher 
que iniciou e é um escutar, escutá-la é muito bom porque ela diz 
“antigamente a gente, foi como o projeto que me acordou”. Um ano 
depois acho que se separou, continuou seu negócio soa, hoje é 
liderança, liderança da sua comunidade... O político, o social, tem feito 
cursos, se há capacitado, estudou no SENA. Quer dizer, não 
queremos corromper famílias ou coisa parecida, disso se trata não, 
mas sim de que as mulheres tal vez salgam como dessa...172 
(Tradução nossa). 

 

 O turismo captura esse contexto patriarcal e, aparentemente e em um primeiro 

momento, reproduz esse mesmo arranjo social, atribuindo às mulheres os labores 

análogos aos que realizam nas suas comunidades, quer dizer, como encarregadas da 

cozinha, asseio e lavar as roupas dos turistas. Atividades de cuidado fazem sentido 

com seu papel na tradicional divisão social do trabalho. 

 Tais atividades são por demais importantes, embora não fiquem no centro mais 

visível do turismo praticado em Barranco Tigre. Absolutamente, são os homens quem 

ocupam as posições de coordenação e gerenciamento, assim como o contato direto 

e diário com os visitantes, especialmente na função de guias. Assim, mesmo 

silenciadas, as mulheres são claramente fundamentais para que toda a operação 

possa se desenvolver, fazendo as vezes de suporte do protagonismo masculino. 

 Coincidem estas observações com a análise de Smith (2008). Em concordância 

com o autor, a divisão sexual do trabalho (que é uma divisão social primária) 

testemunha a unidade da natureza, a qual a partir de diferenças biológicas é 

reproduzida como divisão social do trabalho, que se estende e impacta toda a 

sociedade, configurando uma base do patriarcado para o desenvolvimento da 

sociedade de classe, que se processou conjunta e fundamentalmente com a produção 

de excedentes. Posteriormente, no capitalismo, o trabalho e a mais valia do trabalho 

feminino é tirado da família e levado às dinâmicas do trabalho assalariado, sem que 

                                                           
172 Informação fornecida pelo Informante 9 (mulher indígena, funcionária pública responsável do tema 
do turismo da Prefeitura de Inírida). Inírida, Departamento do Guainía, Colômbia, 13 de maio de 2021. 
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abandone o trabalho de cuidado e reprodução social, cumprindo, assim, amplas 

funções no processo de produção e reprodução ampliada do capital. 

 Desse modo, a sociedade descansa na captura de diversas formas do trabalho 

não remunerado da mulher, sem o qual não há possibilidade de produção e 

reprodução social; é uma espécie de condição de possibilidade das outras atividades 

tanto dos sujeitos como do coletivo. Mais importante, a mulher viria a ser uma força 

natural primária a ser controlada, no seu corpo (força produtiva e reprodutiva), como 

faze primária na produção de natureza, a qual deixa de ser neutral e exterior em 

virtude da diferencial possibilidade social de “controlar” ou influir nela, pela via, neste 

estágio, da divisão sexual e, posteriormente, social do trabalho. 

 A fala supracitada exemplifica bem as dificuldades encaradas pelas mulheres 

em uma sociedade tradicional e conservadora, na procura da sua própria 

emancipação, especialmente quando a alternativa principal que oferece o mundo 

capitalista é dobrar seus esforços para atingir algum nível de autonomia pela via da 

independência financeira, sem que isso signifique, por conjectura, a superação das 

condições culturais que sustentam a divisão sexual do trabalho aludida. 

 Porém, é interessante como o turismo, entre outras atividades produtivas 

femininas que vão se estruturando nessa região, abre possibilidades de ruptura com 

essa ordem, revelando a importância que nesse processo tem a independência 

financeira e a educação, cuja negação ou cumprimento parcial têm sido estratégias 

de manutenção do controle masculino, as quais vêm sendo questionadas e 

subvertidas cada vez mais pelas mesmas mulheres. 

 Então, consideramos interessante e necessário um enfoque de gênero nas 

propostas de turismo de base comunitária, que reconheça o papel central da mulher, 

das suas atividades mais tradicionais, mas que também faça comparecer 

oportunidades de criar novas funções e novas lógicas de gerenciamento deste tipo de 

atividades produtivas, como estratégia necessária de emancipação social. Só assim 

pode-se garantir que o turismo não funcione como maneira de reprodução do status 

quo, tanto patriarcal quanto capitalista, enquanto permitirá que seus benefícios atinjam 

a outra metade da população, a qual carrega a maior parte das suas consequências 

e demandas devido as suas múltiplas funções. 
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4.3.2 Turismo de base comunitária? 

 

 Desse modo, depois de conhecer e analisar a atividade turística na comunidade 

de Barranco Tigre e seus resultados na produção de natureza e transformação 

territorial, é necessário nos questionar por quanto responde a dita proposta ao marco 

do turismo de base comunitária, e quais consequências traz isto para a produção 

espacial aqui estudada. 

 Faz-se necessário, então, retornar ao Capítulo 2, em que discutimos o contexto 

legal e político do turismo de base comunitária na Colômbia. Naquele ponto, 

entendíamos como esse contexto impulsionava uma proposta claramente arraigada 

nos valores e esquemas dos empreendimentos capitalistas, com ênfase no aumento 

da renda e a participação comunitária de uma forma bastante abstrata e volátil, que 

abria a possibilidade à subordinação mesma das comunidades locais, dado o lugar 

privilegiado que se assigna aos investimentos de capitais privados, e o risco de 

desapropriação territorial que trazem figuras como a concessão da administração de 

um território para atividades turísticas. 

 Confrontando essa proposta com concepções complexas e relacionadas ao 

Comum, que aqui valoramos como os arranjos sociais institucionalizados para a 

organização e aproveitamento dos bens comuns173, feitos de maneira autônoma por 

um grupo social, fora dos paradigmas do mercado, da concorrência, da procura do 

lucro e do acúmulo do capitalismo; ou do controle estatal; com ênfase no processo de 

organização social que permite criar condições de existência material e simbólica, 

para um grupo social, fora dos paradigmas mencionados e em procura de condições 

de maior equidade e justiça social. Ou, como propõem Dardot e Laval (2015, p. 171), 

“[…] En pocas palabras: los comunes son instituciones que permiten una gestión 

común de acuerdo con reglas de varios niveles, instauradas por los mismos 

‘’apropiadores’’ 174. 

 Levando como referência essa concepção, é evidente que a proposta de 

turismo de base comunitária formulada na legislação colombiana caminha em uma 

direção diferente, pois não coloca a emancipação social e defesa da autonomia 

                                                           
173 Todos aqueles elementos, materiais e imateriais, feitos pelos humanos ou não, que são necessários 
para a produção e reprodução das sociedades e suas culturas. 
174 "[... ] Em poucas palavras: os comuns são instituições que permitem uma gestão comum de acordo 
com regras de vários níveis, instauradas pelos mesmos ''apropriadores'. [...]" (DARDOT, LAVAL, 2015, 
p. 171, tradução nossa). 
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territorial (que implica autonomia social) como as condições fundamentais da ação, 

mas bem as propõe como uma consequência desejada do dinamismo econômico, 

trilhando os mesmos caminhos clássicos do desenvolvimentismo, que artificiosamente 

separa a esfera econômica da vida social, privilegiando-a como motor das mudanças 

coletivas. 

 Assim, tal projeção do turismo de base comunitária funciona como um impulsor 

da expansão do capitalismo no território, de maneiras diferenciadas, segundo os 

momentos da instalação do turismo analisados, para o caso de Barranco Tigre e sua 

região. No primeiro momento, parece mais claro um arranjo clássico de 

despossessão; voltando a Dardot e Laval (2015), a acumulação, por esse mecanismo: 

 

[…] se lleva a cabo mediante la apropriación privada de los espacios, 
de los recursos naturales, de las producciones cinetíficas. En 
resumen: actúa dondequiera que el capital no se conforma con 
reproducir su propio funcionamiento sino que, bajo la presión de la 
competencia y la carrera por la rentabilidad, busca expandirse y 
profundizar su control de la naturaleza y de la sociedad175 (DARDOT; 
LAVAL, 2015, p. 147). 

 

 Vemos aí refletida a posição colonialista dos intermediários e operadores com 

o intuito de obter exclusividade no acesso e aproveitamento do território e seus 

atrativos, oferecendo o suposto aporte à comunidade na dinamização do emprego 

que, vale dizer, é altamente informal e mal remunerado, estabelecendo, assim, 

relações de dependência e subjugação da comunidade para com o capitalista. Aqui, 

os valores de troca com que são interpretados o território e o trabalho social estão 

claramente no comando das relações com a natureza e a sociedade, desarticulando-

as e fazendo desaparecer dessa forma o território. Trata-se da criação da natureza 

abstrata suscetível de alienação, já que é valorada como espaço vazio de sociedade, 

não aproveitado na lógica do mercado, onde, como se fosse um cenário, habitam 

grupos humanos carentes de dinâmica histórica e capacidades de aproveitamento 

desses recursos, o que justifica a necessidade de atores e investimentos externos. 

 No caso da comunidade de Barranco Tigre, esse momento é superado por um 

subsequente, que entendemos como a endogenização do turismo que, no entanto, 

                                                           
175 “[... ] é realizada mediante a propriedade privada dos espaços, dos recursos naturais, das produções 
cinetíficas. Em resumo: atua onde quer que o capital não se contenta em reproduzir seu próprio 
funcionamento, mas, sob a pressão da concorrência e da corrida pela rentabilidade, busca expandir-se 
e aprofundar seu controle da natureza e da sociedade” (DARDOT, LAVAL, 2015, p. 147, tradução 
nossa). 



215 
 

ainda se alimenta dessa valoração capitalista e privatista do empreendimento turístico 

comunitário. Avaliamos essa fase como ainda mais arriscada do que a anterior, já que 

interioriza valores representacionais próprios dessas relações de exploração, abrindo 

a possibilidade de deteriorar os valores de uso locais em função dos novos valores de 

troca. Em consequência, não se trata somente de uma endogenização do turismo; 

implica uma mudança cultural que age como estratégia do neoliberalismo, pois: 

 

[…] Así, el neoliberalismo no favorece tanto una acumulación por 
desposesión como una acumulación por subordinación ampliada y 
profundizada de todos los elementos de la vida de la población, su 
consumo, sus transportes, su ocio, su educación, su salud, su uso de 
los espacios y del tiempo, su reproducción social y cultural y, 
finalmente, las subjetividades […] (DARDOT, LAVAL, 2015, p. 155)176. 

 

 É por isso que avaliamos como contraproducente a assimilação do turismo de 

base comunitária sob o modelo do empreendimento em função do lucro, onde a 

comunidade ainda ocupa espaços e funções marginais, e cujo papel principal é dar 

seu beneplácito a este tipo de atividade no seu entorno, em ausência de um olhar 

crítico sobre as possíveis consequências e mudanças planejadas e não planejadas, 

desejáveis e indesejáveis. 

 Sinais dessa subordinação, da qual falam os autores citados, são a 

concentração do poder de decisão sobre as maneiras como é implementado o turismo 

em uma pequena parcela da sua população, a consequente concentração dos 

benefícios econômicos em sujeitos específicos e sua parentela próxima, os conflitos 

entre comunidades pela entrada e permanência de visitantes no território coletivo, 

assim como a concorrência (ainda que incipiente no resguardo Bachaco-Buena Vista) 

entre comunidades na oferta de atividades turísticas. 

E, de forma indireta, próprias dos processos de subjetivação em um entorno 

cultural cambiante, poderíamos falar das expectativas de integrantes da comunidade 

de aumentar sua renda com esse tipo de atividades, com o fim de majorar seu poder 

aquisitivo de bens industrializados e tecnológicos (celulares, aparatos de som, 

televisores, roupa, entre outros). E, ainda mais importante, é a possibilidade que vem 

                                                           
176 “[… ] Assim, o neoliberalismo não favorece tanto uma acumulação por despossão como uma 
acumulação por subordinação ampliada e aprofundada de todos os elementos da vida da população, 
seu consumo, seus transportes, seu lazer, sua educação, sua saúde, seu uso dos espaços e do tempo, 
sua reprodução social e cultural e, finalmente, as subjetividades” [... ] (DARDOT, LAVAL, 2015, p. 155, 
tradução nossa). 
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no turismo, de conseguir recursos econômicos que permitam deslocar seus filhos para 

a capital do Departamento, onde podem ter educação secundária e técnica; ação 

necessária por si mesma, mas que sem um projeto etno-educativo que abra 

possibilidades de retorno e permanência desses jovens nas suas comunidades, 

termina acelerando o processo de migração à cidade e abandono dos territórios 

ancestrais, ao que se relaciona a perda da língua e culturas próprias, questões que 

são um grave problema para as sociedades indígenas do país. 

 Por isso, consideramos como sendo válida a concepção do turismo de base 

comunitária como uma forma de turismo fundamentada num modelo de gestão, que 

garante às sociedades locais a propriedade e controle dos bens comuns e atividades 

econômicas relacionadas; seu envolvimento efetivo na tomada de decisões sobre 

como é gerido esse turismo (controle dos processos, venda de bens, serviços e o 

relacionamento com o turista, operadores, intermediários, Estado e agentes externos) 

e seus limites; valorização, promoção e cuidado da cultura local e do território; 

distribuição comunitária dos ganhos; geração de capacidades para a emancipação 

das comunidades e melhoras na sua qualidade de vida. 

 Consideramos que o turismo de base comunitária pode coadjuvar ao 

fortalecimento tanto da autonomia territorial como a emancipação social. Para isso, é 

necessário a ênfase no nível dos arranjos sociais e institucionais em função desses 

objetivos.  

É importante que os arranjos institucionais coloquem, ainda bem que em 

diferentes níveis organizativos (não hierárquicos), a definição dos papeis a todo um 

coletivo, que possa estabelecer relacionamentos horizontais para decidir as formas 

como o turismo será conduzido, e como devem ser assumidos seus ganhos e custos 

ou transformações necessárias, que em todo caso não podem colocar em risco a 

reprodução social, o que acontece, por exemplo, quando se proíbe a uma comunidade 

aproveitar suas zonas tradicionais de pesca. Assim, a emancipação aponta a não 

dependência das relações capitalistas de exploração, assim como a negação do poder 

obtido pela maior disposição de capital para investir; essas não podem ser razões ou 

justificativas para concentrar poder em atores, sujeitos ou classes sociais, neste tipo 

de paradigma do comum. 

 A defesa da autonomia territorial não se entende como isolamento, distopia 

pelo demais inútil perante o desafio socioambiental do mundo hoje, senão como 

capacidade de autodeterminação de uma comunidade com seu território como espaço 
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vital ou ontológico, por intermédio do qual se relacionam com esse mundo globalizado 

de forma estratégica, quer dizer, sem cair na homogeneização própria da expansão 

do capital. Para isso, se faz necessário que novas estratégias de permanência, 

incluindo o turismo, estejam enquadradas em projetos coletivos que olhem para o 

território como a possibilidade de continuar existindo nas suas particularidades, e não 

como a dificuldade que tem que se superar pela via do abandono ou da abertura pouco 

cuidadosa às dinâmicas capitalistas de exploração e suas estratégias de 

desapropriação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Consideramos que tanto natureza quanto território são permanências 

socioespaciais cada vez mais intercontidas, que com o avanço técnico humano 

tendem a se amalgamar cada vez mais, dificultando sua distinção tanto no nível 

conceitual quanto como fenômenos. Em consequência, é claro como estas são ordens 

sem existência ontológica em si mesmas; pelo contrário, suas caraterísticas 

respondem a processos nos quais a produção espacial se concretiza como resultante 

de propriedades emergentes entre os elementos relacionados. Tais elementos, ou 

constituintes, são físicos e simbólicos; carregam informações da sua própria produção 

histórica que guiam a ação humana no seu aproveitamento, ao tempo que enfrentam 

reinterpretações que veiculam suas mutações e se relacionam com novos usos e re-

produções. 

Intepretações, produções e usos comparecem como dinâmicas sociais que 

temos interpretado, nesta tese, pela via de uma abordagem relacional dialética entre 

sociedade e seu entorno, e codificado em valores de uso, de troca e relacionais, que 

permitiram compreender como, segundo sua disposição e relacionamento, produzem 

naturezas e territórios históricos e geográficos segundo interesses, projeções e forças 

de atores e sujeitos envolvidos. Funcionam, assim, como realidades conjunturais em 

constante transformação mutua, produtoras de e produto da sociedade, em relação 

com um meio socioecológico que está fora do seu controle absoluto, e por intermédio 

do qual experimenta as consequências (muitas vezes desconhecidas e outras tantas, 

contraproducentes) da sua própria ação. 

Natureza (especificamente, a segunda natureza) e território se apresentam 

como áreas de contato ou membranas permeáveis que relacionam ordens 

socioespacias, cada uma contendo e modificando a outra. A primeira, configura uma 

base material para a vida, fortemente influída pela transformação da energia feita pela 

sociedade segundo suas relações e instituições organizadoras, em relação à ação de 

outras forças biofísicas; é por isso que a valoramos como uma potencialidade. A 

segunda, como espacialidade ontológica que permite a existência física e simbólica 

dessa sociedade particular, encarnada (potencialidade concretizada) em um espaço 

organizado, projetado e reivindicado, que pode ser tanto contínuo quanto descontínuo 

(a rede), determinante da relação dessa sociedade com seu meio socioecológico. 
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É essa relação que determina a potência de uma sociedade para manter as 

condições de reprodução da diversidade biológica e social, a sociobiodiversidade que 

tem permitido a diversificação dos arranjos socioculturais e suas produções espaciais, 

e a consequente manutenção e até produção da diversidade ecossistêmica; contrário 

ao que evidenciamos com a homogeneização social e espacial do capitalismo, suas 

crises ecossistêmicas e inequidades sociais. 

A relação natureza-sociedade, ou natureza-território, não faz outra coisa senão 

se vincular mais profundamente, enquanto a capacidade técnica da sociedade 

aumenta, pois as consequências das suas ações e influxos das suas atividades na 

ordem socioecológica, a qual pertence, ampliam sua abrangência, como 

testemunham a crise socioambiental contemporânea, assim como a luta por expandir 

o controle capitalista dos espaços físicos e sociais que representam oportunidades 

para sua reprodução. 

 Assim, a natureza é reconfigurada e re-produzida como uma realidade em si 

mesma com fins de manipulação e apropriação, a qual é projetada e gerida segundo 

um complexo de valores onde prevalecem aqueles que justificam sua existência no 

mercado, quer dizer, valores de troca. Por intermédio deles, se tenta justificar a 

administração racional dessa natureza recurso, base do desenvolvimento sustentável, 

na tentativa de reproduzir a ordem capitalista que funda essa mesma produção 

espacial. 

 Eis aqui a grande contradição e risco dessa racionalidade, já que, no jogo 

desses valores de troca hegemônicos, é que se abre a maior possibilidade de 

sobreexploração e desapropriação territorial em função da procura por aumentar o 

lucro, e pela via da concorrência, os quais têm sido motores da expansão do controle 

socioespacial. É por isso que um turismo, assim pensado, coloca em risco aqueles 

elementos socioecológicos que fundam os atrativos nos quais baseia sua oferta, 

questão bem explorada nas experiências de lugares turísticos que tem sofrido as 

consequências da sua pobre concepção e planejamento, focado fundamentalmente 

na rentabilidade dos investimentos e desconhecendo as territorialidades que têm 

permitido existir aquilo postulado como desejado pelo turista. 

 É preciso entender que não existe um estado de natureza sem sociedade nas 

espacialidades contemporâneas, pois as intervenções simbólicas e materiais da 

humanidade são profundas e são elas mesmas resultado da relação como o mundo e 

suas diversas dinâmicas; é por isso que o turismo sempre se pousa sobre elementos 
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espaciais e culturais, com algum tipo de importância para as sociedades que se têm 

configurado relacionalmente com eles. Reconhecer isso leva, necessariamente, a 

considerar, de maneira ativa e integral, as comunidades que fazem parte dos 

territórios onde se instalam as atividades turísticas, já que tal dinâmica produtiva 

inevitavelmente projeta seus influxos transformadores nessas ordens socioespacias 

locais, uma vez que altera as relações de produção das condições materiais e 

simbólicas de existência da sociedade. 

 Para o caso de turismos alternativos, como os explorados nesta pesquisa, tal 

situação é ainda mais crítica, pois os produtos com que o turismo tenta fazer negócios 

dependem das delicadas relações de comunidades e seu contexto socioecológico, as 

quais têm conseguido perdurar precisamente porque têm conseguido se relacionar de 

maneiras estratégicas ou porque têm ficado fora das dinâmicas mais diretas da 

produção capitalista do espaço e a sociedade. 

 Então, a manutenção da sociobiodiversidade vem a ser uma condição de 

possibilidade desses turismos. Contudo, o respeito a outras formas de organização 

social e culturas não pode depender de uma posição utilitarista, tem que se reivindicar 

o direito das sociedades de existir segundo seus próprio preceitos, respeitando seus 

territórios e territorialidades, daí que tenha que ser o turismo quem se adapte e se 

articule as lógicas locais da sociedade, e que não seja a sociedade quem seja 

produzida em função do turismo, ou de qualquer outro projeto econômico; é essa, 

precisamente, a via da homogeneização socioespacial a ser evitada. 

 Esse tipo de aproximação do turismo, que desconhece o território e suas 

territorialidades preexistentes, baseia-se na argúcia ideal (enquanto ideia sem 

correlato de causa na realidade) de configurar uma natureza exterior a sociedade, 

passível de apropriação enquanto recurso, a qual localiza seus antecedentes 

históricos, políticos e culturais no colonialismo e o extrativismo, os quais se fundam 

na negação das dinâmicas históricas e socioecológicas indígenas, entendido como 

aquilo que é próprio do lugar e que produz sua existência. 

Assim, o turismo, no viés tradicional, pretende ignorar a produção do espaço 

feita por outros com fins de desapropriação. Trata-se da apropriação do trabalho 

humano e da transformação energética extra-humana, em função dos seus interesses 

particulares, em uma dinâmica que o enquadra claramente nas dinâmicas expansivas 

do capital. Tais dinâmicas, como no caso aqui estudado de territórios indígenas, pode 

ser encarada por intermédio de normas culturais e leis do direito positivo, que 
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reconhecem o caráter especial e coletivo desses espaços de etnicidade, no entanto, 

consideramos que o grande risco deriva da imposição ou aceitação acrítica do 

turismo, o que abre a brecha para uma transformação dos processos de subjetivação 

da sociedade. 

 É por essa via que a sociedade poder ser sobredeterminada por essa nova 

atividade socioprodutiva, colocando em risco sua própria reprodução na medida em 

que muda o jogo dos valores envolvidos, em primazia de valores de troca próprios do 

turismo e em detrimento dos valores de uso da sociedade, com os consequentes 

ajustes representacionais, quer dizer, dos significados das ações humanas em relação 

a seu meio e codificados na cultura. Então, se faz necessário questionar: É o almejado 

transformar sociedades e espacialidades indígenas em agrupamentos humanos com 

espaços em função do turismo? Essa é, sem dúvida, e como evidenciado nos 

antecedentes estudados, uma rota de empobrecimento da própria existência humana 

e de aprofundamento das inequidades socioespacias, onde tanto natureza quanto 

sociedade são avaliados como recursos. 

 No caso da comunidade Barranco Tigre, entendemos as conflitualidades e 

contradições associadas às atividades turísticas como resultado dos ajustes entre 

projeções territoriais que espacializam as relações sociais, e os valores que permitem 

explicar o acesso e uso do território. Essas relações sociais podem ver se fortalecidas 

ou enfraquecidas, no quesito da sua capacidade, para determinar as ações de 

produção da sociedade e em consequências das suas espacialidades, agindo assim 

como territorialidades. 

 O turismo, em Barranco Tigre, comparece em processo de ajeitação à sua 

tradicional divisão social do trabalho, o que tem fortalecido a posição de liderança 

masculina, adaptando-se preeminentemente como uma das suas territorialidades. 

Mesmo assim, o turismo, como um conjunto de atividades, contém a potencialidade 

de abrir novos espaços e oportunidades de liderança comunitária para as mulheres, 

como se têm visto em outras comunidades, onde o aumento na renda das mulheres, 

derivado do seu trabalho nas atividades referidas, tem se mostrado um fator 

coadjuvante da sua emancipação. Não pode-se olvidar que as atividades femininas 

no atendimento de turistas são suporte para o sucesso desse tipo de 

empreendimentos, mas por enquanto esse potencial emancipador permanece como 

tal, já que o turismo como territorialidade não mudou tal divisão social. 
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 Por outra parte, o turismo reforçou patrões de autoridade, poder e prestígio 

dentro da comunidade. De forma similar à experiência de outras comunidades, em 

Barranco Tigre o turismo e seu desenvolvimento vão se ligado a lideranças 

comunitárias, investindo no capital social e financeiro com intenções de benefício 

particular, articulando-se estrategicamente com as necessidades e expectativas de 

benefício do coletivo, tentando impulsionar um encontro de interesses no nível 

individual e coletivo. 

 Esses tipos de arranjos estratégicos são ainda mais evidentes em situações 

em que o turismo é endogenizado, inserido dentro das práticas socioprodutivas locais 

e suas normas, pois se revelam interesses internos por encaminhar a ação social no 

território, assim como novas ou antigas reivindicações espaciais que se transformam 

em estratégias. É nesse momento que o turismo deixa de ser um influxo alheio ou 

externo ao território, para se converter numa dinâmica interna que mobiliza ajustes 

profundos no jogo dos valores. Assim, não se trata somente de cobrar por permitir a 

entrada ao território coletivo, senão de repensar e ressignificar estrategicamente o 

território e sua organização social, para aproveitar aquilo que é valorizado desde fora 

e que pode representar uma oportunidade para melhorar as condições materiais de 

vida local, sem que isso esteja isento dos riscos aqui advertidos. 

 Consideramos que, para a comunidade de Barranco Tigre, o turismo é julgado 

como experiência de sucesso, na medida em que tem sido apropriado como 

territorialidade própria, o que deu maior controle sobre ele. Sobrepondo-se às relações 

sociais da comunidade, sua força se radicaliza na possibilidade de articulação com as 

relações sociais que comandam a produção local e sua organização política e, em 

consequência, a reprodução social e da natureza, apresentando nesse percurso, 

situações onde as relações entre forças políticas no interior da comunidade 

manifestam interesses antagônicos e aparentemente inconciliáveis. Assim, a criação 

de conflitualidades é um sintoma claro de lutas pelo controle e aproveitamento do 

território, o que sem dúvida é o início de novas mutações socioespaciais. 

 Por esta via, enxergamos um revigoramento no controle territorial por parte da 

comunidade, especialmente perante outras atividades produtivas que colocam em 

risco sua autonomia e bem-estar como são a mineração e a pesca comercial, ou 

mesmo as atividades turísticas não autorizadas dentro do seu território. Assim, o 

controle se revelou como um elemento que continua sendo estrutural para pensar este 

tipo de espacialidades, mas também faz emergir a importância de dinâmicas 
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imateriais, como a identidade com o espaço e seus conteúdos espirituais, que 

questionam e influenciam em diferentes graus de tensões, os usos e aproveitamentos 

permitidos, fortalecendo a importância de pensar o território como ontológico, 

condição de possibilidade para a existência material e espiritual da sociedade, que 

abre a possibilidade de uma gestão não predatória do mesmo. 

 Nesse sentido, requer maior importância a re-sacralização desse espaço étnico 

coletivo, como forma de controle sobre os apetites rentísticos e seus impulsos 

predatórios. O turismo, em Barranco Tigre, desenvolve-se num contexto onde a 

evangelização tentou apagar ou deslocar antigos significados, práticas e valores da 

cultura e religião indígena; vemos nisso uma brecha que facilitou a adopção da nova 

atividade, já que, como processo histórico, antigamente já tinha aberto a 

ressignificação dos valores sociais, dentro dos quais estava o caráter sagrado do 

território, facilitando sua entrada nos intercâmbios comerciais. A isso se soma a 

experiência histórica da comunidade com outros tipos de atividades extrativistas, o 

que deixou preparado o contexto significativo e organizativo para a implantação e 

reprodução do turismo. 

 Considerando o processo histórico de enlaces da comunidade com o mercado, 

as mudanças mais recentes se apresentam como outra condição de possibilidade 

para o turismo. Como já explicitado, permanece uma carga residual cultural, 

potencializando vida aos antigos significados territoriais, indicando que eles não 

desapareceram completamente. Clara evidência do anterior é a persistência dos 

lugares sagrados, e é aí que consideramos residir importantes possibilidades da 

comunidade criar, e também recriar, formas e conteúdos socioculturais para iniciar e 

mesmo ampliar um processo de adaptação a um turismo não predatório, já que essa 

natureza sagrada deve ser reivindicada e retomada como guia das ações de 

aproveitamento, de qualquer ação e não só do turismo, para garantir relações que não 

coloquem em risco à reprodução da comunidade e seu entorno. 

 Não se trata de um retorno a um passado idílico e inexistente, senão uma 

reinterpretação e readaptação dos valores representacionais locais que, aliás, é um 

interesse destas comunidades para encarar os processos de perda cultural nos quais 

estão imersas. Tal perda está ocasionando a desaparição de conhecimentos, práticas 

e até pessoas (migração fora das comunidades), que são os fatores que têm garantido 

sua existência e re-existência como sociedades e culturas particulares. 
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 Um turismo, assim pensado, não tem a ver com a teatralização e simplificação 

de “tradições” e aparências, como tem acontecido em muitas experiências ao redor 

do mundo. Trata-se de uma reapropriação da cultura própria que seja altamente 

significativa para a comunidade, e que nesse sentido detone estratégias de 

aproveitamento baseadas no cuidado ao território, o que detectamos como presente 

na experiência analisada, na preocupação e desejo de manter uma forma de vida 

comunitária própria de pequena escala, com respeito da sua cultura e organização. 

 A natureza emerge, nesse contexto, como uma ordem estratégica que cobra 

existência a partir do relacionamento da comunidade com o mundo capitalista 

globalizado, onde requisita valor em virtude da sua cada vez maior escassez. Por um 

lado, ela atrai capitalistas e seus representantes, interessados nela investir e, se for 

possível, se apropriar dela, para o qual a configuram a partir de um recorte do território, 

criando assim o espaço vazio e preservado da natureza ocidental, pronto para sua 

exploração. 

 Por outro lado, para a comunidade, agindo de forma autônoma, o turismo pode 

ser tornado uma possibilidade para dinamizar uma nova atividade socioprodutiva, 

cujos valores se adaptam segundo as dinâmicas de produção e sujeitos envolvidos; 

daí que a natureza não poderá existir fundamentalmente em função do atendimento 

de turistas, e sim como realidade existencial, papel que é cumprido pelo território.  

Como proposta, compreendemos a necessidade de se reconhecer que essa 

ideia de natureza poderá permitir abrir o território, parcial e controladamente, para o 

turismo, como geração de estratégias de cuidado da própria comunidade, que 

regularia as visitações a partir de seus valores e em função das feições físicas e 

biológicas da paisagem, motivação de tais visitações. Se para os operadores e 

intermediários turísticos externos, a natureza aparece como um recorte e apagamento 

da sociedade, na comunidade comparece como sendo um isolamento de um dos 

elementos da sua realidade socioecológica em função dos interesses colocados nela. 

 A comunidade de Barranco Tigre se encontra, assim, nas disjuntivas, 

contradições e conflitualidades derivadas de definir como se articular ao turismo de 

forma estratégica, a maneira de conseguir re-existir perante os embates externos da 

desapropriação e subjetivação do capitalismo, assim como perante as inevitáveis 

mudanças que se fraguam entre comunidades indígenas e ao interior da comunidade 

mesma. Nesse cenário, o turismo comparece como uma dinâmica transformacional 

da ordem socioespacial, mas a ideia continua sendo existir para além do turismo. 
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 Para isso, o paradigma do comum e seu correlato no turismo de base 

comunitária se revelam totalmente pertinentes para pensar esse relacionamento 

estratégico. É nosso interesse frisar uma das mais importantes conflitualidades 

analisadas na experiência da comunidade de Barranco Tigre, a saber, o 

estabelecimento de uma nova atividade socioprodutiva que tem sido pensada e 

projetada desde o paradigma clássico da busca do lucro e a privatização (controle do 

capital, do espaço e da sociedade pela via do trabalho assalariado), para uma 

comunidade com fortes valores coletivos, entre eles, o seu próprio território. 

 De tal constatação se deriva a necessidade de retomar a proposta de turismo 

de base comunitária, usando-a como via metodológica para reinterpretar o turismo. 

Não basta com fazer dele uma territorialidade da comunidade; o turismo precisa ser 

repensado e adaptado à luz da natureza comum com que deve se reivindicar o 

território, e conjurar, assim, qualquer tentativa de apropriação ou privatização de fato, 

tanto de sujeitos internos quanto externos. 

 Tal reivindicação implica mover a comunidade para o desenho de arranjos que 

coloquem nela maior poder de decisão sobre como é gerido e efetivado o turismo, 

assim como uma mais justa repartição das carregas e benefícios derivados. Faz-se 

necessário superar o estágio de recepção de informes de gestão, formulação de 

queixas e recomendações e destinação dos ganhos coletivos derivados, o qual ainda 

é um papel muito passivo sem capacidade de definição sobre o desenvolvimento da 

atividade mesma, que fica no âmbito de uma pequena parcela da população, uma 

evidente contradição para o caso de um território coletivo e um risco de perda sobre 

seu devir. 

 Outro paradigma político alternativo que pode auxiliar nessa tarefa, que não é 

outra que procurar alternativas ao desenvolvimentismo ocidental baseado na divisão 

natureza-sociedade, é o Bem viver. Destacamos que essa é uma proposta política 

pouco conhecida e desenvolvida no contexto em que realizamos esta tese; valoramos 

como coerente com os anseios expressos pelas comunidades, de atingir melhores 

condições de vida conservando sua autonomia territorial, e caraterísticas 

socioculturais fundantes. Isso quer dizer que o almejado não é se descaracterizar 

como indígenas, nem adotar uma forma de vida (lucro e consumo) propriamente 

capitalista. 

 Assistimos a um renovado interesse por conhecer e valorizar aquilo que é 

indígena, que define uma população e suas formas de vida, antigamente assinaladas 
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como atrasadas e necessárias de civilização. A partir das nossas incursões ao 

processo histórico, evidenciamos claramente como essa pretensa civilização tem 

deteriorado as condições da vida do indígena. Assim, aquilo que se reivindica como 

uma alternativa é fundamentalmente o direito ao território para continuar existindo.  

Desse modo, observamos no paradigma do comum e do Bem viver 

coincidências nesse sentido, na necessidade de valorizar o próprio sujeito como 

estratégia de re-existência e relação estratégica com o mundo globalizado e 

globalizante; no papel fundamental das sociedades locais (em relação com outras de 

diferentes escalas) para definir suas formas de vida e os meios para alcançá-las; na 

negação à dependência do capital ou do Estado, como entes hegemônicos nesse tipo 

de decisões e na direção dos seus territórios; na procura por relações horizontais para 

o autogoverno; e na superação da concorrência como estratégia econômica, abrindo 

a possibilidade de relações de solidariedade não alimentadas pelo lucro. 

 Sustentados nas colocações anteriores, apresentamos para discussão os 

seguintes lineamentos ou considerações, visando a implementação de um turismo de 

base comunitária em territórios indígenas, em prol de conseguir afirmar, conquistar e 

efetivar os objetivos principais de autonomia territorial e emancipação social. Tal 

proposta contém lineamentos que se repetem em função da necessidade de 

articulação entre âmbitos e atores, na procura de relacionamentos mais horizontais, 

assim como por causa dos mandatos de lei sobre as jurisdições e funções destes no 

âmbito do planejamento territorial. Finalizamos frisando a necessidade de que os 

governos Estatal central, Departamental e Municipal, garantam a proteção e 

cumprimento dos direitos associados à autonomia territorial indígena como condição 

de sucesso dessa implementação. 

 

Comunidades indígenas: 

 Submeter à discussão aberta, plural, inclusiva e suficiente qualquer proposta 

de implementação de atividades turísticas no seu território, enfatizando nos 

resultados e mudanças socioespaciais desejadas, esperadas, indesejadas e 

possíveis, assim como nas medidas e estratégias para evitá-las, encará-las e 

aproveitá-las, segundo seja o caso; 

 Manter a autonomia territorial (o poder de decisão sobre o devir do território), 

seu caráter coletivo (proibição de qualquer tentativa de privatização e 

apropriação deste) e sua capacidade de reproduzir a sociobiodiversidade, 
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como princípios inegociáveis, já que configuram a base material e espiritual da 

existência comunitária e ecológica. Trata-se da reivindicação do valor do 

território na reprodução da vida; 

 Incluir, no projeto político e cultural que permita a reprodução social da 

comunidade, sua re-existência territorial e revalorização da sua cultura como 

valor vivo basilar da sua existência, assim como do meio socioecológico do 

qual faz parte; 

 Toda limitação nos usos tradicionais do território, decorrente do turismo, deve 

ser amplamente discutida e decidida democraticamente, tanto nas suas 

características, suas estratégias, como na sua duração; 

 Fomentar o conhecimento legal (direito positivo) e tradicional (reivindicações 

étnicas a partir das experiências e cultura indígenas) sobre os direitos 

territoriais étnicos, no nível local, nacional e internacional, como estratégia de 

proteção cultural e socioterritorial; 

 No caso da comunidade e seus sujeitos aderirem a prática do turismo no seu 

território, privilegiar sujeitos (mulheres e homens) da mesma comunidade que 

busquem impulsioná-lo, propugnando por estratégias organizativas 

comunitárias do tipo associações, grêmios, cooperativas (dentre outras) que 

fomentem uma governança coletiva do território, evitando a concentração do 

poder em sujeitos, grupos étnicos ou classes sociais, democratizando e 

distribuindo melhor as carregas e benefícios associados; 

 Fomentar a associatividade com outros sujeitos e atores da cadeia do turismo, 

especialmente com outras organizações e territórios indígenas, para controlar 

a concorrência nos seus efeitos depredadores e desapropriadores, oferecendo 

uma diversificação de oferta que seja atraente para o turismo e que facilite uma 

repartição mais justa de carregas e benefícios; 

 Recuperar e reivindicar o valor sagrado do território e seus lugares, ajustando 

as atividades turísticas (o permitido e não permitido nos lugares) em 

concordância, e incluindo aos turistas nesse processo por intermédio da 

informação sobre a importância desses valores e seu respeito; o qual também 

fomenta os intercâmbios culturais e a valoração das culturas indígenas; 

 Evitar a teatralização e superficialização de atividades sociais (ritos, atividades 

religiosas, formas de vestir, entre outras), com o fim de impedir/refutar a 
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banalização e erosão dos seus significados e importâncias culturais. É 

importante criar freios sobre os usos territoriais, pois nem tudo deverá 

comparecer aberto ao turismo, nem tudo poderá ser vendido; 

 Vigiar permanentemente as inciativas turísticas, para que os direitos territoriais 

indígenas sejam cumpridos e respeitados no território onde ocorre a 

implementação de atividades, acionando as autoridades civis e policiais 

segundo seja necessário para garantir tais direitos; 

 Fomentar e garantir as mulheres indígenas o direito ao protagonismo na 

condução e administração de iniciativas turísticas, especialmente daquelas 

associadas a suas atividades tradicionais de produção social, como o cultivo, a 

colheita e aproveitamento de produtos da floresta para diferentes fins 

(estéticos, medicinais, alimentares), o processamento dos alimentos, a 

elaboração de artesanato, dentre outras. 

 

Governos públicos Departamentais e Municipais. 

 Projetar o turismo em territórios indígenas, prioritariamente como uma 

estratégia de permanência e empoderamento territorial das comunidades, 

privilegiando os esquemas organizativos coletivos para sua execução, em 

demérito do lucro privado como interesse mobilizador; 

 Acompanhar, assessorar e apoiar as autoridades tradicionais dos resguardos 

indígenas, para garantir o cumprimento e respeito dos direitos territoriais 

indígenas no meio da implementação de atividades turísticas nesses territórios. 

 Vigiar a partir de mecanismos institucionais para que os direitos territoriais 

indígenas sejam cumpridos e respeitados no meio da implementação de 

atividades turísticas nesses territórios, acionando as autoridades civis e 

policiais segundo sejam necessários para garantir tais direitos; 

 Fomentar a associatividade entre operadores turísticos indígenas, promovendo 

a solidariedade como valor preeminente sobre a concorrência. Reconhecer e 

projetar o turismo comunitário como uma estratégia mais eficiente na lógica do 

cuidado dos territórios, do fomento responsável da atividade, e para o 

relacionamento estratégico com outros sujeitos e com o Estado (nas suas 

diferentes ordens) e os capitais e operadores externos; 
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 Assegurar as mulheres acesso a políticas públicas que incentivem o turismo de 

base comunitária, garantindo-lhes protagonismo e acesso a cargos de poder 

em órgãos para sua gestão; 

 Desenvolver políticas públicas que promovam o protagonismo das mulheres na 

administração dos projetos associados ao turismo. 

 

Governo Nacional. 

 Desenhar uma política pública que guie a implementação de atividades 

turísticas em territórios indígenas, acorde a sua realidade atual (conflitos e 

pressões) e seu status especial dentro da legislação colombiana, fora dos 

parâmetros da procura do lucro como motor principal, evitando a privatização 

de fato (temporal ou definitiva), assim como a erosão da autonomia territorial; 

 Adaptar as normas técnicas do turismo de base comunitária em territórios 

indígenas às realidades desses territórios, de maneira que seu cumprimento 

seja fatível, e não um obstáculo para a formalização de operadores turísticos 

indígenas, o qual termina favorecendo a instalação de atores e capitais 

turísticos alheios aos territórios; 

 Projetar o turismo em territórios indígenas, prioritariamente como uma 

estratégia de permanência e empoderamento territorial das comunidades, 

privilegiando os esquemas organizativos coletivos para sua execução; 

 Vigiar efetivamente, por mecanismos constitucionais, para que os direitos 

territoriais indígenas sejam cumpridos e respeitados no meio da implementação 

de atividades turísticas nesses territórios, acionando as autoridades civis e 

policiais, segundo seja necessário, para garantir tais direitos; 

 Acompanhar, assessorar e apoiar as autoridades administrativas, civis, 

policiais e tradicionais, no nível Departamental, Municipal e dos Resguardos 

indígenas, para garantir o cumprimento e respeito aos direitos territoriais 

indígenas no meio da implementação de atividades turísticas nesses territórios. 

 Criar e gerenciar políticas públicas no sentido de fortalecer a participação das 

mulheres em cargos de poder dentro das assembleias comunitárias, e de 

resguardo, bem como nas organizações que desenvolvam o turismo 

comunitário. 
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Ao apresentarmos nossas ideias, ordenadas segundo âmbitos socioespacias, 

atores e direitos democráticos dos sujeitos e sujeitas dos territórios envolvidos com 

iniciativas turísticas de base comunitária, consideramos que isso não deve ser tomado 

pelo leitor como uma proposta hierárquica, pronta e acabada. Ao contrário, advertimos 

que são proposições que têm de ser posteriormente ajustadas/desenvolvidas e 

amplamente discutidas, com o fim de produzir coerentes e pontuais lineamentos 

políticos para a prática daquele conjunto de atividades em territórios indígenas, 

definindo os alcances de cada uma e os papeis ou funções dos envolvidos. 
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